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(*) DECRETO-LEI N. 5.012 — DE 30 DE NOVEMBRO DE 1942

Cria cargos em comissão e funçees gratificadas na Diretoria de Obras do
Afinistário da Aeronáutica e dá outras providencias

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar.
figo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica criado,,no Quadro Pernamente, do Ministério da Aeronáu-
tica, um cargo de Diretor, padrão R, em comissão, e suprimido no mesmo
Quadro, o cargo de Diretor, padrão O, em comissão, de que trata o art. 5.°
do decreto-lei n. 4.345, de 26 de maio de 1942.

Art. 2.° Ficam criados, no mesmo Quadro e Ministério, quatro cargos
de Chefe de Divisão, padrão O, em comissão.

Ari. 3•0 Se a 'nomeação para o cargo de Diretor ou de Chefes de Di-
visão iocair em oficial da Força Aérea Brasileira, o . oficial perceberá, em
vez doe vencimentos do cargo correspondente, o que resultar da aplicação do
decreto,lei n. 4.162, de 9 de março de 1942.

Ari': 4.° Ficam criados no Quadro .Permanente do Ministério da Aero-
náutica a; seguintes funções gratificadas:

1 Chefe de Secção Auxiliar 	  Cr$ 7.200,00
12 Chefes de Secção 	 	  Cr$ 4.800,00
1 Secretário do Diretor da D. O. 	  Cr$ 4.800,00

Art. 5.0 As designações para o exercício das funções gratificadas de
Chefe da Secção Auxiliar e Secretário, serão feitas pelo Diretor de,Obras,
quando receitem em funcionários lotados na Mesma e mediante prévia auto-
rização .do Ministro, no caso contrário.

Parágrafo único. As designações para o exercício das funções gratifi-
cadas de Chefe de Secção serão feitas de conformidade com o critério esta-
belecido neste artigo, cabendo, porem, ao Chefe de Divisão indicar os Chefes
de Secção da Divisão que chefiarem.

Art. 6.0 Para atender ao pagamento dos vencimentos dos cargos e gra,
tificações das funções criadas no presente decreto-lei, fica aberto, ao Minis-
tério da Aeronáutica, o crédito especial de Cr$ 322.400,00 (trezentas e vinte
e dois mil e quatrocentos cruzeiros).

Art. 7.° Este decreto-lei entrará em vigor em 10 de dezembro de 1942,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1942, 121P,da Independência • 54.°
da República.

DECRETO-LEI N. 5.021 -- DE 3 DE DEZEMBRO DE 1942

Dispõe sobre funções gratificadas da Comissão de •Orçamento.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar.
igo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Ficam criadas, na Comissão de Orçamento do Ministério da . Fit-
enda, chias funções gratificadas de secretários dos Chefes de Divisão da Re-
cita e da Deepesa, de Cr$ 4.800,00 (oktsitro mil e oitocentos cruzeiros)
nuaia cada urna, a serem preenchidas por funcionários designados pelos res-
-ectivos Chefes de Divisão.

(*) Reproduz-se , por ter 'eido com' incorreções no Diário Oficial de 2
e dezembro de 1942,

Art. 2.° Fica e!evada por* Cr$ 12.000,00 (doze mil duzeiros) anuais
função gratificada de secretário da Comissão de Orçamento, de que trata
art. 6P do decreto-lei n. 2.026, de 21. de fevereiro de 1940.

Art. 3.° Revogam-ae as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1942, 121P da Independência • 54:

da República.
GRTOLIO VARGAS.

Á. de Sousa Costa.

DECRETO-LEI N. 5.022 — DE 3- DE bEzEmaRo DE 1942

Restabelece o regime de duração normal do trabalho rios bancos e cas:a•
bancárias, suspenso , por força da crime de transporte

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, e,

Considerando que a atual situação de emergência que o Pais atravessi
em face do estado de guerra, vem provocando um desenvolvimento extraor-
dinário das atividades bancárias, impondo aos respectivos estabelecimentos
prorrogação do trabalho, tanto mais reclamada quanto se tem verificado claro
nos quadros do seu funcionalismo em virtude da convocação para o serviçx.
militar;

Considerando que a essa prorrogação se opõe o restrito horário estabe.
tecido no decreto-lei n. 4.328, de 23 de meio dei 1942, expedido sob a pre
meneia das dificuldades de transporte, de alguma forma, agora, compen-
sadas;	 .

Considerando, outrossim, .que adotado tal regime de prorrogação do ha.
rário, por um imperativo legal de Higiene de Trabalho, é indispensavel a fi-
xação de um intervalo, .para repouso ou alimentação, de uma hora, no mí-
nimo; ,	 •	 .

Coneiderando, finalmente, que salientada a exigência da referida pror.
rogação pelo Banco do • Brasil- e • por outros estabelecimentos bancários na.
cionais, urge a determinação de um regime comum que corresponda ao ritme
uniforme de interdependência da atividade das referidas empresas;

Resolve:

Art. 1.0 Fica restabelecido o regime de duração normal do trabalho do
empregados em bancos e casas bancárias, estatuido no decreto n. 23.322, de ..
de novembro de 1933 e no decreto-lei n. 4.884, de 29 de outubro de 1942.

Art. 2.° A prorrogação da duração normal de trabalho, observado o Il.'
mite máximo de oito horas a que se refere o decreto n. 23.322, de 3 de no-
vembro de 1939, será processada • rerreinerada — Independentemente de
acordo ou de contrato coletivo de trabalho se for provado o interesse da de-
fesa nacional e mediante autorização do Ministro do Trabalho, Indústria e
Comércio — na conformidade do disposto no decreto-lei n. 4.639, de 31 de
agosto de 1942, obedecendo-se, nos doma'. casos, is normas que, sobre pror-
rogação de horário, pre-_-eitua o Cecreto-lei n. 2.308, de 13 de junho de 1940.

Art. 3.° Fica revogado o decreto-lei n. 4.328, de 23 de maio de 1942.

Art. 4P O presente decretc-lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1942, 121P da Independência'. 54.•
da República.

GE11"10 VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

(Comf im 41 Y14 fJ4Q. 17..683).

;pETULIO VARGAS.

7. p. Salgado Filho.

A. de Sousa Costa.
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EXPEDIENTE
IMPRENSA NACIONAL

Direto.
RUBENS PORTO

Ch•fe s. PubnciaciOso	 Chofis S Rodsolle
NIURILL.0 frERREIRA ALVES	 SUCLYDIES DESLANOBIS

DIÁRIO OFICIAL
SECOU"

lmoresso nas Oficinas da Imprensa Nacional

Avenida Rodrigues Alves n.

EXPEDIENTE

meteria destinada aos jornais deverá ser endereçado ao Ser-
viço de Publicações (S. Pb.).

O disposto no decreto-lei n. 1.705, de 27 de outubro de
1939, deverá ser, na feitura do expediente das repartições pú-
blicas. invariavelmente observado.

As repartições públicas deverão" remeter o expediente des.
finado aos jornais oficiais até às 15 horas.

Os originais deverão ser devidamente autenticados.

As rasuras e emendas deverão ser sempre ressalvadas por
quem de direito.

Os ononais devem ser datilografados, evitando-se sempre
escrever no verso.

A matéria paga deverá ser entregue de véspera: o seu rece
bimento é leito das 8 às 20 horas e, aos sábados, das 8 às 17
horas.

As reclamações, constatada a existência de erros ou omissões,
pertinentes à matéria retribuida, deverão ser formuladas é Secção
de Redação. das 8 às 20 horas, e no máximo até 48 horas após
• salda dos orgãoa oficiais.

ASSINATURAS

rteparticões e Particulares :
Capital e Interior: 	 	 Cr$ 70,00
Exterior	 Cr$ 110,00

Funcionários:
Capital e Interior 	 	 Cr$ 56;00
Exterior 	  	 	 Cr$ 88,00

As assinaturas não vão alem do exercido financeiro. .

As assinaturas tomadas posteriormente a 31 de dezembro e
30 de junho não dão direito aos números atrasados.

Os suplementos às edições dos orgias oficiais serão fornecidos
aos assinantes somente mediante solicitação.

O custo do número atrasado será acrescido de Cr$ 0.10 e, por
exercício decorrido, cobrar-se-á mais Cr$ 0,50.

Assinaturas:

CAPITAL — Secção de Vendas : Avenida Rodrigues Alves o. 1.

INTERIOR — Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional — Affirl-
degas e Mesas de Rendas — Coletorias Federais.
O registo da assinatura é feito à vista do comoroviume de

recolhimento.
Os cheques e valores postais deverão sei emitidos em favor

do tesoureiro da Imprensa Nacional,
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Alexandre Marcondes Filho.

DECRETO-LEI N. .025 -- DE 3 DE DEZEMBRO DE 1942

▪ Abre ao Ministério da Aeronáutica o crédito suplementar de Cr$ 5.950.000,00
à verba que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição qus lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto o cddito suplementar de cinco milhões, nove-
centos e cinquenta mil cruzeiros (Cr$ 5.950.000,00), em reforço da Vtrba 1

Pessoal, do vigente orçamento do Ministério da Aeronáutica (Anexe n. 13
do decreto-lei n. 3.960, de 19 de dezembro de 1941), como segue:

VERBA 1 -- PESLOAL

Consignação III — Vantagens

• n. 21 — Gratificações militares
e	 01 — Pessoal Militar

a) Cota adicional de 20 °Iit aos
militares de guarnições consi-
deradas pelo Governo com tal
direito, inclusive as Colônias
Militares . 	 350.000,00

• 3- •

Duazio ancalui. (Secção I) Sábado 5

P.
---------Continuação da 1.a pag,

DECRETO-LEI N. 5.023 — DE 3 DE DEZEMBRO DE 1242

• Dá nova redação ao art. 7.° sia Lei de Falências

O Presidente da República, usando da atribuiçãct que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O art. 7.° da Lei de Falências (decreto n. 5.746, de 9 de de-,
zembro de 1929) passa a vigorar com a seguinte redação:

•
"Art. 7.0 E' competente para declarar a falência o juiz era cuja

jurisdição o devedor tem o seu principal estabelecimento ou casa
filial de outra situada fora do Brasil.

A falência dos comerciantes ambulantes e empresários de es-
petáculos públicos pode ser declarada pelo juiz de onde forem en-
contrados.

Havendo mais de um juiz com jurisdição no mesmo território,
será competente aquele que ocupe grau superior na carreira.

Parágrafo único. O juizo da falência é indivizivel e compe-
tente para todas as ações e reclamações sobre bens, interesses e ne-
gócios relativos à massa falida.

Essas ações e reclamações serão processadas na forma por que
se determina nesta lei".

Art. 2.0 O presente decreto-lei entrará em vigor noventa dias depois da
data de sua peblicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
ela República.	 •

GETyL/0 VARGAS.

- - -•
IMICIZETChLEI N. 5.026 -- DE 3 DE muramo DE 1942

Abre ao Ministério da Fazenda o crédito suplementar de Cr$ 50.000,00
à verba que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto o crédito suplementar de cinquenta mil cru-

zeiros (Cr$ 50.000,00) em reforço da Verba 1 — Pessoal,.do vigente orça-
Mento do Ministério na Fazenda (Anexo n. 16 do decreto-lei n. 3,960, de
19 de dezembro de 1941), como segue:

VERBA 1 -- PESSOAL

Consignação IV --- Indenizações
5/c. n. 22 — Ajuda de custo

27 — Divisão do Imposto de Renda e
Delegacias . 	 	 Cr$ 50. 000.00

—
Rio de Janeiro, 3 de elpeembro de 1942, 12L° da Independência e 54.0

da República.
G E1 ULIO VAGGAS

A. do Souza Cotia.

DECRETO-LEI N. 5.027 — DE 3 DE DEZZMBRU DE 1942
Autoriza o Prefeito do Distrito Federal a coiceder isenção do imposto predied

à Associação Sio Vicente de Paulo, referente ao prédio sito à rua dai
Passagem n. 168.
O Presidente da República, usando da faculdade que lhe confete o artigo

180 da Constituição e nos termos do art. 31 do decreto-lei n. 96, de 22 de
dezembro de 1937, de:reta: •

Art. I•° Fica o Prefeito do Distrito Federal autorizado, nos termos dos
arts. 15 e 16 do decreto-lei n. 157, de 31 de deeembro de 1937, a isentar do
imposto predial o prédio sito à rua da Passagem n. 168, de propriedade da
Associação São Vicente de Paulo, enquanto nele funcionar a escola gratuita
mantida pela mesma.

Art. 2.0 A isenção só compreenderá a parte do prédio exclusivamente
ocupada pela referida escola.
• Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1942, 121.° da Independéncia e 51.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Alexandre Ifarcondes Filho.

DECRETO-LEI N. 5.028 — DE 3 DE DEZEMBRO DE 1942

Prorroga a vigência do crédito especial aberto pelo decreto-lei n. 3.411, de
10 de julho de 1941

O 'Presidenta da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

• Artigo único. Fica prorrogada, até o encerramento do 'exercício de 1943,
a vigência do credito especial de quatorze milhões de crueeiros (CrS
14.000.000,000), aberto ao Ministéric da Vi eção e Obras •PC, blicas pelo de-
creto-lei n. 3.411, de 10 de julho de 1941, para ocorrer às despesas com o

: prosseguimento da conàtrução e instalação da Fábrica Nacional da Motores.
Rio 'de Janeiro, 3 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54•0

da República.
,Grrin..to VARGAS.

João de Mendonça Lima.

Dezembro de 1942 17683

b) Aos oficiais a praças da Aero-
náutica . . 	 5. 000 . 000,00 5 .350 . 000,00

A. de Souza Costa.

Consignação IV — Indenizações
e/c, n. 22 — Ajuda de custo

01 — Pessoal Militar

26) Diretoria -do Pessoal da Ae-
ronáutica . 	

• n. 23 — Diárias

01 — Pessoal Militar

2

•

 6) Diretoria do Pessoal da Ae-
ronáutico .

DECRETO N. 10.998 — »E 3 DE DEZEMBRO DE 1942
Aprova o Regulamento da Diretoria das Armas

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
'figo 74, letra a, da Constitfilção, decreta:

Art. L° Fica aprovado o Regulamento da Diretoria das Armas, que com
este baixei, assinado pelo General de Divisão Eurico Gaspar Dutra, Ministre
de Estado da Guerra, cujo original será arquivado na Diretoria do Expediente
da Secretaria da Presidência da República.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, D.F., 3 de dezembro de 1942, 121.0 da Independência e

54.° da República.
GETULIO VARGAS.

Consignação V — Outras Despesas com Pessoal
▪ n. 25 — Substituições

01 — Pessoal Militar
26) Diretoria do Peseoel da Aeronáutica 	

	
250.000,00

Cr$ 5.950.000,00

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

GETI3LIO VARGAS.

J. 1". Salgado Filho.

A. de Souza Costa.

Eurico G. Dutra.

DECRETO N. 10.999 — DE 3 DE DEZEMBRO DE 1942
Aprova o Regulamento da Diretoria de Obras do Ministério da-Aeronáutica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

• .
Art. I.° Fica aprovado o Regulamento da Diretoria de Obras (D.O.)

do Ministério da Aeronáutica, que com este baixa, geminado pelo Ministro de
Estado da Aeronáutica.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1942, 121.° da Independência •

54.° da República.
GlITULIO VARGAS.

J. P. Salgado Filho.

200.000,00 -

150.000,00
	

350.000,00
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DIARIO OFICIAL (Secção I)	 Dezembro de 1942

-

Regulamento da Diretoria de Obras (D. O.) do Ministério
da Aeronáutica

Art. 1.° A Diretoria de Obras (D.O.) do Ministério da Aeronáutica tem
por objetivo o estudo, o planejamento, execução e conservação das obras de
Instalações e o cadastro dos imoveis do Ministério da Aeronáutica.

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 2P A Diretoria de Obras se compõe dos seguintes orgias. subordi-
nados diretamente ao Diretor.

Divisão de Estudos e Projetos (D0-1).
Divisão de Edificações e Instalações (D0-2)
Divisão de Infraestrutura (D0-3)
Divisão de Controle (D0-4).
Secção Auxiliar (D.O.S.A.).

Art. 3.° A execução dos trabalhos da Diretoria de Obras nas Zonas Aéreas
está a cargo dos Serviços de Obras das Zonas Aéreas subordinados administra-
tiva e disciplinarmente aos Comandos de Zona tecnicamente é D.O.

Art. -4.° Os serviços de tesouraria e almozarifado que, pela legislação
em vigor, devem ser executados por elementos do quadro de intendência do
Ministério, obedecerão às normas peculiares aos ministérios militares.

Art. 5.° As Divisões terão Chefes, de nomeação do Presidente da Repú-
blica, mediante proposta do Diretor por intermédio do Ministério da Aero-
náutica.

Parágrafo único. O Chefe da Secção Auxiliar será designado pelo Di-
retor.

Art. 6P Haverá, junto ao Diretor, um Assistente Jurídico que se in-
cumbirá de examinar o aspecto legal dos assuntos da competência da Dire-
toria, especialmente das questões de 'desapropriação, aquisição e locação de
terrenos.

Parágrafo único. Nos assuntos em que houver controvérsias que im-
portem na fixação da hermenéutica dos textos legais, o Diretor ouvirá o
Consultor Jurídico do Ministério.

DA COMPETiNCIA DAS DIVISÕES

Art. 7.° Compete à Divisi.o de Estudos e Projetos:
a) estudar os planos das edificações, projetá-las e .detalhá-lar,
b) elaborar as especificações e cadernos de encargos;
c) manter atualizadas as tabelas de preço de custo nas Zonas Aéreas;
d) calcular e detalhar as estruturas das edificações, hangares, rampas,

flutuantes, depósitos, abrigos etc. com todas -as especificações necessárias;

e) projetar e calcular as instalações elétricas das edificações; ao insta-
laçõea hidráulicas em geral; as instalações de comunicações internas, dè re-
frigereção e ar condicionado das edificações;

f) examinar e dar parecer, do ponto de vista técnico, sobre os projetos
•laborados por orgãos estranhos à Diretoria de Obras;

g) elaborar o plano dita obras a serem executadas • em cada exercício
financeiro;

h) organizar o plano do aplicação das verbas concedidas para o plano
de obras;

i) estudar e propor a adoção de padrões e especificações do material
• métodos do serviço a serem observados na Diretoria;

j) elaborar os orçamentos das obras projetadas;
I) examinar os orçamentos elaborados • por orgãos estranhos à Dire-

toria;
rn) realizar talos os estudos e projetos que se relacionem com as adi-

ficeçôea e instalações.
Parágrafo único. A Divisão de Estudos e Projetos é constituida das

oegeartes secções: Secção de Arquitetura, Secção de Estrutura, Secção de
Orçamento e Plano de Obras.

Art. 8.° Compete à Divisão de Edificações e Instalações:

a) superintender a execução das edificações, hangares, rampas, frutuan-
tes, depósátos, abrigos etc., construidos pela própria Diretoria e pelos Ser-
viços ue Obras de Zonas Aéreas;

) supfaintender a execução de todas as instalações elétricas, hidráuli-
cas, telefônicas etc., construidas pela própria Diretoria ou pelos Serviços de
Obras de Zonas Aéreas;

c) fiscalizar as obras construidas por terceiros;

d) examinar as propostas apresentadas nas concorrências para execução
de obras; e

e) fazer a apuração do custo das obras realizadas.
Parágrafo único. A Divisão de Edificações e Instalações é constituidas

das seguintes secções:

• Secção de Edificações
Secção de Instalações
Secção de Concorrência

Art. 9.° Compete à Divisão de Infraestrutura:

a) estudar os planos e projetos das infraestruturas;
b) fazer o plano de construções de infraestruturas para o exercício fi-

nanceiro;
c) fazer a apuração do custo das obras realizadas;

d) promover a execução doe projetos da obras relativas a -construção,
ampliação • conservação elas--áreas de pouso em geral;

e) superintender os trabalhos de conservação das áreas de pouso.
Parágrafo único. A Divisão de Infraestrutura é coastituida das,. sactuiÁtes

secções:
Secção de Estudai
Secção de Construção
Secção de Conservação

Art. 10. Compete à Divisão de Controle:

a) organizar o cadastro de todos os próprios do Ministério, coletando e
verificando os dados fornecidos pelos diversos serviços e fornecendo às demais
Divisões, quando solicitados, os dados desse cadastro;

b) examinar as questões de desapropriação, aquisição • locação de ter-
renas necessários às construções do Ministério;

c) coordenar os elementos e preparar os processos relativos ias -questões
msncionadas no item anterior;

d) reunir e fornecer à- Secção Auxiliar os elementos necessários para a
elaboração do orçamento anual da Diretoria;

e) fazer a apuração estatística dos serviços executados pelos demais
orgias da Diretoria;

f) reunir e preparar -os dados para a elaboração do relatório . do Diretor.
Parágrafo único. A Divisão de Controle é constituida das seguintes

secções:
Secção de Coordenação
Secção Financeira
Secção de Cadastro

Art. 11. A Secção, Auxiliar tem por finalidade o desempenho -das fun-
ções comuns a -todos os ordem da Diretoria.

Art. 12. Compete à Secção Auxiliar:

- a) o recebimento, expedição e guarda da correspondência,
b) a execução das medidas de ordem administrativa relativas ao pessoal;
c) a elaboração da proposta orçamentária, com os dados recebidos da

Divisão de Controle;
d) promover a publicação dos editais de concorrência • contratos ao

Diário Oficial, de acordo com as prescrições legais

DO PESSOAL

Art. 13. O Diretor cará um Brigadeiro do Ar ou engenheira civil.
Art. 14. O Diretor será auxiliado por um secretário.
Art. 15. Quando o Diretor for um civil, terá um Assistente Militar.
Parágrafo único. A função de Assistente Militar é privativa 'do posto

de Tenente Coronel,.
Art. 16. Compete ao Diretor:

a) dirigir-e fiscalizar as atividades da D. O.;
b) manter perfeita coordenação com os demais argilas do Ministério, ao-

pecialmente o Estado Maior, afim de garantir a necessária uniformidade da
ação nos assuntar) relacionados com a defesa nacional; 	 ,	 •

c) submeter, anualmente, ao Ministro da Aeronáutica, o plano geral de
trabalhos a serem executados no exercício seguinte pela D. O.;

d) aprovar -e determinar a ,execução dos planos de obras elaborados ou
revistos pela Diretoria;

e) julgar as concorrências realizadas. para execução de obras e assinar
os contratos e ajustes em que for parte a D.O.;

0 baixar instruções para - execução desse _regulamento e da legislação
relativa £ s atividades da D.O.;

É) chspachar pessoalmente com o Ministro da Aeronáutica;
li)  propor, admitir ou dispensar, na forma da legislação em vigor, o pessoal

extranumerário;
i) propor a nomeação dos Chefes de Divisão e a designação de Assistente

Militar;
j) designar o Chefe da Secção Auxiliar e o seu Secretário;
I) determinar a instauração de processo administrativo, impor ao pessoal

penas disciplinares inclusive a de suspensão ate 30 dias e representar ao Mi-
nistro quando a penalidade não couber na sua alçada;

ai) conceder férias aos Chefes de Divisão, ac Chefe da Secção Auxiliar,
nos Assistentes militar e jurídico e ao Secretário, e aprovar a escala de férias
do demais servidores;

n) apresentar anualmente ao Ministro da Aeronáutica um relatório cir-
cunstanciado dos serviços executados;

o) coordenar as atividades dos Serviços de Obras das Zonas Aéreas.

Art. 17. • O Assistente Militar se incumbirá, de acordo com as instru-
ções do Diretor, da ligação da Diretoria com os orgãos militares dos Ministé-
rios e de outras atribuições que lhe forem designadas.

Art. 18. Compete ao Secretário do ,Diretor:

a) receber as pessoas que o procurarem dando-lhe conhecimento dos
assuntos tratados;

b) redigir a sua correspondência pessoal;
c) representá-lo quando para Isto tenha sido designado.

DA LOTAÇÃO

Art. 19. A D.O. tará a lotação aprovada em decreto.
Art. 20. Alem dos funcionários constantes da lotação, fixada em decreto,

D.O. poderá ter Oficiais, Sub-Oficiais. Preces • pessoal extranumerário.



-
De acordo com o art. 17,	 6.0; do decre-

to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939. .

Dalva Nascimento do cargo da classe E da caia
rira de Arquivista do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, geio ocupa interinamente.

Edelweiss Leal de Carvalho do cargo da classe-
E da carreira de Arquivista do Quadro Pormanete
do Ministério da Fazenda, que ocupa interina.
mente.

Edelweiss de
da carreira de
da Ministério
mente.

Fabio Garcia
da carreira de
do Ministério
met te.

Vasconcelos do cargo da classe E
Arquivista do Quadro Permanente
da Fazenda, que ocupa interina.

de Freitas do cargo da classe E
Arquivista do Quadro Permanente
da Fazenda, que ocupa interina-

Franklin Alvernaz do cargo da classe E da caia
rcira d Arquivista do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda que ocupa interinarasate.

Fernando Marques Fontes do cargo da classe E
da carreira de . Arquivista do Quadro Parrnanente
do Ministério da Fazenda, que Ocupa interinar
mente.

Gustavo Eduardo Coraeuil da cargo da classe
E da carreira da Arquivista do Qunciro Permanente
do Ministério da Fazenda, que ocupa interina-
mente.
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DO HORÁRIO

Art. 21. O período de trabalho na D.O. Será, no mínimo, de 33 horas
semanais, nos serviços de escritório, e de 44 horas nos serviços de campo.

Art. 22. O Diretor, os Chefes de Divisão, o Assistente Militar e o Cl efe
da Secção Auxiliar estão isentos de ponto.

DAS SUBSTITUIÇÕES

Art. 23. Serão automaticamente substituidos em suas faltas
dimentos eventuais:

a) O Diretor de Obras pelo Chefe de Divisão previamente
peio Ministro da Aeronáutica;

b) os Chefes de Divisão e o Chefe da Secção Auxiliar por
designados previamente pelo Diretor.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24. Os Serviços de Obras de Zona Aérea serão tantos quantos
forem as zonas aéreas.

Parágrafo (mie°. O Diretor poderá subdividir os Serviços de Obras da Zona
Aérea em Distritos de Obras, de acordo com i necessidade doe serviços.

Art. 25. Os Serviços de Obras tem as mesmas atribuições dentro doa
limites das respectivas Zonas Aéreas, inclusive a de promover a conservação
das áreas de pouso.

Art. 26, A chefia dos Serviços de Obras de Zona Aérea, quando atri-
buidas a militares, será privativa do posto de oficial superior.

Art. 27. Quando solicitada e por autorização do Ministro da Aeronáutica,
a Diretoria de Obras prestará sua colaboração e assistência técnica na ela-
boração de planos de obras de outros Ministérios que interessem às funções do
Ministério' e de outros orgãos relacionados com a defesa nacional.

Rio de Janeiro, em 3 de dezembro de 1942. — J. P. Salgado Filho..

ou impe-

designado

servidores

Quadro Permaneate do Ministério da Educação e
Saude, para exercer o cargo da classe da car-
reira de Arquivista do mesmo Quadro e Minis-
tério, vago conforme consta das tabelas anexas
ao decreto-lei r. 3.422, de 12 de julho de 1941.

Iracema Nazaré para exercer o cargo classe
E da carreira de Arquivista do Quadro Permanente
do Ministério da Educação 'e Saude, vago confor-
me consta dai tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero '3.422, de 12 de julho de 1941.

Izadora Maria para exercer o -sargo da classe
E da carreira de Arquivista do Quadro Permanente
do Ministério da Etlucação e Saude, vaio confor-
me consta Jau tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 3.422. da 12 de julho de 1941.

Luiz Roland Filho para exercer o cargo da classe
E da carreira de Arquivista do Qu .e1- Penoanente
do Ministério da Educação e Saude, vago confor-
me consta das tabelas anexas ao decreto-1e: nú-
mero 3.422, d- 12 de julho 4- c 1941.

Maria Ipácia Brício, .cupant t:o cargo ia Classe
D da carrei. e de Datil(..afo do Quadro grplernen-
t do Ministério da Educação e Saude, para exer-
cer cama da classe E da carreira ca. A: uivista
do Quadro Parir nentt. do mermo Mininéri i, vago
conforme consta das tabelas anexas ao -Iecreto-
lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941.

- De acordo com o art. 17 do decreto-lei
n, 1.713, de 28 de outubro de .1939 .

Alvaro de Campos Andrade para exercer, inte-
rinamente, o cargo de Professor Catedrática pa-
drão. M, da .adeira aie Resistêa Ia dos Materiais
e Grafo-Estática, da Escola Nacional de Minas e
Metalurgia da Universidade d-. Brasil, do Quadro
Permanente do Mia istério da Educação e Selada
vago em virtude cla .aposentadoria de José Au-
gusto de Azevedo Viana.

De. acordo co:n o art. 14, item II!, letra b,
combinadc com o art. 17 ,do decreto-lei
n. 1.71.7. de 28 cie outubro de 19'

is-veado Alves da Silva pala exercer, interina-
mente, o cargo da classe 1 da carreira de Técnico
de Educação, ao (:):tadrr Permanente et- Miristé-
rio da Educação e Saude, ai go em virtude da exo-
neração de Ligo Vitariano Piretntel.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

DECRETOS DE 3 DE . DEZEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

EXONERAR:

De acordo com o artigo 17, i; 5.°, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939.

Hellen Edmundo de Souza Barros do cargo da
classe E da carreiro, de Arquivista do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda, •que ocupa in-
terinamente.

José Schwartrnan do cargo da classe E da car-
reira de Arquivista do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, que ocupa interinamente.

José Bar/. ; G ) Saaza do ca-g' d • classe I dl
carreira de Arquivista do Quadro Permanente do.
Ministério da Fazenda, que ocupa interinamente.

. Joel Alcântara do cargo da classe E da carteira
de Arquivista do Qual- ,- Permanente do Ministé-
rio da Fazenda, quo ocupa interinamente.

Maria Angelica Leal de Carvalht Campos do
cargo da classe E da carreira de Arquivista do
Quadro Permanente do Ministério da Faze-da, que
ocapa interinamente.

Nelson Zeferino Serafim do cargo dr classe E
da carreira de Arquivista do Quadre Permanente
do Ministério da Fazenda, . que ocupa interina-
mente.

Noeme França de Campos do cargo da classe
E da carreira de Arquiviga do Quadro Pcrmanen-
te do Ministério da Fazenda, que ocupa in.eri-
namente.

Pedro Dumit Cecilio do cargo da classe E da
carreira de Arquivista do Quadro Permanente do
Ministério é• Fazenda, que ocupa interinamente.

Remy Fischer Gente do cargo da classe E da
carreira de Arquivista do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, que ocupa interinamente.

Valter Paiva do cargo da classe E da carreira
de Arquivista do Quadro Permanente do Minis-
tério da Fazenda, que ocupa interinamente. 	 •

NOMEAR:

De acordo som o artigo 14, item I, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

DECRETOS DE 3 DE DEZEMBRO DE 1942

O Presidente da República /resolve

Nomma:

De acordo com o art. 14, item I, do decreto.
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

.Antônio Fermandes . Machado Filho para exercer
o cargo da classe E da carreira de Arquivista do
Quadro Permanente do Ministério da Aeronáutica,

•vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto.
leio. 3.363, de 21 de junho dm 1941.

Donatd Rispoli Borgas, ocupante do cargo da
classe 1) d. de Carteiro do Quadro . 111 —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para exercer o"cargo da classe • E- da
carreira de Arquivista do Quadro Permanente do
Ministério da Aeronáutica, vago conforme consta das
-tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.363, de 21 de
junho de 1941.

José Arlindo Braga para, exercer o cargo da-classe
E da carreira de Arquivista do Quadro Permanente
do Ministério da Aeronáutica, vago conforme consta
das tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.363, de 21
de junho de 1941.	 -

Vatter Trivelino para exercer o cargo da classe E
da carreira de Arquivista do Quadro Permanente do
Ministério da Aeronáutica, rego conforme consta das
'tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.363, de 21. de
junho de 1941.

Wilson Lopes dos Santos para exercer o cargo da
classe E da carreira de Arquivista do Quadro Per-
manente. do Ministério da Aeronáutica, vago con-
forme consta tias tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 3.363, ele 21 de junho de 1941.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO .
E SAUDE

•
DECRETOS DE 3 DE DEZEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve,

:ZXONERAR:

De acordo com o artigo 17, I) 6.°, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939.

Antonio Pinto da Silva de cargo da classe F da
carreira de Arquivista do Quadro Suplementar
do Miniitér:a Ga Educação e Saude, que ocupa in-
terinamente.

Ester Dias do cargo da classe F da carreira de
Arquivista do Quwiro Suplementar do Ministério
da Educação e Saude, que ocupa interinamente.

Zaira Gonçalves Neves do cargo da case F da
carreira de Arquivista do Quadro .1tm1ementer do
Ministério da Educação - Saude, que ocupa inte-
rinamente.

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item l, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 do outubro de
1939.

Dulce Barbosa Chaves, acupantea • do cargo da
clamo E da corri ira de inspetor de Alunos do

Agmea„ Rodriguez dos :ar toa ocupante do cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permaneate do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, para exercer o cargo da classe E da

,--1



17686 Sábado 5
	

'MARIO OFICIAL (Secção I)	 Dezembro de 1942

(5,* classe), no Estado de Sio Paulo, para idêntico
lugar na 2" Coletoria das Rendas Federais em Ara.
taquara (5.5 claase), no mesmo Estado, vago em
virtude da promoção do respectivo titular José
Maggioni.

Manoel Ramos, ocupante do cargo de Escrivão da
Coletoria das Rendas Federais em Itapira (5.5 clas-
se), no Estado da Baía, para idêntico lugar na 2.1
Coletoria das Rendas Federais em Ilhéus (6." clas-
se), no mesmo Estado, vago em virtude do faleci-
meato do respectivo titular Walter Silva Vascon-
celos.

carreira de Arquivista do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, vago em virtude da exone-
ração de Edelweiss Leal de Carvalho.

Ariston de Souza Valente, ocupante do cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
III — Parte Permanente -a- do Ministério da
Viação e Obras Públicas, para exercer -o cargo da
classe E da carreira de Arquivista do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda, vago em vir-
tude da exoneração de Ismael Pimenta de Moraes.

Ari Seixas, ocupante do cargo da classe E da
carreira de Escriturário do Quadro III — Parte
Permanente — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para eaercer o cargo da classe E da
carreira de Arquivista do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, vazio em virtude da exone-
ração de José Schwartman.

•Argemiro Pereira Rosa para exercer o cargo da
classe E da carreira da Arquivista do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda, vago em vir-
tude da exoneração de Dalva Nascimento.

Brasilio Luz Neto para exercer, o cargo da classe
E da carreira de Arquivista do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, vago em virtude da
emoneração de Hélios Edmuado de Souza Barros.

Deolinda Leoas Franco, ocupante do cargo da
classe D da carraira d Datilógrafo do Quadro
Suplementar do Ministério da Educação e Saude,
p, exercer o cargo da classe E da carreira de
Arquivista do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, vago em virtude da exoneração de
Joel Alcântara.

mesmo Quadro e Ministério, vago em virtude da
exoneração de Pedro Dumit Cecílio.

PROMOVER:

O Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em
São João do Muquí (4•* classe), no Estado do Es-
pirito Santo, Cícero Calmon de Aguiar, para idêntico
lugar na l. Coletoria das Rendas Federais em Ca-
carneiro de Itapemerirn (3" classe), no mesmo Es-
tado, vago em virtude da aposentadoria do respectivo
titular Mucio Scevola Medina.

O Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em
PE rnaiba (4.* classe), no Estado de São Paulo, José
Ft mandes Nóbrega, para idenaico lugar na Coletoria
das Rendas Federais em Matão (3' classe), no
mesmo Estado, vago em virtude da promoção do
respectivo titular Napoleão Botara.

O Coletor das Rendas Federais em Itajubi (5.*
classe), no Estado de São Paulo, João Alexandre
Portieri, para idêntico lugar na Coletoria das Ren-
das Federais em Penápolis Na classe), no mesmo
Estado, vago em virtude da demissão do respectivo
titular, Anibal Dias de Camargo.

O Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em
Alto' do Rio Doce (5.* classe), no Estado de Minas
Corais, Newton Alves de Souza a Coletor das Ren-
d is Federais em Antônio Dias (6" classe), no
mesmo Estado, vago em virtude da aposentadoria do'
raapectivo titular Antônio de Castro.

REMOVER, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA AD-
MINISTRAÇÃO: •

De acordo com o art. 71, item I, do decreto.
lei n- 1.713, de 28 do outubro de 1939,
combinado com o art. 1.0 do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

-
Armando Coutinho, ocupante do caigo de Escri-

aio da Coletoria dila Rendas Federais em Ariranha
(5' classe), no Estado de São Paulo, para idêntico
lugar na 2.* Coletoria das Rendas Federais em Li-
meira (5' classe), no ‘mesmo Estado, vago em vir.
tudo da íaromoção do respectivo titular Otavio
Nucci. •

Enéas Rocha Melo, ocupante Interino do cargo de
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais . em Re-
creio (6" cinze)., no Estado do Minas Gerais, para
idêntico lugar na Coletoria das Rendas Federais em
Francisco Sales (5' classe), no mesmo Estado, vago
em virtude da remoção do respectivo titular Alfredo
Otaviano - da Silveira.

Ester Ataíde Ribeiro, ocupante do cargo de Es-
crivão da 1° Coletoria das Rendas Federais em
jaguaripe (6' classe), no Estado da Baia, para idên-
tico lugar na Coletoria das Rendas Federais em Santa
Teresinha (6' classe), no mesmo Estado, vago em
virtude da remoção do respectivo titular, Rosalvo da
Silva Freire.

Gerson de Andrade -Gomes, ocupante interino, do
cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais
em João Pinheiro (6.a classe), no Estado de Minas
Gerais, para idêntico lugar na Coletoria das Rendas
Federais em Cláudio (5" classe), no mesmo Estado,
vago em virtude da promoção do respectivo titular
Virgílio Mourão.

Getúlio Pimentel Loureiro, ocupante interino, do
cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais
em Viana (6.8 classe), no Estado do Espírito Santo,
para idêntico lugar na Coletoria das Rendas Fe-
derais em Serra (5•* classe), no mesmo Estado, vago
em virtude da remoção do respectivo titular Alvaro
G areau Moreira.

José Ferreira de Ataide, ocupante do cargo de
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Ma-
ragogí (5.a classe), no Estado de Alagoas, para
idêntico lugar na Coletoria das Rendas Federais em
Alagoas (6.a classe), no mesmo Estado, vago em
virtude da remoção do respectivo titular Severino
de Oliveira.

Lafaiete de Souza Leão, ocupante do cargo de
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Ga-
ranhuns (4' classe), no Estado de Pernambuco, para
idêntico lugar na Coletoria das Rendas Federais em
1pojuca (4' classe), no mesmo Estado, vago em
virtude da remoção do respectivo titular Armando
Wanderley Antunes.

Leonardo Gaggiotti, ocupante, do cargo de Escri-
vão da Coletoria das Rendas Federais em Fartura

Edir Seixas, ocupante do cargo da classe E da
carreira de Escriturário da Quadro Único do Mi-
nistério da Agricultura, para exercer o cargo da
classe E da carreira de Arquivista do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda, vago em vir-
tude da exoneração de Nome França de Campos.

Fernando Campos Salinas para exercer o cargo
d- classe E da carreira de Arquivista do Quadro
Permanente do Ministério , da Fazenda, vago em
virtude da exoneração do Edelweiss de Vascon-
celos.

Hermelindo de Gusmão Castelo Branco Neto,
ccupante do cargo da classe E da carreira de Eacri-
tu.ário do Quadro Permanente do Ministério da
Aeronáutica, para exercer o cargo da classe E da
carreira de Arquivista do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, vago em virtude da nomeia
çáo de Jorge Augusto Teixeira de Carvalho e Silva
para outro cargo.

José Lima de Carvalho, ocupante do cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Educação e Saude,
para exercer o cargo da cl-se E da carreira de IV-
cluivista do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criada pelo decreto-ki n. 4.095, de 6 de
fevereiro de 1942.

Julião de Almeida Mach 'ido para exercer o Cargo
da classe E da carreira de Arquivista do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, vago em
irtude da exoneração de Maria Angélica Leal de

Carvalho Campos.
Mariana de Araujo para exercer o cargo *da classe

E da carreira de Arquivist'3, do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, vago em virtude da exo-
neração de Vatter Paiva,,

Orlando Barbosa, ocupante do cargo da classe D
da carreira de Carteiro do Quadro III — Parte Su-
paementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para exercer o cargo da classe E da carreira
de Arquivista do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, vago em virtude da exoneração -de Fá-
bio Garcia de Freitas.

Sendrames Deionée PessOtt, ocupante do cargo da
classe C da carreira de Datilógrafo do Quadro Per-
manente do Ministéria da Fazenda, para exercer o
cargo da ciaste E da carreira de Arquivista do mar-
'no Quadro e Ministério, vago em virtude da azo-
iteração de Gustavo Eduardo Corsettil.

Uriel Ribeiro Pereira para exercer o cargo da
classe E da carreira de Arquivista do Quadro Per-
iaanente do Ministério da Fazenda, vago em vir
tudo da exoneração de Nelson Zeferino Serafim.

Zélia de Mendonça Mota, ocupante da cargo da
classe D da carreira de Datilógrafo do Quadro Pei
manente do Ministério da Fazenda, para exercer a
cargo da classe E da carreira de Arquivista do

1.
REMOVER, A PEDIDO:

De acordo cora o art. 71, item I, do decreto-
lei ri. 1.713, do 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.0, do decreto-lei,
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

José Alberto Cota, ocupante interino do cargo da
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Metn-
quita (5" classe), no Estado de Minas Gerais, para
Idêntico lugar na Coletoria das Rendas Federais em
lequeri (6.* classe), no mesmo Estado, vago eis
virtude da remoção do respectivo titular Rubens
Lt iz de Medeiros.

João de Meira Lima, ocupant& do cargo da
acue 6 da carreira de Polícia Fiscal do Quadro
St plementar do Ministério da Fazenda, do Posto
Fixai de Sambaqui, no Estado de Santa Catarina,
para a Alfândega de Florianópolis, no mesmo 'Es-
tado, preenchendo o claro existente na lotação, era'
virtude do falecimento do respectivo titular Janhá-
rio da Costa Ortiga.

REMOVER, POR PERMUTA:

De acordo com o artigo 73 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 12„39, com-
binado com o artigo 1.° do decreto-lei
moro 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Miguel Frota Leitão, ocupante do cargo de Es-
crivão da Coletoria das Rendas Federais em. Pas
rangaba (4." classe), no Estado do Ceará, para idén-
tico lugar na Coletoria das Rendas Federais ent
Soure (4.5 classe), no mesmo Estado, onde está lo-
tado Orlando Vasconcelos.

Orlando Vasconcelos, ocupante do cargo de Es-
crivão da Coletoria das Rendas Federais em Soare
(4' classe), no Estado do Ceará, para idêntico
lugar na -Coletoria das Rendas Fadareis em Poran-
gaba (4•* classe), no mesmo Estado, onde está lo-
tado Miguel Frota Leitão.

TRANSFERIR, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA
ADMINISTRAÇÃO:

De acordo com o artigo 64, item II, combl.
nado com o artigo 63, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Ilka Furiati, do cargo da classe E da carreira
de Escriturário do extinto Quadro II — Estrada de

Oswaldo Aguilar, ocupante interino do cargo da
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Vigia
(6' classe), no Estado de Minas Gerias, para idera•
tico lugar na Coletoria das Rendas Federais era
Conselheiro Pena (5.* classe), rua mearia° Estado,
vago em virtude da promoção do respectivo- titular
Hermas Franco.

Paulo Soares Palmeira, ocupante do cargo de Esa
crivão da Coletoria das Rendas Feder: is me Pira-
para (4' classe), no Estado de Minas Gerais, para
idêntico lugar na Coletoria das Rendas Federais ent
Andrelândia (4' classe), no mesmo Estado, vago
em virtude da aposentadoria do respectivo titula:
José Bonifacio de Andrade.

Pedro Mendes Pactues, ocupante do cargo da classe
F da carreira de Escritainio (decreto-lei n. 145;
de 1937), do Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda, da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional
no Estado de Pernambuco, para a Alfândega de R.-
cif, no mesmo Estado, preenchendo o claro exis-
tente na lotação, em virtude da aposentadoria do
respectivo titular João Bomfim Salgueiro.

Salva de Magalhães Barbalho, ocupante...do cargo
de Escrivão da Coletoria dás Rendas Federais em
Virginópolis (5.* classe), no Estado de Minas Ge-
rais, para idêntico lugar na Coletoria das Rendas
Federais em Virgínia (5." classe), no mesmo Estado,
vago em virtude da promoção do respectivo titular
Guill ardo _ Macedo Marques.
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De acordo com o artigo 196, item II, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro dei
1939:

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 99.908, de 1942, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda: •

Raul de Castro e Silva, no cargo de Tesoureiro
(Alfândega de Paranaguá), padrão 14 do Quadro
Suplementar do Ministério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 98.689, de 1942, da Secretaria do Estado dos
Negócios da Fazenda:

Migaiellno Kersting, no cargo de Colttor das Ren-
das Federais em Cango:mi (4.* classe), no Estado
do Rio Grande do Sul.

APOSENTAR, NO INTERESSE DO SERNIÇO PÚBLICO:

De acordo com o artigo 197, alínea "a",
decreto-lei n. 1.713, de 28 e.'e outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 56.183, de 1942, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

José Pedro de Carvalho, no cargo de Escrivão da
Coletoria das Rendas Federais em Sertãozinho
(3 5 classe), no Estado de São Paulo.

Ferro Central do Brasil ,do Ministério da Viação
e Obrai Públicas, para cargo idêntico do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, vago em
virtude da exoneração do respectivo titular Joaquim
Broxado.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o artigo 93, •
do decreto-lei n. 1.713, de
de 1939:

APOSENTAR

NOMEAR:

De ator " turn o artigo 14, item I, do de-
creto-lei 12. 1 . 713, te 28 de outubro de
1939,

Adalberto de Souza Viana para exercer o cargo
da classe E d. carreira de Arquivista do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vag corforme consta das tabelas ane-
xa ao decreto-lei a. 3.800, de 6 de no-.embro de
1941.

Alcinda Trivilino para exercer o cargo da classe
E da carreira de Arquivista do Quadro Permanente
dos Ministério da Justiça e Negócios Interiores,
vago contar:te consta das tabelas anexas ao de-
reto-lei n. 3.800, de 6 de nevembo- d- 1941.

Aura Cunha par .. exercer o cargo da classe E
da carreira de Anu:vista do Quadro Permanente
elJ Ministério da Justiça e Negócios Interiores
vaao conforme .:onst• las tabelas -anexas ao de-
creto-lei o. 3.30(4 de 5 Je novembro de 1941.

Deusdedit Leani-o Oliveira, ocupante do cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Qua-
d.. Único c' Ministério do Trabalho. Indústria e
Comércio, para exercer o cargo da classe E da
carreira de Arquivista do Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, vago
conforme consta das tabelas anexas xo decreto-
lei n. 3.500, de 6 ;e r• overnbro de 194.

Eulalia Sofia Motel°, ocupante do cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro LII
--- Parte Permanente — do Ministério de Viação
e Obras Públices, para exercer o cargo da classe
E da carreira de Arquivista do Quadro Permanente
do Ministério da Juetiça e Negócios Interiores,
vago conforme consta das tabelas anexas ao de-
creto-lei n. 3.800, de 6 de novembro de 1941.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 55.918, de 1942, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

Jacinto Teixeira Sampaio, do cargo de Escrivão da
Coletoria das • Rendas Federais em Penápolis
(4•* classe), no Estado de São Paulo.

DEMITIR, A BEM Do SERVIÇO PÚBLICO:

De acordo cone o art. 239, item VI, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de novembro
de 1939.

Anibal Dias de Camargo do cargo de Coletor das
Rendas Federais em PenáPolis (4.* classe), no Es-
tado de São Paulo.	 .

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 3 DE DEZEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve
EXONERAR:

De acord cem O artigo 17, • 6.0, do de-
creto-Iei n. 1.713, de 8 de outubro de
1939,

Geraldo Careces Serafim do cargo da clame G
da carreira de Arquivista do Quadro Suplementar
do Ministério da Justiça • Negócios In Mores,
que ocupa interinamente.

1.0 alínea
28 de outubro

Tendo em vista o que consta do
ro 79.021, de 1942, da Secretaria
Negócios da Fazenda:

A Conrado Pecoits Júnior, do cargo da classe 11'
da carreira de Escriturário do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 77.393, de 1942, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

A Joaquim Broxado, do cargo da classe E da car-
reira da Escriturário do Quadro Permanente do Mi-
nistério da .Fazenda.

Desuna:
De acordo com o artigo 238, item III, do

decreto-lei et. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

processo rxúrne-
de Estado dos

Ilka Alves Pequeno para exercer o cargo da classe
E da carreira de Arquivista do Quadro Permanente
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores,
vago conforme consta das tabelas anexas ao de-
creto-lei n. 3.800, d- 6 de novembro de 1941.

Luiz Gonzaga Silveira de Vlsconcel..4 para exer-
cer o cargo da classe. E da carreira de Arquivista
do Quadro Permanante do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.800, de 6 de
novembro de 1941.

Maria de Lourdes Conrado Veiga para exercer
o cargo d. 	 E da carreira de Arquivista-
Quadro Permanente _ do Ministério da Justiça
Negócios Interiores, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.800, de 6 de
novembro de 1941.

Maria da Conce:ção Ribeiro Figueiredo, ocu-
pante do cargo da classe E da carreira. de Escri-
turário do Quadro Permanente cio Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, para exercer o cargo
ri: classe E da carreira de Arquivista do mesmo
Quadro e Ministério, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.800, de 6 de
novembro de 1941.

Raimundo Pacheco Caetano para exercer o cargo
da classe E da carreira de Arquivista do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vago conforme consta das tabelac anexas

ao dezreto-lei n. 3.800, de 6 de novembro de
1941.

MINISTÉRIO DA MARINHA

DECRETOS DE 3 DE DEZEMBRO DE 1942

O Presidonte da República resolve

EXONERAR: •

De acordo com o art. 17,6 6.°, do decreto-lei
n. 1.713, Je 28 de outubro de 1939:"

Moacir da Silva Santos do cargo da classe E da
carreira de Arquivista do Quadro Pmmanento da
Ministério da Marinha, que ocupa interinamente.

Roberto Bethlem Silvares do cargo da ciam E
da carreira de Arquivista do Quadro Permanente do
Ministério da Marinha, que ocupa interinamente.

Sebastião Lopes de Castro do cargo da classe E
cia` carreira de Arquivista do Quadro Permanente do
Ministério da Marinha, que ocupa interinamente,

Malte: Corrêa de Melo do cargo de classe E da
carreira de Arquivista do Quadro Permanente do
Ministério da Marinha, que ocupa interinamente.

NOMEAR:

De atordo com o art. 14, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Gabriel Ventura da Silva para exercer o cargo
da classe E da carreira de Arquivista do Quadra,
Permanente do Ministério da Marinha, vago em
virtude da exoneração de Valter Corrêa de Melo.

Hilton Teixeira de Vasconcelos para exercer •
cargo da classe E da carreira de Arquivista do Qua-
dro Permanente do Ministério da Marinha, vago em
virtude da demissão de Alberto Francisco de Castro.

João Jorge da Cunha para exercer o cargo da classe
E da carreira de Arquivista do Quadro Permanente
do. Ministério da Marinha, vago em virtude da exo-
neração de Roberto Bethlem Silvares.

Júlio Vasconcelos Várzea para exercer o cargo da
classe E da carreira ,de Arquivista do Quadro Per-
manente do Ministério da Marinha, vago em vir-
tude da exoneração de Sebastião Lopes de Castro.

Manoel Amorim Mendes para exercer o cargo da
classe E da carreira de Arquivista do Quadro Per-
manente do Ministério da Marinha, vago em virtude
da exonerecão de Moacir da Silva Santos.

1

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

DECRETOS DE 3 DE DEZEMBRO DE 1942
O Presidente da República resolve

NOMEAR:

'De acordo com o artigo 14, item I, do de-
creto-lei ta. 1.713, de 28 de outubro de
1939.

Augusta Perreira Martins para exercer o cargo
da classe E da carreira de Arquivista 'o Quadro
Permanente do Ministério das Relações Exterio-
res, criado pelo decreto-lei n. 3.321, de 30 de
maio de 1941.

Dila Silvia Navarro de Andrade, ocupante do
cargo da classe E da carreira de Escriturário do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, para
exercer o cargo da alasse E da carreira de Arqui-
vista do Qu.,dro Permanente do Ministério das
Relações Exteriores, criado polo decreto-lei nú-
mero 3.321, de 30 de maio de 1941.

Helena Lisboa Leite Pinta para exercer o cargo
da classe E da carreira de Arquivista do Quadro
Permanente do Ministério das "R luções Exterio-
res, criado pelo decreto-lei n. 3.321, de 30 de
mair de 1941.

Irene Ferreira Martins para exercer o cargo
da classe E da carreira de Arquivista do Quadro
Permanente do Ministério das Relações Èrteriores,
criado pelo decreto-lei n. 3.321, -de 30 de maio
de 1941.

Ida Lobo de Brito, ocupante do cargo da classe
D da carreira de Datilógrafo do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda, para exercer o
cargo da classe E da carreira de Arquivista do
Quadro Permanente do Ministério das Relações
Exteriores, criado pelo decreto-lei n. 3.321, de
30 de maio de 1941.

Lúcia Vercesi Sysak, ocupante do cargo da
classe 13 da carreira de Datilógrafo do Quadro •
Suplementar do Ministério da Educação e Saude,
para exercer o cargo da classe E da carreira de
Arquivista do Quadro Permanente do Ministé-
rio das Relações Exteriores, criado pelo decreto-
lei n. 3.321, de 30 de maio de 1941.

Maria Clara Santos Dias para exercer o cargo
da classe E da carreira de Arquivista do Quadro
Permanente do Ministério das Relações Exterio-
res, criado pelo decreto-lei n. 3.321, de 30. cie
maio de 1941.

Maria Cecilia Madeira Coimbra, ocupante, in-
terino, do cargas da classe H da carreira de Ar-
qutivologista do Quadro Permanente do Ministé-
rio das Relações Exteriores, para exercer o cargo
da classe E da carreira de Arquivista do mesmo
Quadro e Ministério, criado pelo decreto-lei nó-
mero 3.321, de 30 de maio de 1941. 	 •



3.578 - Em 30 de novembro de 1942 -
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica -. Este • Departamento tem a honra de
submeter à assinatura de V.- Excia.- 49 projetos
de decreto do nomeação de cantl.Watos habilita-
dos no concurso para provimento de cargos da
carreira de Arquivista de qualquer .Ministério,
inscrito no Distrito Federal, e 26 de" exoneração
dos ocupantes interinos que, não lograram clas-
sificação ou não completaram as inscrições. no
Distrito Federal, e nos Estados de Minas Gerais,
São Paulo e Rio Grande •do Sul, na forma dos
§§ 5P e 6.° do artigo 17, do Estatuto dos Fun-
cionários.

2. Nomeações:
MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Valtei"rrivelino.
2. António Fernandes -Machado Filho,
3. José Arlindo Braga.
4. Donato Rispoli Borges.
5. Wilson Lopes dos Santos.

miNiSrrállo na E DUCAÇ ÃO F.

Distrito Federal
6. Maria Inácia
7. Dulce Barbosa Chaves.
8. Luiz Roland Filho.
9. hadora

10. Iracema Nazaré.
- MINISTÉRIO DA 'r,tzirsmA

Distrito Federal
11. Edir SeixaS.
12. Semírames Deionée Pessoa.
13. Zélia do Mendonça Mota. .
11. Hermelindo de Gusmão Castelo Branco

Neto.
15. Argemiro Pereira da Rosa.
16. Orlando Barbosa. • •
17. Julião de Almeida Machado.
18. •Agméa Rodrigues dos Santos.
19. Mel Ribeiro Pereira.'
20. Mariana• de Araujo..
21. Fernando Campos Salinas.
22. Deolinda Lopes Franco.
23. Ari Seixas.

Brasílio Luz Neto.
25. .Ariston de Sousa Valente.

Alfândega de Niterói
26. José Lima de Carvalho.
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGóCIOS INTERIORES

Distrito Federal

SAUOE
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42. Helena Lisboa Leite Pinto.
43. Maria Cecilia Madeira Coimbra. -
44. Dila Sílvia Navarro de Andrade.
,15. Maria Clara Santos Dias.
46. Ida' Lobo de Brito:
47. Augusta Ferreira Martins.
48. Lúcia Vercesi Sysak. -	 •
49. Irene. Ferreira Martins:

3. Declararam que não aceitavam nomeação
os candidatos:	 .
1. Virgínia Barbosa Coutinbo. • • ,
'2. Francisca'Buarqüe. de. Almeida..
a.. Maria Leonora' Assunção dá Araujo.

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Conselho Deliberati v o

RENT MO DA ATA DA 180.a SESSÃO, em 3
DE SETEMBRO DE 1912

Realizou-se em 3 de setembro de 1942 a 180.a
Sessão do Conselho Deliberativo, a qual, com a
presença do presidente e de todos os direto-
res de Divisão do Departamento, foi aberta às
15 limas e 15 minutos.

O Conselho examinou um estudo relativo à
alimentação dos funcionários e extranumerá-
rios do Instituto Benjamim Constant.

A Sessão foi encerrada às 17 -horas e 45 mi-
nutos, sendo lavrada a respectiva ata, cujo
resumo eu, Celso Timponi, secretário eia subs-
tituição, faço agora publicar.

RESUMO DA ATA DA 181. a SESSÃO, EM 9 DE
SETEMBRO DE 1912

Realizou-se em 9 de setembro de 1912, a
181.a Sessão do Conselho Deliberativo, a qual,
som a presença do presidente e de todos os
diretores de Divisão do • Departamento, foi
aberta às 10 horas e 45 Minutos.

O Conselho aprovou as instruções e o pro-
grama do próximo concurso para a carreira
de Técnico de Administração do Quadro Per-.
manente do D. A. S. P.

A sessão foi encerrada às 12 horas e 45 mi-
nutos. sendo lavrada -a respectiva ala, • cujo
resumo eu, Celso Timpoei; secretário em
substituição, faço agora publicar.

RESUMO DA ATA DA 182.a SESSÃO, EM 17
DE SETEMBRO DE 1912

Realizou-se em 17 de setembro de 1942, a
182. 11 Sessão do Conselho Deliberativo; a qual,
com a presença dei presidente e de todos os di-
retores de Divisão do Departamento, foi
aberta às 16 horas.

O Conselho assentou medidas relativas à
realização do próximo concurso para a car-
reira de Técnico de Administração do Quadro
Permanente do D. A. S. P.

A Sessão foi encerrada às 18 horas e 45 mi-
nutos, sendo lavrada a respectiva ata, cujo re-
sumo eu, Celso Timponi. secretário em subs-
tituição, faço agora publicar.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
N. 3.579 - 30-11-42 - Excelentíssimo

Senhor Presidente da República. - Submeteu
V. Excia. à apreciação deste Denttrtamento o
telegrama anexo, no qual a Associação Comer-
cial de Uberaba solicita a atenção de. Vossa
Excelência para a construção do edifício dos
Correios e Telégrafos daquela cidade.

2. A construção do edifício em apreço foi
objeto de estudo neste Departamento que, em
exposição de motivos n. 1.282, de 15-8-40,
aprovada por V. Excia., opinou favoravel-
mente à execução da obra, mediante concor-
rência pública.

3. Acontece, porem, que este Departamento
nada mais recebeu do D. C. T. sobre o as-
sunto, em desacordo com o flue determinam as
normas constantes da circular DM-203, apro-
vada por V. Excia., desconhecendo, por isso.
os motivos que levaram o D. C. T. a anulai'
por três vezes a concorrência para execução
dos serviços, como vem declarado no telegrama
mencionado, e 'ignora. tambeili, quais as pro-
vidências tomadas para o eventual reajusta-
mento dos preços às condições atuais do mer-
cado de construções.

4. À vista do exposto, ao restituir a V. Excia.
o telegrama em apreço, este Departamento
tem a honra de sugerir que o mesmo seja
encaminhado ao Departamento dos Correios
e Telégrafos, afim de serem apresentados os
esclarecimentos indispensaveis'. flogegr
flriggs, presidente substituto. - Aprovado -

' Em 1-12-12., - G. VARGAS.

4. Alice dos Reis Príncipe.
4. • Não foram propostas, também, as' iiomea-.	 .

ções de:
1. Odete Roseiro.

-2. Belmiro Francisco Duarte.
por já exercerem cargo da classe F, da car-
reira de Escriturário, respectivamente, do
.Quadro 111 - Parte Permanente - do Minis-
tério da Viação . e do Quadro Único do Ministê-
rio do Trabalho.

5. Para os Ministérios da Aeronáutica e ,da
Marinha só foram propostos candidatos do sexo
masculino, conforme solicitaram.

6. Os candidatos 'Hilton Teixeira de VasCon-
celos e Gabriel Ventura da Silva foram pro-
postos para o Ministério da Marinha, sem' ob-
servância cia ordem de classificação, porqUe
teem. a preferência determinada no artigo 4.°
do decreto-lei n. 1.963, de 13-1-40.

7. Exonerações:
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

(Quadro Suplementar)
1. Antonio Pinto da Silva
2. Ester Dias e

. 3. %alva Gonçalves Neves
imitNISTglito DE FAZENDA

Distrito Federal
(Quadro Permanente)

4. Fernando Marques Fontes.
5. Noenie França de Campos.
6. Gustavo Eduardo Corseuil
7. Pedro Dumit Cecilio
8. Dalva Nascimento
9. Fábio Garcia de Freitas

10. Maria Angélica Leal de Carvalho Campos.
11. Edelweiss Leal de Carvalho.. •
12. Nelson Zeferino Serafim.
13. Valter Paiva
14. Edelvveiss de Vasconcelos
15. Joel Alcântara .
16. José Schwartman
17. Hélios Edmundo de, Sousa Barros a
18. Ismael Pimenta de Moraes.

-	 Minas, Gerais
19. Franklin Alvernaz

• Rio Grande do Sul
20. Remi Fischer (lenta

São Paulo
21. José Barbosa de Sousa
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

(Quadro Suplementar).
22. Geraldo CardoSo•Serafim

MINISTÉRIO DA MARINHA.

• Distrito Federal

23. Vatter Corrêa de Melo
2-4, Roberto •Bethlein Silvares -
25. Moacir • da Silva Santos e
26. Sebastião Lopes de Castro...

8. Serão efetivados, mediante apostila, na
forma da exposição de motivos 1.095, de .28
de julho de 1942, os G seguintes ocupantes in-
terinos de cargo da carreira de Arquivista dos
Ministério da Educação e Saude, da Fazenda
e da Justiça e Negócios Interiores:

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

(Quadro Suplementar)
Inês Agut da Silva e
Acrises Gonçalves dos Santos

MINISTÉRIO DA FAZENDA

(Quadro Permanente)
3. Caio Nogueira de Abreu
4. Josefina Prata Saint Clair e .
5. Maria' Alice Bandeira Queiroz

MINISTÉRIO DA . JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Distrito Federal
6. Marcilio Viana Freire.
Aproveito a oportunidade - para renovar. a

V. Excia. Os protestos do meu mais profundo
respeito.- - Moacyr Driggs, presidente suba-..	 .	 •
tituto.	 •	 ••

(Assinados . decretos' em 3 .--12 •-42. •

27. Alcinda Trivilino.
28. Eulália Sofia Metei°.
29. Ilka Alves Pequeno.
30. Raimunda Pacheco Caetano.
31. Aura Cunha.
32. Maria da Conceição Ribeiro Figueiredo.
33. Deusdedit Leandro Oliveira.
34. Luis Gonzaga Silveira de Vasconcelos.
35. Maria de Lourdes Conrado Veiga.

Adalberto de Sousa Viana.
MINISTÉRIO DA MARINHA

Distrito Federal
37. Gabriel Ventura' da Silva.
38. Hilton Teixeira de Vasconcelos.
39. João Jorge da Cunha.
40. Manuel Amorim Mendes.
41. Júlio Vasconcelos Várzea.

MINISTÉRIO DAS ' REI.nt:n ES. grremortirs
Distrito Federal•

1.2.
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ADMISSÃO DE EXTRANUMERAR,100.

Pelo Senhor Presidente da República . foi
aprovada a seguinte exposição de motivos, re-
lativa à admissão de extranumerários para o
atual exercício:

N. 3.526 Departamento Administrativo
do Serviço Público — Admissão de Zoeh Ivone
Guimarães da Veiga, Leda Maldonado; Ieda
da Gama, Edna Rodrigues de Sousa, Maria
Auxiliadora Passos, Acendino de Almeida e
Silva, Luiza Sampaio, -Francisco Vicente da
Rocha Pinto, Mirad Cavalcanti de Macedo,
Laís Cardoso, José Gerardo Barreto Borges e
Bilson Loureiro Afonso na função de auxiliar
de escritório VII do mesmo Departamento.

RETIFICAÇÃO

Despacho: Foi 'imposta a admissão da in-
teressada para exercer a função de inspetor
alijar VI no I. B. C.

Arquive-se na D. P. E.

cias no sentido de que seja promovida a re-
novação dos contratos indicados.

Rio, 3-12-42. — Moacyr Briggs, presidente
substituto.

Processo n. 12.308-42 — Domingos Gon-
çalves Neto — Pedido do reversão.

Despacho — Não é o D.A.S.P. o orgão
competente para apreciar a petição. Enca-
minhe-se ao S.R.P. 2, para apreciar o pe-
dido e verificar a procedência ou não das ale-
gações.

Didrio Oficial de 1 de dezembro de 1942 —
Pág. 17,453

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Admissão de extranumerários
N. 3.498 — Ministério da Fazenda
Onde se lê: Aurilia . Oliveira Maciel
Leia-se: Aurila Oliveira Maciel
N. 3.527 — Ministério da Educação
Onde se lê: José da Silveira I alho
Leia-se: José da Silveira Fialho.
N. 3.543 — Ministério da Viação.
Onde se lê: Amabilis dos Santos
Leia-se: Amabilis dos Santos Pereira.

•Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

Processo n. 5.910-42 — Oscar Dutra e Silva
— Sobre gratificação de representação. . .

Despacho: Apreciando a sugestão feita pelo
M. Il. E., no seu aviso PE-247-542.21, à vista
do que esclarececeu, o D. A. S. P. não vê in-
conveniente em que a mesma seja aceita, po-
dendo, assim, a despesa de que se trata eoÈrer
à conta da dotação orçamentária ali proposta.
• Restitua-se o presente ao Sr. ministro da
Educação e Saude..

Rio, 3-12-42 — Modcür Briggs, presidente
substituto.

Processo n. 11.461-42 — Carlos Fragoso de
Lima Campos — Sobre seu afastamento. •

Despacho: O expediente de que se trata é
originário do M. V. O. P., cabendo, assim,
a esse Ministério, prestar os esclarecimentos
pedidos.

Ilestitua-se, pois, o presente à D. P. V., afim
de que seja atendida a solicitação constante do
ofício de fls. 2, mediante, se preciso, requisi-
ção do processo respectivo que se encontra,
segundo se presume, no Ministério da Atro-.
náutica.

Rio, 3-12-42 — Moacyr Briggs, presidente
substituto.

Processo n. 11.865-42-- Manoel de Moura
e outro — Proposta de admissão.

Despacho: A admissão condicional só é per-
mitida, quando não existo candidato habili-
tado em prova, o-que não ocorre no caso pre-
sente.

Em substituição aos candidatos indicados, o
D. A. S. P. propôs a admissão de Rubens José
do Moura Costa e Teodoro Francisco de Sales
Ferreira, residentes, respectivamente, à rua
Raimundo Correia n. 47, fone 47-2.812 e rua
Ana Neri n., 1.234, Rocha, que, antes do en-
entrar em exercício deverão apresentar o res-
pectivo certificado de habilitação.

Restituo ao Sr. ministro da Aeronáutica.
•Rio, 3-12-42 — Moaeyr Briggs, presidente

substituto.
Processo n. 11.875-42 — Amélia Falco de-

Magalhães Pereira —. pedido de- aproveita-
mento.

Rio, 3-12-42 — Moacyr Briggs, presidente
substituto.

Processo n. 11.876-42 — Aristofanes Mon-
teiroteiro de Barros Barbosa Lima — Pedido do
retificação de.classificação.

Despacho: De acordo com o disposto no ar-.
Ligo 222, do E. F., não pode ser tomado em
consideração o pedido de que se trata, visto
ter sido apresentado fora do prazo ali estabe
lecido.

Restituo, pois, o processo ao Sr. ministro do
Trabalho, Indústria e Comércio, para ser ar
quivado.

Rio, 3-12-42 — Moacyr Briggs, presidente
substituto.

Processo n. 12.619-42 — Alvaro Duarte —
Sugestões sobre licença.

Despacho — Afim de que possa ser apre
ciada a sugestão feita pelo chefe da S.S.
desse M.E.S., no sentido de que a doença a
que se refere seja incluida no texto do ar-
tigo 168 do E.F., faz-se necessário que se-
jam fornecidas as características da moléstia
em causa, visto que foram retirados do pro-
cesso os laudos médicos e a cópia do parecer
do I.O.C. sobre o assunto.

Restitua-se, pois, o anexo processo, para
os devidos fins, ao Sr. ministro da Educação
e Saude.

Itio, 3-12-42. — Moacyr Briggs, presidente
substituto.

Processo n. 12.075-42 — José de Paula
Pires Junior — Pedido de aproveitamento.

Despacho — Na forma da alínea b do item
I, do art.. 221, do E.F., nenhuma solicita-
ção inicial ou não, qualquer que Éeja a sua
forma, poderá ser encaminhada senão por
intermédio da autoridade a que estiar di-
reta e imediatamente subordinado o funcio-
nário.

À D.P.V. para arquivar.
Rio, 3-12-42. — Moacyr Briggs, presidente

substituto.

Processo n. 12.143-42 — João Pimenta —
Consulta sobre acumulação.

Despacho — O D.A.S.P. não é orgão con-
sultivo de funcionário. Dirija-se, querendo, à
repartição ,estadual competente. Arquive-se.

Rio, 3-12-42. — Noacyr Briggs, presidente
substituto.

Processo n. 12.244-42 — Relação de con-
tratados.

Despacho — Registe-se. Restituo ao Sr. se-
cretário geral do 1n1.G., solicitando providên-

Lei Orgànica
DO

Ensino Secundário
DIVULGAÇÃO N. 128

PREÇO: Cr$ 1,00

PROGRAMAS DO CURSO GINASIAL
DIVULGAÇÃO N. 175
PREÇO: Cr$ 1,00

A venda :
Secção de Vendas: Av. Rodrigues ' Alves, I

Agência I: Ministério do Trabalho
Agência	 Pretõrio

Atende-se a pedidos pelo Serviço de
Reembolso Postal

Rio, 3-12-42.	 Moacyr Briggs, presidente
Substituto,

Processo n. 12.092-42 — Nascimento Jorge
da Costa — Pedido de revisão da aposentado-

Despacho — Em. face da divergência veri-
ficada entre os laudos de fls. G e 14, soli-
cito o parecer do I.N.E.P. sobre se a doença
de que é portador o interessado o invalida
para o exercício da função inerente ao par-
go de que era ocupante.

D.F., 3-12-42. — Paulo Lira, D.D.

Processo • n . 12.100-12 — Fernando Ba-
tista Coelho — Proposta de aposentadoria.
. Despacho — Solicito o parecer do I N.E.P.
sobre se, em face do laudo de fls. 10, pode
a aposentadoria de que se trata ser conce-
dida com fundamento na alínea d do art. 2.0
do D.L. 3.768, de 28-10-41.

D.F., 4-12-42 --- Paulo Lira, D.D.
Processo n. 12.262-42 — Remessa de re-

lação de contratados.

Despacho — Relacione-se e restitua-se ãD.P.E. para que promova, com urgência, a
renovação dos contratos indicados.

D.F., 3-12-42. — Paula Lira, D.D.

• , Divisão de Seleção

• Processo n. 11.499-42 — O Ministério da
Educação e Saude; propõe a transferUcia ex-officio, no interesse daadministração do assis-tente padrão I, do Quadro Su p lementar — Ed..
mundo Martins Câmara, para cargo da classe
I, da carreira de Médico, do Quadro Perma-
nente.

• 2. Apreciado, pela D. F., o aspecto legal
da proposta, conforme parecer de 21 do cor-rente, o processo veio a esta Divisão, para que
estabelecesse as condições de habilitação ne-
cessarias à . transferência.
- 3. O referido funcionário, em processo an-

térior, que se acha, anexo ao presente e quetomou- • neste Departamento 'o n. 147-40, foiproposto à transferência, ao mesmo tempo que
outro assistente — Raul Ilitto Baptista, para
a carreira de . Médico Clínico, pois ambos, por
não serem da confiança do catedrático de Clí-
nica Urolágica da Faculdade Nacional de Me-
dicina, cadeira junto à qual eram assistentes,
estavam sem exercício por mais de quinze
anos.

4. Por decreto de 20 de agosto de 1940, um
deles — Raul Mito Baptista, foi transferido,
ex-officio, no interesse- da administração, para
cargo da classe II,- da carreira de Médico CU.
nico. do Quadro I. daquele Ministério. não setendo efetuado, até o presente, a transferência
de Edmundo Martins Câmara.
'5. A. vista do 'exposto. esta Divisão é deparecer que a transferência desse funcionário

pára a carreira de Médico, do Quadro Perma-
nente do M.E.S., se condicione unicamente à-prestação de prova de sanidade e capacidadefísica.

• D.S.- do D.A.S.P., em 2 de dezembro- de
1942. — Astério Dardeu Vieira, diretor subs-tituto da Divisão.

-Despacho: Aprovado — Rio. 3 de dezembro
de 1942. — Moacyr BriggS, presidente substi-tuto.



PARA RIA

Jornais
"Cidade de Bananeiras"
"Estado Novo"
"Momento" O,
"Município" O
"Relate" O
"Voz de Berborema"
"Imprensa" A .
"União"

semanal
semanal
semanal
quinzenal
semanal
bisemanal •
diário
diário

— João Pessiia
- Cajaseiras
— Cajaseiras
— Cajaseiras.
- Campina Grande
— Campina Grande-

João Pessôa.	 ".
— João Pessôa

Rio Branco
Recife -
Morenos
Caruardi
Petrolina
Nazaré

aranhuns
Recife -
Nazaré
Recife.
São Lourenço

Recife
Garanbuns
Recife
Reeife
Recife

Recife
Barreiros
'Garoam'',
Pesqueira
Triunfo
Recife
Recife
Palmares
Recife
Recife
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Departamento de Imprensa e Propaganda •

. Divisão de Imprensa.
Conselho Nacional de Imprensa

Pelo,:,1,1, (Tos orgõos de imprensa que se editam no pois registadas -
no DJ.P. até n o de setembro de 1912

(Continuação: *)

fornaes:
quinzenal
	

Parnaiba
"Diário Oficiar
	

diário .	 Terezina
"Dom ia i cal" O
	 semanal

	
Terezina

"-Norte" O.	 diário
	 Parnaiba

"Tempo" O
	 semanal

	
Terezin a

"Almanaque ( a, Par- 
— anuário

"Folha Estudantil" 	 — semanal

Boletins: --
"Ateneti"	 — mensal
"Boletim E:31atistico do

Piauí"
"Dominical" O
"Halos de Luz"
"Rev i sta da Associação

Piatiiimse de Medi-
cina"	 — mensal	 — Terezina

"Sino" ti	 — mensal	 — Pa.rnaiba
"Rotary Clube de Par-

na iba	 — melIi4Gl	 — Parnaiba

"Revista do Instituto- cio
Ceará"
	 anual .	 — Forialeia

*Santuário de S. Fran-	
semestral	 Fortalezacisco'

	

trimestral	 — Fortaleza"Falba Estudantal"
RIO GRANDE DO NORTS

Jornais:,
"Diário" O	 — diário-
"Orlem" A	 diária
"Remlblica." (orgão

cial do governo do
• Estado)	 diário..	 — Natal

Boletins:
"Anais da Sociedade: 4Ie

Medicina e Cirur-
gia do Rio Grado

••••••nn•	 semestraldo Norte"'
"Monitor Comercial"	 — semestral .
"Peilagogium"	 — trimestral
"Revista do Instituto

Histórico e (.4eográ-
fico do Rio Grande
do Norte" 	 — anual

"i‘To:: da Caserna" A .	 •n•• mensal
"Bolatim da Ordem Itts

Advogados do Bra-
sil"	 mensal	 — Natal

• olls elos :
•	-"Dal ista Nordestino" O — mensal	 — Natal

"Indicador Telefooláo
de Natal"	 - Incerta	 — Natal

mensal-
semanal
trimestral

— Parnaiba
- Terezina

P arnaiba

Terezina
erezina

l'arnaiba

— Natal
- Natat

— Natal
— Natal
— Natal.

— "Natal
— Natal

Folheto
Is 1 Piatiense" O- — mensal	 Floriano

GEARÁ

Jornais:
"Ceará .ikgricola"
"Cetaina"

"Correio do Ceará"
"correio da Semana"
"Diário Oficial" .
"Esiado" O
"Oazeta do Noticias"
"Nordeste" O
"Povo" O
"Qu iXat.ii Jornal"
"Sai: erdot e" 0.
"Diário da Manhã"
"Diário Oficial"
"Ntomento"
"Tempo" O
"Unitário"
"Verdin'e"

Revistas:
"Concha"
"Almanaque do- Estado

do Ceará"	 —
"Capilal e Trabalho ," " —
"Ceará Médicô"
"Educação Nova"
"Mi Ir) Ror Comercial"
"11.-vista	 Contemporil--

noa"
"Terra da Luz"
"Valor -
"Verdes Mares"
"Esf imulo"

Boletins:
"Arno-Ara-
"Boletim do Rata ry Clu-

be de Fortaleza"
"Boletim Informador do

Centro dos Imper-
factores de Forta-
leza"

"Contéreki" O
"Facie"
"Faculdade de Direito

— Fortaleza
— Barbalba

diário	 — Fortaleza
mensal	 — Sobral
diário	 — Fortaleza
diário	 — Fortaleza
diário	 - Fortaleza
diário	 — Fortaleza
diária	 — Fortaleza
semanal	 — Ouixadá -
incerta	 — Sobral
diário,	 — Fortaleza
diário	 — Fortaleza
semanal	 — Camarim
semanal	 (ranja
diário	 — Fortaleza
semanal	 — Batnrité

-
mensal
	

Fortaleza

anual
	

Fortaleza
mensal
	

Fortaleza,
measal
	

Fortaleza
trimestral
	

Fortaleza
semanal
	

Fortaleza

mensar	 — Fortaleza
trimestral	 "-- For taleza
mensal	 — Fortaleza
anual	 — Fortaleza
trimestral	 — Fortaleza

semestral	 — Fortaleza

semanal	 — Fortaleza

mensal	 — For taleza
diário	 — Fortaleza
mensal	 — Fortaleza

— Fortaleza
— Fortaleza -
— Fortaleza
— Fortaleza

— Fortaleza
Fortaleza

ristes:•
"Fler de Neve"
	

trimestral
	

João Pessóa-
"Idade Nova"
	 mensal

	
João PessOa

"Mateira"
	 mensal:

	
João Pés:6a

"Me licina"
	

trimestral
	

João Pessoa
"Pa:;"
	 mensal'

	
João Pessoa

"P i ra Você"
	 mensal

	
João Pessija-

"ReN ista Médica da Pa-

	

caiba"
	

bimestral
	

João Pessoa
Boletins: •

"Paraiba Filatélica"	 — trimestral	 — João Pessoa
"Pio X"	 — mensal	 — João Pessda

PER7•I AI\ IBUCO

Jornais:
"Amigo do Matado" O — semanal	 —
"Coi ierciário" O	 — mensal	 _.
"Correio de Morenos" 	 M.e.. mensal	 —.
"Defesa" A	 — semanal	 —
"Favor O	 —. semanal	 ......
"Fides Intrépida"	 ,-- mensal	 .....
"Garaulluns — Diário."	 diário	 _
"Gay eta" A -	 ___ semanal	 —

"Ga: ela de Nazaré",	semanal	 —
-Ga: eta Rara . "	 — mensal	 n•n•,,

"Hora "A	 — incerta .	 —
"Jornal de Medien.a de

Pernambuco"	 ••nn mensal
"lkloslitor" O	 — semanal
"Jornal do ComéMo" 	 — diário
"Diário do Estr.do"	 — diário
"Dit rio da Manhã" 	 — diário
"Diti^io de Pornambu-

	

co" -	 — diário
"Terra" A	 _. semanal
"Vanguarda" A	 — semanal

."Vo?.. de Pesqueira" A 	 — semanal
"Voz do Sertão" A	 _. semanal
"Folha da Man t iri"---	 — diário
"Gazeta Esportiva'	 — semanal
"Noticia" A	 —. semanal
"Jornal Pequeno"	 ••••••• diário
"Tribuna" A	 ...... semanal

Revistas:
"A n u á rio Comercial• • "Brasileiro"	 — anual 	 -	 — Recife•

— quinzenário
— semanal

do Ceará" A	 semestral
'renix"
	 mensal

"idéia" A
	

trimestral
"Lar"	 anual
"Revista da Academia

Cearense de L.'-
Iras"	 — semestral

"Re ista Comercial" 	 — trimestral



Recife
Recife
Recife
Recife
Recife

Recife
Recife
Recife
Recife
Recife
Recife

Recife

Recife

Recife
Recife

Recife
Recife
Recife
Recife
Recife
Recife
Recife
Recife

"Rotary Clube de Reei-
— semanal

Folhetos
"Estudos Bíblicos"
"Expositor"
"Pérolas"
"Vida Juvenil"'
"Indicador Telefônico

.de. Pernambuco"

Jornais
"Apóstolo"
"Ap.óstolo" O
"DemoCrata" O
"Diário Oficial"	 -
"Gazeta do -Alagoas"
"Jornal de Alagoas"
"Notícia" A.
"Semeador" O

Revistos
"Arquivos da Sociedade

de Medicina de
Alagoas"

"Natal" O
"Rural"

Boletins
"Alvas Praias"
"Comerciário" O
"Informador Comert-!jal

Ltda."
"Revista do . Instituto

Histórico de Ala-
goas"

Folltêtos
"Utinga Esportiva"
"Indi:• ador Telefônico"

Jornais
"Defesa" A
"Eco" .,0
"Progresso" O
Ilazr:"

"Voz do Povo"
"Correio de Aracajá" 	 —
"Cruzada"	 —
"Diário Oficial"	 —
"Estância" A
"Folha da Manhã"	 —
"Nordeste" O
"Sergipe-Tornai"

Revistas
"Novidade"	 •	 mensal
"Revista Trimestral"	 — trimestral

trimestral
mensal
semanal
mensal

anual
ALAGOAS

mensal
menkl
semanal
diári-
diário
diário
diário
diário

anual	 .
incerta;

AERGIPS

quinzena.'
semanal
semanal
semanal
semanal
diário
semanal
diário
semanal
diário
iii á rio
diário

— Recife

Garanhuns
- Garanhuns

Garanhuns
— Garanhuns

— Recife

Maceió
Penedo
Penedo
Maceió
Maceió
Maceió
Maceió
Maceió

— Aracajá
— Araeaiú

— trimestral	 — Maceió
anual	 — Maceió

—— mensal	 Maceió

anual	 — Maceió
mensal	 — Maceió

diário	 — Maceió

— anual	 — Maceió

Biletins
"Boletim da Associa-

ção Comercial de
Sergipe"

"Sergipe Artífice"
"Boletim Cooperat ivis-

ta"
Folhetos

"Alvorada"
"Voz da Mocidade" A

•
Jornais

"Arauto" C
"Avante"
"Cachoeira" A
"Combate" O
"Comércio" O
"Correio de Alagoinnas".
"Correio de Bonfim"
"Corrente" O
"Comerciário" O
"Correio Forense"
"Correio do .Sertão"
"Defesa" A
"Diário da Bafa"
"Diário de Notícias"
"Diário Oficial"
"Diário da Tarde"
"Época" A
"Estado Novo"
"Estado da Baía"
"Folha do Suberbio"
"Folha do Norte"
"Gladiador" 0.
"Grito". O ."

mensa I
anual

mensal

semanal
incerta

BAÍA

semanal
semanal
semanal
semanal
semanal
semanal
incerta
incerta
semanal
semanal
trimestral
quinzenal
diário
diário
diário
diário
semanal
semanal
diário
semanal
semanal
semanal .
quinzenal •

Aracaju
Aracajá

Araca já

Aracajú
AracaYi

- Jo.lzeiro
— Mim& Novo

et:et-Meti-a
- Conquista

Poções
Alagoinhas

— Bonfim
— Santa Maria

Ilhéus
- Feira de Santana
- Morro do Chapéu
- S. Sebastião
- Salvador
- Salvador

Salvador
— Ilhéus
— Paloma
— Conquista
- Salvador

Parares°
- Feira de Santana

Ftahuna
Nazaré.

— Rio Largo
— Maceió

Propriá
Propriá
ltabaiana
EstAncia
Aracaju
Aracajú
Aracajú
Araca,iti
Estância
Aracaju
Aracaju.
Aracajú

trimestral
trimestral
anual
anual
anual

anual—

• 

bimensal
— mensal
— mensal
— mensal •
— bimestral

incerta

anual

mensal
mensal

anual
-mensal
anual
anual
Mensal
trimestral
mensal-
mensal
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"Arquivos Brasileiros
de Cirurgia e Orla-
pedia"

"Atlántida"	 .•
"Bamba de São João" O,
"Batuta de 'São João"
"Bessa" A. .
"C a d a stro Comercial

Industrial Brasilei-
ro Comercial de
Pernambuco"

"Caderno Académico"
"Caeté"
"Doi» Vital"
"Educação e Trabalho"
"Estandarte" O
"Foruns" (Revbta Ju-

rídica)
"Cadastro Comercial e

Industrial
ro"

"Revista Médica de Per-
- nambuco"

"Revista do Norte"
"Poliantéia de Nossa Se-

nhora do Carmo"
"Independência"
"Jaz Band" O
"Luar do Norte"
"Maria"
"Neurobiologia"
"Para o Alto"'
"Renovação"
"Revista Cidade Mau-

ricéa"	 — mensal
"Revista de 'Direita do

Trabalho".
"Revista Pernarninrana

de Contabilieacn"
"Salve Maria"	 • •
"Sanjoanesco" O
"Segue-me"
"Tradição".
"Veneza Americana"
"Vida Económi34,"
"Vida Esportiva"
"Vitrina" .
"Presente de Natal'
"Revista Acatiènucl ee

Medicina e abulo-
' logia e Farmacia"

"Verdade" A
Boletins:

"Boletim da Asociaçao
Comercial de Per-
nambuco"

"Boletim da Cruzada de
Educadores Catoli-
cos"

"Boletins 'de - Estatística,
Informações e Pro-
paganda"

"Boletim Mensal da Ar-
quidiocese de Olin-
da e Recife"

"Boletim Odon tolágico
de Pernamouc3 e
Jornal- da Odontolo-
gia- Pernammiteuri"

"Boletim do Porto de
Recife" •

"Boletim Técnico th Se-
•cretaria de Viaeão
e Obras Públicas"

"Correio Bancário"
"Correio de Calcada"
"Guararapes"
"Informador CO1 norcial

de Pernambuco"
"Ginásio" O
"Informador Comer-

cial"
Boletins

"Medicina Acadêmica"
"Boletim Odontológico

de ,Pernanibuco".
"Pernambuco Esperem-

lista"
"Revista Académica"
."Revista do • Instituto

Arqueológico. , His-
tórico e Geográfico
de Pernambuco"

— Recife

— Recife

— Recife

Itec i f e

— Recife

— Recife

Recife
Recife
Catende
Recife

Recife
Garanhuns

Recife

Www. Recife

Recife

Recife
Recife

11•••••

Recife

Recife

Recife
Recife
Recife
Recife
Recife
Recife
Recife
Recife
Recife
Recife

-
Recife
Recife

mensal

trimestral
mensal
anual
incerta
bimestral
mensal
trimestral
incerta
mensal
anual

bimestral
mensal

mensal

mensal

bimestral

mensal

incerta

mensal

trimestral
mensal
quinzenal
quinzenal

diário
semanal

diário .

mensal

mensal

mensal
anual

anual
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diário
semanal
diário
incerta
semanal
q'jiLzenal
semanal
semanal
semanal
qu Muna'
semanal
semanal
quinzenal
quinzenal
semanal
quinzenal
semanal
incerta
semanal
quinzenal
quinzenal
semana
semanal
semanal
semanal
sana mil
semanal
semanal
diário
seinanal
semanal
semanal
semanal
semanal
semanal

— Ilheus
— Bonfim
— Salvador
— Itabuna
— Irará
— Itaberaba
— Itapira
- Joazeiro
— Ilheus
— Jequié
— Salvador
— Jacobina
— Muritiba
— Santo Amaro
— Valença
- Salvador
- Cachoeira
— Santa Maria
— ltapira
— Mata- de S. João
— Ca,eti t é
— Cachoeira
— Alagoinhas
— Pojuca
— Santo Amaro

São Gonçalo
- Lenções
- Jequié
— Salvador

Castro Alves
- Maragegipe •
— Valenea
— Poções
— São Gonçalo
- Nazaré

bimestral
mensal
mensal
mensal
mensal
mensal
mensal
trimestral
quinzenal
semanal
anual
mensal
mensal
mensal
bissemanal
bissemanal

trimestral
mensal

Salvador
Salvador
Salvador
Salvador
Salvador
Salvador
Salvador
Jequi
Salvador
Salvador
Salvador
Salvador
Salvador
Salvador
Salvador
S. Sebastião

Salvador
Salvador

— mensal	 — Salvador
- anual	 — Salvador.
- incerta	 — Salvador

-
n••n••

- mensal
	

Salvador

— anual	 Salvador

— mensal	 — Salvador

— quadrimestral — Salvador

— anual	 Salvador
— anual	 — Salvador
— anual	 — Salvador

— diário	 — Salvador

— bimensal	 — Salvador

— semestral	 — Salvador

— mensal	 — Salvador•

— mensal	 • — Salvador
- semanal	 — Salvador

— bimestral	 — Salvador
-- semanal	 — Salvador
— bimensal	 — Salvador
— mensal	 — Salvador

Salvador
Salvador
Salvador
Salvador
Salvador
Conquista
Canavieiras.
Belmonte
Rabona

anual
mensal
mensal
anual
bimensal
anual
semanal
semanal
mensal

— mensal	 — Salvador
— bimestral	 — Salvador
- mensal	 - Salvador
— mensal	 Salvador
— mensal	 — Salvador

Boletins

"Anais da Sociedade (1.1
Medicina da Baia ' - semestral	 — Salvador

"Arquivos do Instituto
Brasileiro para To-
vestigação da Tu-
berculose"	 — anual	 — Salvador-

Jornais
"11h eus-Jornal"
"Imparcial" O
"Imparcial" O
"Int ransigente" O
"Irará-Jornal" O
"11aberaba" O
"It abii'a" O
"Joazeiro" O
'Jornal Oficial"
"Labor" .0
"Libertador" O
"Lidador" O
"Luzeiro"
"Mocidade" A
"Monicípio" O
"Mensageiro da Fé"
"Notícia'' A
"Corrente" O
"ltapira" O
"Ordem" A
"Peva" A
"Pequeno Jornal"
'Popular" O
"Pojuca" A
"ffiatio" O
"Razão" A
'Sertão" O
'Sudoeste"
'Barde" A
"Tempo" O
"Tribuna Popular"
"União" A
"Vanguarda" A
"'Verdade" A
"Vida Moderna"

Revistas

"América"
"Baia Ch ic"
"Baia Médica"
"Baia Rural" A
"Brasil Novo"
"Caduceu" O
"Capital" A
"Civilista" O
"Cometa" O
"Correio Baiano"
"Farol"
"Festa"
"Foro tu"
"Máscara" A
"Jornal de Ala"
"Defesa" A
"Pediatria e Puericul-

• tura"
"Pequenina Semente" A
"Revista da Faculdade

de Direito da
Baía"

"Revista de Tisiologia
da Baía"

Revistas

"Revista Médica da
Baia"

"Revista dos Tribunais"
"Seiva"
"In ca"
"Vida Franciscana" •

"Arquivos da Socieda-
de de Medicina do
Cirurgia de Ilhetas"

"Baia Espirita"
"Batista Baiano" O
"Boletim da Associa-

cão Comercial da
Baía"

"Boletim Comercial"
*Boletim Informativo"
"Boletim Mensal do

Instituto Baiano da
Fomo"

"Boletim Mensal de In-
formações do . Ins-
tituto de Cacau .da
Baía"

"Boletim da Sociedadts
Médica dos Hospi-
tais da Baía"

"Boletim do Instituto
'Central de For-
mento EconCanico
da Baía"

"Boletim da Obra das
Vocações Sacer-
dotais"

"Estatística da Expor-
tação dos Produtos
do Estado da
Baía"

"Coop"
"Conquista Espírita"
"Éco das Mercès" O
"Imobiliária"
"Revista Eclesiaástica"
"Jornal Oficial"
"Jornal Oficial"
"Leitura dos Pais"
"Boletim da Sociedade

Médica dos Hos-
pitais da Baía"

"Indicador Baiano"
"Lista de Assinantes"
"Monitor Mercante da

Ba ia "
"Pequeno Centro de F.s-

tudos Folclóricos
- Policial Militar"

"Revista da Academia
de Letras da Baía"

"Revista do Instituto
Sofia Costa Pinte e
Nosso Jornal"

Boletins

"Revista dos Varejistas"
"Rotari Baiano"
"Revista de Estatísti-

ca e Divulgteita do
Município do Sal-
vador"

"Semana Católica"
"Técnica"
"Voz Batista"

• Serviço de Administração
SECÇÃO DO PÉSSOAL

TURMA IiINANCE1RA

Tabela . numérica do pessoal extranumerário diarista para os ser-
vioos do Departamento de imprensa e Propaganda, admitidos para o
período de • 1 a 31 de. dezembro do corrente ano, e cuja despesa correrá
à conta do destaque de Cr$ 32 -.700,00, efettmay na Verba 1•— Pessoal
— Consignação II — Pessoal extranumerario — Subconsignação 08
— Novas admissões para atender ao desenvolvimento dos serviços —
Anexo 4, do orçamento geral da República, para 1912, aprovado pelo
Sr. Presidente da República, na exposição de motivos n. 2.523, de 26
de . setembro • de 1912,• do Departamento Administrativo do Serviço
Público, publicado no Diário Oficial de 3 de outubro de 1912, e re-
gistado pelo Tribunal de Contas, conforme "publicação no Diário
Oficial de 29 de otaubvi de 1942.

Núnicro de ordem — Função — Diária — Despesa mensal —
Número de dias — Despesa total•

4 Artífices, Cr$ 18,00- 	 Cr; 450,00 25 Cr$ 1.800,00
2 Serventes,	 Cr$	 15,00 	 Cr$ 375,00 25 Cr$	 750,00
4 Motoristas, Cr$ 15,00 	 Cr$ 375,00 25 Cr$ 1 .500,00
4 Serventes, Cr$ 12,00 	 Cr$ 300,00 25 Cr$ 1.200,00
1 Artífice, Cr$	 12,00 	 Cr$ 300,00 25 Cr$	 300,00

10 Serventes, Cr$ 8,00 	 Cr$ 200,00 25 Cr$ 2.000,00
21 Mensageiros, 	 Cr$	 8,00..:. Cr$ 200,00 25 Cr$ 4 . 200,00
27 Mensageiros, Cr$ 7,00 	 Cr$ 175,00 25 Cr$ 4.725,00

73 Cr$ 2.375,00 Cr$ 16.475,00

Sução do Pessoal, 1 de dezembro de 1942. Confere. — Ruy Ri-
beiro Escobar, escriturário F. Visto. Clinica da Penha Franco,
chefe da Secção do Pessoal. Visto. — Licurgo Casta, chefe do Ser-
viço de Administração.

Aprovo. — Major Antdnio Jose Coelho dos Reis, diretor geral.

— anual	 Miaus
- mensal	 — Salvador
— mensal	 — Salvador

— mensal	 — Salvador
— diário	 — Salvador
— mensal	 Ilheus

— mensal	 — Salvador



— Função e-- Diária
25 dias

Cr$ 8,00. Cr$ 200,00

-Cr$ 8,00 Cr$ •	 200,00
Cr$ 8,00 Cr$ 200,00

Cr$ 8,00 Cr$ 200,00
Cr$ 8,00 Cr$ 200,00

Cr$ 8,00 Cr$ 200,00
Cr$ 8,00 Cr$ 200,00

Cr* 8,041 Cr$ 200,00

Cr$ 8,00 Cr$ 200,00

Cr$ 8,0i) Cr$ 200,00

Cr$ -	 7,00 Cr$ 173,00

Cr$ 7,00 Cr$ 175,00
Cr$ 7,00 Cr$ 173,00
Cr$ 7,00 Cr$ 173,00
Cr$ 7,1)0 Cr$ 175,00
Cr$ 7,00 Cr$ 173,00

Cr$ 7,00 Cr$ 173,00

Cr$ 7.00 Cr$ 175,00

Cr$ 7,00 Cr$ 175,00
Cr$ 7,00 Cr$ 175,00

Cr$ 7,00 Cr$ 175,00

Cr$ 7,00 Cr$ 175,09

Cr$ 7,00 Cr$ 175,00

Cr$ 7,00 Cr$ 175,00

Cr$ 7,00 Cr$ 175,00

Cr$ 7,00 Cr$ 175,00
Cr$ 7,00 Cr$ 173,00
Cr$ 7,01) Cr$ 175,00
Cr.% 7,00 Cr$ 175,00
Cr$ 7,00 Cr$ 175,00
Cr$ 7,00 Cr$ 175.1e

cri i",00 Cr$ 175,00.
Cr$ 7,00 Cr$ 175,00

Cr$ 7,00 Cr$ 175.00
Cr$ 7,00 Cr$ 175.00

Cr$ 7.00 Cr$ 175,00

Cr$ 7,00 Cr$ 173,00

Cr$ 16.173,00
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Relação nominal do pessoW •extranumerário "riste, 'Para os'..Ser-
viços do Departamento de Imprensa . e Propaganda, admitidos para o
período de 1 a 31 de dezembro do corrente ano; e cuja despesa correrá
à conta de destaque de Cr$ 32.700,00, efetuadm_ne, Verba 1 — Pessoal
— Consignação 11	 Pessoal extranumerário — Subconsignaç,ãe 08
— Novas admissões para atender ao desenvolvimento dos serviços —
Anexo 4, do orçamento geral da República, para 1912, aprovado pelo
Sr. Presidente da República, na exposição de motivos n. 2.523, de gü
de setembro de 1912, dó' Departamento Administrativo do Serviço
Público, publicado no Diário Oficia! de 3 'de outubro de 1912, e re:-
gistado pelo *Tribunal de Contas, conforme publicação no Diário
Oficial de 29 de outubro de 1912.

Número •de ordem — Nome — Finujilo 	 Diária
Salário em 25 dias •

1. Avelino Fernandes cra Silva,
artífice ,	 Cr$	 1$,00.

2. Helio Abreu, artífice 	 	 Cr$	 18,00
3. Josias Pereira Martins, ar-

tífice.. 	 	 Cr$ ,18,00
4. Ebner Rocha, artífice 	 	 Cr$ ,18,00
5. Salvador Zingoni, servente 	 	 Cr$	 15,00
U. Maria Yolanda Pedrosa Franca

servente. 	 	 Cr$	 15,00
7. Djardo da Cunha Coelhó, mo-

torista. .	 Cr$	 15,00
' 8. Armando dos Santos, motorista 	 Cr$	 15,00
9. Antonio Xavier, motorista.. 	 	 Cr$	 15,00

PO. José António dos Santos, moto-
, riste. 	 	 Cr$	 15,00

11. Enir Vale de Almeida, servente	 Cr$	 12,00
12. Carmen Fonseca Passos, ser-

vente. • 	 	 Cr$	 12,00
13. Alice de Araujo, servente 	 	 Cr$	 12,00
14. Nelson .Praxedes Augusto Cesar,

servente.	 -	 	 Cr$	 12,00
15. Thassilo Augusto C a In p o s

Mitke, artífice 	 	 Cr$	 12,00
16. Josias José de Mello, servente 	 Cr$	 8,00
17. Claudio Lopes de Andrade, ser-

vente. 	 	 Cr$	 8,00
18. Alberico Gomes da Silva, ser-

"VC nte.
10. Francisco Ferreira da . SirVa,

servente . 	 	 Cr$	 8,00
20. lipiránio Alves dos Santos, ser-,

vente; 	

•	

Cr$	 8,00
21. Ts:duardo Santos Filho, ser-

vente.	 - 8,00
22. Manoel Silva. sei verte 	 	 Cr$	 8,00
23. Laércia Rodrignes Cardoso, ser-

vente

Cr$	 200,00
Cr$	 200,00
Cr$	 200,00
Cri	 200,00
Cr$	 200,00

Cr$	 200,00
Cr$	 200,00
Cr$	 200,00

Cr$	 200,00

Cr$	 200,00

•
Número de ordem — Nome

Salário em

37. lf er aldo Bacellar Presídio,
mensageiro.. 	

38. Francisco Brum de Siqueira,
mensageiro 	

39. Paulo Cunha, mensageiro 	
40. Oscar Corrêa Matos, mensa-•

geiro.	 •  •
41. Nero Filardy, mensageiro.. ...
-42. Claudio Antonio de Lima, men-

sageiro.
43. Gildo F,erreira, mensageiro...
41.- Roberto de Oliveira, mensa-

geiro.
45. Amattrí da Silva Leibão, men-

sageiro  .	
46. Waldetnar Pacheco de Oliveira,

mensageiro. . 	

47. José Gonçalves Pereira Filho,
Minisageiro.

48. Antônio José Tomás
mensageiro. . 	

49. Aziz Camila, mensageiro 	
50. Jalton de^Carvalho, meRsageiro
51. Luiz Mendes, mensageiro 	
52 Milton Vieira, mensageiro 	
53. Marcelo Garcia Duarte, mensa-

geiro. . 	
54..Newton Ferreira da Silva,

mensageiro.	 	  •
55. José Pereira de Mello, mensa-

geiro. . 	
541. Pedro Antunes, mensageiro....
57, Ataualpa Mavignier de Souza,

mensageiro.
58. Alfrisio Carlos Trindade, men-

sageiro.
59. Delveque Morais do Nascimento

mensageiro. . 	
60. Djahna José Modesto, mensa-

geiro.. 	
61. Edna rd Enrico Vieira, mensa-

geira.. 	
62. ..loSé Osiris	 aimtaua, mensa-.

geiro.
63. Balo de Sá Leite, mem4-tgeir0..
(11, Reginaldo Santos, mensageiro..
65. José Pinto da Silva, mensageiro
66. NValdie Pedrosa, mensageiro..
67. Antônio Mon iz, mensageiro 	
68. Nelson Fernandes Casanova,

mensag ., iN)
69. Armindo Rateiro, mensageiro.
70. Enelides Pereira da Silva,

mensageiro..
71. .;Srmando Pereira, mensageiro.
72. Garcia -Rosa, mensa-

geiro.	 s 

73-. Samuel • de Almeida Junior,
- mensageiro. . . 	

Total.

Importa a prelente relação em Cr$ 10.173,00 (dezesseis mil e
quatrocentos e setenta e cinco cruzeiros) .•

Secção do Pessoal, 1 de dezembro dá 1912. Canfere. — ling Ri-
beiro Escobar, escriturário F. Visto. — G.li1eu da Penha Franco,
chefe da Secção do Pessoal. Visto. — Lic.%rgo Cosia, chefe do Ser-
viço de Administração.

Aprovo. — Major António José Coelho dos Reis, diretor geral.

	

Cr$	 8,00
21. Walter TAgruber, servente... 	 Ct$	 8,00

•25. Aurélio Bastos, servente	  	 •Cr$	 8,00
26. Ar( da Silva Biáradas,-mensa-

geiro. . 	 	 Cr$	 8,00
27. Joaquim Rodrigues Viana, men-

sageiro. 	 	 Cr$	 8,00
28. Alfredo Alves, mensageiro.. 	 	 Cr$.	 8,00
29. Deli° Reynier, mensageiro-- Cr$	 8,00
30. Wilson Lopes, mensageiro 	 	 Cr$	 8,00

Ofteio Santos, Mensageiro 	 	 Cr$	 8,00
02. Agair de Jesus Prado, mensa-

geiro:	Cr$	 8,00
33. Walter dos Santos, mensageiro- Cr$ 	 8,00
34. Waldir Gama, mensageire 	 	 Cr$	 8,00
35. José Manoel Pinto do Lima,

mensageiro.	 Cr$	 8,00
36. ebastião Azambuja Ribeiro,

mensageiro. 	 	 Cr$	 8,00

Cr$	 8,00

Cr$	 450,00
Cr$	 450,00

Cr$	 450,00
Cr$	 430,01)
Cr$	 373,00

Cr$	 3:5,00

Cr$	 375,0(1
Cr$	 '375,00
Cr$	 375,00

Cr$	 375,00
Cr$	 500,00

Cr$
Cr$	 500,00

Cr$	 500,00

Cr$	 .5'00,00
Cr$
	

200,00

Cr$
	

200,00

Cr$
	

200,00

Cr$
	

200,00

Cr$	 200,00

Cr$	 200,90
Cr$	 200,00

Cr$	 200,00
Cr$	 2i i0,0d
Cr$	 200,00

Cr$	 200,00

.0 diretor geral do Departamento de Imprensa
e Propaganda, usando das atribuições que lhe

, confere o art. -17, letra np . do decreto n. 5.077,
de 29 de dezembro de 1939; o atendendo ai)
acúeulo de trabalho na Divisão de Imprensa,

resolve nos temos do art. 122, leira a, do de-
ereto-lei'. n .. 1..713, de 28 de outubro de 11`39,
prorrogar o expediente por trinta dias, a par-
tir do dia 20 de novembro, do oficial adminis-
trativo, classe II, matrícula n. 477.559, $dg,a
Magalhães Ferreira; do auxiliar de est:M.51.hp
XI, matrícula . n. 101.100, Iteginaldo Rodrigues
do Carvalho , e do auxiliar de escritório X, :nu-
triente n. 101.114, Francisco Ribeiro Men les,
mediante 'a;' gratificação , de Cr$ 366,00 (tre--

zentos e sessenta e seis cruzeiros), Cr$ 200.00
(duzentos cruzeiros) e de Cr$ 183.00 (cent.) e
oitenta e três cruzeiros). respectivamente,
bitrada de acordo com o § 1.0, do art. 129 aci-
ma mencionado. — António José Coelho dos
Reis, major. — Proc. n. 10.721-42.

Conforme: Eeléa de Figueiredo, aux.. de
critério VII — Visto: Goliteu da Penha rra:t-
co, chefe da Secção do Pessoal. — Visto: Li-
cura° Casto, 'chefe do Serviço de Administea-
cão.

TURMA ADMINISTRATIVA

Portaria n. 133, de 4 de dezembro , de 1312.
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MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
Gabinete do' Ministro

Atos:
Dia 3 de dezembro

Foram, por portaria n. 172 de 3 de dezembro
de 1942. declarados aspirantes a oficial -aviador
para a 2.a classe da Reserva da Aeronáutica, os
pilotos civis que concluiram com • aproveita-
mento curso realizado em Escolas de Aviação
dos Estados Unidos da América do Norte -
Heleo Fagundes Carneiro Braga, , Paulo de
Souza Breves e Sebastião Brito Filho.

Foram, por portaria n. 173 de 3 de dezembro
de 1942, convocados para o serviço ativo . da
Força Aérea Brasileira, os aspirantes a oficial
aviador de 2. a classe do Reserva da Aeronáuti-
ca - Halo Fagundes Carneiro Braga, Paulo
de Souza Breves e Sebastião Brito Pilho

EXPEDIENTE DO 811. MINISTRO

Requerimentos:

Dia i de dezembro de 1942

Panair do Brasil S/A., Solicitando autori-
zação pára o piloto civil Antonio P. Rovigatti
se ausentar do pais. - Autorizo..

• Panair do Brasil S/A., solicitando autori-
zação para o Sr. Orlando Torres Guimarães.
atualmente a seu serviço, se ausentar do pais.
- Autoriso.

-
Panair do Brasil S/A., solicitando auturi-

zação para o sargento"aviador Hermes Cruz
se ausentar do pais.	 Autoriso.

de trânsito fornecida pela DiViaão de Caça e
Pesca.

Art. 7.0 - A presente por.taria entrará em
.igor na data de sua publicação, ficando re-
vogada a de n. 206, de 10 de julho de 1912.
- Ascanio Faria, diretor.

• Divisão de Caça e Pesca

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Registos concedidos:
Para comerciar com peles de animais sil-

vestres.
Dia 29 de outubro - Ceslau Chvist, Para-

ná, portaria n. 335.
Abidou Chaar & Comp., Acre, portaria nú-

mero 336.
Dia 30 de outubro - J. Soares & Comp.,

Pará, portaria n. 338.
Da 3 de novembro - Fariz Zaire, Acre,

portaria n. 343.
Dia 6 de novembro - Tufic M. Saady, Acre,

portaria n. 345: •
Dia 6 de novembro -- Anizio Bestenec, Acre,

portaria n. 316.
Dia 14 de novembro - Salomão Abdalla,

Minas Gerais, portaria n. 351.
Dia 14 de novembro	 Arnóbio Gadelha,

Acre, portaria n. 352.
Dia 11 de novembro - . Acrisio Furtado,

Piauí, portaria n. 358.
Dia 16 de novembro - Tilintas Exporta-'

dora Ltda., Distrito Federal, portaria n. 360.

Gabinete do Ministro
Portaria, ministerial n: 312, de 30 de -novem-

bro de 1942
O ministro de Estado da Educação e Saude

resolve:
Art. 1.° A equiparação ou reconhecimento dos

estabelecimentos de ensino secundário será
concedido, com relação ao curso ginasial ou aos
cursos clássico e cientifico, sob regime de ins-
peção preliminar ou de inspeção permanente.

Art. 2.° A concessão da equiparação ou re-
conhecimento, assim como a definição da na-
tureza da inspeção própria a cada caso reger-
se-ão, até que a matéria seja regulamentada.
de conformidade com as instruções ministeriais
expedidas sob a vigência da legislação anterior
de ensino secundário.

Art. 30 A equiparação ou reconhecimento
dos estabelecimentos de ensino secundário que,
de acordo com o art. 3.° do decreto-lei n. 4.245,
de 9 de abril de 1942, e com o disposto na por-
taria ministerial n. 228, de 27 de agosto de
1912, passarem à categoria de colégio, será con-
cedido, quanto aos cursos clássico e científico,
sob regime de inspeção preliminar.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1942. -
Gustavo Capanema.

Para comerciar com lepidopteros e curiosi-
dades 'com eles feitas.

Dia 16 de novembro - Sloper .St Comp.
Ltda. Distrito Federal, portaria n. 359.

Cancelamento de registo:
Dia 5 de novembro Firma Arthur de La-

cerda Pinheiro, Distrito Federal, portaria nú-
mero 344.

Dia 6 de novembro - Firma H. Machado
& Comp., Ceará, portaria n. 347.

Dia 12 de novembro	 Firma Marcos lk
Irmãos Mato Grosso, portaria n. 318.

Transferência de registo:
Dia 16 de novembro - Da firma Armando

Bandeira & Comp. para Carvalho Bandeira 4111
Comp. Ltda., portaria n. 354.

Manutenção de' animais em'cativeiro:
Por portarias mis. 349, 350 e 357, de 12, 14

`e 16 de novembro, respectiva. mente, foi con-
cedida permissão à Comp. China Circus'
Show- e aos Srs. Edgard de Oliveira Castro e
Anita, Martins' Leal.

Peixar.a:
. Dia 1Q de novembro - Foi autorizado ,o
funcionamento do estabelecimento do Sr. yi-
todo Perrota, .em .Barra. do Pirai, portaria
n. 356.

Criadeiro refúgio: •
Foi registada a ilha Cutiatá-Assii, no

Estado do Rio de Janeiro .

Departamento Nacional da Produção
Mineral

RELACÁO -DOS PEDIDOS DE PESQUISA
PROTOCOLADOS EM 1 DE DEZEMBRO

DE 1942

D. G. P. M. - Interessado - Naturesa
Local - Município - Estado	 ••E'•-•

• N. 10.92.0-42 - José Loinbardi,
e assoc.,Bari S. João del Rei, N. Gerais.

N. 10.925-42 - Rodolfo Augusto Schmit2,
Ouro aluvionar, Itaperú, Parati, S. Catarina,

•N. 10.932-42 - Telesphoro Onofre de Men-
donça, eassiterita e assoe., Lagoa e Prainha,
São João deljtei; M. 'Gerais. -

N. 10.942-42 - Julio Medeiros, cassiterita
e aSsoc.-, Boa-Vista e Alto .de Sta. Rita, São
João dei Rei, M. Gerais.

N. 10.950-42 - Guilherme Bessa d'Oliveira,
diamantes e .carbbitadcis, Ilha das Pacas, Ma-
rabá, Pará.

N. 10.951-42 - Francisco Santos Lima,
eremita, Faz. Caxambú, Piauí, M. Gerais.

Em 2 de dezembro de 1942
N. 10.980-42 - Pedro Moreira da Costa,

chist9, Piddamonhangaba, São.. Paulo.

ministerial n, 313, de 30 de .noVem-
.	 bro de 1942

O ministro de Estado da Educação e Saude.
usando da atribuição que lhe confere-o art. 94
do decreto-lei n. 4.244, de 9 de abril de 194%
resolve autorizar o diretor geral do Departa-
mento.Nacional de Educação a expedir instru-
ções provisórias para os exames de -admissão
à •primeira série do curso ginasial.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1942 .. -
Gustavo Capanerna.

Departamento. de Administraclio

Divisão -do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 30 de novembro de 1942
Valentina de Freitas Crissiuma, por ,seu

procurador Mário Sá, pedindo pagamento de
funeral e montepio. -- Sele as petições apre-
sentadas. (62.600-42) .

Francisca Costa, pedindo certidão de tempo
de serviço. - Certifique-se. (55.258-42) .

Conselho Nacional de Caça

PORTARIA N. 353 - DE 16 DE tiOVEMORQ
DE 1942

O diretor, ouvido o Conselho Nacional de
Caça, resolve baixar as seguintes instruções
para coleta de animais silvestres ou -seus pro-
dutos, para fins didáticos:

Art. 1 0 O cofecionaMento de animais
silvestres ou seus produtos para fins didáti-
cos só poderá ser realizado mediante licença
especial da Divisão de Caça e Pesca e dentro
do período de permissão da caça fixado na res-
pectiva portaria, para • estabelecimento de en-
sino oficial ou fiscalizado pelo Governo.

Parágrafo único - A licença especial, de
que trata o presente artigo será equiparada
à de caçador profissional, só devendo ser con-
cedida a brasileiros ou a estrangeiros idóneos
que residam . no País há mais de cinco anos
e a juizo da Divisão de Caça e Pesca.	 •

Art. 2.° - O pedidO de licença especial, re-
ferido no artigo anterior, deverá ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) prova da encomenda feita.pelo estabele-
cimento de ensino e de estar este nas condi-

-ções do art.. 1.° desta portaria;
b: prova de nacionalidade do Caçador e do

cumprimento das exigências do parágrafo
único do art. 1.0 desta portaria;

c) relação, por espécie, do númaro dos ani-
mais a serem colecionados, com a declaração
da região onde vai ser feito o colacionai/lento-
ou do roteiro da caçada respectiva, a juizo da
Divisão de Caça e Pesca.

Art. 3.° - Todo o material cotecionado.de,
verá ser enviado à Divisão de Caça e Pesca
que pedirá. o exame do mesmo por técnico do
Museu Nacional ou especialistas por este indi-
cados e autorizará - a respectiva* entrega • ao
caeador interessado.

s 1.0 - o Museu Nacional poderá reter para
suas coleções, sem qualquer onus, exempla-
res que representem formas novas ou priméie
ra ocorrência,

§ 2.° - O caçador interessado, tendo rece-
bido o material, de conformidade com este ar-
tigo, fica obrigado a apresentar à Divisão 'de
Caça e Pesca, dentro do prazo de 90 dias, com-
pro.-antes da entrega desse' material às insti-
tuições destinatárias.
.Art. 4.0 - A Divisão de Caça e Pesca terá

a faculdade de condicionar a licença de cole-
cionamento aos interesses do Museu Nacional,
com a exigência de exemplares que .sejam tra-
zidos para o mesmo sem qualquer onus.

Art. 5° - Desde que sejam obedecidas as
exigências desta portaria, poderá a Divisão
de Caça e Pesca autorizar o caçador a manter
mostruários e estoques para exposições.

Parágrafo único - A alienação do material
que constitua o mostruário ou o estoque re-
feridos neste artigo, dependerá de autorização
prévia da Divisão de Caça e Pesca.

Art. 6.° - Para o embarque do material co-
lecionado será necessário a respectiva guia

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
-
Portaria



Rodrigo Vasco da Gama -

- Affonso Mendonça 'Gebos

- Antonio Alcoforado de AI-

- Waldemar Penna - De-

Fritz de Lauro - Sim.

N.48.436-42 -
Deferido.

N. 53.578-42
Filho - Sim.

N. 59.393-42
meida - Sim.

N. 58.663-42
ferido.

N. 60.246-42 -
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Dia 2 de dezembro de 1942

José Moreira da Silva, pedindo pagamento
de funeral. - Autorizo o pagamento do fu-
neral. (61.271-42).

Dia 3 de dezembro de 1942

Carlos Arias Vila Nova, pedindo pagamento
de funeral. - Autorizo o pagamento do fu-
neral. (57.254-42).

Divisão de Obras

. EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 30 de novembro de 1942

. Interessado: Sociedade Gabla do Brasil. -
Despacho: Como requer. Já foi atendido por
despacho ,do Sr. diretor geral de 27 do cor-
rente.

•
Departamento 'Nacional de

Educação

Divisão do Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em portaria n. 296, de 20 de novembro de
,494?, foi concedida inspeção preliminar , aos.
, éursos propedêutico e técnico de contador do
Instituto Técnico de Ensino Comercial de
Goiânia, com sede em Goiânia, Estado de
Goiaz.

Em portaria n. 297, de 20 de novembro de
1942, foi concedida -inspeção preliminar aa
curso propedêutico da Academia de Comércio
.ftlansenhor Messias, com sede em ltabirito,
Estado de Minas Gerais. .
t.:Em portaria n. 298, de 20 de novembro de
1942, foi concedida inspeção preliminar ao

.curso de contador da Escola de Comércio anexa
ao Ginásio Cristo Redentor, com sede em Cruz
Alta, Estado do Rio Grande do Sul.

Em-portaria n. 299, de 20 de novembro de
1942, foi concedida inspeção, preliminar 'ao
curso propedêutico do Instituto Cataldi, com
sede nesta Capital.

EXPEDIENTE DO .SR. DIRETOR GERAL
DO DEPARTAMENTO

Dia 19 de novembro de 1942

S. C. 43.472-42 - Nicola Pecoraro. -
Proceda-se como, propõe o parecer.

S. C. 64.217-41 - Academia de Comércio
anexa à Faculdade de Direito do Paraná. Mu-
dança de sede. - Aprovo.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA
DIVISÃO

Dia - 24 de novembro de 1942

S.C. 61.270-42 - Frieda Edel. - Sele o
documento, nos termos da lei (art. 8.0, da Ta-
bela anexa ao decreto-lei n. 4 .655, de 3 de
setembro de 1942. S.C. 21.725-42 - José.
Carlos Sales da Silva. 	 Cet4tifique-se.

S.C. 24.527-38 - Manoel Gonçalves da
- Pague o selo por verba.

S.C. 27.626-39 - Domingos Cantisani. -
Não foi comprovada a regularidade do curri-
culum escolar do requerente, motivo por que
mantenho o despacho anterior.

S.C. 15.912-39 - Leopoldo Luiz Quaren
- Restitua-se.

S.C. 52.672-41 - Marina Chagas. - Sa-
tisfaça a exigência, provando a regularidade do
curso feito.

S.C. 67.148-41 - Arsenio Nobre Coelho.
•- Indeferido, por falta de amparo em lei.

S.C. 33.347-42- José Bonifácio de Cam-
pos. - Registe-se.

S.C. 4 20.883-41 - Etiezer. de Oliveira Jo-
bim. - Devolvam-se os documentos. 	 •

S.G. 33.448-40 - Dinah Teixeira Westin.
- Devolva-se.

S.C. 44.303-42 - Carlota Lima de Carva-
lho e Silva. Indeferido, por falta de am-
paro legal (decreto-lei n. 1.909, de 26-12-39,
art. 12, § 4.0).

S.C. 62.041-42 - Julio Maiettini; S.C.
00.231-42 - Carlos Alfredo Schimidt. - Cer-
tifiquem-se.

S.C. 64.928-41 - Maria Vitoria Ferreira
Saraiva; S.G. 44.053-42 - Renato Ferreira
Guimarães. - Satisfaçam as exigências.

S.G. 61.780-42 -' Edemar Franciosi; S.C.
61.779-42 - Gilberto Zanenga. - Sim.

S.G. 61.781-42 - João Jacob Tagliassuchi.
- Atenda-se.

S.C. 61.070-42 - Pedro Costa Cardoso. -
Certifique-se.

S.C. Alipio da Silva Rosa; S.C. 59.931-42
- Aroldo de Faria Masi. - Apostilem-se.

S.C. 7.492-38 - Walter Ullman. - De-
ferido.

REGISTO DE DIPLOMAS

Bacharéis em Ciênc ias Econômicas:
S.C. 41.285-42 - Helmuth Ortmann; S.C.

49.973-42 - Delcio Stumpf. - Deferidos.
Peritos-contadores:

S.C. 27.383-42 - Pindaro Carvalho; S.C.
29.759-40 - Décio Garcez Vieira, - Defe-
ridos.

• Contadores:

S.C. 53.014-42 - José Moreira da Silva;
S.C. 58.275-42 - Eugenio Pedro de Freitas;
S.C. 39.508-42 - Maria Hila Tavares; S.G.
50.833-12 -- Mario do Nascimento; S.G.
59.970-42 - Albertino Gonçalves; 8.C.
47.118-42 - Ludovico Julio Frizzarin; S.C.
52.247-42 - Eugenio Martha Michurovich;
S.C. 46.417-42 - Antonio Marques de Aze-
vedo; S.C. 31.053-42 - Hamilton de Holan-
da Vasconcelos; S.C. 34.737-42 - Diogenes
Dacheux Stori; S.C. 47.706-42 - Francisco
Teles de Almeida; S.C. 25.291-42 - Odilon
Lima Crosseti; S.C. 26.712-42 - Claudemiro
Pedretti; S.C. 20.501-42 - Fabio Franco
Firmento; S.C. 51.431-42 - José Silva
-Vieira; S.C: 54.414-42 - Oséas de Paula
Campos; S.C. 21.251-42 - Marcello Alexan-
dre Polloni; S.C. 28.273-42 - Nemez'o de
Araujo Moritz; S.C. 38.248-42 - Guilher-
mino Ferreira Leite; S.C. 47.510-42 --
Moacyr dos Santos Tello: S.C. 61.624-42 -
Arthur Brigido de Carvalho; S,C. 56.796-42
- Paulo Vieira Fundão; S.C. 17.981-42 -
Djalma .Guedes de Figueiredo. - Deferidos.

. Guarda-livros:
S.C. 49.165-42 - Hugo Oberg; S.G.

6.875-42 - Alfredo Miranda Lopes. - De-
feridos.

Quotas:
Liceu Noroesta - Baurú - Estado de São

Paulo - Cr$ 1.200,00 (mil e duzentos cru-
zeiros) -- importância referente ao completo
do exercício de 1942, recolhida em 19 de no-
vembro de 1943.

Escola de Comércio "Hebreu Brasileiro" -
Rio - Cr$ 1.200,00 (mil e duzentos cruzei-k
ros) importância referente ao 2. 0 semestre
de 1942, recolhida em 18 de novembro de
1942.

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE
REPÚBLICA

Em 30 de novembro de 1942

N. 38.915-42 - Escola de Medicina e Cirur-
gia do Instituto Hahnemaniano - Sr., Diretor
Geral.

Data venta, esclareço:
A' circular n. 14-42 D.E. Su, que transcreve

o Aviso n. 141, de 1942v do Exmo. Sr. Minis-
tro, e assim a Exposição de V. Excia., não
dispensa frequência, por forma alguma. Não
dispensando, como dispensar não o poderia,
por ser contra a lei, é ociosa a indagação, como
se esclareceu é inspetor verbalmente.

Se os 'interessados até o momento não pre?..,--
taram a i.a prova parcial, deve ser-lhes atri-
buida nota zero, que é o cominado em lei.
Todavia, se V. Excia. assim entender, só me-
dida de alta generosidade possibilitará pres-
tem, agora, referida prova, da - qual não estão
e nunca foram dispensados. Sei, p r ouvir
dizer, que a:egam à Faculdade Nacional con-
gênere somente realizará duas provas, no
corrente ano. Mas isso não é precedente que
se invoque: ali, as aulas sofreram, grande
atrazo no seu início, em virtude de obras que
se realizavam no edifício. De qualquer f rma.
não cabe nem dispensa de provas nem e de
frequência. Todavia deliberará V. Excia.
13-10-42. - Jurantlyr Lodi.

Exmo. Sr. Ministro.
Os termos em que se pronuncia a D.E.Su

põem em evidência que o pedido é contrário
à lei, não podendo, pois, ser atendido. 17-10-12.
- Abgar Renault.

À consideração do Sr. Presidente da Re-
pública, •opinan,do pelo arquivamento, em face
do parecer. 16-11-42, - Capanenta.

Arquive-se. Em 23-11-942. -- G VARGAS.

EXPEDIENTE DO ' SR. MINISTRO

N. 35.768-42 - Paulo Nogueira de Ca-
margo. Registo de diploma. Parecer n. 185-42,
do Conseiho Nacional de Educação, cuja con-
clusão é a seguinte: "A Comissão, à vista do
exposto, é de parecer que o requerente deve
dirigir-se ao Ministério da Agricultura."

Ilómologado. 26-10-42. - Capinem.

• EXPEDIENTE .DO SR. DIRETOR GERAL

N. 32.739-41 - Eugenio Deutrich - Man.
tenho o despacho anterior.

N. 55.878-42	 Carlos Augusto de Canto a
- Sr. Diretor Geral:

A cadeira de clínica cirúrgica, 5.a serie. na
Faculdade .Fiuminense de Medicina, é lecio-
nada por dois catedráticos, pelos quais se nus.
tribuem os alunos da série, Os atos de pro-
moção, como .ê óbio, se realizam em conjunts.
figurando nas bancas os dois professores.
Quando da- realização da 2.E prova parcial, a
hora aprazada, presentes os alunos, foi a se-
cretaria da escola in:ormada por um nos
professores da impossibilidade de comparecer.
Cumprindo-lhe executar fielmente o horário
escolar, o diretor da Escola entrou na Banca
e ,a fez funcionar, circunstância que motivou
a greve dos alunos que faziam o curso c m o •
professor faltoso. Rebelaram-se à ordem e até
hoje não aquiesceram. • Quando pretenderam
segunda chamada, isso lhes foi negar!. peio
-diretor, com o justo fundamento de que era
ilegal. Passados meses, e alegando que seu
professor continua doente, tanto foi licenciado,
-querem, agora, se lhes concedo uma época
especial para prestar a mesma pr ,va 2. a . E o
fazem impondo seja a matéria a lecionada
pelo professor ora doente, embora dele já iVio
sejam alunos, que transferidos foram para a
turma do outro professor.

A lei prescreve que segunda chamada so-
mente se p-de conceder em caso de inolé.itia,
devidamente comprovada, e não casos como
este, em que foi dado pronto e imediato subs-
tituto ao professor faltoso.

V. Excia. decidirá. 23-11-42. - Jurandyr
Lodi.

De acordo. 26-11-42. - Abgar Renault,

REGISTO DE DIPLOMA

- Agrimensor:
N. 61.088-42 -• Sylvio Andrade Ferreira

dos Santos - Deferido,
Médico:
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Cirurgião-Dentista:
N. 58.462-12 - Cario da Fonseca Dona -

Sim.
N. 60.639-12 - Eduardo Edmundo Erdmann

- Deferido.
Bacharel:

Jos.5 Alves d.e Souza - De-

Oscar Pires de Castro -

- Benicio Ferreira Lima -

Arnado Knebel -
João Manoel Budo - Sim.

EXPEDIENTE DO SR. DERE1011 DE DIVÍSX0

N. t,8.931-40 - João Dervil de alirancla
Junior - Devi lk a-se.

N. 10.139-11 - Adolfo Epaminondas de
Mello - Devolvr-se, nos termos da.,, lei.

N. 11.360-4t - Asdrubal de Souza Martins
- Esclareça em que estabelecimento prestou
os exames de nível-secundário.

Divisão de Educação Física

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
DO DEPARTAMENTO

N. 47.271-Z2 - agina 'Maria da Silva. -
Deferido.

N. 51.822- 1 2 - ( : erson Matoso.	 -Regis-
te-sc.

N. 56.5-19-42-Manoel Monteiro Soares. -
Delcri cl o .

N. 59.261-42 - Alberto Latuf. - Indefe-
rido.

N. 59.635-12 - Marcelino Rodrigues Ma-
chado. - De acordo com o parecer.

N. 59.751-12 - Sa.gio Casar Monteiro. -
Deferido, nos termos do parecer.

N. 60.061-42 - Nantilde Rocha de Sá. -
Deferido.

N. 60.109-12 - Elas Antonio. 	 Indefe-
rido.

N. 60.635-12 - Joaquim .Caetano de Lima.
- Indefetido, nos termos do parecer.

N. 61.081-12 - Emilio Nacarato. - Defe-
rido, nos termos do parecer.

N. 61.125-12 - Ligia do 'Val Castro	 De-
ferido, nos termas do parecer.

N. 61. .798-42 - Diva Otero. - Regis.;e:se.
. N. 61.799-12 - José Vieira Simões Alves.

Deferido.
N. 62.031-12 - I :ranca Margarida • Hamil-

ton Leal. - Deferid nos termos do parecer.
Portaria n. 675, de 20 de novembro de 1942

O diretor geral da Departamento Nacional
de Educação resolve. de acordo com o que lhe
faculta o art. 9.° da lei n. 378, , de 13 de ja-
neiro de 1937, designar D. Inês Novais Romeu,
inspetora' XV, exetranumerária mensalista da
Divisão de Ensino Superior, para o fim espe-
cial de verificar as condições das instalações
e material para a prática dos exercícios fí-
sicos no Ginásio Anglo Latino, na Capital do
Estado de São Paulo. - Abgar Renault.
Portaria n. 080, de 30 de novembro de 1942

O diretor geral do Departamento Nacional
da Educação resolve, de acordo com o que lhe
faculta o art. 9.° da lei n. 378, de 13 de 'ja-
neiro de 1937. designar o inspetor XV, Dr. El-
palio Vieira Brasil, extranumerário mansa-
lista da Divisão do Ensino Secundário, para
o fim especial de presidir as provas parciais
e os exames finais do Curso Normal de Educa-
ção Física. em Recife, no Estado de Pernam-
buco. - Abgar Renault.

Departamento Nacional de Saude

DESPACHO DO 811. PRESIDENTE DA
REPCJBLICA

, Processo 52.543-42 - Abrigo Seara dos Po-
bres - Pede isenção das taxas de água e sanea-
meato do prédio n. 402, do Campo de São Cris-
tovão. - Arquive-se.

Eio 25-11-912. - G. VARGAS.

DESPACHO DO SR:. MINISTRO	 , •

- Processo 41.519-42, anexado ao processo
n. 35.149-37 - João Baptista de Castra - Pede
autorizar o funcionamento do seu consultório
dentário, até o próximo período de validação de
seu diploma.

Parecer do Serviço Nacional de Fiscalização
da Medicina :

"De acordo com a informação' supra o reque-
rente deverá •fazer prova de haver solicitado a
validação do seu diploma, indicandd a época em
que a deverá realizar. - R. Cordeiro de Farias.
9-11-42".

"Visto, à consideração do, Sr. ministro:-
B. Barrela. .12-X1 42".

"De acordo com o parecer do S. N .. F. M.
28-XI-42. - Gustavo Capanerita".

PORTARIA N. 203, Dl!, 1 DE DEZEMBRO
•	 DE 1912

O diretor geral do Departamento Nacional de
Saude,

Resolve aprovar as seguintes instruções ge-
rais para as provas de exame das Cursos da
Departamento Nacional de Saude a, em tudo
que for aplicava', para as provas de exame de
admissão aos referidos cursos:

1' - A banca examinadora de cada disciplina
ou de tópico de Curso será obrigatoriamente
composta doa respectivos prolassor. e asaisten-
te,- sul,' a 'presidência do diretor dos Cursos 'do
D. N. S.. ou de um professor por ele designa-
do, devetido cada 'em dos três membros atribuir
unha nota à prova. de O a 100, graduada . de 5
em 5, constituindo a média aritmética dessas
notas a nota da prova, apuradas as frações, até
a segunda decimal.

11 - Ka impossibilidade • absoluta da . banca
examinadora ser assim constituída, por moti--
vo de força maior, o diretor dos Cursos do
N. S., designará um. professor ou -assistente
para a substituição eventual de. qualquer dos
membros da banca examinadora:

111 Para os exames de admissão. o diretor
dos Cursos do D. N. S. designará arofessores
ou assistentes para, sob sua presidência. consti-
tuirei!) a banca ou bancas examinadoras: 	 -

IV - Os .exames serão realizados imediata-
mente após a terminação das amuas de cada
disciplina, am data; hora e local fixados pelo
diretor.dos.Cursos do D .N. S.

V - Haverá, sempre. duas proaa.s de exame:
a). Escrita, concedido o prazo de duas ho-

ras;
b) Oral ou pr(utico-oral. conforme a natu-

reza da disciplina ou do tópico, de Curso, rea-
lizadas dentro do prazo que será fixado pela
banca examinadora.

- Para as provas . csaritas 'será feito o
'aorteio do ponto ou dos pontos, dentte as da
lista especialmente organizada 'no momento, a
qual abrangerá a matéria da programa. As
provas orais ou prático-orais constarão de uma
parte geral, compreendendo -es . assuntos essen-
ciais do programa, e de uma' parte especial
sorl eada no momento, tal como na prova es-
crita.

Gabinete do Ministro

Câmara de Deajusramenlo Econômico

EXPEDIENTE DE 4 DE 1•EZEMBRO DE 1942

Despachos dos Srs. juizes nos processas
de:

N. 112 - Garcia, Rojas 8; Cia. - Distrito
Federal. - Indeferido. A devedora pediu dois
prazos sucessivos sem resultado. Publiquem-
se os editais com o prazo de 40 dias, constan-
do que os direitos à Fazenda São Cristovão se-
tão alienados.

N. 952 - Mesquita & Cia - São Gonçala,
Estado da "Paraiba do Norte. - Notifique-se
o Banco do Brasil. no sentido de descriminar o
valor do empréstimo, em relação ao imovel ur-

VII -- As provas escritas não serão assina-
das, mas recolhidas de modo a possibilitar' a
identificação ulterior de seus- autores.

VIII - Terminadas as provas, a banca exa-
minadora fará a identificação das 'provas' es-
critas e apurará a nota do exame de cada can-
didato, nota essa que será a média aritmética
das provas realizadas, apuradas as-frações até
a segunda,decimal.

IX --- Waluno será considerado reprovado na
disciplina ou tópico de Curso:

a) em que obtiver nota final inferior a GO
nota esta que será a média das notas do ex,a-
me, dos relatórios e dos trabalhos práticos, nos
termos do que ficar decidido pelo diretor dos
Cursos em face da paoposta do professor;

b) a cujas provas não comparecer; 	 .
e) cuja prova escrita assinar;
d) em que faltar a mais de 25% das aalas

ou trabalhos obrigatórios. 	 -
X - Antes da realização das provas de exame

a banca- examinadora tomará conhecimento das
notas conferidas, durante o Cursta'aci relatórios
e trabalhos práticos executados.

XI	 Não haverá segunda chamada;
XII - Quanto à revisão do prova fica 'esta-

belecido:
a) . os candidatos poderão requerer ao dire-

tor dos Cursos do D. N. S. revisão do julga-
mento das provas escritas até vinte . e quatro
horas depois da vista das provas.' que poderá
ser concedida até quarenta e oito; horas gods o
julgamento;

a banca examinadora, depois de conhe-
cer as razões apresentadas pelo requerente,
fará a revisão da prova. Em seguida será re-
digido o parecer sobre $e a nota deve ou não
ser mantida, à vista do critério fixadv'para o
julgamento geral;

e) a banca examinadora só' podara :proceder
á alteração da nota atribuída à prova, se ficar
evidenciado que houve erro de fato na-aplica-
ção do critério para o julgamento. - João de
Barros Barrela, diretor geral do D. N-

Serviço Nacional de Teatro.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRD
Dia 1 de dezembro de 1942

Requerimento despachado

Luiz Iglezias. - Autorizo a aplicação, em
auxílios, às companhias e' elencos citados no
Parecer do S.N.T., da verba anteriormente re-
aervada para prêmios. (P. 60.710-42).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 27 de novembro de 1912

Requerimentos despachados
.	 .

Moacyr Araujo Lopes. - Sele as documen-
tos na forma da lei. (P. 155-42- - SNT).

Agostinho Pereira de Souza. - Concedo o
dia 9 de dezembro, teatro e luz, correndo as de-
mais despesas por conta do requerente.-
(P. 139-42 - SNT).

bano, e às fazendas denominadas São Josd e
Arvooedo.

N. 1.080 - João Candido da Costa - Cedro,
Estado do Ceará. - Concedido o reajustamen-
to. paga ao credor hipotecário Zacarias Gon-
çalves da Silva a importáncio de Cr$ 23.000,00.
Todos os demais credores; portadores de quina-
grafoa, não receberão indenização porque o
credor hipotecário absorverá integralmente o
quantum a empresar. Baixem-se os autos ao
Banco do Brasil, para que seja lavrada a res-
pectiva escritura.

N. 1.095 - João Januario da Silva Oliveira
- Frutal, Estado de Minas Gerais. - Ins-
taure-se 6 concurso de credores, pnblicados
os editais, com o prazo de 40 dias, uma vez
já ' resolvido o incidente relativo ao imovel
"Nova Esplanada".

N.7.081-11 -
ferido.

N. 27.107-42
De ferido

N. 41.999-41
a.,•arn.

N. 57.598:42 -
N. 60.428-42 -

MINISTÉRIO DA FAZENDA s
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N. 1.140 - Manoel Monteiro Machado -
São Fidelis, Estado do Rio de Janeiro. - Pro-
ceda-se a nova avaliação, que será pedida ao
MM. juiz de direito da Comarca de São Fi-
delis, correndo as despesas em partes iguais
por conta dos dois credores impugnantes.
• N. 1.329 - Dr. Fausto de Moraes Pinheiro
- Nazaré, Estado de Pernambuco. - Publi-
quem-se os editais com o prazo de quarenta
dia.

N. 1.368 - Manoel Severino de Oliveira.
Ilhéus, Estado da Baia. - Publiquem-se os
editais com o prazo de 40 dias.

N. 1.393 - Francisco Dias da Cunha, Va-
tença, Estado do Rio de Janeiro. - Instaure-
se o concurso de credores, publicados os edi-
tais com o prazo de 40 dias.

N. 1.406 - Armando Ferraz Graça - Pouso
Alto, Estado de Minas Gerais. - Remeta-se o
processo ao Banco do Brasil.

N. 849 - Maria de Paiva Arantes - Ri-
beirão Preto. Estado de São Paulo. - Procs-

da-se na forma do parecer da Secção de Con-
tabilidade.

N. 1.030 - Alcides Metia Barreto Prates da
Silva - São Gabriel, Estado dio Rio Grande
do Sul. - Proceda-se na forma do parecer
da Secção de Contabilidade.

N. 1.157 - José António TinUco de Matos
- Campos, Estado do Rio de Janeiro. - Pro-
ceda-se na forma do parecer da Secção de Con-
tabilidade.

N. 1.177 - Aristides Severo de Oliveira -
Boa Esperança, Estado de -Minas Gerais. -
Insture-se o concurso, publicados os editais
com o prazo de 40 dias.

N. 1.381 - José Azarias Xavier - Oliveira,
Estado de Minas Gerais. - Instaure-se o con-
curso, publicados os editais com o prazo de
10 dias.

N. 1.394 - Aarão Vilela de Andrade -
Paraiba do Sul, Estado do Rio de Janeiro. -
Instaure-se o concurso, publicados os editais
com o prazo de 40 dias.

Despachos do Sr. presidente nas petições
de:

Sebastião Alves Lobo - Distrito Federal.
- Processo n. 1.087. - Nos autos para apre-
ciação posterior.

Juizo de Direito da Comarca do Rio Branco
- Estado de Minas Gerais. - Junte-se a pri-
meira via do laudo ao processo n. 1.126.

Banco Nacional •io Comércio - Distrito Fe-
deral - Processo n. 21.804. - Certifique-se
o que constar.

Afonso Alves Pereira - Mirai, Estado de
Minas Gerais - Processo n. 877. - Nos autos
para posterior deliberação.

Miguel Aceêta - Distrito Federal - Pro-
cesso n. 1.087. - Junte-se aos autos, para
apreciação posterior.

José Augusto do Toledo - São Paulo -
Processo n. 1.232. - Indeferido. Arquive-se
de acordo com a informação que aprovo e man-
do que seja com esta junta aos autos.

Departamento Federal de Compras

RELnão DE MEMORANDOS DE 30 DE NOVEMBRO DE 1942

Memor. Fornecedor	 Requisição	 •E. Item
.....

1.

Material examinado • Resultado

- l
533 Soc. A. Produtos Testeis 1 ••
535

SAPT 	
S. A. Ateliers de C. E.
	 	 624.256 	   t	 2 Estopa de cor  • 	 	 Recusado

, •	 Charleroi 	   450.178 	  .	 1 Base de porcelana 	 Aceito.
536 Idem 	   450.178 	  4/6 Fusivel rolha 	 Aceito.537
538

Polychrome Corporation.
Casa 'Sorti& Maia F. Li-

450.184 	   1 Papel stencil . 	 Aceito.

mitada 	   450.179 	  2 Enxadão de aço 	 ceito.539 J.	 Soares	 Ferreira	 &

540
Companhia ... 	

Roberto Kronig & Com-
450.179 	  1 Enxada de aço 	 Aceito.

panhia Ltda. 	 450.178 	 • 9
.
Suporte de baquelite 	 Aceito.

541 Irmãos Spina 	 450.177 	   1 Registrador de.papelião 	 Aceito.
542 Sanios & Ventura Linli-

tada 	  226.159R 	  
.

1 Seringa de emb. dourado. 	 Aceito.543 idem 	  226.159 R 	  4 Seringa de -vidro 	 Aceito.544 Idem 	  226.159 R 	  •5 Seringa de vidro  • Aceito.545 Dias Garcia & Corvina-	 	 i
nhia Ltda. 	 450.180 	 1 Coal em tiras 	 •	 Aceito.

516 Henrique de Abreu 	 903..405 	  2 Tinta preta	 	..
.Aceito.

.1 . .

Jorge Ribeiro Leuzinger, diretor da D.T

RELAÇÃO ' DAS ANALISES DO DIA 1 DE DEZEMBRO DE 1942 - N. 124

Anglia! Fornecedor Requisição Rem Material examinado Resultado

11.172 Papelaria Mascotte 909.018 	   4 AP 57 	 Aceito.
11./78 Sebastião Moraes 	 601.377 .. 	 3 Brim caqui 	 Aceito.
11.180 Papelaria •ascotte 909.018 	 -	 	 7 C-270 	  Aceito.

•	 11.181 Rodrigues Costa 	 801.467 .. .. 	 t Brim de algodão branco 	 Aceito.
11.182 Rodrigues Costa 	 801.464 	   1 Brim mescla azul 	 Aceito. •
11.183 Rodrigues Costa 	 601.373 ...	 	 3 Brim de linho pardo 	 Aceito.
11.184 Papelaria Mascotte 909.018 	   6 C-215 	 	 -	 - Recusado
11.185 Alvaro P. Silva 	 504.155 	   :3 AS de 2.4 	 Aceito.
11.186 Alvaro P. Silva 	 501.155 	  2 AS de 2.a 	 Aceito.
11.187 Heitor Ribeiro & Com-

11.189
panhia 	

Usina Nae, Ind. Químic
	 	 615.251 	  5	 1AP75 	 Aceito,

Limitada 	  609.006 	  1 Tinta azul-preta 	 Aceito.
11.196 Oscar Rudge 	 301.023 	  7 Carmim (tinta) 	 Aceito.

As análises acbam-se à disposição dos Srs. fornecedores no tacenete do Sr. diretor da D. T. - Jorge Ribeiro Leuzinger, diretor daDivisão Técnica.
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$,FirLAÇÃO DAS VISTORIAS DO DIA 2 DE DEZEMBRO DE , .1942

Fornecedor Requisição Item Material examinado Resultado

Fred Figner & Cia. Ltda. 	 10.1.010.. -Fichários de aço 	 Aceito.
Soc.	 Téc.	 Inst-.	 Mat.	 de	 Const.

Lida 	  142.195 	   ,	 2 Porta-telefónio 	  Aceito.
Cas. Souza Baptista Ltda. 	 145.163/5 	  .....	 . 5 Balcão 	  Aceito Sob condição.
Idem 	  201.026 	  2 Cadeiras de madeira 	 .Aceito.
Unido Saverio 	 213.036 	  3 Escaninhos de madeira 	 Aceito.
Brasileira Fornecedora Escolar Li-

mitada .. 	 • 268.017 	  3 -Mesas . MM-1 	 Aceito	 sob condição.
Idem 	  270.002 	  1

2
Mesas M-3 	
Mesas . MM-;,1	 	  	

'Aceito.
Aceito.

Casa Souza Baptista Ltda. 	 	 270.002 	   Mesas MM-2 	 Aceito.
Brasileira Fornecedora Escolar Li.

mitada
Casa Souza Baptista Ltda. 	
	 	 277.015 	

277.019 	  
1
4
5

Mesa MM-1 	
Mesas MM-9 	
Cadeiras C-9. 	

Aceito.
Aceito.
Aceito.

G. Pereira -& Filhos 	
Ouido Saverio	 •	

615.112
815.111 	   

3
1	 -

Arquivos -.vertical	 	
Armário 	   

Aceito.
Aceito.

•	 Brasileira Fornecedora Escolar Li-
- ninada 	 	 615.108 	  Mesas M-3 	 Aceito.

Soe.	 Téc.	 Inst.	 Mat.	 de	 Const.
Lida 	

Idem 	 •
Inst. Merc. Vitória Ltda. 	
	 	 621.287 	
	 	 621. 987 	

801.285 	  

5
6

Porta-teletónios 	
Mesas M-3 	
Fichários vertical 	

	 	 Aceito.
Aceito. _
Recusado.

Cia. Nac. de Prod. Imp. de Máq 	
Móveis CONAP 	 801.579 	  1 Arquivo-armário 	  Aceito.	 •

Jorge Ribeiro Leuzingcr.. diretor da D. T.

RELAÇÃO DAS ANÁLISES DO DIA 2 DE DEZEMBRO DE 1942 - N. 125

-

Análise Fornecedor Requisição Item

...	 ..

Material examinado
,.

.	 ,	
Resultado	 '

•	 .	 . .	 .
10.391 Abílio F. Magalhãea 256.026 	  5 Cretone	 (rev.)	 	 Aceito..
11 .060 Fátas Ferreira .5c Com- .

panhia 	   615.313 	  9 Filete- de lã	 (rev.) 	 Aceito.
11.188

11.190

Gonçalves	 Fonseca	 &
Companhia 	  .

Souza Baptista 	

.	 -
234.018, 	
235.051 	  

2
1/2

•Alvaiade de zinco 	
Brim mescla azul. 	

,	 •
Aceito.
Aceito.

11.191 Cardoso Cosia & Cia. ... 122,126 	  2 Brim caqui	 	 , 	 Aceito.
11.192 ; Abílio F. Magalhães.... 142.220 	   1 Algodão cru Aceito.
11.193 Dist. P. A. Gráficas.... 501.126 	   3 AS de 2 a 	 Aceito.
11.194 Dist. P. A. Gráficas.... 501.113 	   _1 A AS de 2.	 	  ,•.. Aceito.'
11.195 Cardoso Costa 	 113.133. 	 - 3 Lã azul marinho 	 Aceito.
11.195 A Cardoso Costa 	 113.133 	 3 Setineta. 	 	

. 
Aceito.

11.197 J. O. Pereira 	 621.001 .... 	 I A AS 75 Aceito.
11.199 Villas Ilóas 	 801.408 	   4 -.AP 94	 	 Aceito.
11.200
11.201

Vilas BUtis 	
Villas 116as	 	

801.408	
801.408 	 •	

3
1

AP 94 	
AP 94 	

Aceito.
Aceito-.•

11.202 Villas 116as 	 801.108 	  2 AP 75 	 Aceito.

_

As análises acharn,se à disposição dos Srs. fornecedores no Gabinete do Sr: Diretor da Divisão Técnica. -- ligue Ribeiro
Leuzingcr, diretor da D.T.

Contadoria Geral da República

Rio de Janeirq, 26 de novembro de 1912

Circulares:
N. 332 - O contador geral da Ilepúb loa,

usando da atribuição que lhe confere a alínea•3,
art .14, do Regimento desta Contadoria, apro,
Inalo pelo decreto n. 5.226, de 31 'de janeiro
de 1910 e tendo em vista a necessidade de fa-
cilitar a correspondênci a das operações de Mo-
vimento de Fundos, relativas aos pagamentos de
que tratam os arts. 661 e seguintes da Regu-
lamento Geral de Contabilidade Pública,

Recomenda:
I - que, dos avisos de lançamentos referen-

tes a essas operações, constem, alem dos es-
clarecimentos usuais, mais os seguintes:

a) nome do beneficiário;

li) número e data da ordem da Dire.oria da
Despesa que autorizou o pagamento;

c) natureza da despesa e período a que ela
se refere; e

d) classificação da despesa, e, em se tratan-
do de Restos a Pagar, o seu exercício e nú-
mero de inscrição. - Claudionor de S. Lemos,
contador geral.

Ref.: Circulares CGR-129-26, 238-34 e 252-
35. P. I. 1.05011. S. J. A. B.-A.C.O.

N. 333 - O contador geral da República,
usando da faculdade que lhe confere a alínea j,
do Regimento aprovado pelo decreto 11• 5.226,
de 31-1-40, e tendo em vista o item XX da
portaria n. 10, de 24 de outubro último, da
Diretoria Geral da Fazenda Nacional (Diário
Oficial de 31-10-42 fls. 16.131, fisgue
16.135), com a qual foram baixadas instruções

para o Serviço de subscrição pública de "Obri-
gações de Guerra"

Recomenda às Guerra", Seccionais obsert
vem os seguintes lançamentos para csaritura-
ção dos fatos relativos à citada operação:

a) na Caixa de Amortização
I - Registo da autorização legal para a

emissão das obrigações de guerra.
Obrigações de Guerra a Emitir a Obrigações

de Guerra Autorizadas.
Cr$ 3.000.000,000,00.

Total da emissão ao portador, autorizada pelo
art. 1.5) do decreto-lei n. 4.789, de 5 de ou-.
tubro de 1942, para atender às despesas extra-
ordinárias com a Segurança Nacional.

II - Pelas importáncias subscritas e reco-
lhidas à Tesouraria, nos termos dos itens V
e VII da referida portaria:
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-VII da referida portaria:
Caixa Geral a Movimento de .t- Lin,i0r: —

Externo.
Cr$ 	

à Caixa de Amortização
Subscrição, etc.

Diariamente, deverão ser extraidos, pela Con-
tadoria Seccional junto à repartição arrecada-
&ira, avisos de lançamentos relativos i subs-
erições, os quais serão airetainente: e po r via
aérea, encaminhados à Contadoria
junto à Caixa de Amortização.

A :Contadoria Seccional junto à eiivi
Amortilação enviará à Contadoria Geral da Re-
pública com os balanços mensais de ativo e pas-
sivo. duas 'demonstrações, 'de atordo'com os mo-
delos I e It. anexos.

As Contadorias Seccionais junto às Deletta-
cias Fiscais, ao incorpot .arcm os baia:nos nas
Alfândegas mencionadae itetn 1 in.s in-5tru-
ções baixadas pela Diretoria (ral da JazeCoa
Nacional, não extrairão avisos de lançamentos
relativos às operações que neles Sigurarila ,oh o
título Movimento de Fundos — Ex teimo. can-

.	 forme estabelece a circular ..•.?•ti(l. de 19.35. ali-
1 — Pela,s importâncias :subscritas e treco-- nea o. — •Clamd.itrameao 	

lhidas à Tesouraria, nos termos dos itens V e geral.

PORTADORES DE TITULOS DE SUBSCRIÇÃO

Caixa 'Geral:
a Emissão de Obrigações de Guerra.,

Cr$ 	
-Subscrição boje efetuada, conforme guias
Iii— Pelas •subserições mos Estados e no

estrangeiro, a que se referem os itens IX e XVI:
Movimento de Fundos
a Emissão de Obrigações de Guerra

• Cr$ 	
Delegacia Fiscal 	 	

Subscrição efetuada. conforme 5/01.0 n.
e aviso dè lançamento n.,

•IV — Pela 'emissão dos "TRulos de Subs-
crição", em virtude das operações mencio-
nadas nos itens Il 'e III da presente circular:

• Tesouro Nacional, c/Pai:111)0i°
a Portadores de . Titules de Subscri4o.

Cr$ 	
Pelos 'títulos entregues aos respectivos subr-

eritores, a saber: •
Caixa de Amortização

Guia il. ..
Delegacia em ...

Relação n.
e .aviso de lançamento; a,

Delegacia -em
Alfândega em

•

• V — Substituição dos 'Vítulos de Subseri-
ição" pelas "Obrigações de Guertna".

Portadores de Títulos de Subscrição a Porta-
deres de Obrigações de Guerra.

Cr$ 	

Pela substituição efetuada, a saber:
Caixa de Amorttzação
Delegacia em ....
Oficio n.	 da ....da
Caixa de Amortização.
Alfândega em...

v i — Baixa em conseauéncia da emissão dos
Títulos de Subscrição.

Obrigações -de •Gnerra, Autorizadas a 'Obri-
gações de Guerra a Emitir.

Cr$ - 	
Pelos títulos de subscrição emitidos confor-

ma partida n. (rv).
b) Nas 'Contadorias Seccionais junto às te-

partições sediadas fora da Capital . Federal :

Demonstração ano ao Balanço Patr'imonial .de  • ' 	 'le 191..

DisCriminação

R5PAII TIÇÃO .	 .
T I/ X A L

,	 ,

.

Cireul.nrioDel•-•!gaeia

• Fiseal
'Alfândega	 . Neste ..mês	 :

Nos meses •
•	 •

anteriores
...

-	 • •	 Bruto • • •	 l

•

lá substitu ido 1
Iporobrkmçõt:A.

de €À•der , a	 I.

Na Cx. Amortização 	

Nos 'Estado's :

Amazoaas. 	

Pará 	

Maranhão 	

Piaui	 	

Ceará 	 . 	

Rio Grande do Norte 	

Paraiha	 	

Pernambuco 	

Alagoas	 	

Sergipe	 	

Baia	 	

Espirito Santo	 	

Rio de Janeiro 	

São Paulo 	

Paraná 	
•Santa Catarina 	 .

Rio Grande do Sul 	

Minas Gerais	 ........	 	

Goiaz 	

Mato Grosso 	

Na Delegacia do Tesouro cin.

•	 'N.E..w Vont(	 	 •

•.

•

Cr$

.

•

,

•

•

Itt

Cr$

•

.

Cr$

-

Cr$

-

-Cr$'

Cr$

Cr$

••

Cr$

Cr$

Cr$

.

Cr$

Cr$
-	 •	 •	 •	 •

•Cr$

.

Cr$

Cr$

.Gr$

-

•	 Cr$
. Cri	 Cr$: Cr$ Cr$	 1 Cr$ Cr$ C..r.$

• 'Contadoria 'S_eecional na Caixa -de Aulectização, em ........
,Xisto	 ......	 ......... .........

Contador seccional



•• •

1.

	Contadoria Seccional na Caixa de Amortização, em 	  de 	
Visto: 	

de 194.,

Contador seccional
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"PORTADORES • DÉ OBRIGAÇÕES DE GUERRA"
Demonstração anexa ao Balanço Patrimonial de 	  de 191... •

-MODELO

MOVIMENTO

Discriminisição
Dos meses

TotalDeste mês
anteriores

=	 Na Caixa de Amortização 	

Nos Estados:

Amazonas 	

• 'Pará 	

Maranhão 	

Piauí 	

Ceará . 	 e

Rio Grande do Norte 	

Paraiba 	

Pernambuco 	

Alagoas 	

Sergipe 	

Baia 	

'Espirito Santo 	 . .

Rio de Janeiro 	

São Paulo 	

Paraná . 	

Santa Catarina 	

Rio Grande do Sul 	

Minas Gerais 	

Goiaz 	

Mato Grosso 	

Na Delegacia do Tesouro em New York 	

.Cr

Cr$

. Cri

Cr$

Cr$

Cr$

Cr$

Cr,

Gr,

Cr$

...

Cr$ Cr$ .....

RETIFICAÇÃO

Diário Oficial, de 25 de novembro de 1942,
página 17.176.
Circular n. 327, de 17 de outubro de 1942

Onde se lê:
Confere. — M. M. de Rezende Chagas,

datilógrafo.
Leia-se:

Confere. — M. H. de Rezende Chagas,
clatil•grafo.
Circular n. 328, de 27 de outubro de 1942

Onde se lê:
Rio de Janeiro, 21 de otitubro de 1942.

Leia-se:
Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1942.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional
Dia 3 de dezembro de 1942

Ao Sr. presidente do Banco do Brasil:
N. 245 — Comunicando que, por despacho

de 12 do último novembro, exarado no proces-
so n. 54.050, de 1942, autorizou a libertação
do depósito de Cr$ 1.000.00,00 (um milhão de
cruzeiros) efetuado, nesse Banco (Agência
Central), em 24 do derradeiro abril, por José
Machado Barbosa, em nome do Banco de Cré-
dito Mercantil e Rural Limitada, com sede em
Papacatú, no Estado de- Minas Gerais, de vez
que já foi autorizado o funcionamento do alu-
dido Banco.

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SENHOR
DIRETOR GERAL

Dia 30 de novembro de 1942
N. 93.356-42 -- Silvino Solda, estabelecido

em Pirassununga, Estado de S. Paulo, pedin-
do permissão para efetuar o pagamento da
multa fiscal em cinco prestações mensais, —
Pelo ^requerimento de fls., datado , de 23 de
março deste ano, Silvino.Solda, domiciliado em
rirassununga, no Estado de S. Paulo, solicitou
permissão para que pudesse solver, em cinco
prestações mensais, o pagamento da multa -que
lhe foi imposta, no montante de Cr$ 500.0(\ por
força do auto n. 848, de 1941, da Recebedoria
Federal em S. Paulo.
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2. Não obstante' o prOcessos somente agora,
ter chegado a esta Diretoria Gerai, para 'aame,
dentro da competência que. lhe foi outorgada
pelo art. 18, letra h, do decreto n. 24.036, de
26 de março de 1934, defiro o pedido, mediante
a assinatura de termo de .confissão da dívida,
com a apresentação de fiador idóneo, atenden-
do, principalmente, a que é precária a situação
do interessado, conforme teve oportuninade de
esclarecer a Fiscalização do Imposto de Con-
sumo.

Restitua-se, pois, o processo à Dieatoria das
Rendas Internas, para os devidos fins. — Be-
mero Estellita".

Dia 1 de dezembro de 1912
N. 40.666-42 -- "Banco Cebtral Brasileiro,

S. A." — Pedindo reconsideração de despasho
exarado no processo em que obteve autorização
para funcionar:	 •

"Satisfaça a exigência, relativamente ao dis-
posto no art. 30 dos estatutos, para o que con-
cedo o prazo improrrogavel de sessenta (GO)
dias". — !temera Estellita".

Dia 2

N. 47.523-42 — Joaquim Coelho — Solici-
tando cancelamento de carta-patente:

"1. Faça-se o cancelamento da carta-palen-
ae anexa, com fundamento rio disposto no arti-
go 6.0, parágrafo único, do deéreto-lei n: 1:880,
de 14 de dezembro de 1939.

2. Providencie, a seguir, a Diretoria das
Rendas Internas, , no sentido de ser definitiva-
mente apurado se o interessado se en.:outra
ou não quite com á contribuição bancária devida
nos exercícios de 1921'a 1935, afim Je que e-
jam tomadas em defesa do fisco as providên-
cias que se tornarem necessárias no caso. —
[tomer° Estellita",

N. 88.852-42 — Banco Comercial da Capital
da República S. A. — Autorização para 'fun-
cionar:

"1. È improcedente a *, objeção levantada
quanto ao disposto sno art: 26 do Estatutos.

(V, a respeito — Miranda Valverde, Socie-
dade por Ações — Vol. I, pág. 4,33 e Vol. II.
pág. 292).

2. Defiro, pois, o pedido .e mando que se ex-
peça em favor do requerente a necessária carta-
patente, na Qual se consignará a restrição para
a prática de operações de câmbio, venda de
apólices a prestação e operações de crédito
real, para as quais o mesmo deverá, oportuna-
mente, se habilitar na forma da respectiva le-
gislação especial.

3. Cobre-se o selo.que for devido e provideri-
cie-se; tambem, quanto à libertação do depó-

•sita. — Itomero Estellita".•

Diretoria da Despesa Pública

:EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

; Ordens de 50-11-42:
À Delegacia Fiscal .no - Estado do Rio de:

Janeiro :
N. 531 — Concedendo 'crédito para 'paga-

Mento. a Emanuel Pereira de Melo.
N. .532 — Concedendo crédito para paga-

mento a Walter Fonseca.
À Delegacia- Fiscal em Mato Grosso:

N. 671 — Concedendo crédito para paga-
mento a Petronilho de Oliveira:

N. 672 — Concedendo crédito para
mento a Ricardo Canhete.

N. 673 — Concedendo crédito para paga-
mento a Pedro Vicente Ferreira.

N. 674 — Cone-adendo crédito para
mento a Salvador José de Morais.

N. 675 — Concedendo crédito para paga-
mento a Rogerio Ribeiro da Rocha Filho.

N. 676 — Concedendo crédito para paga-
mento a Silvam Miguel dos Anjos.

	

N. 677	 Concedendo crédito para paga-
meato a Raimundo de Holanda.

N. 678 — Concedendo crédito para paga-
mento a Sotero de Figueiredo Vitório. •

	

N. 679	 Concedendo .crédito para , paga,
menta a Praxedes Carraa da -Costa.

À Delegacia Fiscal em ,Minas Gerais:
N. asa _.. Concedendo crédito para paga-

mento a Adolpho Baptista. de Figueiredo:

N. 730 — Concedendo crédito para Paga-
mento a Servulo SeGastião Palmito.
• N. 731 Concedendo -crédito de Cr$ 5.000,00

para a Secção de Fomento Agrícola, da Divisão
de Fomento da Produção Vegetal; nesse- Es-
tado.

Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:
N. 828 — Concedendo crédito para Pa ga-

mento à firma Wilson Sons & Company Ltd.
N. 827 — Concedendo crédito para paga-

mento a Saul de Sá Soto Maior.
N. 829 — Concedendo crédito para paga-

mento à Caixa de Aposentadoria e Pensões de
Serviços de Mineração em Porto Alegre.

	

N. 834	 Concedendo crédito para paga-
mento a Otavio Rodrigues Siqueira.

N. 835 — Concedendo crédito para paga-
mento ao Lloyd Brasileiro.

N. 836 — Concedendo crédito para paga-
manto ao major do Exército, Sabino Monteiro
de Matos.

N. 837 — Concedendo crédito para, paga-
mento a Miguel Adauto de Vasconcelos.

	

À Delegacia Fiscal em São Paulo: 	 .
N. 1.246 — Concedendo crédito para paga-

mento a Walter de Oliveira Ferreira, major
Exército.

	

N. 1.247 — Concedendo o crédito de 	
Cr$ 13.862,00 para as despesas relativas à mo-
dificação da rede elétrica que serve ao Posto
Fiscal de Fortaleza da Barra, em Santos.

N. 1.249 — Concedendo crédito pata paga-
mento à firma V. G. Martins.

N. 1.250 — Concedendo crédito para paga-
mento à firma Pirelli S. A. Companhia Nacio-
nal de Condutores Elétricos.

Ordens de 2-12-42:
N. 146 — À Delegacia Fiscal em Sergipe,

concedendo crédito para pagamento a Vitorino
Tobias da Silva.

N. 250 — À Delegacia Fiscal no Pará, con-
cedendo • crédito para pagamento a Raymundo
Carvalho Ribeiro.

N. 410 — À Delegacia Fiscal no Ceará, con-
cedendo crédito asara pagamento a Pedro Fe-
lismino Pereira.

N. 421 — À Delegacia Fiscal em Pernam-
buco, concedendo crédito para pagamento a Se-
varino de Lemos Vasconcelos.

À Delegacia Fiscal em Mato Grosso: •
N. 680 — Concedendo crédito para paga-

mento a Verginio de Albuquerque.
N. 681 — Concedendo crédito para paga-

mClato •a Olegario Boaventura de Oliveira.
• N. 682 — Concedendo. crédito para paga-
mento .a Sena Catarino de Souza.

N. 683 — Concedendo crédito para paga-
mento a Roderico Theodoro Gomes,

N. 684 — Concedendo crédito para paga-
mento a Prudencio Ovelar Godoi.

*. À Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N. 734 — Concedendo crédito para paga-

mento a ilenriques Miranda de Sá.
N. 735 — Concedendo crédito para

mento à Rede Mineira de Viação.
N. 736 — Concedendo .créalito para 'paga-

mento à. Rede Mineira de Viação. •

	

N. 737	 Concedendo crédito para paga-
mento_ à Rede Mineira de Viação.

.À Delegacia Fiscal .no Rio Grande do Sul:
N. 838 .— Concedendo crédito para paga-

mento a Heitor da Silva Reis.
N. 839 — Concedendo crédito para paga-

mento a Elesbão Garcia Mota.
À Delegacia Fiseals em São Paulo:

N. 1.252 — Concedendo crédito para paga-
mento à Dinorá Linhares da Frota..

N. 1.253 — Concedendo crédito para paga-
mento . à firma Gabriel as Estavam.

Títulos* expedidos no dia 30 de novembro
de 1942: •	 -
Artur Oscar de Carvalho Tourinho —

Proc. n. 106.914-41.
•De aposentadoria:

- Artur Portela Moreira — Proc. n. 13.130,

	

de 1942..	 ••.	 .
Oswaldo Pereira-da Silva . — Proc. n. 8.305,

	

de--1942,	 •	 r..	 ' '
Julio Lefol — Proc. n. 38.890-42.
Horacio da Cunha Valente — Processo nú-

mero 89.725-42.
. .João de Araujo Salles 	 Proc. -si. 92.809-42.

De abono proaisório:

	

Maria Erailia de Araujo Barcellos 	 Pro-
cesso n. 96.160-42.

Adorray e outros — Proc. n. 76.826-42.
De montepio civil:

Josepha Monteito Benjamin — Processo nú-
mero 33.057-42.

Apostilas feitas na mesma data:
De' alteração de nome:

ivonette dos Passos — Proc. n. 90.084-42.
T,eila Grieco Leite Pinto — Proc. n. 97.418,

de 1942.
n11

Diretoria das Rendas Internas
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 20 de outubro de 1912•
Processo n. 33.407-42 — O Centrrrde Comér-

cio e Indústria de Ponta Grossa, no Estado do
Paraná, - reclamando contra a atuação da fisca-
lização do imposto de consumo naquele Estado.
— Arquive-se, de acordo com os pareceres.

Dia 24
Processo n. 51.499-42 — Christian° Affonso

Graeff, solicitando modificação no decreto-lei
n..2.474, de 17 de abril último. — Arquive-se,
em face dos pareceres.

Processo n. 41.000-42 — O Centro do Co-
mércio e Indústria do Rio d.e Janeiro, sugerindo
modificações no regulamento do selo. — Ar-
quive-se, em face dos pareceres. 	 .

Dia a
Processo u. 28.657-42 — Reclamação da As-

sociação Comercial do Rio de Janeiro, contra 0
fato de ler sido lavrado um auto do infração
na Recebedoria do Distrito Federal contra as-
tabelecimento bancário desta Capital. — Ar-
quive-se, de acordo com o parecer da Diretoria
Geral da Fazenda Nacional.

Processo n. 73.433-42 — Associação Co-
mercial de São Paulo, solicita prorrogação de
prazo para vigência do decreto-lei n. 4.274, do
17 de abril último.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
Dia 6 de novembro de 1942 • •

Processo n. 90.145-42 — Banco Paulista do
Comércio S. A., pedindo, por intermédio do seu
procurador, o levantamento de depósito na im-
portância do Cr$ 7.500.000,00. —Já tendo sido
autorizado o levantamento do depósito, argui-.ve-se.

Processo o. 78,822-42 — Companhia de
Cristais do Brasil "Cristal S. A.", solicitando
autorização para. comerciar com pedras precio-
sas. — Satisfaça as exigências apontadas nos
pareceres .emitidos pela Procuradoria Geral
da Fazenda Pública.

Dia 11
' Processo n. 89.920-42 — Castro Lopes & Te-

byriçá, pede estender a autorização do ato . nú-
mero 10, de 25 de março de 1911, aos demais
minérios enumerados na circular n. 17, desta
Diretoria. — Df) acordo com o parecer, inde-
ferido.

Processo n. 82.642-42 — A firma J. Matos
St Comp., requerendo segunda via do ato n. 40,
de 12 de dezembro de 1941, que concedeu à
mesma autorização Para o comércio de pedras
preciosas. — À vista da informação e parecer,
indeferido.

Processo n. 92.332-42 — Á firma lzrael Lin-
debaum, pedindo registo de importação e ex-
portação de diamantes e pedras preciosas. —
Indeferido.

•
Recebedoria do 'Distrito Federal

SECÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO

. DESPACHOS to CHEFE

_Dai 3 de dezembro de 1942
•Processo n. 85.622-42 — Manoel Pereira

da . Silva — Avenida Paris; n. 487 (Bonsu-
cessa) — Pedido de certidão — Prove a quas
lidada em que requer . e diga para que fins
se • destina a certidão solicitada. 8. A., 3 de
dezembro de 1942, — A. -Fonseca, chefe.	 •

p aga-

Paga-

paga-
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importância de Cr$ 601,40, nos termos do ar-
tigo 1.0 do decreto-lei n. 3.449, de 23-7-1941,
combinado com os arts. 37 e 38 do decreto nú-
mero 22.661, de 9-1-11932.

N. 3.419-12 - M. Amorirn - Av. Cónego
Vasconcelos n. 161. - Julgado procedente e
imposta a multa de Cr$ 500,00, alem da obri-
gação do .pagamentodo imposto devido, na im-
portância de Cr$ 50,00, nos termos do art. 1.0
do decreto-lei n. 3.449, de 23-7-1941, combi-
nado com art. 38 do decreto n. 22.661, de 9
de novembro de 1932.

N. 339-12 - Olina Fernandes Joaquim -
Rua Coronel Tamarindo n. 676. - Julgado
procedente e ianposta a multa de Cr$ 500,00,
alem da obrigação do pagamento do imposto
devido, na importância de Cr$ 70,00, nos ter-
mos do art. 1.0 do decreto-lei n. 3.419, de 23
julho de 1911, combinado cora o art. 38, do
decreto n. 22.001, de 9-11-1932.

N. 442-42 - Alfredo Fernandes - Rua Ben-
to Lisboa n. 118. - Julgado procedente e im-
posta a multa de ,Cr$ 500 00, alem da obrigação
do pagamento do imposto devido, na importân-
cia de Cr$ 43,80, nos termrs do art. 1.0 do de-
creto-lei n. 3.419, de 23-7-1911, combinado
com o decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

N. 439-42 - Alvaro Marques dos Santos -
Rua Gravata n. 21. - Julgado procedente, e
imposta a multa de Cr$ 500,00, alem da obriga-
ção do pagamento do imposto devido, na im-
portância de Cr$ 200,60 nos termos do art. 1.0
do decreto-lei n. 3.419, de 23-7-1911„ combi-
nado com o art. 38 do decreto n. 22.061, de
9-11-1932.

N. 385-42 - Eduardo Moda Pinheiro -
Rua Francisco Eugenio n. 115. - Julgado pro-
cedente e imposta a multa de Cr$ 500,00. alem
da obrigação do pagamento do imposto devido.
na importância de Cr$ 184,90, nos termos do
art. 1.°, do decreto-lei n. 3.419, de 23-7-1941,
combinado com o art.`38 do decreto n. 22.061,
de 9-11-1932.

N. 411-42 - Antonio Lemos & Irmão - Rua
Barão de retrdpolis n. 131. - Julgado proce-
dente e impos'a a multa de Cr$ 500,00. alem
da obrigação do pagamento do imposto devido
na importância de Cr$ 61,80, nos termos do ar-
tigo IP, do decreto-lei n. 3.419. de 23-7-1941,
combinado com o art. 38 do decreto n. 22.061,
de 9-11-1932.

-N. 3.866-41 - Empresa Eletro Hidráulica
Ltda. - Rua Frei Caneca n. 283. - Julgado
procedente e imposta a multa de Cr$ 902,80, vos
termos do art. 56 da lei n. 187, de 15-1-1936

N. 319-12 - José Vieira - Rua Lavradio
n. 93. - Julgado procedente e imposta a mul-
ta de Cr$ 500,00, alem da obrigação lo paga-
mento do imposto devido, na importância de
Cr$ 185,0e, nos termos do art. 1. 0 do decreto-
lei n. 3.419, de 23-7-1941, combinado com o
art. 38 do decreto n. 22.061, de 4-11-1932.

N. 316-12 - J. Rodrigues 4a Silva - Rua
Ouvidor n. 121. - Julgado procedente e im-
posta a multa de Cr$ 500,00, atem da -tbriga-
ção do pagamento do imposto devido, na im-
portância de Cr$ 70,70, nos termos do art. 1.0
do decreto-Ie, n. 3.449, de 23-7-1941, combi-
nado com o art. 38 do decreto n. 22.C61, ia
9-11-1932. •

N. 310-42 - Barcelos & Rodrigues - Rua
Leopoldina Rego n. 456. - Jul_rado proceden-
te e Imposta a multa de Cr$ 500,00, atem da
obrigação do pagamento do imposto devida, na
importância de Cr$ 350.60, nos :ermos do arti-
go 1.0 co de:reto-lei ri( 3.419, de 23-7-1911,
combinado com o art. 38 do decreto n. 22.061,
de 9-11-1932.

N. 4.488-42 - Carlos A. dos Santos. -
Julgado improcedente a representação. Dê-se
ciência à firma representada e arquive-se.

N. 4.487-42 - J. Afonso de Albuquerque.
- Rua Leandro Martins n. 80. - Idem.

N. 4.181-12 - C. N. Martins & Cia. Ltda.
- Rua Evaristo da Veiga ns. 134 a 144. -
Idem.

N. 2.790-39 - Pereira Almeida & Cia. Ltda.
- Rua 1.0 de Março n. 24. - Indeferido,, em
face do parecer da S. P. J. Intime-se o fiador
oferecido - Joaquim Carneiro Dias Almeida
para, no prazo de 10 dias, de acordo com o com-
promisso assumido, recolher aos cofres desta

sob pena de cobrança executiva e demais san4
ções legais.

N. 6.441-10 - L. Martins - Rua do Lavra-
dio n. 130. - Indefiro o pedido formulado no
requerimento de fls. 13, era face do parecer da
S. P. J. Dê-se ciência deste despacho, escla-
recendo que o processo só poderá ser encami-
nhado ao 1.° Conselho de Contribuintes me-
diante o depósito, em espécie, das importâncias
devidas.

N. 306-42 - S. A. Indústrias Reunidas F.
Matarazzo - Ar. Rio Branco as. 63-67. -
Julgado procedente e imposta a multa de Cr$
1.000,00, máximo do art. 122, combinado com
os arts. 88, 112, § J.°, b, e 222 do decreto-lei
n. 739, de 24-9-1938.

N. 1.691-42 - Claudionor da Silva Verdial
- Rua dos Inválidos n. 91. - Julgado proee-
dente e imposta a multa de Cr$ 200,00, nos ter-
mos do art. 30, § 4.0 d, do decreto n. 22.061f
de 9-11-1932.

N. 1.716-42 - Nicolau Jorge Chade - Rua
Barão de Mesquita n. 355. - Idem.

N. 1.705-42 - Jacob Gomberg - Rua Ca-
rijós 10. - Idem.

N. 1.704-42 - Rubistein Kalmon - Rua
Conselheiro Junqueiro n. 142. - Idem.

N. 1.707-42 - David Kagan - Rua Visconde
de Caravelas n. 38. - Idem.

N. 1.710-42 - Rafael Aron Cukier - Rua
Maio Lacerda n. 95, apt. 8. - Idem.

N. 1.712-42 - Kelman Icek Oratsztejn -
Rua Benedito Hipfito n. 72. - Idem.

N. 321-42 - Fejga Rosinko. - /dem.
N. 1.713-42 - Aron Tenenblat - Rua Vis-

conde de Itauna n. 271, apt. 12. --Idem.
N. 1.196-42 - .Karl Huber - Rua Ferreira

de Andrade n. 127. - Julgado nulo. Rocorrida
ex-officio para o 2.° Conselho de Contribuintes
na forma da legislação em vigor.

N. 630-42 - • S. A. Indústrias Reunidas -
Av. Rio Branco ns. 63-67. - Idem.

N. 1.810-42 - João Vieira Martins - Rua
Imperial n. 2-A. - Considerado deveticr re-
misso a João Vieira Martins e, como tal, incur-
so nas sanções do decreto-lei n. 5, de 1937.
Publique-se, encaminhe-se o processo à S. F.
para as devidas anotações e, oportunamente à
P. G. F. P. afim de ser inscrita a divida.

N. 1.574-12 - Luiz M. Marques - Rua Ge-
neral Polidor° n. 251. - Idem.

N. 1.604-42 - Antonio Simões Luiz - Rua
Cruz e Souza n. 38. - Considero devedor re-
misso Antonio Simões Luiz e, como tal, incur-
so nas sanções do decreto- ei n. 5, de 1937.
Publique-se, encaminhe-se o processo à S. F.
pear as devidas anotaçOes, e, oportunamente, à
P. G. F. P. afim de ser inscrita a dívida.

N. 1.612-42 - João Marques da Silva Fi-
lho - Rua Salustiano Silva n. 1. - Idem.

N. 1.613-42 - Benedito Rangel - Platafor-
ma da Estação da Vila Militar. - Idem.

N. 1.618-42 - Luiz Alparone - Rua Aniba/
Benêvolo n. 106. - Idem.

N. 1.744-42 - David Paiss - Rua Conse-
lheiro Saraiva n. 25. - Idem.

N. 1.801-42 - Instituto de Pesquisas Més
dicas e Farmacêuticas Ltda. - Rua Uruguaia-
na n. 12. - Idem.

N. 1.805-42 - A. Coelho & Pereira -- Es-
trada de Santa Cruz n. 1.601. - Idem.

N. 3.076-42 - Antonio Alfredo - Estrada
Vicente de Carvalho n. 1.585. - Julf_!ado pro-
cedente e imposta a multa de Cr$ 100.00 nos
termos do art. 30, § 3.0, c, do decreto ri. 22.061,
de 9-11-1932.

N. 3.077-42 - Carneiro k, Martins - Rua
Barreiros n. 75-A. - Idem.

N..3.075-42 - Santorum	 Fernandes
Rua Goiaz n. 622. - Inem.

Notificações:
N. 2.961-42 - Samuel Fayad - Rua Bar-

celos Domingos n. 25. - Considero devedor
remisso Samuel Fayad e, como tal, incurso nas
sanções do decreto-lei n. 5, de 1937. Publique-
se, encaminhe-se o processo à S. para as
devidas anotações e, oportunamente, à P. G.
F. P. afim de ser inscrita a dívida.

N. 2.972-42 - Jorge da Silva - Rua Ca-
rolina Machado n. 448. - Idem.

N. 2.973-42 - F. Soares - Rua Sete de
Setembro n. 77. - Idem.

N. 2.974-42 - Simões Barros Ltda. - Rua

SECÇ.10 PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Requerimentos:
N. 85.136-42 - Manoel Alecrim de Men-

donça - Julgado procedente e imposta a multa
de Cr$ 50,00 de acordo com o art. 73, do De-
creto-Lei n. 4.655, de 3-9-1942.

N. 85.889-42 - Casimira de Carvalho -
Idem.

N. 68.198-42 - L. Pereira & /garrocho -
Api:bvo. Imponho à firma L. Pereira & Mar-
racho a multa de Cr$ 50,00, mínimo da lei.

N. 62.175-42 - Antonio Pereira Vizeu -
Idem.

N. 62.682-12 - Alberto Santo - Idem.
N. 62.679-42 - Pedro Pinho Valente -

Idem.
N. 66.187-42 - Odilon Torres - À vista

do exposto pela S.F. retifique-se o lança-
- mento de que trata a coleta de fls. .2 para o

fim de ser cobrado o imposto a partir de abril
do corrente ano, época ,em que Odilon Torres
começou a exercer as suas funções de con-
tador na Companhia a que se alude e a quero
imponho a multa de Cr$ 100.00. mínimo da lei.

N. 53.228-42 - Alves & Cunha Ltd. -
À vista do esclarecimento prestado na última
parte da informação supra, imponho à firma
Alves & Cunha Ltd. . a multa de Cr$ 100,00,
4c1iiiimo da lei.

N. 66.186-12 - Amato Landi - Em face
do exposto pela S. F. cobre-se o imposto de
que trata a coleta de fls. 2 a partir de março
do corrente ano, época em que o requerente,
Amato Landi começcu a exercer as suas fun-
ções e a quem imponho a multa de Cr$ 100,00,
mínimo da lei.

N. 6.063-42 - Nei Rache - Proceda-se a
Inscrição, a partir de judio do corrente ano,
como propõe a S. F. - Imponho à Nei Rache
a multa de Cr$ 100,00, mínimo da lei.

N. 59.284-42 - Reinaldo Simões de Souza
- Em face do exposto pela S. F., reconsidero
o despacho de 29 de julho último, .constanto
de fls. 3 verso do processo, para o fim de
torná-lo de nulo efeito aprovo quanto à multa
de Cr$ 50,00, mínimo da lei, visto tratar-se,
no caso, de pedido de baixa que, ao contrário
do que fora anteriormente informado, deu
entrada nesta repartição no prezo regulamentar,
como, agora, se esclarece.

N. 32.686-42 - José Rodrigues de Almeida
- À vista do exposto pela S. F., reconsidero
o ctespacks de 29 de julho último, à fls. 3
verso do processo, para o fim de torná-lo
nulo efeito apenas quanto à multa de Cr$ 50,00,
imposta ao interessado, visto tratar-se, no
caso, de baixa requerida no prazo regulamen-
tar, c .mo agora se esclarece e não corno fora,
anteriormente informado.

N. 87.500-12 - Genius Dias Campos -
Requeira. querendo, a certidão pretendida por
intermédio da justiça - Publique-se e ar-
quive-se.

N. 26.290-19 - Cesalpino & Melo Ltd. --
Faça-se a transferência ex-officio da firma
Alberto Caetano & Neves Ltd. para Cesaipino
Anel de Azevedo e, na forma requerida,-deste
para a firma Cesalpino & Melo Ltd. seb muna
de Cr$ 125,00, ao segundo e de Cr$ 50,00,
alem da de 30% sobre os emolumentos de re-
gisto, à última. • multas essas previstas no
art. 41 do decreto n. 5.112, de 27-2-1901 e no
§ 2 0, do art. 219 do decreto-lei n. 739, de
-24-9-38 e por infração dos arts. 23 e 21
dipkmas legais citados.

N. 87s353-12 - Dr. Adalberto Lira Cavai-
/Cante - Inscreva-se nos termos propostos.
Imponho ao Dr. Adalberto & Cia. Cavalcante
a multa de Cr$ 100,00, mínimo da lei.

Autos:
N. 2.472-42 - Samuel Schmedra - Rua

Machado Coelho n. 92. - Julgado improce-
dente. Determino seja desanexado o processo
n. 53.870-40 e encaminhado à S. P. A. para
os devidos fins. Isto feito, arquive-se o pre-
sente auto, depois de devidanseate anotado.

N. 358-42 - José Augusto Pedro Simões -
Rua Nicarágua n. 106. - Julgado procedente
e imposta . a multa de Cr$ 1.208,80, alem da
obrigação do pagamento do imposto devits, na repartiçao a upportância total de Cr$ 19.608.00. Sete de Setembro n. 77. - Idem. 	 .



Sábado 5
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Dezembro de 1942 17703
•

N. 2.809-12 - José Ferreira de Almeida -
Rua Joaquim Rosa n. 117-A. - Idem.	 •

N. 2.810-12 - José Antonio de Lima - flua
Lins Vasconcelos n. 281. - Idem.

N. 2.812-12 - Edith Ossola - Rua Lins tle
Vasconcellos ri. 323. - idem.

.N. 2.814,42 - Anibal Sá Menezes - Rua Vi-
lela Tavares ri. 117. - Idem.

N. 3.674-42 - Adriano Gomes da Cunha --
Estrada S. Pedro de Alcântara n. 1.290. -
Multa de Cr$ 150,00, mais a importância de
Cr$ 150,00, relativa a emolumentos de registo.

N. 3.623-42 - Edgard Garcia, rua Miran-
da Varejão n. 385. - Multa de Cr$ 205.00, mais
a importância de Cr$ 205,00, relativa a emolu-
mentos de registo.

N. 3.622-42 - Arnerico Luiz Ribeiro, rua
do Governb n. 255. - Multa de Cr$ 220,00.
mais a importância de Cr$ 220,0 relativa a
emolumentos de registo.

N. -3.621-42 - C. Leite, rua Goulart de
Andrade n. 22. - Multa de Cr$ 170,00, mais
a importância de Cr$ 170,00, relativa a emo-
lumentos de registo.

N. 3.625-42 - Labile Jayle, rua Marechal
Joaquim Inácio, 2.a loja. - Moita de Cr$ ...
150,00, mais a importância de Cr$ 140,00, re-
lativa a emolumentos de registo.

N. 2.976-42 - Antonio A. Costa & Cia. -
Rua Buenos Aires ri. 254. - Idem. .

N. 2.990-42 - G. R. Barros - Rua Mar-
quês de Abrantes n. 178. - Idem.

N. 3.000-42 - J. Oliveira & Gama - Rua
Francisco Otaviano n. 37. - Idem.

N. 3.011-42 - Antonio M. M. Claro dos
Reis - Rua 1.0 de Maio n. 20. - Idem.

N. 3.014-42 - Alfredo Bernardino - Estra-
da do Mendanha n. 1.902. - Idem.

N. 3.035-42 - Souza & Conceição - Rua Ju-
lio do Carmo n. 202. - Idem.

N. 3.048-42 - Raul Maia - Rua do Costa
». 113. - Idem.

N. 3.049-42 - Branca do Nascimento o Mo-
rado Augusto Martins - Rua Mariz e Barros
n. 207. - Idem.
- N. 3.055-42 - Antonio Fiuza - Rua Lean-
dro Martins n. 7. - Idem.

N. 3;050-42 - D. Privulsky - Rua 'bitu-
rima n. 12, casa 8. - Idem.

N. 3.059-42 - Jamil Jorge - Rua Apodi
n. 39. - Idem.

N. 3.057-12 - Elias Nuncs de Benta - Rua
do Lavradio n. 110. -- Idem.

N. 2.912-42 - Carlos Monteiro de
- Rua Bonorio n. 1.799, fundos. -
. N. 2.918-42 - Gaivão & Rodrigues
ca Getulio Vargas n. 2. - Idem.

N. 2.863-42 - Casa Lutrman	 Rua Joa-
quim Palhares n. 595. - Idem.,

N. 2.866-12 - Cristovão Felicio - Rua
Sete de Setembro n. 145. - Idem.

N. 2.873-42 - Manoel Bento da Silva -
Rua Viuva Santos n. 2. - Idem.

N. 2.876-42 - Rodrigues & Mota - Estra-
da da Taquara n. 383. - Idem.

N. 2.879-42 - A. Blumen Sobrinho - Rua
General Câmara n. 113. - Idem.

N: 2.880-42 - Irmãos Spina - Rua Gene-
ral Câmara n. 113. - Idem.

N. 2.890-42 -J. M. Santos &- Irmão - Rua
São Cristovão n. 1.137. - Considero devedora
remissa a firma J. M. Santos & Irmão e, com
tal, incursa nas sanções do decreto-lei n. 5,
de 1937. Publique-se, encaminhe-se o proces-
so S. F.. para as devidas anotações e. opor-
tunamente, à P.G.F.P., afim de ser inscrita
a dívida.

- Elia Divan - Estrada da

- Karan Divan - Avenida Tza-
Idem.

Ramalhote & Bastos Ltda. -
Abrantes ris. 226 - e 228. -

-
Sebastião José Rodrigues

Idem.
Carlos Falsetta - Rua do
Idem.

N. 2.918-12 - Ernesto Augusto Amaral --
flua General Pedra n. 98. - Idem.

N. 62.921-42 - Galeria Salvador de Sá Li-
mitada - Rua Estácio de Sá n. 2. - Idem.

N. 2.926-42 - J. F. Batista - Rua João Vi-
cente n. 1.157. - Idem.

N. 2.932-42 -- M. B. Louzada - Rua Ifer-
rnengarda n. 149. - Idem.

N. 2.931-12 - Paulo dos Santos e Silva -
Rua Sanatório n. 604. - Idem.

N. 2.940-42 - David R. Balassiano - Rua
do Lavradio n. 4. - Idem.

r. 2.$16-42 - Lírio Ferreira Lucas - Rua
ViFela Tavares n. 221. - Idem.

N. 2.824-12 - Alves & Peixoto - Rua Se-
nador Euzébio ris. 240-250. - Idem.

N. 2.827-42 - Elevadores Alfa Ltd. -rua
liarão de S. Felix ns. 30-30-A. - Idem.

N. 2.828-12 - Viuva Chaker Fadei - Rua
Barão de S. Feliz ri. 93. - Idem.

N. 3.026 - Cezario• Antunes, rua Manaus
n. 41. -Multa de Cr$ 150,00, mais a im-
portância de Cr$ 10,00, relativa a emolumentos
de registo.

N. 3.627-42 - Rosa Ferreira de Jesus, rua
Belisárii) do Sonsa n. 3. - Multa de Cr$ 200,00,
mais a importância de Cr$ 20,00, relativa a
emolumentos de registo.

N. 3.628-12 - Abreu Teixeira & Cia. Ltda.,
rua Senador Ensaio n. 200. - Multa f.k3
Cr$ 150,00, mais a importância de Cr$ 100,00,
relativa a emolumentos de registo.

N. 3.629-12 - Mobiliária Federal Ltda., rua
Senador Eusébió ns. 140 e 142. - Multa do
Cr$ 250,00, mais a importância de Cr$ 250,60,
relativa a emolumentos de registo.

N. 3.630-42 - Rafael Copelo, rua do Cate:o
n. 215. - Multa de Cr$ 150,00, mais a impor-
tância de Cr$ 100,00, relativa a emolumentos
de registo.

N. 3.631-12 - Lejhus Wajsfus, rua do La-
vradio n. 36. - Multa de Cr$ 240.00, mais a
importância de Cr$ 210.00,, relativa a emolu-
mentos de registo.

N. 3.632-42 -
gente Feijó ri. 5.
a importância de
lumentosg de reg

N .3.634-42 -
Pedregulho n. 45.
a importância do
lumentos de regi

N. 3.635-42 -
Uranos n. 1.328.
a - importância de
mentos de registo

N. 3.636-42 - Deita Nina, rua Game-
chio n. 3. - Multa de Cr$ 150,00, mais 4.
importância de Cr $60,00, relativa a moto-.
mentos de registo. .

N. • 3.644-42 - J. Vinhais & Cardoso, rua
Camerino n. 3. - Multa de Cri 150.00, mais
a importância de Cr$ 40,00, relativa a emo-
lumentos de registo.

N. 3.643-42 - J. M: Santos, ladeira Madre
de Deus n, 1. - Multa de Cr$ 150,00, mais
a importância , de Cr; 10,00, relativa a emo-
lumentos de registo.

N. 3.612-12 - Silva, Liberato & Cia., rua
Haddock Lobo n. 45. - Multa de Cr$ 200,00,
mais a importância de Cr$ 200,00, relativa a
emolumentos de misto.	 .•

K. - 3.610-12 - Moszek Najman, rua Fref
Caneca n. 177. - Multa de Cri 29000, mais
a importância de Cr $290,00, relativa a emo-
lumentos de registo.

N. 3.639-42 - 11. de Aguiar Rocha, rua Ba-
rão de Mesquita ri. ;82. - Multa de Cr$ 150,00,
mais a importância de Cr$ 10,00, relativa a
cmolumentos de registo.

N. 3.638-42 - Valadares Fernandes & Cia.-
Ltda., largo de São Francisco e m . - Multa de,
Cr$ 150,00, mais a importância de Cr$ 75,0,
relativa a emolumentos de registo.

N. 3.637-42 - Sociedade Americana Inter-
câmbio de Joias Ltda., avenida Atlântica nú-
mero 516. - Multa de Cr$ 200.00, Mais a
importância de Cr$ 200,00, relativa a ernolit-
mentos de registo. •

N.-3.645-42 - A. Santos Oliveira & Cia.,
rua Figueira de Melo n. 395. - Multa de Cr$
150,00, mais a importância de Cr$ 60,00, rela-
tiva a emolumentos de registo.

N. 3.617-42 - Lauro Rodrigues Mala, ave-
nida Ipé sn. - Multa de Cr$ 150,00, mais a
importância de Cr$ 130,00, relativa a ema-
tumentos de registo.

N. 3.646-42 - Antonio Duarte da Rocha,
avenida Ipê sln., Vila Militar. - Multa de
Cr$ 180,00, mais a importância de Cr$ 100,00,
Yelativa a emolumentos de registo.

N. 2.832-42 - A. Martins dos Santos
Rua Cândido 13enício n. 441. - idem.

N. 2.813-42 - Joaquim Pereira dos Reis -
Rua Marquês de Sapucat n. 290. - Idem.

N. 2.815-42 - Aniáden Pellicione - Rua
Joaquim Palhares n. 98. - Idem.

N. 2.816-12 - Menachem Krays Max Cre-
sotti - Rua Joaquim Palitares n. 132. _-
Idem.

N. 2.818-12 - Jos Ferreira de Araujo -
Rua Vilela Tavares ir. 324. - Idem.

N. 2.851-42 - Gomes	 Cardeiso - Rua
Marquês de Sapireaí n. 88. - Idem.	 •

N. 2.858-12 - Raul dos Santos d'Anunriação
- 'tilado Lavradio n. 19. - Considero deve-
dor remisso Raul dos Santos d'Anunciação e.
como tal, incurso nas sações do decreto-lei nú-
mero 5, de 1937. Publique-se. encaminhe-se o
processo à S. F.. para as devidas anotações e,
oportunamente, à P..G.F.P., afim de ser ins-
crita a dívida.

N. 2.665-42 - Francisco Alvos Paes - Es-
trada do Monteiro n. 628. - Idem.

N. 2.762-12 - Manoel 'da Silva - Rua Leo-
poldina n. 1. - Idem.

N. 2.772-42 - Maria de Jesus Martins -
Rua Castro Alves n. 186-B. - Idem.

N. 2,781-42 - Roque Deboris -.Rua Saca-
dura Cabral n. 133. - Idem.

•N. 2.787-42 - Porfirio Feliciano Bernardo
- Caminho do Galo n. 3. - Idem.

N. 2.789-12 - Antonio de Souza Neves -
flua S. Carlos ri. 229. - Idem.

N. 2.790-42 - Antonio Dias - Rua da Ca-
pela ri. 167. - Idem.

N. 2.791-4? - Candido Dias Ferreira - Rua
da Capela n. 167. - Idem.

N. 2.792-42 - Ana Diniz Martha - Rua da
Capela sin. - Idem.

N. 2.793-42 - Manoel Fernandes Soares -
Rira da Capela n. 52. - Idem. 	 -

N. 2.794-42 - Cavalieri Miei-Jen - Rua da
Capela n. '720. - Idem.

N. 2.797-42 - Adriano Correia - Rua do
Laurindo Rabelo ri. 171. - Idem.

N. 2.802-42 ---, Mario Capelli Calhoni - Rua
Conde Leopoldina n. 349. - Idem. 	 •

N. 2.807-12 - Cia. de Anilinas Produtos
Químicos e Material Técnico. - Avenida Ro-
drigues Alves n. 167:- Idem. •

N. 2.808-42	 Mayr Gomes da Fonseca -
Rua Lins de Vasconcelos n. 499. - Idem.

N. 2.898-42
Pedra n. 992.

N. 2.900-42
bel n. 361. -

Navarro
Idem.
- Pra-

N. 2.002-42 -
Rua Marquês de
Idem.

N. 2.905-42 -
Rua Bela n. 351.

N. 2.916-42 -
Lavradio n. 2. -

Rosalino de Queiroz, rua 11-e-s
- Multa de Cr$ 200,00. mais
Cr$ 200,00, relativa a com-

isto.

José Martins Vieira, Alta do
Multa de Cr$ 150.00. mais

3-.14 60,00, relativa a emo•-•
sto.

Deolinda Pinto de Liroa. rua
- Multa de Cr$ 150,00. mala
Cr$ 10,00, relativa a emobi-
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• MINISTÉRIO DA GUERRA

Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO . SR. MINISTRO

Dia 2 de dezembro de 1912
• AViSO:

Ao sr. diretor de Fundos do Exército:
N. 3.168-465 — Aprovo a tabela anexa de distribuição de quantRativos às unidades na

Material — III Diversas despesas — S/cs. ns. 37-14 (Telefones, etc.) e 40-11 (Ligeiros
Ministério.

Para atender à distribuição supra referida autorizo, à vista da insuficiência do saldo na subconsignação n.
proceda à compensação com os saldos existentes em outras subconsignações, de acordo com o art. 13, § 1.° do
de novembro de 1932.

37-14 mencionada, que se
decreto n. 22.139, de 25

mesma mencionadas, à Conta da Verba 2
reparos, etc.), do atual orçamento deste

Distribuição de guantitaKvos às unidades administrativas abaixo, contendo • os saldos restantes e as repartições pagadoras

VERBA 2 -- MATERIAL	 NI -- DIVERSAS DESPESAS

DISCRIMINAÇÃO

S/c. 37-11 S c. 40-14 S/C. 42-14

Saldo existente "em ser" na D.F  E Cr. 	 39.610,00 •	 Cr$ 206.403,20
Total	 da	 presente proposta	 	 Cr$	 45.850,00 Cr$	 9.15Q,00 n•nn•

Saldo restante 	 Cr$ 197.253,20 •••nn

•
Serviço de Fundos da La R. M.:

Grupo Escola 	 Cr$	 2 . 000,00 —
2.° Batalhão de Caçadores 	 Cr$	 3.600,00 Cr$	 700,00
Policlínica	 Militar	 	 Cr$	 3.600,00 Cr$	 250,00 ••n•n

III/3.0 Regimento de-Infantaria 	
3 .0 Grupo de Art: de Cota 	

Cr$	 1.200,00
Cr$	 17.600,00

Cr$	 200,00 ,nn••1111,

Soma 	 Cr$	 28.000,00 Cr$	 1.150,00

Serviço de Fundos da 2P R. M.:

6.° Batalhão de Caçadores 	 Cr$	 2.000,00

Sorna 	 Cr$	 2.000,00

Serviço de Fundos da 5.° R. M..:

5.° Batalhão de Engenharia 	 Cr$	 4.500,00 ••n••

Serviço de Fundos da 5.a R . M. 	 Cr$	 350,00
30 Regimento de Art. Montada 	 Cr$	 3.000.00 ••••n•

Soma 	 Cr$	 5.150,00

Serviço de Fundos da 7.a R. M.:

11/4.0 Regimento de Art. Montada 	 Cr$	 10.000,00 Cr$	 6 . 000,00
24.° Batalhão de-Ca çadores 	 — Cr$	 800,00
7P Companhia Ind. de Transmissões 	 Cr$	 200,00 Cr$	 100,00
14• 	 Companhia Ind. de Transmissões 	 Cr$	 200,00 Cr$	 100,00 1111n• n

Soma 	 Cr$	 10.400,00 Cr$	 7.000,00

Serviço de Fundos da 8 a R.-31.:

3.° Batalhão de Fronteiras 	 Cr$	 300,00 Cr$	 1.000,00

Soma 	 Cr$	 300,00 Cr$	 1.000,00

E' retificada, por necesidade do serviço, a
classificação do capitão Augusto Ribeiro dos
Santos corno sendo para o 2.0 Regimento de
Cavalaria Divisionário (Pirassununga) e não
como publicou o Diário Oficial de 18-IX-42.

São nomeados adjuntos da 3• Circunscrição
de Recrutamento, por necessidade do serviço,

os segundos tenentes da reserva de IP classe,
José de Oliveira Guimarães e Valeriano Ro-
drigues da Cruz.

Notas:
Nota ri. 1 .462, de 3 de novembro de 1912

— Sr. diretor de Engenharia. — Reclaro-vos

que passa a ser da atribuição das Chefias do;
Serviços de Engenharia Regionais a compe-
tència para a aprovação dos projetos e or-
çamentos referentes à construção de quartéis
de enjergéncia, qualquer que seja o valor dos
mesmos orçamentos.



Verba 2 - Ma-
terial III - Di-
versas despesas

DISCRIMINAÇÃO

S/c. 42-14

Saldo existente "em ser" na D.F.B 	
Total desta proposta 	

Cr$	 5.265,00
38.955,00

Serviço de Fundos da 1.a R. M.:

Diretoria de Sande do Exército 	
2.a Companhia Independente de Carros de Com-

	

bate Leves 	
Quartel General da La R. M. e 1.a D I 	
Depósito Central de Material Bélico 	

	

Soma 	

Cr$	 800,00

300,00
800.00

2.700.00

Cr$	 4.600,00

Sirviço de Fundos da 2.a R. M.:

Comissão de Estudos Rodovia S. Paulo-Cuiabá
6.a Circunscrição de Recrutamento 	
5.° Grupo de Artilharia de Costa e Fortaleza

	

de Itaipú 	
Depósito de Reprodutores de São Paulo 	

	

Soma 	

Cr$
	

600,00
1.200,00

3.000,00
1.000,00

Cr$	 5.800,00

Serviço de Fundos da 3.a R. M.

Quartel General da 3.a R. M. e Escolta 	
Depósito Regional do Material Sanitário 	
8.° Regimento de Infantaria 	
3.0 Regimento de Cavalaria Transportado 	

Soma 	

Cr$
	

3.168,00
700.00
200,00
560,00

Cr$	 4.628,00
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Ao Sr. diretor de Fundos do Exército.
N. 3.152-640 - Aprovo, a tabela anexa de distribuição de quan-

titativos às unidades na mesma mencionados, proposta pela Diretoria
de Engenharia, à conta da Verba 2 - Material - III Diversas des-
pesas - S/c n. 42-14 (Telefones,. telegramas, etc.) do atual orça-
mento deste Ministério, no total de Cr$ 38.955,00 (trinta e oito mil
novecentos e cinquenta e cinco cruzeieos).

Para atender à distribuição supra referida e à vista da insufi-
ciência de saldo na mencionada subconsignação, autorizo que se pro-
ceda à compensação com os saldos existentes em outras subconsig-
nações, de acordo com- o art. 13, § 1.°, do decreto n. 22.139, de 25
de novembro de 1932.

Tabela de distribuição de quantitativos às unidades administra-
tivas, abaixo com discriminação das respectivas repartições pagadoras.

Serviço de Fundos da 4.a R. M.:

1.0 Batalhão de Pontoneiros 	 Cr$ 3 .150,00
Quartel General da 4.a R. M. e Escolta 	 1.500,00
Fábrica de Juiz de Fora 	 4 .500,00
Fábrica de Itajubá. . 	 2.000,00

Soma 	 Cr$ 11.150,00
"

Serviço de Fundos da 5.a R. M.:

14.° Batalhão de Caçadores 	 . 	
.

Cr$ 100,00
5.a Formação Sanitária 	 340,00

Soma 	 l	
t

Cr$ 440,00

. Serviço de Fundos da 6.a fl. M.:

28.° Batalhão de Caçadores 	 Cr$ 500,00

Soma 	 Cr$ 500,00

•
Serviço de Fundos da 7: a R..

20.° Batalhão de Caçadores 	 	 Cr$ 537,00
7.° Grupo de Artilharia de Dorso 	 600,00
9.0 .Grupo de Artilharia Auto-Transportada 	 600,00
2.° Grupo Movei de Artilharia de Costa 	 600,00
3.° Grupo Movei	 le Artilharia de Costa 	 • 600,00
2.°-8.° Regimento de Artilharia Montada..... • . 600,00

Hospital Militar de . Campina Grande	 	 400.00
1.0 Batalhão de Carros c.e Combate Leves 	 600,00
Comissão de Rede n. 7 	 800.00
Vila Militar Marechal Floriano  - 1.000,00
1.° Batalhão de Engenharia 	 1.000,00
11-3.° Regimento Je Artilharia Anti-Aérea 	 1.000,00
21.° Batalhão de Caçadores 	 1.000.00

Soma 	 Cr$ , 9.337,00

•
Serviço de Fundo,- da 8.a R. M.:

.

Serviço de Fundos da 8.8. R	 M'	 " Cr$ 375,00
Estabelecimento de Subsistência da 8. a R. M._ -

, Soma 	

1.125,00,

Cr$ 1.500,00

Serviço de Fundos da 10.a R	 H.:

gospital Militar de Fortaleza 	 	 Cr$ 400,00
.0-5.0 Regimento de Artilharia da Divisão de

Cavalaria . .	 	 600.00.

Soma 	 Cr$ 1.000,00

PORTARIAS DE 2 DE DEZEMBRO DE 1942
O ministro de Estado da Guerra resolve.

com autorização do Sr. Presidente da Repú-
blica e de acordo com o art. 4.° do decreto-
lei n. 4.222, de 2 de abril de 1942, convocar,
com as portarias abaixo enumeradas, para o
serviço ativo do Exército os seguintes ofi-
ciais:

N. 4.000 - Da reserva de 2.a classe -
arma de infantaria - 2.° Tenente Ivo Ba-
tista David Gomes.
N. 4.001 - Coronel reformado Rafael Ben-

jamin da Fonseca, da arma de infantaria.
N. 4.002 - Da reserva de 2.a classe -

Arma de artilharia - aspirantes Arnaldo
Vieira Goulart, Mario Darvim de Meira Lima,
Oscar de Oliveira, Renato Torres Broto de
Barros e Ruy Ramos Murtinho.

N.. 4.003 - Da reserva de 2.a classe -
Arma de infantaria - Segundos Tenentes Re-
nato Mendes Alves, Arnaldo Domingos Frei-
tas, Antonio Pedro •de Padua, \Verter Pinto,
Carlos Renato Faria Vanotti, Carlos Hojaij e
Tolmino Martini.
N. 4.004 - Da reserva de 2.a classe -

Arma de artilharia - Segundos Tenentes José
Luiz Vitor Muzilio, Pedro Mortensen Neto,
Alceu Grisolia, Enéas Muniz de Queiroz e
Tancredo Benghi.

N. 4.005 - Da reserva de 2.a classe -
Arma de infantaria - 2.° Tenente Carlos Au-
gusto de Oliveira Lima.

N. 4.006 - Da reserva de 1.a classe --
- 2.° Tenente Vital Egi-

reserva de La classe -
- 2.0 Tenente Francisco

reserva de 2.a classe
- 2.° Tenente David da

reserva de 2.a classe -
- 2.° Tenente Alberto

N. 4.010 - Da reserva de 1.6 classe -
1.42 Tenente Farmacêutico Alvaro da Costa

Lima.
N. 4.011 - Da reserva de 2.a classe -

Médico - 2.0 Tenente Dr. Renato ClImaco
Borralho de Medeiros.

N. 4.012 - Da reserva de 2.a classe -
2.0 Tenente médico Dr, Gerson de Barros
Mascarenhas.

PORTARIAS DE 3 DE DEZEMBRO DE 1942
N. 4.014 - O ministro de Estado da Guerra

resolve classificar o subtenente Carlos Rodri-

gues da ilva no 111/7.0 Regimento de Infanta-
ria, ficando, assim, alterada sua classificação
anterior.
N. 4.025 - O ministro de Estado da,Guerra,

resolve, com autorização do Presidente da Re-
pública e de acordo com o art. 4.0

'
 do decreto-

lei n. 4.222, de 2 de abril de 1942, convocar
para o serviçó ativo do Exército o 2.° tenente
intendente do Exército, da Reserva de i.' Clas-
se, Mozart Noronha de Siqueira.

Portarias de 4 de dezembro de 1942:

N. 4.030 - O ministro de Estado resolve
nomear o tenente coronel da Arma de Arti-

Cleistenes Barbosa, chefe da LR Divi-
são da Diretoria das Armas.

N. 4.031 - O ministro de Estado resol
nomear o major da Arma de Infantaria, Ar 5-
teu Catão Mazza chefe da 2.a Divisão da I)i-
retoria das Armas.

N. 4.032 - O minitsro de Estado resolve
nomear o major da Arma de Cavalaria, Heitor
Lopes Caminha chefe da 3.a Divisão da Dire-
toria das -Armas.

N. 4.033 - O ministro de Estado resolve
nomear o major da Arma de Artilharia, Alce-
biades do Amaral Braga adjunto do Gabinete
da Diretoria das Armas.

Arma de engenharia
dm Martins.

N. 4.007 - Da
Arma de infantaria
Augusto de Paiva.

N. 4.008 - Da
Arma de infantaria
Silva Almeida.

N. 4.009 - Da
Arma de cavalaria
Lobo.
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Requerimentos:
Atinando José da Silva, ex-praça do Exér-

cito, pedindo que seja transformado em ex-
efusão a sua nota de',expulsão das fileiras.

Apresente folha corrida da Policia ou do-
eumento equivalente, na forma do estabelecido
pelo art. 61, do Regulamento Disciplinar da
Xliército.

Astrogildo do Nascimento; '2.0 sargento do
2.0 Batalhão Rodoviário pedindo ser consi-
derado possuidor do Curso de Comandante de
1:tecei:to ou que lhe seja concedida tolerância
de idade para matricula no Curso Regional-
de Aperfeiçoamento de Sargentos de Engenha-
ria. — Indeferido.	 •

1:Asado Guilherme da Silva, 2.0 sargento -tio
Regimento Sampaio, pedindo que lhe seja'
permitido prestar exame de adr&ssão à Es-
cola de Aeronáutica. — Deferido.

Cláudio Mendes da Silva, subtenente, pedin-
do que lhe seja permitido prestar concurso
de admissão ao Quadro de infantaria da Guar-
da do Ministério da Aeronáutica. — Deferido.

Ernesto Couto, pedindo que- lhe seja per,
miticio prestar exame das matérias que lhe
saltam para completar o Curso do C.P;O.R.
4Ia . Capital Federal. — Seja renuitriculado

.0 ano se houver vaga.
Fernando Tortori, soldado do IP G.A. Do.,

pedindo que lhe seja permittdo inscrever-se
aio concurso de admissile ao Curso de Espe-
eialistas de Aeronáutica. 	 Deferido.

Florencie Correa de Melo, 2. 0 sargento da
'4 •2. Cia. I. de Transmissões, pedindo que lhe
seja permitido prosseguir no Curso de
Aperfeiçoamento de Sargentos de Engenharia,
onde se acha matriculado condicionalmente,
independente do limite de idade. -7- indefe-
rido.	 -

Fábrica de Calçados Ferreira Souto S.A.,
pedindo que seja reajustado. o preço por umi-
dade de 10.800 capacetes que lhe foram en-
comendados pelo Estabelecimento de Material
de Intendência do Rio. — De acordo com a
presente informação, defiro o requerimento.

Francisco Lombardi, médico, .naturalizado
- brasileiro, solicitando ingresso no oficialato

da reserva, mediante estágio. visto ter con-
elubto o Curso de Emergência de Medicina
Militar. — Indeferido, por não ser brastleiro
pato.

Haroldo Luttgardes Cardoso de Castro, mé-
dico, pedindo inscrição no estágio a ser bre-
vemente iniciado em- Juiz de Fora, mediante
a apresentação do original do certif I cado de
terminação do curso médico. -- Deferido. O
diploma em original ou certidão de seu re-
gisto na repartição competente do Deparle -
mento Nacional de Saude Pública deve ser
exigido por ocasião de processar-se o ingresso
no quadro de oficiais do Serviço de Sande,'
conforme dispõem os arts. 5 0 e 2.0. do de-
creto n. 10.344, de 28 de agosto de 1942.

Ilugo Dias Martins, 3.° sargento deCia, do
Quartel General do Ministério da Guerra pe-
dindo transferência para a — Inde-
ferido.-

Secretaria Geral

Primeira Divisão

Dia 23 de novembro de 1912

Requerimentos despachados

Armando Magalhães, por seu procurador Gui-
lherme Iterminio Ranzini, versando sobre re-
quisição militares — i — O interessado de-
verá reconstituir o processo, por certidão, como
decidiu o Exmo. Sr. ministro em despacho de
30 de maio de 1939. 2 — Arquive-se.
— P. 2.333-40).

João Ferreira de Souza, versando sobre re-
quisição militares. — Arquive-se, pois o paga-
mento não foi reclamado dentro do prazo le-
gal, e, por isso, verificou-se a prescrição em
favot • da Fazenda Federal. (D-1 — P. 18.940
de 1912).

. toaquim de Almeida Soares s por seu procura-
dor Theomar Canabrava de Oliveira, versando
obre requisições militares — Sele devidamente.

pela juntada, o sdoeumentos de fls. 25, 27 c 28
(D-1	 P. 2.011-42).

José Ganeparo, Por seu procurador Antonio
Mattoso, versando sobre requisições militares.
— Apresente o credor requerimento, com firma
reconhecida, pedindo pagamento de Cr$ ....
936,80 ou o faça o procurador juntando con-
firmação da procuração de 15 de agosto de
1931, vindo -acompanhado dos- seguintes do-
cumentos: a) requisição legal; b) certifi-mdo
da prestação dos serviços; c) prova dé proprie-
dade em relação ao verculo; d) prova de que fo-
ram inutilizados pelas forças reeolucienárias
as peças e sobressalentes relaciopados na fa-
tura. (1)-1	 P. 23.295-11).

The Texas Conipany' (South Americe) Li-
mitada, versando sobre requisições militare:.
— Arquive-se, por ter verificado a prescrição
em laser da Fazentlit Nacional Federal. (D-1
— 18.911-41).

Dia 21 .
Caetano José de Carvalho, por seu procura-

dor Abel de Souza Lemos versando sobre paga-
mento de requisição militar: I — A declara-
ção de Antonio J. Pereira, pessoa inidemea não
supre a falta da requisição, e Altreclo Molhar-.
zel 'Junior que recebeu o caminhão, compro-
metendo-se a restitui-lo, é pessoa clescOnlieci-
da. lE — Arquive-se, por falta de fundamento
legal. (D-1 — P. 32.041-41).

Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande, Vti'-
sando sobre pagamento de alimento, (Bill tas e
serviços prestados por funcionários da Estra-
da. — Apresente as ordens de requisições dos
serviços, cujo pagamento pede, e preste vários
esclarecimentos, conforme foi exigido pela ex-
tinta Comissão Central de Requisições. (D-1
— P. 29.148-41).

José Gedda, por seu procurador José de Sena
e Silva versando sobre pagamento de requisi-
ções militares. — Apresente o credor reque-
rimento, com firma .reconhecida, solicitando
pagamento de Cr$ 2478,00 ou o faça o pro-
curador. juntando confirmação do Mandato de
1933. (D-1 — P. 15.164-41).

Manoel Felix de Macedo, por seu procura-10r
José Dulee,.versando sobre pagamento de re-
quisições militares. — Apresente o credor re-
querimento, co mfirma reconhecida, solicitan-
do sa pagamento de Cr$ 2.885,00, ou o faça o
procurador, juntando confirmação da procura-
ção de 15 de abril de 1930. (D-1 — P. 29.889
de 1941).

Hildebrando Marchand, 2.0 tenente reformado,
pedindo melhoria de proventos de reforma. —
Arquive-se, o que pede o interessado não en-
contra amparo na legislação vigente. (D-I
P. 32.311-12).

Segunda Divisão

SERVIÇO DE PATENTES

_ ATOS DO SECRETÁRIO GERAL

Nas acartas -patentes dos oficiais abaixo men-
cionados que foram lavradas as seguintes apos-
tilas:

Por decreto de 9 de outubro de 1912, foi pro-
movido ao posto de 1.0 tenente. na Arma de
Engenharia. o 2.° tenente Arnaldo Xavier da
Rocha, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro. 20 de novembro de 1942. —
Mario José Pinto Guedes, gen. de bda. secre-
tário geral.
- Por decreto de 9 de outubro de 1912, foi pro-

movido ao posto de I.° tenente, na Arma de
Engenharia. o 2.° tenente Adavio Sabino de
Oliveira, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro. 20 de novembro de 1912. —
Mario José Pinto Guedes, gen. de bda. secre-
tário geral.	 -
'Por decreto de 10 de outubro de 1912. de

acordo com o disposto no art. 156. do decreto-
lei n. 3.864, de 21 de novembro . de 1941. pro-
mover ao posto de inajor Veterinário o ca-
pitão veterinário (lei-mano de Oliveira Poilee,
de quem trata esta carta-patente e neste posto
reformá-lo com os vencimentos e- vantagens
do posto que é promovido, visto ter- sido . jul-
gado defipilivarnente incapaz para o serviço
do Exercito em consequência de moléstia ad-
quirida em campanha, contando vinte e sete
anos e dois dias de serviço, percebendo os ven-
cimentos e vantagens a que tiver direito na
forma das Leis emn vigor. •

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1912. —
Mario José Pinto-Guedes, gen. de bda,, • secre-
tário geral.

Por decreto de 28 de setembro de 1942, em
face da Exposição de Motivos do Ministro de
Estado da Guerra e na conformidade do ar- .
tigo 177 da Constituição revigorado pela Lei
Constitucional n. 2, de 16 de maio de 1938, foi
reTormado, no interesse do 'serviço público, o
'tenente-coronel da Arma de Artilharia José
Sabino Maciel. Monteiro Filho, de quem trata
esta carta-patente, contando trinta e oito anos
e quatorze dias de serviço, percebendo os ven-
cimentos a que tiver direito na forma das Leis
em vigor.

Rio de Janeiro. 30 de novembro de 1942. —
Mario José Pinto Guedes, gen. de bda. secre-
tário geral.

PREÇO: Cr$ 1,00.

A venda :

SECÇÃO DE VENDAS : AVENIDA RODRIGUES ALvçs N. 1

AGÊNCIA 1: MINISTÉRIO DO TRABALHO

AGÊNCIA II: PRETÓRIO

'Atenáe-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Lei de Introdução
Código
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Gabinete do Ministro

No processo n. 20.618-42, constante de con-
sulta feita pelo advogado Theodorniro Pena
Vieira, relativamente à aplicação do decreto-
lei n.- 4.598, de 20 de agosto de 1942, a propó-
sito da possibilidade de majoração de alugue-
res de casas em seguida a obras substanciais,
o Sr. ministro interino da Justiça proferiu o
seguinte despacho:

"Aprovo o parecer do Sr. consultor ju-
rídico, cuja publicação autorizo, reconhe-
cendo que há interesse público em que fi-
quem esclarecidos certos detalhes da apli-
cação do decreto-lei n. 4.598, de 1942. Só
por esse motivo respõndo à consulta feita,
pois este Ministério não é orgão consultivo
de particulares, sobretudo em matéria de
direito criminal, cuja exata interpretação
cabo ao orgão competente do Poder Judi-
ciário.

Em 20-11-42. - Alexandre Marcondes
Filho."

E' o seguinte o parecer do consultor jurídico
do Ministério da Justiça, a que se refere o
despacho ministerial:

"Dispõe o art. 3.° do decreto-lei n. 4.598,
de 20 do agosto de 1942:

"02 casos de residências alugadas ou
sub-alugadas pela primeira vez depois
de 31 de dezembro de 1941, ou ainda,
de construção terminada, ou que ha-
jam sofrido reforma substancial, pos-
teriormente a essa data, serão regu-
lados, a partir da vigência desta lei,
pelas normas seguintes:

a) tratando-se de apartamento, o
aluguel será igual ao de apartamento
semelhante, em tamanho e situação,
do mesmo edifício;

b) tratando-se de prédio de uma
só residência, o aluguel será o fixado
para a base da cobrança do imposto
predial, valor que prevalecerá tombem
para a hipótese anterior, caso não
existam as referências exigidas;

c) tratando-se de habitação cole-
tiva, onde residam, na mesma casa,
vários locatários ou sub-locatários, o
aluguel de cada um será o fixado com

• base no valor locativo e proporcional-
mente à parte que cada um ocupar".

2. Nos dois primeiros casos, isto é, no
de residência alugado ou sub-alugada pela
primeira vez, e no de construção termi-
nada, bem se vê que se trata de primeiro
locatário ou sub-locatário. Nenhuma dú-
vida há. O que se precisa saber é se, no
terceiro caso, isto é, no de residências que
hajam sofrido reforma substancial, é ne-
cessário que sejam novos os locatários ou
sub-locatários para que possa ter lugar a
aplicação das normas enumeradas nos
itens a, b e c do artigo acima transcrito.
Ou, por outrw palavras, cumpre saber se
os que jd eram locatários ou suis-locatários
estão obrigados ao aumento de aluguel, a
pretexto da reforma substancial levada a
efeito, e fixado, pelo locador, com base no
valor locativo por ele apresentado para a
cobrança do imposto predial.

3. Cotejemos o art. 3. 0. transcrito, com
o art. 4.°•do mesmo diploma. Por este
iltimo dispositivo, o despejo pode ser con-
cedido: "e) se o prédio necessitar de ur-
gentes reformas, caso em que se observará
o disposto no art. 1.205 do Código Civil".

4. Ora, estatue este art. 1.205:
"Se o. prédio necessitar de repara-

ções urgentes, o locatário será obri-
gado a consenti-las.

§ 1.0 Se os reparos durarem mais
de 15 dias, poderá pedir abatimento
proporcional no aluguel.

§ 2.° Se durante mais de um mês,
e tolherem o -uso regular do prédio,
poderá recindir o contrato".

5. Quer isso dizer que a obrigação do
locatário, no caso de reparações urgentes,
é apenas a de consenti-las. Quanto ao
mats, tem o direito de pedir abatimento
proporcional no aluguel e, mesmo, o de
recinslir o contrato, conforme as hipóteses
do § 1.° ou do § 2.° do citado art. 1.205.

6. Assim, só o locatário tem o direito
de recindir o contrato. O locador, porem,
permanece obrigado ao mesmo contrato;
e, se assim é, não pode aumentar o aluguel.

7. Dir-se-á, porem: o art. 1.205 do Có-
digo Civil se refere a reformas urgentes,
ao passo que o art. 4. 0 do decreto-lei nú-
mero 4.598 alude a reformas substanciais.

8. Nada importa. O locatário só está
sujeito a -despejo nos casos do art. 4. 0 do
decreto-lei n. 4.598, inclusivo o de re-
formas urgentes nos termos do art. 1.205
do Código Civil; e, se. o locador pretender
fazer reformas substanciais, que as faça,
mas sem aumento de aluguel, porque so-
mente o locatário é que poderá recindir o
contrato, de conformidade com o § 2.0 do
mencionado art. 1.205, ou pedir abatimen-
to proporcional no aluguel, de acordo com
o que dispõe o § 1.0 do mesmo artigo.

9. Demais, a não prevalecer 'a inter-
pretação acima, poder-se-ia verificar a
possibilidade da seguinte manobra: o lo-
cador pretextaria o- conveniência de re-
formas substanciais; executava-as; e. de-
pois, exigiria novo aluguel, correspondente
ao custo das obras e mais... um aumento-
zinho insinuado em função do valor loca-
tivo oferecido para a cobrança do imposto
predial -o que é proibido pelo art. 1. 9 do
mesmo decreto-lei n. '4.598.

40. Interpretado de tal sorte o art. 3.0
do decreto-lei n. 4.598, estamos habilita-
dos a 'responder 'aos intens da constrita
feita.

Primeiro item - "0 proprietário de
Urna . vila à rua São Clemente n. 260,
com 40 casas, mais ou menos, do va-
ler de 35 ou 40:000$0 cada uma, fez
em urna delas obras (construção de
um quarto para empregado; remode-
lação do quarto de banho, com novas
instalações e revestimento do piso e
paredes_ com ladrilhos o azulejos;
compartimento de banho e aparelho
srsitário para empregados), gastando
nestas obras 15:000$0, ou seja um
terço do. valor do imovel; alugou-o
depois por maior preço".

11. Podia alugá-lo assim, - desde que
a novo locatário e o aluguel tenha sido o
fixado para base da cobrança do imposto
predial.

Segundo item - "O proprietário de
um prédio à rua Dr. Catranibf n. 159,
Tijuca, construido erir morro, acima
do nivel da rua, teve, para evitar o
desmoronamento do prédio, de fazer
nova muralha de sustentação do ter-
reno, no valor de 19:00030, em substi-
tuição à que existia, cure ruiu em con-
sequência de obras feitas pela Prefei-
tura do Distrito Federal na rua em
que está situado o imovel; alugou-o
depois por maior preço"..

12. No caso, parece-me que não houve
reforma substancial; o prédio não mudou
na sua sribstancia. O que houve foi a
construção de uma muralha, "em substi-
tuição a que existia". O proprietário, Por-
tanto; não podia alugar o prédio por maior
preço (art. 1.0 do decreto-lei n. 4.598).

Terceiro item - "O proprietário de
um prédio à rua D. Delfina n.17, Ti-
juco, que se vagou em junho do cor-

rente ano, fez obras do pedreiro, car-
pinteiro e pintura geral, na impor-
tância de 3:200$0. Em 21 de julho,
conclu idas as obras, alugou o prédio a
novo inquilino e por maior preço, fa-
zendo comunicação à Prefeitura, que
elevou o valor locativo para o efeito
do pagamento do imposto predial. Já
retificado para maior o valor locativo,
foi expedido o decreto-lei n. 4.598
citado".

13. De igual modo, neste último caso,
não houve reforma substancial. Portanto,
nos termos do art. 1.° do referido diploma,
o proprietário não podia elevar o aluguel,
ainda mesmo que se tratasse de novo in-
quilino.

Em 3 de novembro de 1942. - 	 An-
tunes, consultor jurídico."

Comissão de Estudos dos Negócios
Estaduais

DESPACIltis DO SR. PRESIDENTE
DA. REPÚBLICA

Processos:

N. 1.199-42 - Projeto de decreto-lei da hl-
terventoria Federal no Maranhão, dispensando
do imposto de transmissão de propriedade
causa-mortis o legado que dona Ester Ribeiro
Cavalcanti deixou para o Edurandário Santo
António (Preventoria para Filhos de Lázaros).
- Aprovado.

N. 1.131-42 - Recurso de Areobaldo
Horta (Espirito Santo). - Mandado arquivar.

N. 1.176-42 - Memorial de Manoel An-
tonio Silva Segundo (Espírito Santo). -
Mandado arquivar.

Parecer

Proc. n. 0.290-42:
1. Inspirados em Grotius, os antigos inter-

nacionalistas buscavam fundamento para as
prerrogativas diplomáticas, na ficção da extra-
territorialidade, que é hoje repelida pelo.dis
reito internacional.

•Essas prerrogativas e imunidades compre-
endem a inviolabilidade da pessoa e residên-
cia, a imunidade da jurisdição civil e criminal-
e a isenção de impostos.

A com:ssão nomeada- pelo Conselho da Liga
das Nações para codificar is direito interna-
cional, rejeitando o princípio da extra!errito-
rialidade, como ficção ou como realidade, comi.
sidero que a única base para aquelas Pr er-
rogativas, é a necessidade de garantir o livre
exercício das funções diplomáticas e a digni-
dade -dos representantes estrangeiros.

Sem discordar dessa opinião, outros autores
preferem basear esses privilégios,. no interesse
recíproco dos Estados (Bonfils, Dir. Int.,
mil). Pág . 409; II. Accioly, Trat. de Dir. Int.,
tomo II, pág. 308).

Relativamente à tributação, reconhece-se a
imunidade dos agentes diplomáticos pelos im-
postos pessoais diretos, corno sobre a renda e
cápital, e, por cortesia, 03 Estados, em geral,
dispensam os direitos de importação sobre
objetos de uso oficial das missões e de tilz.,0
pessoal dos agentes e suas famílias (1.1.
Accioly, op. cit., pág. 309).

Tombem se admitem isentos dos impostos,
os edifícios pertencentes às embaixadas e le-
gações. o que, porem, há autores que contes-
tam. A prática não é uniforme (Boards, op.
cit. ibidern) .

O nosso Lafayette sustenta, igualmente, que
essas isenções decorrem mais de cortesias o
hospitalidade, do que dá necessidade da . po-
sição oficial. (Dir. int., vol. 1, pág. 420).
E Il. Aceioly acrescenta que a esse respeito,
geralmente prevalece o critério da reciproci‘s
dade. (Op. 'cit., pág. 339).

Há, porem, impostos e taxas que a opinião
corrente dos autores indica como devendo ser
pagos, tais os impostos indiretos de consumos

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES
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impostos reais e os que representam remune-
ração de serviço, como taxas dágua, esgotos,
limpeza. elo. (Il. Accioly, pág. 340).

Citando Martens, Kluber, Calvo, Halleck,
Phillimore e Vercanier. Lafayette tambem
ensina que não há isenção para as taxas que
representum compensação de serviços presta-
dos (op. cit., pág. 421).

Em nosso direito positivo. os prédios que
pertencem e servem de sede às missões diplo-
máticas estão isentos' de impoSto predial no
Distrito Federal (decreto-lei n. 157, de 31 de
dezembro de 1937, art. 11, letra b — Diário
Oficial de 5 de janeiro de 1938). Não gozam,
porem, de isenção das taxas de consumo
dágtia, nem de saneamento (V. decretos nú-
meros 21.732, de 1935, art. 95 e 12.866, de
,1918 e decreto-lei n. 2.869, de 1910).

Não estão sujeitos aos impostos de importa-
ção e taxas aduaneiras, os objetos destinados
às missões diplomáticas e consulares ou ao
uso próprio dos agentes diplomáticos e con-
aularea. (decreto ri. 21.023, de 1933, art. 12,
tis. 9 a 13 e decreto-lei n. 300, de 1938, ar-
tigo 11, n. 5).

Quer diante do nosso direito fiscal, quer em
face dos principios do direito internacional,
es prédios de legação e embaixadas 'estão su-
jeitos às taxas de água e saneamento. De
acordo com esses mesmos princípios, só po-
deriam ler isenção por efeito de reciproci-
dade.

Sala das Sessões, 12 de março.de 1912, —
Sá Filho.

Nota: O parecer supra, foi aprovado pelo
Sr. ministro.

Visto. — Floriam) Ramos, chefe da Se-
cretaria.

Departamento de Administração

Divisão do Material

Dia 30 de .novembro de 1942

ATO DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

Requerimento despachado

Ali America Cables And Radio Inc., pedindo
pagamento da importãncia de Cr$ 122,40 (cento
e vinte e dois cruzeiros e quarenta centavos).
— Compareça à Divisão para revalidar o selo,
n* forma da lei. (Proc. n. 21.977-42).

Diretoria da Justiça e do Interior
PRIMEIRA SECÇÃO

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO
SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Pedro Gonçalves Torquato — Indulto — Pro-
cesso n. 16.255-12. — Indeferido.

Farid Miguel Macul — Indulto — S. Paulo
-- Proc. n. 4.618-42. — Indeferido.

José Bernardo do ,Nascimento — S. Paulo
— Pmc. n. 18.058-42. — Indeferido.

Tereneio Lifiz de Lima — Indulto — Paraná
— Proc. n. 11.338-42 	 Indeferido.

Adolfo Vergara — Indulto — Rio Grande do
Sul — Proc. n. 12.433-42. — Indeferido.

Lanado Pinheiro — Indulto — D. Fedetal
— Proc. ri. 6.829-42. — Indeferido.

Vicentina Musto — Indulto — S. Paulo —
Proc. n. 11.782-42-- Indeferido.

João de Farias Neves — Indulto — D. Fe-
deral — Proc. n. 10.847-42. — Indeferido.

Francisco Seocato — Indulto — S. Paulo —
Proc. n. 9.464-42 — Indeferido.

Juvenal Dias de Almeida — Comutação de
pena — Paraná — Proc. n .9.320-42. — In-
deferido.

Manoel Gonçalves — Comutação de pena —
S. Paulo — Proc. n. 7.337-42 — Indeferido.

Ary de Andrade Marques — Indulto — Dis-
trito Federal — Proc. n. 22.793-40. In-
deferido.

José Fernandes da Cunha — Indulto — Pro-
esso ri. 20.246-42 — D. Federal. -a; Indefe-

Austrielinio dos Santos Feijó Indulto —
Rio Grande do Sul ssa Proc. n. 12.435-42 —
Indeferido.

Lafayette Rodrigues dos Santos — Indulto —
Distrito Federal — Proc. n. 2.981-40. In-
deferido.

Marcos Ramos de Carvalho — Comutação de
pena — Distrito Federal — Proc. n. 12.972-42
— indeferido,

Miguel Jorge da Silva — Indulto — li. G. do
Sul — Proc. n. 12.660-42. — Indeferido.

Cantildio da Malta — Indulto — Estado do
Rio de Janeiro — Proc. it. 12.815-12. — In-
deferido.

Socrates Gonçalves da Silva — Distrito Fe-
deral — Proc. n. 22.624-42. — Arquive-se.

Sebastião Vicente Ferreira — Comutação de
pena — Paraná — Proc. n. 9.319-42 — In-
deferido.

João Silverio — Comutação de pena — São
Paulo — Proc. ri. 11.777-42. — Indeferido.

João de Aquino — Comutação de pena —
Paraná — Proc. n. 11.314-41. — Indeferido.

Antonio Gregorio de Medeiros — Indulto —
Rio Grande do Norte — Proc. it. 18.015-12.
— Indeferido.

'Orlando da Silva Barbosa — Indulto — Dis-
trito Federal — Proc. n. 11.661-42. — In-
deferido.

Itlanoel Rosa Brito e Manoel Alves de Aguiar
— Indulto — Distrito Federal — Processo nú-
mero 12.557-42. — Indeferido.

Julio Goloinbiewski — Indulto — Paraná —
Proc. n. 11.339-42. — Indeferido.

Francisco Bento Serafim — Comutação de
pena — Espírito Santo — Proc. ii. 15.396,
de 19.12. — Indeferido.

Paulo Pedro Moreira, ex-praça da Polícia
Militar do Distrito Federal, solicitando reforma
—Proc. n. 1.673-42. — Arquive-se.

Romeu Silva Santos — Indulto — Distrito
Federal •— Proc. tr. 5.935-42. —Indeferido.

Octavio Machado — Comutação de pena —
Paraná --: Proc. n. 10.747-12.. — Indeferido.•

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO
SR. •MINISTRO

José afamo, solicitando retificação do as-
sentamentos — Proc. n. 13.176-42. —.Defe-
rido.
, Gilberto Olimpio Carneiro. 2.° tenente da Po-
lícia Militar do Distrito Federal, solicitando
pagamento de diárias, por exercícios •findos,
por ler 'estado em diligancia na Ilha Fernando
de Noronha. — • Proc. n. 18.322-42. — De-
ferido.

Agueda dos Santos, solicitando lhe seja
facultado fazer o registo civil sem multa —
Proc. n. 22.163-42. — Indeferido.

Federação Espírita de S. Paulo, transmi-
tindo cópia da carta de adesão e oferta de ser-
viços, enviada à Legião Brasileira de Assistên-
cia do Estado de São Paulo — Proc. n. 22.135,
de 1942. — Não havendo nenhuma providência
a ser tomada, arquive-se.

João de Deus Cavalânte, apresentando su-
gestões no sentido de serem oferecidas facili-
dades, na atual emergência, para o registo de
nascimentos, fora dos prazos legais, sem a 'exi-
gência de várias formalidades — Processo nú-
mero 21.056-42. — Arquive-se..

Octacilio Luiz da Costa, 2.0 sargento da Po-
lícia Militar do Distrito Federal, solicitando
averbação de tempo de's serviço — Processo
n. 23.096-42o— Deferido.

Manoel Batista de Miranda, soldado da Po-
lícia Militar do Distrito Federal, solicitando
averbação do tempo de serviço — Processo
n. 21.231-42..— Deferido.

Manoel Bernardino dos Santos, soldada da
Polícia Militar do Distrito Federal, solicitando
averbação de tempo de serviço — Processo nú-
mero 23.094-42. — Deferido.

Aventurato Francisco, solititando retificação
de nome — Proc, n. 21.867-42. 	 Indeferido.
• João José • de Andrade, cabo reforinado. da
Policia Militar do Distrito Federal, solicitando
abono familiar — Proc. 'n. 11.261-42. —
Deferido.'

Mauricio Waissman, solicitando retificação
de ..nome — Proc. n. 3.060-12. , — Retificado
para Mozes Waisman (*).	 •	 . • •
• Ala .Democrática,' solicitando permissão pára
continuar suas atividades — Proc. n. 1 .000,
de 1912. — Para cumprir . o decreto-lei , nú-
mero 4.681, de 12 de setembro de 1942,sobe- •
deça, preliminarmente, ao estatuido no pará-
grafo único do art. 4.° da- portaria n....6.009,
de 22 de setembro de 1912, encaminhando seu
pedido de autorização por intermédio doa au-
toridades locais.

Liga Estudantil de Defesa Nacional, solici-
tando autorização . para funcionar — Processo
il. 20.520-42. — Cumpra o disposto na por-
taria n. 6.009, de 21 de setembro último, en-
caminhando o requerimento devidamente ins-
truido e informado, nos termos dos respecti-
vos arts. 4.° e 59, sob pena de proibição, con-
forme determina o art. 7.° da mesma portaria.

Curso Presidente Vargas, comunicando ha-
ver começado a campanha do ferro — Processo
n. 21.227s42. — Cumpra as exigências con-
tidas na portaria n. 6.009, de 21 de setembro
de 1942, art. 2.°, ineiso 3.° e art. 5.0, devendo
os fundos arrecadados ser entregues a uma so-
ciedade já autorizada, como prescreve, o ar-
tigo 8.° da portaria mencionada.

Emilio Giuseppo Angelo Berretta, solici-
tando retificação de assentamentos — Processo
n. 22.798-12. — Junte .certidão original do
termo no seu. naSeimento, ou do processo do
seu casamento, cujo termo teria sido retificado
por sentença do juiz competente.

Antonio de Souza Gomes, solicitando seja
reiterada ao diretor do Instituto Felix Pacheco
a comunicação a que se refere o ofício a, 20,
de 3 de janeiro de 1935— Proc. n. 22.061-42
-- Indeferido. Caso lhe convenha . solicite .a
necessária' retificação.

Comissão Coordenadora Pró-Democracia, so-
licitando permissão para continuar funcio-
nando e cumprindo sua finalidade — Processo
n. 20.322-42. — Cumpra o disposto na por-
taria n. 6.009, de 21 de setembro de 1942, en-
caminhando o requerimento com os necessários
docúmentos e informações, sob pena de proibi-
ção de funcionamento, conforme D art. 7.0 da
mesma portaria.	 .

Agrario Costa, escrivão de paz e oficial de
registo do Distrito de Mascate, município de
Canavieiras, no Estado da Baía, sugerindo seja
baixado um decreto-lei que possibilitss o re-
gisto de nascimento fora do prazo legal, inde-
pendente de multa e de justificação, afim de
que possam ser feitos os casamentos de pessoas
pobres, que não disponham de recursos' para
pagar a despesa de 250$0 com uma . justi-
ficação — Proc. n. 17.991-42. — Arquive-se..

Comissão Coordenadora Pró-Democracia, de
Agua Preta, Estado da Baía, solicitando auto-
rização para continuar funcionando — Pro-
cesso n. 22 ,.632-42. — Indeferido. Cumpra o
disposto no art. 8. 0 da portaria n. 6.009, de
21 de setembro de 1942,

SEGUNDA SECÇÃO

Requerimentos despachados

Dia 1 de dezembro . de '1942

ATOS DO SR. DIRETOR

Joaquim de Almeida, solicitando certidão de
passaporte anexo a processo. — O passaporte,
que deseja, pode ser devolvido, mediante re-
cibo. (Proc. n. 17.845-40).

Martha Gerahrd, solicitando certidão. —
Forneça melhores esclarecimentos •quanto
data em que foi naturalizada. (Proc. n. 20.617,
de 1912).

Carlos Vitor dos Santos Costa, solicitando
certidão de naturalização. — Não há o que
deferir, visto nada constar sobre a naturaliza-
ção do peticionário, .na data indicada, (Pro-
cesso n. 21.400-42).

José Augusto de Almeida, solicitando certi-
dão por intermédio de Valentim Marques de

() Republicado por Ler saido com-incor-
reções em 16-10-42.
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Matos.	 Junte instrumento de procuração.
,(Proc. n. 23.339-42).
• Leo Friefrich Robert Falck, solicitando res-

tituição do documento anexo a processo que se
encontra na Delegacia de Polícia de Recife. —
Não há o que deferir. (Proc. n. 23.053-40).

Rosendo Nascimento, solicitando ' devolução
da caderneta do reservista.— O documento,
que deseja; foi, com ofício de 10-7-41, do se-
nhor diretor do Arquivo Nacional, encami-
nhado ao Ministério da Guerra, nos termos do
ofício DJI-N. 30, do 7-4-38. Dirija-se, que-
rendo, ao Ministério da Guerra. (Processo
n. 22.875-40).

Zelten Josyf Mendel, solicitando restituição
de documentos. — Sim, mediante recibo: (Pro-
cesso n. 24.132-42).

Francisco Cupello, solicitando restituição de
documentos. — Sim, mediante recibo. (Pro-
cesso n. 11.188-42).

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações
MTIC 38.485-42 (P. 01-0) (A. 141)* (D.4-12)

Portaria n. 882, de 26 de noveembro de 1942
•

O ministro de Estado, afim de dissipar dú-
vidas quanto ao preenchimento da coluna n. 9
na face ou anverso da relação de empregados
exigida no art. 11 do decreto-lei ii. 1.843,
de 7 de dezembro de 1939, resolve modificar,
nesse ponto, as instruções constantes do modelo
'aprovado pela portaria ministerial SCrn. nú-
mero 292, de 30 de abril de 1910, determinando
que assim se altere a instrução concernente à
coluna n. 9: — Indique nesta coluna o sa-
lário mensal do empregado. Se o empregado
for diarista, ou horista, o salário mensal, em
tais hipóteses, será, respectivamente, aquele
que resultar da multiplicação do salário —
diário por 25 ou do salário — hora por 200.
Somente nos casos de trabalho por tarefa.
peça ou comissão é que se deverá recorrer
ao processo estabelecido para se achar o sa-
lário médio mensal. 	 -

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1942. —
Alexandre Marcondes Filho.

MTIC 38.484-42 (P.01-0) (A. 036-1) (D.4-12)

Portaria n. 883, de 3 de novembro de 1942

O ministro de Estado resolve, de acordo
com a indicação do Serviço Atuarial, designar
o atuário classe K Manoel Nogueira de Paula,
para compor, na qualidade de representante
do referido Serviço, durante o afastamento do
atuário classe L, Renato de Castro, a Comissão
do Enquadramento Sindical, instituida pelo ar-
tigo 8.° do decreto-lei n. 2.381, de 9 de julho
do 1940.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1942. —
Alexandre Marcondes Filho.

, EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Processos despachados

Em 28 de agosto de 1942 (aditantento)
MTIC 10.810-11 (P. 84) (A. 012) (D. 4-12)

— Sindicato dos Proprietários de Farmácias
e Drogarias do Paraná, com sede em Curitiba.

• solicitando ratificação do seu reconhecimento
, sob a denominação de Sindicato do Comércio
•Varejista d.o Produtos Farmacêuticos, de
Curitiba. — Como parece ao Departamento
Nacional do Trabalho. Atendendo ao que re-
quereu o Sindicato dos Proprietários de For-

•mácias e Drogarias do Paraná; com sede em
•Curitiba, pleiteando sua adatação ao regime
instituido pelo decreto-lei n. 1.402, de 5 de
julho de 1939, reconheço o mesmo Sindicato

Egisto Gilberto, solicitando devolução de
documento. — Sim, mediante recibo. (Pro-
cesso n. 22.079-42).

Virginio Gilberto, solicitando restituição de
deoumento: — Sim, mediante recibo: (Pro-
cesso n. 22.078-42).

Peter Otto Sievers, solicitando restituição de
documentos. — Sim, mediante recibo. (Pro-
cesso n. 23.580-42).

José Alves Freire, solicitando restituição de
documentots. — Sim, mediante recibo. (Pro-
cesso u. 24.068-42).

Saia Fleisman, solicitando restituição de
documentos. — Sim, mediante recibo, o -pas-
saporte, visto que do processo não consta cee-
tidão de nascimento. (Proc. n. 24.530-42) .

Anselmo Maculan, solicitando certidão. —
Não há o que deferir, à vista da declaração de
que chegou ao Brasil em 1895, quando os livros
se referem ao período de 1889 a 1891. (Pro-
cesso n. 23.506-42).

sob a denominação de Sindicato - do Comércio
Varejista de Produtos Farmacêuticos, de Cu-
ritiba, como representativo da correspondente
categoria econômica, na base territorial do
município de Curitiba, Capital do Estado do
Paraná, aprovados os respectivos estatutos
com as emendas propostas pelo Departamen-
to Nacional do Trabalho, tudo de acordo com
o art. 56 do citado decreto-lei n. 1.402, e
na forma das instruções baixadas pela por-
taria ministerial SCm-337, de 31 de julho de
1940, devendo ser submetida à minha assi-
natura a competente carta de reconhecimen-
to, depois de pago o devido selo.

MTIC 37.961-42 (P. 84) (A. 012) (D. 4-12)
— Sindicato dos Operários em Fiação e Te-
celagem de Pará de Minas, com 'sede nesta
cidade, solicitando ratificação do seu reco-
nhecimento sob a denominação de Sindicato
dos Trabalhadores nas Indústrias de Fiação
e Tecelagem, de Pará de Minas.	 Como pa-
rece ao- Departamento Nacional de Trabalho.
•— Atendendo ao que requereu . o Sindicato
dos Operários em Fiação e Tecelagem de
Pará de 'Minas, com sede nesta cidade, plei-
teando sua adaptação ao regime instituido
pelo decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de
1939, e tendo em consideração o acordão da
Comissão do Enquadramento Sindicais reco-
nheço o mesmo sindicato sob a denominação
de Sindicato dos Trablhadores nas Indústrias
de Fiação o Tecelagem, do Pará de Minas,
como representativo das categorias profis-
sionais constantes do 6.0 grupo do plano da
Confederação Nacional dos Trabalhadores na
Indústria, aprovado pelo decreto-lei número
2.381, de 9 de julho de 1940, na base terri-
torial do município de Pará de Minas, no
Estado de Minas Gerais, aprovados os respe-
ctivos estatutos com as emendas propostas
pelo Departamento Nacional do Trabalho,
tudo de acordo com o art. 56 do já mencio-
nado decreto-lei n. 1.402, e na forma das
instruções baixadas pela portaria ministerial
SCm-337, rio 31 de julho de 1940, devendo
ser submetida à minha assinatura a compe-
tente carta de reconhecimento, depois de
pago o devido selo. --

MTIC 37.986-42 (P. 84) (A. 012) (D. 4-12)
— Associação Profissional dos Trabalhadores
nas Indústrias da Construção e do Mobiliário,
com sede em Jaú, solicitando seu reconheci-
mento sob a denominação de Sindicato dos
Trabalhadores nas Indústrias da Construção e
do Mobiliário, de Jaú. — Como parece ao
Departamento Nacional do Trabalho. Aten-
dendo ao que requereu a Associação Profis-
sional dos Trabalhadores nas Indústrias da
Construção e do Mobiliário, com sede em Jaú,
registada no Departamento Estadual do Tra-
balho de São Paulo. na forma do art. 48 do
decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939,

segundo a. redação dada pelo de n. 2.535, do.
29 de junho de 1940, pleiteando seu reconhe-
cimento como sindicato segundo o regirno
instituido pelo citado decreto-lei n. 1.492,
é tendo em consideração o acordão da Comisra.
são . do Enquadramento Sindical, reconheço a.
Associação Profissional requerente sob a de-s
nominação de Sindicato dos Trabalhadores nas.
Inchis'rias da Construção e do Mobiliário, de
Jaú, como representativo das categorias pro-
fissionais constantes do 3.° grupo do plano da
Confederação Nacional dos Trabalhadores na
Indústria, aprovado pelo decreto-lei número
2.381, de 9 de julho de 1940, na base ter-
ritorial do município de Jaú, no Estado de
São Paulo, aprovados os respectivos estatutos
com as emendas propostas pelo Departamen-
to Nacional do Trabalho, tudo de acordo corà
os arts. 5.0 a 10 do já mencionado decreto-,
lei n. 1.402, o na conformidade das insisu.
sões contidas na portaria ministerial SCm-337,1
de 31 de julho de 1940, devendo ser submetidá
à minha assinatura a competente carta de
reconhecimento, depois de pago o devido selo.

-Dia 31 de outubro do 1942 (aditamento)'
MTIC 22.451-41 (P. 84) (A. 012) (D. 4-12)1.•

. Sindicato dos Trabalhadores do Livro e do
Jornal, com sede em Campos, solicitando ra-i
tificação do seu reconhecimento sob a de-
nominação de Sindicato dos Trabalhadores
nas Indústrias Gráficas, de Campos. — Como
parece ao Departamento Nacional do Traba-
lho. Atendendo ao que requereu o Sindicato
dos Trabalhadores do Livro e do Jornal. coas
sede em Campos, pleiteando sua adaptação ao •
regime institu4ilo pelo decreto-lei n. 1.402,
do 5 de julho de 1939, o tendo em conside-
ração a resolução da Comissão do Enquadra-
mento Sindical. reconheço o .mesmo sindicato
sob a denominação de Sindicato dos Traba-
lhadores nas Indústrias Gráficas. de Campos,
como representativo das categorias profissio-
nais compreendidas no 12.0 Grupo do plano
da Confederação Nacional dos Trabalhadores
na Indústria, aprovado pelo decreto-lei rul.s
mero 2.381, de 9 de julho do 1940. com  base
no município de Campos, no Estado do Rio
de Janeiro. aprovadds os respectivos estatura
los, tudo de acordo com o art. 56 do citado
decreto-lei n. 1.402. e na forma das instam-
ções contidas na portaria ministerial número
SCm-337, do 31 de julho de 1940, devendo ser
submetida b, minha assinatura a competente
carta de reconhecimepto, depois de pago O
devido selo.

MTIC 37.985-12 (P. 48) (A. 012) (D. 4-12)1
— Associação Profissional dos Trabalhadora
Metalúrgicos de Caeté. com sede nesta cidade,
solicitando seu reconhecimento sob a deno-
minação de Sindicat o dos Trabalhadores Me-
talúrgicos, de Caeté. — Como parece no
Departamento Nacional do Trabalho. —
dendo ao que requereu a Associação Profis-
sional dos Trabalhadores . Mtalúrgicos do
eseté, com sede nessa cidade, registado na
Deleeacia Regional do Trabalho no Estado
de Minas Gerais, na forma do art. 48 do de-
creto-lei n. 1.402. de 5 de julho do 1939,
segundo a redação dada pelo de número
2.353, de 29 de junho do 1940- pleiteando
seu reconhecimento como sindicato de acor-
do com o regime instituido pelo referido
decreto-lei n. 1.402, reconhe-ço a Asso-
ciação Profissional requerente sob a denoMi-
nação de Sindica t o dos Trabalhadores Meta-
lúrgicos, de Caeté, como representativo da
correspondente categoria profissional, na base
territorial do município de Caeté, no Estado
de Minas Gerais, aprovados os respectivos
estatutos, tudo de acordo com os arts. 5.0 á
10 do já mencionado decreto-lei n. 1.402,
e na forma das ins t ruções contidas na porta-
ria minist erial SCm-337. de 31 de julho de
1940, devendo ser submetida à minha assina-
tura a competente carta de reconhecimento,
depois de pago o devido selo.

Dia 20 (aditamento)' 	 1
MTIC. 37.988-42 (P. 91.3) (A. 157) (D.1-11)1

— A Rádio Club de São Paulo consulta sobre. à

-MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA  E COMÉRCIO



jan./ enCaminhados ã' relerlda autoridade.'To-1
devia, conforme acentua o presidente do Conte-
lho Nacional do Trabalho, a medida pleiteada
é de iniciativa privativa da admiaistraçãá
blica, somente pódendo ser examinada aisa
oportunidade pela apreciação de cada haaótese,
em espécie. Ademais, cumpre observar que O
maioria dos processos a que alude o pedido 'já
está resolvidas Itidefiro, pois, o requerido.
Tranamita-ae é arquive-se.

Dia 21 de outubro de 1942 (aditamento).

olaTIC 35.910-941 (P. 99.4F) (A. 032.31)
(D..3-12) - Hilda Faria, funcionará da Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Rede de Viação, pede reconsideração do deo-
pacho ministerial que determinou a anulação
da sua promoção por antiguidade. Como bem
opina o.consultor jurídico, não merece deferi-
mento o pedido, visto que a antiguidade para
efeito de promoção, segundo princípio assente
em nosso direito administrativo e consagrado
pelo Estatuto dos Funcionários Públicos (ar-
tigo 44), é contada na classe e não no serviço,
devendo tal critério prevalecer ante o silêncio
do Regimento Padrãoern vigor para as Cai-
xas. Verifica-se ao processo que, computados
os períodos de licenças para núpcias, gestação
'e tratamento, reclamados pela requerente.
ainda assim o seu tempo na classe é inferior ao
de José de Carvalho Bicallto, de onde o acerto
da decisão. Indefiro,' pois, o pedido de recon-
sideração.

pobre. Por esses motivos, "e de 'acordo Coai o
parecer do consultor médico do Departamento
de Previdência Social, do Conselho Nacional do
Trabalho, indefiro o pedido. Transmita-s,e e
arquive-se.

MTIC. 37.987-42 (p. 09. (OS) (A. 157)
(D. 4-12) - Delegacia Regionat de Goiânia,
fazendo consulta sobre aplicarão dó decreto-
lei n. 4.638, de 31 de agosto de 1942. -a- O de-
creto-lei n. 4.638, de 31 de agosto de 1942,
aplica-se, somente, aos contratos de trabalhe;
o exercício de profissões autónomas regula-
mentado pelo poder público, ultrapassa, entre-
tanto, o quadro de previsão estabelecido nessa
lei. Tais casos deverão ser atendidos pelas pró-
prias autoridades incumbidas de zelar pelteor-
dem e segurança públicas em cada caso con-
creto. Transmita-se e arquive-se.

'situação de substituto de ' auxiliar convocado
para o serviço do Exéreito. 	 Somente a Jus-
iça do Trabalho tem Competência para, fit con-

creto, resolver a questão formulada, de Vez que
não existe lei positiva que preveja a hipótese.
Wransmila-se e arquive-se.

MT1C. 36.751-41 (P. 81) (A. 15) (D. 4-12)
e- O Sindicato dos .Carregadores de Bagagens
de Santos pede seja tornada sem efeito a proi-
bição imposta aos carregadores de bagagens, no
que diz respeita ao seu ingresso e atividade no
cais e pealo dessa cidade. -ea Conforme informa
o Departamento Nacional do Trabalbo onão pro-
cede a pretensão do sindicato reclamante. A
faixa de cais, para esse efeito, é de exclusivo
aceseo aos carregadores e transportadores de
bagagens dos portos (trabalhadores autôno-
mo:a, componentes do quadro criado pela re-
gulailient:ição baixada pela Delegacia do Tra-
balho Marítimo. em Santos, em númere de 40,
o todos associados do Sindicato de Carregado-
res e Transportadores de Bagagens do Porto de
Sanlos, entidade essa tombem reconhecida, nos
termos do decreto-lei n. 1.402. de 5 de julho
de 193a. Isto posto, indefiro o pedido.

Dia 26 (aditamente) 	 •

MTIC 25.955-42; MTIC 19.688-42 (P.84)
(A. 012) • (D.4-12) - Foram assiradas as car-
tas que reconhecem como representantes da
respectiva categoria liberal, nos termos da le-
gislação em vigor, os seguintes: Sindicato dos
Odontologistas, no Estado do Paraná. com  sede
nesta Capital; Sindicato dos Compositores Ar-
tísticos, Musicais e Plásticos, no Estado de São
Paulo. com sede em São Paulo.

MT1C 10.810-41; MT1C 34.867-42; MTIC
31.866-42; MTIC 26.125-e2 (P.81) (A.012)
(D.4-12) - Foram. assinadas as cartas que re-
conhecem como representantes da respectivs
categoria econômica, nos termos da legislação
em vigor, os seguintes: Sindicato dos Repre-
sentantes Comerciais de Curitiba, com sede
nessa Capital:. sindicato do Comércio Varejista
de Gêneros Alimentícios, de Recife, 'com sede
nessa cidade; Sindicato dos llótéis e Similares
de Porto Alegre, coto sede nessa cidade; sin-

dicato do Comércio Varejista do Produtos Far-
macêuticos de Curitiba, com sede nessa ca-
pital.

AITIC 9.696-42; MTIC 22.451-41: MTIC
9.303-41; MT1C 37.961-12; Ame:. 25.917-42;
MTIC 14.129-42; MTIC 12.612,42; MT1C
37.985-42; -MTIC 37.986-42; MTIC 25.570-42;
Watt; 19.691-42; AITIC 19.689-42; MTIC
15.106-42; MTIC 15.101-42 (P.81) . (A.012)
(D. 4-12) - Foram assinadas as cartas que
reconhecem como representantes da respectiva
categoria prafissional. nos termos da legislarão
em vigor, os seguintes: Sindicato dos Trabalha-
dores na Indústria' da Construção Civil. de
Cuiabá, com sede em Cuiabá, Estado de Maio
Grosso; Sindicato dos Trabalhadores nas Ireas
dústrias de Fiação e Tecelagem, de Santa Rita,'
com sede 'em Santa Rita; Estado • da Paraiba;
Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da
Construção Civil, de Curitiba, com sede nessa
cidade; Sindicato dos Trabalhasloreseuts Indús-
trias de Fiação o Tecelagem, de Pará de Minas,
com sede nessa cidade; Sindicato dos Trabalha-
dores nas Indústrias Metalúrgicos, Mecânicas e
de Material Elétrico, de Belem, com sede em
alelem, Estado do Pará; Sindicato. dos Traba-
lhadores nas Indústrias ,Gráficas, de .Campos,
com sede nessa cidade; Sindicatcedos Trabalha-
dores na Indústria do Trigo, Milho e Mandioca,
de Pelotas, com sede em Pelotas, Estado do Rio
Grande do Sul; Sindicato dos Trabalhadores
Metalúrgicos, de Goete, com sede nessa cidade;
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da
Construção e do Mobiliário, de Jaú, com sede
na mesma cidade; Sindicato dos Trabalhadores
na Indústria da Construção Civil de Nova Fri-
burgo, com sede em Nova Friburgoo Estado do
Rio de Janeiro; Sindicato dos Ofi e iais Marce-
neiros e Trabalhadores na Indústria de Moveis
de Madeira, de Betem, com sede em Belern, Es-
tado do Pará; Sindicato dos Empregados no Co-
inércio de Guaratinguetá, com sede em Guara-
linguetá, Estado . de São' Paulo; Sindicato dos
Oficiais Barbeiros, Cabeleieiros e Similares, de
Porto Megre, com sede nessa cidade; Sindicato
dos Trabalhadores na Indústria de Calçados, de
Belo Horizonte, com sede nessa cidade.
• MTIC 1.800-42 (P.95.1) (A.039.1) (D.4-
12) - O Bank of London and South America
,Ltd., em petição dirigida a este Ministério, es-
clarece que nem todos os casos que aguardavam

' o parecer do consultor geral da República no
proc. CNT 6.066-37, são identicos a esse.•Re-

Dia 31 (aditamento)

MTIC 25.108-41 (P. 83) (A. 039.6) (D.
3-12) - A Junta Administrativa da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Aeroviários, hoje
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviço,
ços Aéreos e de Tele-Comunicações, pede aeoso
evocado o presente processo e reformadaa deao
cisão do Conselho "Nacional do Trabalho. q.,
acorda() do Conselho Pleno, confirmador, allies;;;
do proferido pela extinta 3.a Câmara, resolyeti
desprezar os embargos pela improcedência das
faltas graves e advertir os membros da .Junta
pelas expressões impróprias usadas nas razões
do recurso. Se a decisão recorrida não merece
ser reexaminado no que concerne ao julga.
mento das faltas imputadas ao empregado, cer-
to é que a „reintegração deste no cargo dm e ge-
rente oferece margem a um novo exame. Na
verdade, quanto à justa causa para a demissão
do empregado, bem decidiram os acordãos do •
Conselho Nacional do Trabalho. conforme sus-
tenta o consultor geral da República que, após
minuciosa análise, primamo a sua inexistèn-
eia. A reintegração, portanto, do empregado,
óbvia consequência. Itelativarnente reintegra-
ção do empregado, faz-se mister, inichilmente,
que se verifique se era ele efetivo no cargo de
gerente, sem o que a este não poderá ter direi-
to. Infere-se dos autos que a recorrente, em ses-:
são de 14 de maio de 1937, resolveu nomear o.
empregado, em carater efetivo, para o cargo de
chefe do serviço de expediente, com os venci-
mentos mensais de Cr$ 1.000,00. Esta nomeação'
não foi impugnada pelo empregado em questão,
que, simultaneamente, foi designado, para a ge-,
"rência, com a gratificação de Cr$ 200.00 meu-'
'sais. Mais tarde, a 21 de fevereiro de 1938, o
presidente da Junta fez cessar a comissão, as-
sumindo Joaquim Lebre Netto o cargo de chefe '

cargode 'expediente geral. Destituldo desse cargo
em face dos fatos já examinados pelo Conselho
Nacional do Trabalho e Pelo consultor geral
da República, pretende o empregado ser rein-,
teg-rado no cargo de gerente, sob alegação de
que a Mista não poderia nomeá-lo em comissão
para o cargo de gerente, porquanto não consti-
tue este função de confiança, em virtude do
Regimento Padrão dar Caixas. Entretanto. con-
forme bem esclarece o consultor geral da Re-.
pública, "se a Junta não podia atribuir a co-
missão, porque devia prover efetivamente o
cargo, não se segue daí que o funcionário ia-
cumbido da comissão se tivesse de efetivar
nesta. O cargo de gerente devia ser talvez efe-
tivo, mas a Junta entendeu que o regimento
padrão; art. 14, não proibira que ele pudesse
ser exercido em confiança. O erro desse entena
ciumento se houvesse erro, não se corrigiria

quer, então, que os processos que menciona se- com a efetivarão de quem fora nomeado em

Dia 21 (aditamento)

atTIC. •.76.0-10 (P. 95.1) (A. Ó23.7) (D. 4-12)
e•-• O 'larica do Brasil submete enxame deste
alinislerio a dúvida sobre a inscricão de con-
tínuos, que tombem exercem funções de moto-
ristas. contribuintes um da Caixa de Previdên-
cia dos funcionários das-mele estabelecimento
de credilo e outro do Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Bancários. - Alega o Banco
do Brasil que os dois empregados acima refe-
rides estão desobrigados de contribuir para o
instituto de Aposentadoria , e Pensões dos Em-
pregathe de Transportes e Cargas, princípio
que, evidentemente, não pode ser mantido, por-
quanto os motoristas isentos de contribuir para
essa instituição de previdência social são os
enumerodos nos g 1•0 e 2.° do art., 4.0 do de-
creto-lei n. 2.235, de 27 do maio de 1940. O
alaneo do Brasil, pessoa jurídica de direito
priado. não é empresa cOneessiouária de ser-
viço público e os empregados em causa per-
cebem remuneração para dirigir os veículos.

---- Assim, pois, aprovo o parecer emitido pela Co-
missa() fispecial, que inclue os empregastos do
Pancu do Brasil que dirigetn os automoveis do
estabelecimento aludido entre os segurados
ebrigatOrios do instituto de Aposentadoria e
Penes dos Empregados em Transportes e
Cargas.

atTle. 37.855-42 (P. 99.4 C) (A. 161.1)
'(D. 4-loa - O trabalhador Ary Miranda Cha-
ves pede lime seja entregue a carteira pro-
fiesional com isenção da taxa prevista no ar-
tigo 2.° do derreto-lei 'n, 23.581, de 13 de de-
zemLro de 1933, para o que junta atestado de
pobreza passado pelo delegado do 23.0 Distrito
Policial. - Em face da informoção favoravel
do Departamento ,Nacional da Trabalho, auto-
rizo.

OITIC. 172-11 (P. 92.5) (A. 151.1 (D. 4-12)
-a 'lime Western Telegraph Company Limitei',
conseeando sobre aplicação do decreto-lei nú-
mero 2. rIkA8. - Em vários despachos anteriores
tem sido a matéria examinada e elucidada. AS
disposi f5Jes dos decretos mencionados no ar-'
tigo 25 do decreto-lei n.. 2.308 somente tecto
oplica,.:50 naquilo em que não contrariatem as
disposições deste e no que beneficiarem os ema
pregados. Assim, com relação à duração de
trabalho, finta mantidos os dispositivos das
leis especiais que estabeleceram horário in-
ferior a oito horas diárias, e com referência às
prorrogações de trabalho, as mesmas somente
se poderão verificar de acordo com o disposto
710 citado decreto-lei n. 2.308 e leis subsequen-
tes. Publique-se e arquive-se.

MTIC. 19.696-41 (P. 81) (A. 212.1) (D. 4-12)
- Sindicado de Hospitais, Clínicas e Casas de
Sande de Rio de Janeiro, pedindo que os insti-
tutos e caixas de aposentadoria e pensões não
façam contratos de serviços hospitalares com
beneficencias ou casas de caridade. - O pedi-
do, preliminarmente, não encontra apoio em
lei. Alem do mais, a orientação governamental
tem sido no sentido de apoiar e incentivar jus-
tamente as instituições de finalidade benefi-
cente que, se gozam de determinados favores
oficiais, prestam serviços gratuitos ã população
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comissão". Destarte,- Se o próprio Regimento
Padrão; que constituía naquela época .'o
único estatuto dos funcionários das Cabias,
não determina que osempregados se - efetivem
nas comissões que ocupam, certo' é 'que a pre-
tensão de. Joaquim Lebre Netto não encontra
amparo em lei. Outrossim, cumpre assinalar
que nenhuma lei ou regulamento que rege ins-
tituição de previdência social consigna o exer-
cfcio,..como efetivo, de eargo de direção. Final-
mente, quanto ao pedido de reforma do acor-
dão do Conselho >acionai do Trabalho sobre a
advertência feita aos Srs. Walter Hever, Cau-
by C. Araujo, Claudio Gauns, Walter Frankba-
vel e Adelino Barros Santos, membros da Junta
Administrativa, nada há a deferir, visto que os
embargos opostos ao acordão da extinta 3. a Câ-
mara conteem expressões desrespeitosas e ofen-
sivas ao Supremo Tribunal' do Trabalho, a
quem deve a Caixa respeito e hierarquia. Por
estes fundamentos, defiro em parte o pedido
de avocação, para o fim de determinar a rein-
tegração de Joaquim Lebre Netto no cargo que
exercia como funcionár io ri. '!vo, ou em outro
equivalente, respeitae	 vencimento daquele.

Dia 16 de novembro de 1942
MT/C37.803-42 (P. 99.4N) (A.. 021.1) (D.

3-12) Isulino Rossini Nascimento • e outros
solicitando seja abreviada a posse da Diretoria
do Sindicato dos Trabalhadores . em Empresas
Ferroviárias do Rio .de .taneiro. — O proces-
so de aprovação das eleições está paralisado
para cumprimento da exigência de compareci-
mento de um membro eleito da Diretoria à
Delegacia Especial de Seguianca Política e So-
cial para fins de identificação. Transmita-se
e arquive-se.

MTIC 37.700-42 (P. .99.4R) (A. 023.91)
(D. 3-12) — João Rodriguez, residente no Es-
tado fio Rio de Janeiro, reclamando contra a
firma Fonseca & Moço. A informação prestada
pelo Instituto em causa já regularizou sua si-
tuação perante o mesmo Instituto, recolhendo
as contribuições em atraso, entre as quais es

-tão incluidas as do reclamante. Transmita-se
e arquive-se.

Dia 20
MTIC 37.785-42 (P.. 93.5) (A. 012) (D.

3-12) — A Associação Comercial de Ribeirão

Preto solicita providências no sentido de serern
solucionados os processos , referentes ao pedido
de reconhecimento, como sindicato, das Asso-,
ciaçõeS Profissionais do Comerei° Varejista e
de Turismo e Hospitalidade. Ambas as 'asso-
ciações já obtiveram o. reconhecimento plei-
teado,-por despacho ministerial . de 3' de outu-
bro de 1942, tendo sido assinada a respectiva
carta sindical no dia imediato. Transmita-se
e, arquive-se . .

MT1G 37.777-42 (P. 92.1) A. 07) (D.
3-12) — Os empregados da Empresa de Via-
ção Aérea Rio-Grandense "Varig" comunicam
a este Ministério que, em face da situação de
guerra: desistem dos .porcentos excedentes que
a lei manda. pagar por sobrehoras nos dias de
semana mi mão de obra aos .domingos.. Por
mais altrufstico que seja o oferecimento; este
não é adinissivel nas relações de trabalho en-
tre empregados e empregadores. de vez que a
nossa legislação social não permite a renúncia
de direitos, eivando de nulidade os acordes ce-
lebrados com inobservância 'desse preceito. A
matéria de que trata a comunicação, aliás, já
se encontra sob o império do regime especial
de emergência estabelecido no .decreto-lei nú-
mero 4.639. de 31 de agosto de •1942. Trans-
4nita-se e arquive-se.

MTIC 19.699-42 (P. 84) (A. 012) (D. 3-12)
— O Sindicato dos Trabalhadores no Comércio
Armazenador de Nazareth (Bafa) pede a exten-
são de sua base territorial à cidade de Marago-
giPe, onde se encontra o porto de São Roque.
Em face das provas produzidas e na conformi-
dade do parecer do Departamento Nacional do
Trabalho, defiro o pedido de extensão da base
do'Sindirato requerente ao município de Mara-
gogipe. -faiendo-se os competentes registos e
npostilando-se a . respectiva carta de reconheci-
mento.

MTIC 37.747-42 — (P. 09.12) (A. 039.6)
(D. 3-12) — O Delegado Regional do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio no
Pará, representa contra o vogal dos empre-
gados no Conselho Regional do Trabalho da-
quele Estado, João Ewerton do Amaral, ale-
gando ser o mesmo empregador e não empre-
gado. Baixado o processo em diligência veri-
ficou-se que o referido vogal exerce, em Be-
tem, as funções de leiloeiro, trabalhando por
conta da "Agência Freitas", sem a menor in-

terferéncia na direetio . 'da Mesma.. Há várias
manifestações no . processo, tOdas'Unkiimea • em
atestar a qualidade . de empregado de João
Ewerton do Amaral, inchisive a decisão do Tri,
bunal -Regional Eleitoral, do Estado do Pará,
confirmada' pelo Superior Tribunal da Justiça
Eleitoral, que, , decidindo impugnação, reco-
nheceram em João Ewerton do Amaral a qua-
lidado de empregado. 'Embora --registado como
leiloeiro, João •Ewerton do Amaral tem a fian-
ça paga pela Agência em que trabalha e não
possue empregados à sua disposição ou por
ele pagos. Não procede, pois, a representação.
Transmita-se aos interessados e arquive-se.

Dia 21 (aditamento)

AtTle 28.583-42 (P. 92.4) :(A.157) (1).
3-12) — Sociedade Paulista de Navegação Ma-
tarazzo Limitada, pedindo lhe seja facultado,
de acordo com o decreto-lei n. 4.638, de 31 de
agosto de .1912, recindir o contrato de traba-
lho com Salvador Gallo. — Esclareça a int.-
cessada a função do empregado, o local onde a
exerce e justifique, de acordo com a portaria
11. 865, de 17 do outubro de 1942, os motivos
porque 'considera 'o mesmo inconveniente .ao
serviço.

MTIC 28.137-42 (P.03.3) (A. 157) (D.
3-12) — S. A. Indústrias Reunidas F. Mata-
razzo, pedindo lhe seja deferido, de acordo
com o decreto-lei n. 4.638, recindir o Con-,
trato de trabalho com Giovanni Payer. —
Treta-se de empregado com longos anos de
serviço à empresa mas sobre o qual informam
as autoridades policiais que professa ideologia
contrária ao regime, sendo perigoso à segu-
rança nacional.

Por' esse motivo defiro o pedido, nos termos
do decreto-lei n. 4.638, de 31 de agosto de
1942, devendo a empresa dae cumprimento,
dentro de 30 dias, ao disposto no art. 6.0 do
citado diploma legal. — Transmita-se e - ars
quive-se.

MTIG 28.525-42 (P. 06.3) (A. 157) (D.
3-12) — Companhia Hotéis Palace, pedindo
autorização para, de acordo com o decreto-lei
n. 4.638, de 31 de agosto de 1942, reci»dir o
contrato com os seguintes - súditos de nações
com as quais o Brasil está em guerra ou rom-
peu relações diplomáticas: Firedrich Jeurgeng,
Max Loiperdinger, Franklianel Kurt, 4)scar
Loeser, Ferdinand Lubke, Esnesto Beier,
dor Lukhenhorst, Johannes Dung, ,Martin
Dold, Michel Lichnowsky, Karl Kulin. Coes-.
tantin Gimpel, HerbertTrtunper, Hubert°
Evers, ..Tosf Martin K opp; Hans Bachmaiiii,
Heinz Hischberg, Theodor Oestman, Aniiibal
Giaccone, Emilio fosso, Aduro Luzzi, ,Nrhaldo
Montacutelli, Francisco Biondi, p ietro Galeto,
Domingos Caiara, Alfonso • Contini, Cadorino
Larese Tett°, Rubens Bardi, Matheus Manes,
Francisco Benassi. o -Maltiero Rossi; Thema
Giorno Brillo, Bogian.hiini Mniolo, Paolino Pc-.
veromo. Gino Papini, Silvio Sbiglio, Alessio
Forti, Elia Allievi, Seconda Be.sso, Unido Hitz-
zi, Eduardo Ghinetti, Henrique Catintratti,
Luigi Barbastefano, José Landucci, Dente Ca-
pelli. Maximiliano Werner, Eduardo Drom-
berger, Gátavo Bartosch,- Paulo Smith, Lu¡s
Incutti. Ravizza- Guiseppe, Pillon Giovaimi,
Freschini Giuseppe, Mario Lucarelli, Mario
Ferrari, Balmno ()reste, Estevão Bagó, (12e-
gorio Nyaradx, José Loboda, Akio Siokawa e
Martin Kelp. — O Sr. Presidente da Repú-
blica, cru memoravel discurso à Nação definiu
de maneira clara a situação dos *estrangeiros,
súditos, das nações com as quais estamos em
guerra, e que aqui vieram trabalhar bonest.-
mente, construindo seus lares de maneira re-
gular, obedientes à lei. 'afirmando que. en-
quanto bem procedessem nada teriam a receiar.

Não é a simples condição da nacionalidatie
o motivo para demissão e, se o fosse, não teria
a lei condicionado a reeisão do contrato de
trabalho à prévia autorização deste Ministério.
Ora, contra os empregados ruja demissão se
pede nada é alegado e. apenas, a situação de
súditos das referidas nações. Há entro 'Aes,
porem, diversos que 'são casados com mulhe-
res brasileiras e que teem filhos brasileiros,
encontrando-se, desta maneira, na situação a
que se referiu o Sr. 'Presidente da 'República.
Atendendo a essa razão e ao fato de não serem
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imputadas quaisquer acusações a estes em-
pregados, e atendendo às atividades pelo mete

-mos exercidas, preliminarmente indefiro o pe-
dido com relação a Max Loiperdinger, Paoliuo
1)averomo, Emilio nosso, Rubens Bardi, Maxi-
miliano Werner, Akio Siokawa, Martin Kelp,
Ernesto Beier, Matheus Manes, Cadorino La-
rex de Tetto, Henrique Camuratti, Frankhanel
Kurt. Gino Papini, Pietro Galetti e Guido
ficando facultado à empresa renovar o pedido
quanto aos mesmos, se se modificarem suas
condições de procedimento ou outras razões
comprovadas apresentar. Baixe, em seguida, o
processo ao Departamento Nacional do Tra-
balho para que solicitem informações à autori-
dade policial relativamente aos demais empre-
gados cuja demissão é pedida, visto que, pelas
simples condições de trabalho, o pedido não
encontra apoio. Publique-se.

MTIC 11.309-42 (P .94.1) (1.013) (D.
3-12) — A Sul América Capitalização S. A.
pede reconsideração do despacho que, negando
aprovação às alterações introduzidas nos seus
estatutos, determinou a adoção de novos esta-
tutos integrais, de acordo com a legislação em
vigor, e a observância, desde logo, pela re-
querente do regime de nacionalização prevista
no art. 145 da Constituição Federal. Como
fundamento ao seu pedido, argumenta gim a
lei das sociedades anônimas, — decreto-lei nú-
mero 2.627, de 1940, — não exige, em seu ar-
tigo 179, a adoção de estatutos integrais, mas,
simplesmente, a sua adaptação aos seus pre-
ceitos, não podendo prevalecer, portanto, esta
parte da exigência.

E que, quanto ao regime de nacionalização
1nstituido pelo art.. 145- da Constituição, re-
fere-se ele aos bancos de depósito e às compa-
nhias de seguros, não sendo justo que se quei-
ram aplicar, .por analogia, às sociedades de
capitalização, que estão incluidas na proibição
constante daquele dispositivo constitucional,
normas restritivas reguladoras das sociedades
de seguros, inda mais quando, em relação aos
bancos e empresas de mineração, tem havido
interpretações mais favoraveis. Não procedem,
contudo, as razões apresentadas pela requeren-
te. A impugnação feita aos estatutos visou cer-
tos dispositivos que se encontravam em desa-
cordo com a nova legislação das sociedades
por ações. Não era, como pensou a.interessada,
zuna simples questão de forma. A apresenta-
ção de estatutos integrais objetiva facilitar o
orgão fiscalizador. Desde, porem, que as al-
terações tivessem adaptado à lei os preceitos
que nesta não Se enquadravam, nenhuma razão
haveria para a impugnação. Isto, porem, não
se deu, como se acabou de demonstrar. Quan-
to à extensão do princípio nacionalizador do
art. 115 da Constituição Federal à requerente,
decorre de decisão do Sr. Presidente da Re-
pública, aprovando o parecer proferido pelo
Ministério da Fazenda na Exposição de Moti-
vos em que este Ministério sugeria fossem issn-
sideradas aplicaveis às sociedades de capita-
lização as mesmas normas que regem a coas-
tituiçiio do capital das companhias de seguros.
É o que bem demonstram os pareceres do De-
partaniento Nacional de Seguros Privados e Ca-
pitalização e do Consultor Jurídico. Posto isto,
mantenho as exigências constantes do despa-
cho anterior.

distintas, ainda que controladas por uma única
não influe nem pode influir no seu enquadra-
mento nas instituições de previdência social,
pois este se há de fazer, e só se pode fazer,
de acordo com a atividade exercida pela em-
presa a que ele estiver prestando serviço.
Assim, pois, de acordo com o parecer da Co-
missão Especial, que aprovo, não deve ser
atendido o pedido formulado pelo requerente,
quanto à sua filiação no Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Bancários, cabendo-lhe
contribuir para o Instituto a que corresponder
a atividade da empresa a que prestar serviço.

MTIC 39.61940 (P. 99.4S) (A. 023.7)
(D. 3-12) — José Vicente Sucupira, segurado
obrigatório do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Marítimos, na qualidade de em-
pregado da Companhia de Navegação Costeira,
sendo lambem segurado obrigatório do Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, na qualidade de empregado do Loide
Sul Americano, e optando, com fundamento
no decreto-lei n. 2.043, de 27 de fevereiro
de 1942, pela sua .continuação no Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, so-
licita cancelamento da sua inscrição no Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos
e conseauente restituição das contribuições
que aí recolheu. Indefiro o pedido e deter-
mino o arquivamento do processo, de acordo
com o parecer cia Comissão Especial, por isso
que nada impede tal forma de -contribuição
e não existe fundamento legal para a res-
tituição pleiteada.

MTIC 11.370-42 (P. 81.5) (1.123.7) (D.
3-12) O Instituto de A posentadoria e Pen-
sões dos Marítimos submete a exame deste
Ministério o processo em que Agapito Ramos
de Albuquerque, terceiro maquinista reforma-
do da marinha de guerra, solicita a devolução
de contribuições recolhidas ao Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Marítimos. Em
face dos elementos constantes do processo, e
tendo em vista o parecer da Comissão Especial,
que aprovo, indefiro o pedido de restituição
de contribuições, regularmente recolhidas, e
determino e arquivamento do processo.

NITIC 5.392-41 (P. 99.4L) (A. 023.92)
((D. 3-12) — Armando Lorena, residente em
São Paulo, pleiteando a transferência de con-
tribuições dos Institutos dos Industriários e
Empregados em Transportes e Cargas para o
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ban-
cários. A circunstância de ter o requerente
trabalhado em três empresas de atividades

MTIC 8.170-39 (P. 81.4) (A. 023.7)
(D. 3-12) — O Instituto de Aposentadoria e
Pensões ch;s Industriários submete a exame
deste Ministério o processo referente à dúvida
de filiação dos empregados da firma Antoine
Gross — Indústria Brasileira de Pneumáticos,
estabelecido em São Paulo. A aludida man-
tem os seguintes estabelecimentos: a) matriz,
com o total de 34 empregados, des quais 9 são
contribuintes do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários e 25 do Instituto
do Aposentadoria e Pensões dos Industriados.
Tais empregach s estão assim distribuidos
pelas diversas secções; acabamento industrial
e recautchutagem — 26; secção de vendas;
escritório; b) um posto de serviço de repa-
ração de freios e vendas de acessórios, com
7 empregados contribuintes do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários;
c) outro posto de serviço de reparação de freios
e vendas de acessórios, com 17 empregados,
contribuindo todos para o Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industriados; d) uma
filial em Santos para venda de acessórios para
automoveis, posto de serviço para automoveis
e regulagem de freios; e) uma fábrica de arte-
fatos de borracha na capital de São Paulo. Em
face dos elementos constantes do processo,
aprovo o parecer da Comissão Especial, que
consideh filiados ao Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Comerciários os empre-
gados que trabalham nas secções comerciais
da empresa; ao Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriários os que trabalham na
fábrica e ao Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Empregados em Transporte e Cargas
os motoristas, se houver.

MTIC 37.857-42 (P. 93.2) (A. 157) (D. 3-
12) — Ctiristiani & Nielsen pedindo lhe seja
facultado, de acordo com o decreto-lei n. 4.638,
de 31 de agosto de 1912, rescindir o contrato
de trabalho com Adolph Flanz e Luiz Riesen-
huber. — Tratando-se de súditos de nações
inimigas do Brasil e sobre as quais as auto-
ridades policiais informam tratar-se de ele-
mentos perigosos à ordem pública, defiro o
pedido nos termos do decreto-lei n. 4.638, de
31 de agosto de 1912, devendo a empresa,
dentro de 30 dias, comprovar o cumprimento
do disPosto no art. 6.0 do citado diploma
legal. — Transmita-se e arquive-se.

MTIC 37.815-42 (P. 21) (A. 021.1) (D. 3-
12) — O Presidente do Conselho Nacional do
Trabalho encaminha a consulta do Departa-
mento de Previdência Social concernente à
época em que devem ser procedidas as elei-
ções para a renovação das Presidências e Con-
selhos Fiscais das Caixas de Aposentadoria e

Pensões. O decreto-lei n. 4.080, de 3 de feve-
reiro de 1942, alterando a redação do art. 11
do decreto-lei n. 3.939, de 16 de dezembro
de 1941, dispôs que esse artigo passaria a vi-
gorar com a seguinte redação; "A primeila
escolha do presidente das Caixas e dos mem-
bros dos respectivos Conselhos Fiscais, pela
forma indicada nos arts. 1.0 e 3.°, será feita
seis meses após a execução do plano de fusão
a que se refere o art. 13". Por sua vez,
estatue o referido art. 13 que "O. Conselho
Nacional do Trabalho, conforme julgue opor-
tuna a medida, poderá determinar a incorpo-
ração, ou fusão, das Caixas de Aposentadoria
e Pensões cujo número de asociados ativos,
em 31 de dezembro de 1940, era inferior a
1.000 (mil), ou de outras, segundo entender
conveniente, para maior facilidade da sua
administração." Assim, estando em execução
o plano de fusões ou incorporações organizado
pelo Conselho Nacional do Trabalho, é lógico
que, a partir do seu término, é que de-
verão correr os seis meses para a escolha
das novas administrações das Caixas. Evitar-
se-á, ademais, a tarefa inutil de se
proceder à reorganização administrativa de

Caixas que deverão desaparecer co ma fusão ou
incorporação a outras. Esta é a intenção do le-
gislador consignada expressamente no decreto-
lei n. 4.080, citado.

MTIC 37.833-42 (P. 93.2) (A. 157)
(Q.3-12) — J. M. Mello & Cia. Ltda., pedindo
lhe seja facultado, de acordo com o decreto-
lei n. 4.638. de 31 de agosto de 1912. rocia-
dor o Contrato de trabalho com Franz Klezens-
ky, Hermann Hartmann e Max Wimmer. —
Trata-se de empresa cuja atividade não inte-
ressa diretamente à produção e à segurança na-
cional, e de empregados que exercem função de
ladrilheiros. O decreto-lei n. 4.638, de 31 de
agosto de 1942, não foi expedido com a des-
tinação de facilitar às empresas ilidir os dis-
positivos da legislação vigente sobre a estabi-
lidade e, sim, com finalidade eminentemente
patriótica de defesa da produção, da segurança
nacional e da disciplina da emprea contra pos-
siveis atos que pudessem causar prejuízos.
Os empregados, cuja demissão é pedida, teem
todos família constituida no Brasil e contra
eles nenhuma alegação justificada foi feita.
Indefiro, por esses motivos, o pedido para ser
facultada a recisão do contrato de trabalho.
Transmita-se e arquive-se.

MTIC 37.831-42 (P. 92.2) (A. 157)
D. 3-12) — Companhia Força e Luz de Minas
Gerais, pedindo lhe seja facultado, de acordo
com o decetro-lei n. 4.638, de 31 de agosto de
1942, recindir o contrato de trabalho com José
Hainfeller e Gustav Ferdinand Kohnert. —
Em face das ponderações feitas pela empresa,
e, tratando-se de empregados que exercem fun-
ções em oficina, podendo causar prejuizos
andamento dos serviços, defiro o pedido, nos
termos do decreto-lei n. 4.638, de 31 de agosto
de 1942, devendo ser cumprido, dentro de 30
dias, o disposto no art. 6.° do citado diploma le-
gal. Transmita-se e arquive-se.

MTIC 4.412-42 (P. 81-2) (A. 023.7)
(D. 3-12) — O Instituto de Aposentadoria' e
Pensões dos Comerciários submete a exame
deste Ministério o processo referente à dúvida
de filiação dos empregados da firma Carlos S.
Batista, estabelecida em I3elem. Estado do Pará,
com negócio de bijouterias, imagens, relógios,
objetos de ourivesaria, oficina de ourives e
consertos de relógios. Ouvido o Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Industriados, in-
formou este que na empresa em causa pre-
pondera a atividade industrial, que represen-
ta 75% do movimento total, e esclareceu que,
somente, existem empregados no setor indus-
trial, de vez que o comercial é atendido pelo
próprio empregador. Colidindo, destarte, as
informações, foi ouvido, a requerimento da
Comissão, o próprio empregador, o qual de-
monstrou, através do balancete de fls. 24, que
o movimento de oficina supera, efetivamente,
o da venda dos artigos já indicados. De acor-
do com o parecer da Comissão Especial, que
aprovo, todos os empregados da empresa Car-
los S. Batista são segurados obrigatórios do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos In-
dustriários, cabendo ao Instituto de Aposenta-
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.dona e Pensões dos Comerciários proceder
transferència do contribuições solicitadas.

MTIC 31.525-42 (P. 93.3) (A. 157) (D. 3-12)
- Massas Alimentícias Aymeré Ltda., pedindo
lhe seja facultado, de 'acordo com o decreto-
lei n. 4.638, de 31 de agosto de 1942, recin-
dir o contrato do trabalho cem Otavio Pieri.
- Considerando que se -trata de empregasio
que exerce função de chefia em indústria de
interesse para a defe:fa nacional e, tendo em
vista as ponderações da emprese, defiro o pe-
dido, nos termos do decreto-lei n. 4.638, de
31 de agosto do 1942, devendo ser comproxado,
dentro do 30 dias, perante esto Ministério, o
cumprimento do disposto no art. 6.° do citado
diplbma legal. Transmita-se e arquive-se.

MTIC 17.996-41 (P. 81.4) (A. 023.7)
• (D. 2-12) - O Instituto do Aposentadoria e
Pensões dos Industriários submete a exame
deste Ministério o processo referente à lúvida
do filiação dos empregados da "Empresa de
Pesca o Indústria Guaiba Ltda.", 'com sede
nesta Capital. - O contrato social revela que
a firma tem como objetivo a pesca do cação e
seu. aproveitamento industrial. Trata-se, por-
tanto, de urna empresa de pesca que exer-
cita, concomitantemente, uma atividade desta
derivada, qual seja a industrialização dos pro-
dutos da pesca. Ora, 'por força do disposto no
art. 1.° do decreto-lei n. 3.832, de 18 de no-:
vembro de 1941, todos aqueles que prestem
serviços às empresas de pesca ou de atividades
desta derivadas são segurados obrigatórios do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marí-
timos. Assim, pois, aprovo o parecer da Co-
missão Especial, que considera' os empregados
da "Empresa de Pesca e Indústria Guaiba
Ltda.' segurados daquele Instituto.

Dia 26 (aditamento)

4. .151TIC 32.876-41 . (P. 81.4) (A. 023.7) (D.
Usil)	 O Instituto do Aposentadoria e Pen-

- ,isões dos Industriários submete a exame deste
Ministério o processo relativo à dúvida de.fi-
fiação dos empregados da firma Irmãos Oliva
& Cia.,' estabelecido em Porto Alegre, Estado
do Rio Grande do Sul, com serraria e beneficia-
mento do madeira, em grande escala, e fabri-
cação de caixas, bem assim com a venda de ma-
deiras não beneficiadas. Foram ouvidos os
Institutos interessados, e, em face dos elemen-

tos constantes do processo, aprovo o parecer
da Comissão Espeeial, que inclue todos os em-
pregados da empresa citada entre os segura-
dos obrigatoriamente do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos, Industriários, com ex-
clusão dos motoristas,- que são segurados do
Instituto, de Aposentadoria e Pensões dos Em-
pregados em Transportes e Cargas. A trans-
ferencia - das contribuições já recolhidas deve
ser processada, na forma regulamentar, entre
os Institutos interessados.

MTIC 7.405-12 (P'. 131.4) (A. 023.7) (D.
3-12) - O Insti1uto de Aposentadoria 'e Pen-
sões dos lndustriários submete a exame deste
Ministério o Processo referente à dúvida de
filiação dos empregados da firma Angelo Cas-
tro & irmão, estabelecido nesta Capital, com O
comércio de cutelaria a varejo, mantendo ainda
urna oficina de. cutileiro. O decreto-lei nú-
mero 2.122 de 9 de abril de 1910 incluiu no
quadro de .segurados do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Comerciários os profis-
sionais que prestem serviço remunerados aos
"estabelecimentos comerciais. ' em geral, e suas
oficinas, localizadas, ou não, em sua, sede". Em
face do exposto, aprovo o parecer da Comissão
Especial, que considera sègurados obrigató-
rios do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários todos os empregados da fir-
ma referida.	 .

MTIC 37.362-41 (P. 81.7) . (A.. 023.7) (D.
3-12) - O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Empregados em Transportes e Cargas
submete a exame deste Ministério o processo
referente à dúvida de filiação dos empregados
da firma American Coffee, Corporation, estabe-
lecido em São Paulo. A firma em questão
exercita, conforme esclarece os Institutos in-
teressados, a atividade de exportadora de café,
Mantendo, para esse fim, escritório e armazem.
Aprovo o parecer da Comissão Especial emi-
tido de acordo com os despachos proferisios em
casos análogos, para o efeito do considerar
filiados ao Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários os empregados que pres-
tam serviços no escritório, e ao Instituto dos
Empregados em Transportes e Cargas os que
trabalham nos armazens, os avulsos o os mo-
toristas,

MTIC 5.177-41 (P. 84) (A. 012) (D. 3-121'
- Por apostila de 26 de.novembro último, foi
declarada no livro do registo de cartas, a exten..
são da base territorial concedida ao Sindicato
dos Bancários de São Paulo.

Departamento Nacional
de Imigração

EXPEDIENTE DO S11. DIRETOR

Dia 2 de dezembro de 1042

Processos despachados:

DNI. 8.179-42 - Arthur M. Q. Alves.
Certifique-se o que constar.

DNI. 8.180-42 - Amalia das Dores Aleixos,
- Idens idem.

DNI. 8.181-42 - Carlos Nobre Cessa.
Idem, idem.

DNI. 8.182-42 - Ilerthí Guth. - Idem,
idem.

DNI. 8.183-42 - Jeronymo Costa Ortiz.
Idem, idem.
• DNI. 8.185-42 - João Augusto das Neves
Ferreira. - Idem, idem.

DNI. 8:186-42 - Luiz Arango.. - Idem,
idem.

DM. 8.187-12 - Margarida A. L. Carneiss
roo - Borges. - Idsm, idem.

DNI. 8.189-42 - Walter Frenkel. - Idem.
idem.

DNI. 8.203-42 - Aurora Pontanilha DiaS
Ferreira. - Idem, idem.

DNI. 8.204-42 - Maria Christina
- Idem, idem,

DNI. 8.205-42-- Thereza Rodrigues.
Idem, idem.
' DNT. 8.207-42 - Victor Manoel Mattos dos
Santos Pereira. - Idem, idem. 	 -

DNI. 8.213-52 - André Ajeito.	 Idem,
idem.

DM. 8.214-42 - Rens Simon. - Idem,
idem.

DNI. 8.215-42 - Manoel A. A. da silva;
Vianna.	 Idem, idem.

DNI. 8.216-42 - maria da 'Gloria Ferreira
Vianna. - idem, idem.

PROGRAMAS MINIMOS
divididos em períodos letivos

da l. à 5.* série

DIVULGAÇÃO N. 46
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Secção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, 1 	 Agencia
Agencia II: Pretório

Ministério do Trabalho
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Natureza da lesão Grau índice

1-05 Imobilidade em flexão do indicador MP.
Perda das 2.5 e 3.5 falanges de um dedo
secundário MP. Imobilidade em flexão
do outro dedo secundário MP. Perda do
mínimo MP. (Proc. n. 853-42) 	

106 ' Perda das 2.5 e 3.5 falanges dos dois dedos
secundários MS. Perda do mínimo MS.
(Proc. n. 1.382-42)

	

100	 Perda do indicador e de um dedo secun-
dário -MS. (Proc. n. 891-42) 	

	

106	 Imobilidade em extensão da indicador Id.
_Perda dos dois dedos secundários-MS'.
(Proc . n. 1.438-42) . 	 ...-

169 Perda das 2.5. e 3.a falanges/de' uni dedo
secundário MS. Perda ;ia Ia falange do
outro dedo secundá.rin ;MS. (Processo
n. 1.200-42)	 ' #'''	 --

172 Perda da 3•5 falarige- - de um dedo secun-
dário. Dores"' no coto .„., resultante, ao
ser feito eáforço cosa-d dedo MS. (Pro-
cesso,n: 1.62342) . 	

184 Recincdb dos movimentos da 2. 5 falange
-de uru -dedo secundário MS. Tabela (3.
(Proc. n. 971-42)

211 . Imobilidade da 3.5 falange do mínimo MS.,.	 (Proc. n. 1.529-42) . 	
21 .0 Imobilidade em extensão do polegar 11113.

Perda do indicador MP. (Processo nú-
mero 679-42)

	

216	 Imobilidade em extensão do polegar e
respectivo metacarpiano MP. Perda do
indicador MP. (Proc. n. 679-42) . 	

	

219	 Imobilidade .em extensão do polegar 141P 	
Perda do indicador MP. (Processo nú-
mero 834-42)

	

220	 Redução acentuada dos movimento do
polegar MS. Perda do indicador MS
(Proc. n. 973-42)	 	

244 Perda da 2.a falange sio polegar MS. Perda
das 2.5 e 3.5 falanges do indicador MS.
Imobilidade em flexão do médio MS.
(Proc. n. 952-421	 	

	

277	 Anquilose da articulação do punho BS 	
Imobilidade em extensão do polegar e
dos demais dedos: edema da mão, não
produzindo nenhum prejuizo funcional
MS. (Proc. n. 570- 4 2) 	 •	 \ . , . r 	

	

274	 Anquilose da articulação do pu ho,
• Imobilidade em extensão do pol ar,,,in-

clusive o respectivo metacarpia oi dos
demais dedos: edema da mão, n5 n pro-
duzindo nenhum prejuizo Inc
MS. (Proc. n. 571-42) . ...... .

286 Perda da 3.5 falange do indicadd
Perda das 2.5 e 3.5 falanges de um
secundário MS. (Proc. n. 1.201-42

292 Redução dos movimentos da 2. a fala
do indicador MS. Imobilidade das 2.5
la falanges de um dedo secundário MS.

	

295	 Imobilidade da 3.5 falange de um ded.5,
(Proc. n. 1.622-42) 	

secundário MS. Imobilidade em flexão
do mínimo MS. (Proc. n. 870-42) 	

	

" 295	 Imobilidade em flexão do indicador MS 	
Pequena redução dos movimentos dos
dois dedos secundários MS. (Processo
n. 958-42) .

	

305	 Imobilidade das 2.5 e 3.a falanges de um
pequeno artelho, em um dos pés. (Pro-
cesso n. 97?-42) . 	

16

9

2

1

li

12

11

9

13

2

4

Profissão Atividade Indico

Ajudante 'de mecânico (Proc. n. 7.748-41) .,
-	 -

4:oda'nte de tintureiro (Proc. n. 7.796-41)

Geral

Vestuário

CIRCULAR N. 52, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1912

ÍNDICE PROFISSIONAL

Sr. inspetor:
Declaro-vos 	 os devidos fins qtle oicálculo do valor das ia-

denizações por acidentes do trabalko, n' em que. as vítimas
exerçam quaisquer das profissões /abaixd _mencionadas, deverá ser
feito com os índices profissionais seguintes:

Recomendo-vos o conhecimento da presente circular, às sociedades
que operam em seguros de acidentes do trabalho nessa circunscrição.
Saudações.	 Edmundo Perry, diretor.

CIRCULAR N. 53, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1942

CLASSIFICAÇÃO DE LESÃO

Sr. inspetor:

Declaro-vos, para os devidos fins, que deveis calcular as indeni-
rações das incapacidades constantes da presente circular, pelos nú-
meros e índices das Tabelas de Invalidez Permanente abaixo men-
cionados:
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105

105

83

Departamento Nacional de Seguros Privados
e Capitalização

CIRCULAR N. 51, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1912

CLASSIFICAÇÃO DE LESÃO

Sr. inspetor:
Declaro-vos, para os devidos fins, que deveis calcular as indeni-

zações das incapacidades constantes da presente circular, pelos nú-
meros e índices das Tabelas de Invalidez Permanente, abaixo men-
cionados:

Recomendo-vos a conhecimento da presente circular is,Sociedades
que operam em seguros de acidentes do trabalho, nessa ciretircrição.

Edmundo Perry, diretor.

,Redução, em grau médio, da força do braço,
em um dos membros superior BP. (Pro-
cessO n. 1:268-42) .. 	

Redução, em' grau médio, dos movimentos
de articulação dá espádua BP. Redução,
em grau Médio, dos movimentos da ar-
ticulação do cotovelo BP. Redução, em
grau mínimo, dos •movimentos da ar-
ticulação do punho BP. (Processo nú-
mero 5.904-42).

Redução, em grau médio, Os movimentos
da articulação da espádua BS. Redudão,

em grau -médio, dos movimentos da
articulação do cotovelo BS. Redução
em grau mínimo, dos .movimentos da
articutação- do punho BS. (Processo
n. 5.904-42) . 	 	

Imobilidade da 3 ..a. falange do indicador
111P. Perda de um dedo sçcundário MP.
Imobilidade da 3.5 falange do outro dedo
secundário e do mínimo MP. (Processo
n. 5.908-42) •	 	

Imobilidade da 2.a falange do polegar
11P. Imobilidade da 3.5 falange do in-
dicador MP. Perda de um dedo secun-
dário MP.- Imobilidade sda 3.5 .falange
do outro dedo sçcundário e do mínimo
MP. (Proc. ri. 5.908-42) -	

Perda das 2.5 e 3.5 falanges do indicador
31P. Perda dos dois dedos secundários
e do mínimo MP. (Proc. n. 5.753-42)

Perda de um dedo secundário MS. Perda
das 2.5, e 3.5 falanges do mínimo MS.
(Proc. n. 5.898-42)

Perda do indicador MS. Perda de uru
dedo secundário MS'. Perda da 3.5 fa-
lange do outro dedo secundário MS.
(Proc. n. 5.4427-42)

Perda do indicador MS. Perda de um dedo
Secundário MS. Perda do outro dedo
secundário MS. Perda do mínimo 'MS.
(Proc. n. 6.674-12)	 	

Aumento da sensibilidade tatu l do pOlegar
MS. Perda do indicador MS. Perda dos
dois dedos secundários MS. Imobilidade
em extensão do mínimo MS. (Processo
n. 5.74£3-42)

:.100

106

105

106

106

.82

82

Grau	 Indice

10

'16

15

8

/0

4

11

12.



Grau Índice Número Natureza da lesão. Grau Indico

286 • Perda das 2.4 e 3•a falanges de um dedo
secundário MS. Imobilidade das 2.a e
3.a falanges do outro dedo secundário

12 MS. Perda da 3.a falange do mínimo MS.
(Proc. n. 5.311-42)	 . 	 4

.2,88 Redução dos movimentos da 3. 4 falange
de um dedo secundário; perda de polpa
digital nessa falange, acarretando dor
ao . ser feito esforço com o dedo MS.
Redução dos movimentos da 3. a falange

14 do mínimo MP.	 (Proc. n. 5.623-42) 	
291 Imobilidade em extensão do indicador 141P.

Imobilidade em flexão de um dedo se-
cundário MP.	 (Proc. n. 5.997-42)	 ..; 7

292 Imobilidade das 2.a e 3•a falanges do in-
dicador, dos dois dedos secundários e
do mínimo MS. (Proc. n. 5.625-42) 	 7

292 Imobilidade em extensão do, indicador MS.
Redução acentuada dos movimentos dos
dois dedos secundários e do mínimo
MS.	 (Proc.	 n.	 2.508-42)	 	

15 299 Perda das 2.a e 3.a falanges do indicador,
em uma das mãos. Perda das 2. a o 3.a
falanges	 de	 um	 dedo	 secundário,	 na
mesma mão. Perda das 2.a e 3.a fa-
langes de um dedo secundário, na outra
mão.	 (Proc. n. 5.917-42)	 	 6

301 Impotência	 funcional	 do	 polegar	 e	 do
respectivo metacarpiano t em	 uma das
mãos.	 Impotência	 funcional	 do	 dedo
mínimo da outra mão.	 (Processo nú-

.15 mero 5.897-42)
336 Osteomelite	 do	 -femur,	 em	 um	 dos

membros	 inferiores,	 produzindo	 uma
5 fístula na coia, que, por sua vez, acar-

reta anquilose de articulação do joelho.
1 (Proc. n	 2.961-42) 19

341 Encurtamento do membro inferior menor
de 5 cm. Anquilose incompleta da ar-
•iculação do quadril, de um lado, grau
mínimo.	 Anquilose incompleta da ar-
ticulação do joelho, grau mínimo.
Dores na articulação coxo-femural, após
longas marchas ou movimentos de ro-

4
359.

tação	 interna	 do	 membro	 interior.
(Proc. n. 6.315-42)	 	

Redução,	 em	 grau	 mínimo,	 dos	 movi-
mentos da articulação do tornozelo em
um dos pés. Redução, em grau médio,
dos movimentos de adução e abdução

11

do mesmo pé.	 (Proc. n. 3.399-42) 	 4
359 Anquilose	 da	 articulação	 tíbio-társica

.	 (grau médio) . Redução, em grau má-
7 ximo, do movimento dos dedos do pé.

(Proc.	 n.	 6.137-42)	 . 	 6
361 Redução de movimentos do joelho, grau

mínimo.	 Redução de movimentos 	 do
tornozelo, em grau médio, com o pé
em	 ângulo	 obtuso,	 do	 mesmo	 lado.

5 (Proc. n. 5.314-42)
365 Perda do grande artelho e da 3.a falange

de um pequeno artelho, em um dos pés.
(Proc. n. 5.847-42) . 	 2

10

ReComendo-vos o conhecimento da presente circular às sociedades
que operam em seguros de acidentes do trabalho nessa Circunscrição.
Saudações. - Edmundo Perry, diretor.

n. 85. de 14-3-35, art. 17; decreto-lei n. 2.063,
de 7-3-40, arts. 53 e 51) .,

Recomendo-vos, outrossim, dar conheci-
mento da presente circular às sociedades segu-
radoras que toem sede nessa circunscrição.

Em 26 de novembro de 1942. Saudações. -
Edmundo Perry, diretor.

CIRCULAR N. 55 - DNSPC n. 6.738-39

Taxa de prêmio de seguro
Sr. Inspetor:

Levo ao vosso conhecimento, para os devidos
fins, que, tendo em vista o parecer do con-

sultor jurídico deste Departamento, emitindo
em 19 de outubro último, no processo DNSPG
n. 6.738-39, deverão ser calculadas sobre os sa-
lários comunicados aos institutos de previdên-
cia social. .as taxas dos prêmios dos contratos
de seguros contra riscos de acidentes do tra-
balho no tocante a empregados que recebam
habitualmente gorjetas, como sejam os de
café, bares, botequins e estabelecimentos con.4
gèneres.

Recomendo-vos dar conhecimento da presen-
te circular às sociedades seguradoras que teca
sede nesta circunscrição.

Em 28 de novembro de 1942. Saudações. -*
Edmundo Perry, diretor.
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Número
	

Natureza da lesão

106 Aumento da sensibilidade tatu l do polegar
MS. Perda do indicador MS. Perda dos
'dois dedos secundários MS. Imobilidade
'em flexão do mínimo MS. (Processo
n. 5,748-42)	 . 	

106 Pequena redução dos movimentos do
polegar; redução, em grau médio, da
força desse dedo e do respectivo me-
tacarpiano MS. Redução, em grau
médio, da força do indicador, dos dois
dedos secundários e do mínimo MS.
(Proc. n. 5.805-42)	 	

106 Redução acentuada dos movimentos e
redução, em grau médio, da força do
polegar e do respectivo metacarpiano
MS. Redução, em grau médio, da força
do indicador Ms. Imobilidade das 2.a e
3.a falanges e. redução, em grau médio,
da força da 1.4 falange de um dedo se-
cundário MS. Redução, em grau médio,
da força do outro dedo secundário MS.
Redução, em grau médio, da força do
mínimo MS. (Proc. n. 3.306-42) 	

Redução, em grau mínimo, dos movi-
mentos da articulação do punho BS.
Pequena redução dos movimentos e
redução, em grau mínimo, da força do
polegar e respectivo metacarpiano MS.
Perda do indicador MS. Pequena re-
dução dos movimentos e redução, em
grau mínimo, da força dos dois dedos
secundários e do mínimo MS. (Processo
n, 7.670-42)

126

	

	 Redução dos movimentos do IP metacar-
piano o imobilidade da 2.a falange do
polegar MP. (Proc. n. 8.281-42) 	

144	 Perda da polpa do indicador, com dores
locais. (Proc . n. 6.481-42) 	

169 Perda das 2.a e 3.a falanges de um dedo
secundário MS. Imobilidade da 3.a fa-
lange do outro dedo secundário MS.
(Proc. n. 3.946-42) • 	

196 Imobilidade da 1.a falange de um dedo
secundário MS. Redução, em grau médio,
do movimento das 2.a e 3.a falanges
do mesmo dedo. (Proc. n. 6.207-42) 	

267

	

	 Imobilidade da 2.a falange do polegar MP.
Perda das 2.a e 3.a falanges do mínimo
MP. (Proc. n. 5.950-42) 	

267 Imobilidade da 2.a falange do polegar MI).
Imobilidade das 2.a e 3.-a falanges do
indicador MP. Perda da 3.a falange de
um dedo secundário MP. Imobilidade
da 3.a falange do outro dedo secundário
MP.- (Proc. n. 5.626-42) 	

285 Redução dos movimentos da 2.a e imobi-
lidade da 3•a falanges do indicador MP.
Perda das 2.a e 3.a falanges de um dedo
secundário MP. Redução dos movi-
mentos da '3.a falange do outro dedo
secundário MP. (Proc. n. 5.247-42) ..

285 Perda do. indicador MÉ. Imobilidade em
extensão de um dedo secundário MP.
Imobilidade do outro dedo secundário
11P. Imobilidade do mínimo MP.
(Proc. n. 5.455-42)	 	

286 Perda das 2.a e 3.a falanges do ' indicador
MS. Perda da 3•a falange de um dedo
secundário MS. Imobilidade da 3.a
falange do outro dedo secundário MS.
(Proc. n. 5.949-42)

CIRCULAR N. 34 - DNSPC n. 5.049-42

Fundo de Garantia de Retrocessões

Sr. Inspetor:

Comunico-vos que, tendo em vista os parece-
res do Instituto de Resseguros do Brasil e da
assistente jurídico deste Departamento, emi-
tidos no processo DNSPC n. 5.049-42, esta Di-
retoria recomenda fiquem as cooperativas de
seguros de acidentes no trabalho, compelidas
a cumprir o decreto-lei n. 3.784, de 30 de outu-
bro de 1941, e, bem assim, seja o Fundo de Ga-
rantia de Retrocessões empregado pela forma
estabelecida para o capital vinculado (decreto

106
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DE

Departamento Nacional do Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 2 de dezembro de 1942

Procesos despachados:

DNT 20.213-41 - Banco do Comércio -
levantamento de depósito - Distrito Federal.
- De acordo com a informação e parecer da
Secção, defiro o pedido de fls. 2, para o fim
de autorizar o levantamento solicitado.

DNT. 16.909-42 - Arthur Pocinha For-
randes - levantamento de depósito - Dis-
trito Federal. - Como proposto. Defiro o
pedido de fls.2, para o fim de autorizar o
levantamento solicitado.

DNT. 10.670-42..-- Joaquim Paes de Mi-
randa - recurso - Distrito Federal. - Dei-
xo de conhecer do recurso, visto ter sidio
interposto fora do prazo legal.
i DNT. 20.783-42 - Dorazio & Comp. Ltda.
• Belo Horizonte - Minas Gerais. - De
acordo com a informação e- parecer da Soe-
deão resolvo, por equidade, dar provimento
em parte ao recurso, afim de reduzir para
Cri 100,00 a multa de Cr$ 1.000,00, imposta
nos termos do art. 15, do decreto-lei n. 1.843,
de 7 de dezembro de 1939.

DNT. 8.536-42 - J. Benedito de(Azevedo
• recurso - Distrito Federal. - A infra-
ção está devidamente caracterizada, porem,
atendendo às circunstâncias em que se veri-
ficou o ato infringente, e considerando os
elementos constantes do processo, menciona-
i:los na informação,, resolvo, por equidade, çlar
provimento ao recurso, afim de reduzir para
Cr$ 50,00, mínimo legal, a multa imposta ao
recorrente nos termos do art. 19, do decreto-
lei n. 2.308, de 13 de junho de 1940.

DNT. 7.490-42 - Francisco L. Johncher
- recurso - Curitiba - Paraná. - De
acordo com a informação e parecer da Secção,
resolvo negar provimento ao .recurso inter-
posto ex-officio pelo Sr. delegado regional,
em obediência ao disposto no art. 1. 0, do de-
creto-lei n. 1.010, de 19 de janeiro de 1912,
para o fim de confirmar a decisão recorrida

que, atendendo aos elementos constantes do
processo, 1:Ornou insubsistente o termo de in-
fração de fls.

DNT. 17.460-12 - José Francisco Curcio
- recurso - Bom Jesus do Itabapoana -
Estado do Rio. - Idem, idem.

DNT. 27.236-10 - Domingos & Souza -
recurso - Distrito Federal. - Estando cla-
ramente descrita a infração dos arts.'8. 0 e 18,
do decreto-lei n. 2.308, de 13' de junho de
1910, nego provimento- ao recurso afim de
confirmar a decisão recorrida.

DNT. 1.058-42 - Feliciano Duarte &
Comp. Ltda. - recurso - Distrito Federal.
- A infração está devidamente caracterizada
e as alegações do recorrente não são de Molde
a determinar a reforma da decisão, pelo que
nego provimento ao recurso para confirmar
a decisão recorrida.

DNT. 18.088-42 - Antonio dos Santos -
recurso	 Distrito Federal. - Idem, idem.

DNT. 18.521-42 - Silva & Carelli - re?
curso - Distrito Federal. - Idem, idem.

DNT. 16.112 - J. Ferreira & Amorim -
recurso - Distrito Federal. - Idem, idem.

Recolhidos ao 'arquivo:

DNT. 12.693-42 - Delegacia Regional de
Natal - consulta.

DNT. 635-40 - João Avila Brasil - levan-
tamento de depósito.

DNT. 20.030-40 - anco do Brasil - con-
venção de trabalho (prorrogação):

-
Inspetoria

EXPEDIENTE DO SR. • INSI"ETOR CHERE

Dia 3 de novembro de 1912

Multas impostas:

Por infração do decreto n. 21.637, d
10-7-34:

DNT 21.956-42 - Antonio de Souza Lemos
- Cr$ 200,00. Em 27-11-42.

Por infração do decreto número 1.843, de
7-12-39:

DINT 20.720-42 - Henrique da Silva Ta-
vares - Cr$ 100,00. - Comprovado o respec-
tivo pagamento, providencie-se, de acordo
com o disposto no § 2.° do art. 13 do de-
creto-lei infring ido. Em 1-12-42.

DNT 15.391-42 - S.A. Diário de Notícias
- Cr$ 100,00. - Comprovado o respectivo
pagamento, providencie-se, de acordo com o
disposto no § 2.° do art. 13 do decreto-lei
infringido. Em 1-12-42.

Por infração do decreto n. 2.377, de
8-7-10:

DNT 20.113-12 - Salvador Copelo - Cr$
10,00. Em 27-11-42.

DNT 22.531-42 - M. Amorim & Siqueira
Ltda. - Cr$ 20,00. Em 27-11-42.

DNT 21.112-42	 Alfredo da Silva - Cr$
10,00. Em 27-11-42.

DNT 22.768-42 - Alfredo da Silva - Cr$
10,00. Em 27-11-42.

Por infração do decreto n. 2.308, de
13-6-40:

DNT 22.631-42 - Mudo Antunes de Aze.'
vedo - Cr$ 100,00. Em 28-11-42.

DNT 24.519-41- Costa & Brandão - Cr$
50,00. Em 30-11-12.

DNT 23.591-11 -.José da Silva Castanhei-
ra - Cr$ 50,00. Em 27-11-12.

DNT 3.031-42	 The National City Bank
of New York - Cr$ 1.000,00. Em 28-1142.

DNT 18.520-42 - Ramon Sanches Gpik-
çalves - Cr$ 500,00. Em 26,11-42.	 4

DNT 15.860-42 - Luiz Diniz - Cr$ 500;00.
Em 26-11-42.

DNT 23.474-12 - Relvas & Mourão - Cr$
50,00. Em 28-11-42.

DNT 23.041-42 - J.M. Neves - Cr$ 50,0.
Em 28-11-42.

DNT 23.014-12 - W. P. Anjos 8; Comp.
- Cr$ 50,00. Em 28-11-42.

DNT 23.128-42 - José Carneiro Dessa -
Cr$ -50,00. Em 28-11-42.
• DNT 23.477-42	 Adyame Nigri & Comp.

- Cr$ 50,00. Em 28-11-42.
DNT 23.271-42	 Germano Mendes da

Cunha --- Cr$ 50,00. Em 28-11-42.
DNT 23.186-12 - Joaquim Pinto - Cr$

50,00. Em 28-11-42.
DNT .17.197-42 - Roberto J. Schmidt -

Cr$ 50,00. Em 27-11-42.

DNT 17.282-42 - Roberto J. Schmidt -
Cri 1.000,00. Em 27-11-42.

DNT 22.612-42 - Raul de Castro - Cr$
50,00. Em 28-11-42.

DNT 23.160-42 - José Monaco - Cr$ 50,00.
Em 28-11-42.

DNT 19.185-42 - Grilo

• 

Paz & Comp . -
Cri 100,00. Em 27-11-42.

DNT 21.135-42 - Joaquim de Almeida da
Costa Ramos - Cr$ 50,00. Em 27-11-12.

•DNT 21.770-12	 Alberto Weksler - Cr$
50,00. Em 27-11-42.,

DNT 21.207-42 - Francisco Perpétuo
Cr$ 50,00. Em 27-11-42.

DNT 23.478-12	 M. Hoineff & Filho -
Cri 50,00. Em 27-11-12.

DNT 23.166-42 - J. P. Moura - Cr$
50,00. Em 28-11-12.

DNT 21.397-42 - Amorico Rodrigues Li-
ma - Cr$ 50,00. Em 28-11-42.

DNT 23.275-42 - AgtOnfo Luiz - Cr$
100,00. Enf 2/1.11.-42.

I TERCEIRO CONGRESSO

HISTÓRIA NACIONAL.
Outubro de 1938

ANAIS DO

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro
• SÉTIMO VOLUME

Preço: Cr$ 20,00	 •

A VENDA

• ;:ecção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves 1

Agência I: Ministério do Trabalho
Agência 11: Pretório

Atende-se a pedidos ' pelo Serviço de Reembolso Postal



SI?. 9.050-41 -
SI?. 52.183-41 -

Campello.
SI?. 9.103-41
SI?. 9.161-41

reira.
SIP. 9.234-41 -

Walter Martins da Costa.
Orlandina da Silva Manoel

Amelia Abreu Dontel.

- Gilda Moreira.
Maria José de Silos Pe-
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DNT 17.546-42 - Alberto André & Comp.
- Cr$ 500,00. Em 27-11-42.

DNT 23.183-42 - 'C. Magalhães & Comp.
- Cr$ 50,00. Em 28-11-12.

DNT. 23.627-12 - Pedro Alberto Burger
- Cr$ 50,00. Em 28-11-42.

DNT. 23.758-12 - Luiz Garnacho - Cr$
100,00. Em 28-11-42.

DNT. 23.141-42 - José Maria Aguillar -
Cr$ 100,00. Em 28-11-42.

DNT.23.583-42 - Armando Cardoso A Com-
panhia - Cr$ 50,00. Em 28-11-42.

Diversos despachos:

DNT. 19.734-42 - Costa Siqueira. - Re-
tifique a retação de empregados. Em 30 de
novembro de 1942.

DNT. 20.792-42 - End. Elétricas e Musi-
cais Fab. Odeon S. A. -- Não há o que deferir.
Arquive-se. A relação anexa deve ser retirada
pelo Serviço Interno. Em. 1-12-42.

DNT. 20.808-42 -- Luiz Gonzaga de Souza.
- Defiro o pedido de fls. 2. Providencie-se
de acordo com o disposto no A 2.0. do art. 13,
do decreto n. 1.813, de 7-12-39. Em seguida,
arquive-se. Em 1-12-42.

DNT. 21.167-42 - Antonio Gomes de
Araujo.- Defiro o pedido de fls. 2. Providen-
cie-se de acordo com o disposto no A 2. 0, do
art. 13, do decreto n. 1.843. de 7-12-39. Em
seguida, arquive-se. Em 1-12-42.

,_,•DNT. 21.726-42 - Ferro Velho Ltda. -
Defiro o pedido de fls. 2. Providencie-se
ardo com o disposto no § 2.0, do art. 13, do
decreto n. 1.843, de 7-12-39 - Em seguida.
goquive-se. Em 30-11-42.

insubsistente o auto de 11s. 2. Arquive-se. Em
28-11-42.

DNT. 23.281-42 -Joaquim de Souza Costa.
- Apresente procuração o signatário da defe-
sa. Em 28-11-42.

Processos arquivados:

DNT.. 16.167 42 - Divisão do Material.
DNT. 17.244-42 - Dei. Reg. do Est. de

Minas Gerais.
DNT. 18.654-42 - Juizo de Direito da 2.a

Vara de Orfãos e Sucessões.
DNT. 22.242-42 -Banco do Brasil.
DNT. 15.173-42 - Cia. de Maquinas IIobart

Dayton do Brasil.
DNT. 20.118-12 - Cia. Progresso Indus-

trial do Brasil.
6.385-42 -- Antonio F. Pinto.
8.597 41 - Carlos SchabeI.
5.982-42 - Leopoldo Geyer &. Cia.
10.201-41 - Paul J. Christoph Com-

9.841-41 - Rachel Castella.
DNT. 18.001-41 - Antonio Pereira da Silva.
DNT. 3.879-42 -- Insausti Ferreira & Com-

panhia.
DNT. 8.348-42 - Sindicato Oficiais Bar-

beiros ê Cabeleleiros.
DNT. 12.666-42 - Sindicato dos Trab. nas

Ind. de Panificação Confeitaria e Prod. Cacau
e Balas do Rio de Janeiro.

DNT. 31.296-42 - Armando Joaquim Ma-
rinho.

Serviço de Identificação Profissional

EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

Dia 30 de novembito de 1942

Pedidos de segundas vias de carteiras, de-
feridos:
SI?. 31.511-42 - Antonio Dias Soares.
SIP. 31317-42 - Maria Benedieta Berger.

Pedidos de continuação de carteiras, de-
feridos:	 -
SIP. 31.414-42 - Josaphá Mattos Carvalho.
SI?. 31.325-82 - Cecilio da Silva.
SI?. 31.321-42 - André Cursinio Bispo.
SI?. 31.319-42 - Antonio Rodrigues de

Carvalho.
Pedidos de reconstituição de carteiras, de-

feridos:
SI?. 31.293-42 - Sebastião José Cezario.
SI?. 31.323-42 - Benedicto de Souza.
SIP. 31.318-12 - Martinho Jose de Sá.

Pedidos de identificação de estrangeiros,
deferidos:
SIP. 29.744-42 - Manoel Pereira Alves

Marques.
SI?. 29.944-42 - Karl Wilhelm Mandler.
SI?. 30.555-42 - Julio Sefek Piasseski.
SI?. 30.552 -42 - Anua Chrrystymyez.
SIP. 29.917-42 - Albino de Souza Vaz.
SI?. 29.927-42 - Clemente dos Santos.
SI?. 29.745-42 - Antonio Monteiro Saa-

vedra.
SIP. 29.746-42 - Amin Salim.
Si?. 29.741-42 - Luiz da Costa.
SI?. 22.377-42 - João da Fonseca Ber-

nardo.
SIP. 19.316-42 - Aurelino José Corrêa.

Pedidos de registos de professores, defe-
ridos:

Pedidos de registos de livros, deferidos:
S1P. 27.320-42 - Serra Pinto & Cia.
SI?. 31.804-42 - J. A. Godinho & Cia.
SI?. 26.335-41 - Abel Marques.

Pedido do registo de jornalista, indefe-
rido:
SIP. 29.152-42 - Aurelia Jacy Machado Pe-

reira. Indeferido o pedido, do acordo com o

DNT. 21:812-42 - Representações Unidas
Ltda. --Defiro o pedido de fls. 2. Providen-
cie-se de acordo com o disposto no A 2. 0. do
art. 13, do decreto n. 1.813. de 7-12-39. Em
seguida, arquive-se. Em 1-12-42.

DNT. 22.598-42 - Lazaro Lopes. - Pro-
videncie-se de acordo com o disposto no §
do art..13, do decreto n. 1.843, de 7-12-39.
Em seguida, arquive-se. Em 3-11-42.

DNT. 22.702-4i- W. H. Stickney. - De-
firo o pedido de fls. 2. Providencie-se de
acordo com o disposto no 1§ 2.0, do art. 13,
do decreto n. 1.813. de 7-12-39. Em seguida, 	
arquive-se. Em 30-11-42.

DNT. 22.716-42 - L. Werneek & Cia. - De-
firo o pedido de fls. 2. Providencie-se de acor-
do com o disposto no § 2. 0. do art. 13. do de-
creto n. 1.843. de 7-12-39. Em seguida, ar-
quive-se. Em 30-11-42.

DNT. 23.326-42 - Silvestre & Irmão. -
Apresente o quadro de que se trata o pedido de
fls. 2. Em 30-11-42,

DNT. 23.941-42 - Cia. Mercantil Pan Ame-
ricana S. A. - Não há o que deferir. Arqui-
ve-se. Em 30-11-42.

DNT. 18.069-11 - José J. P. Pinheiro. -
Providencie-se de acordo com o disposto no A
2.0, do art. 13, do decreto n. 1.843. de 7-12-39.
Em seguida, arquiN e-se. Em 30-11-42.

DNT. 22.531-42 - M. Amorim & Siqueira
Ltda. - À vista do que contem o presente
processo, torno insubsistente o auto de folha 2.
Arquive-se. Em 28-11-42.

DNT. 23.127-42 - F. Pereira da Silva. -
Apresente procuração o signatário da defesa.
Em. 28-11-42.

DNT. 23.138-12 - José Alves Cdsta. -
Cumpra-se a lei do selo. Em 28-11-42.

DNT. 23.281-42 - Maria Antonio Gonçalves.
- Apresente procuração o signatário da de-
fesa. Em 28-11-42.

DNT: 20.561-42 - Lema & Martinez. -
vista do que contem o presente processo, torno

DNT.
DNT.
DNT.
DNT.

pany.
DNT.

ARQUIVOS DE

PROPRIEDADE INDUSTRIAL
PRIVILEGIOS DE INVENÇÃO - MODELOS DE UTILIDADE -

MODELOS E DESENHOS INDUSTRIAIS

1.0 SEMESTRE DE 1941

DIVULGAÇÃO N. 193

PREÇO: Cr$ 30,00

A VENDA

Secção do Vendas: Av. Rodrigwe Alves, 1
Agência I: Ministério do Trabalho

Agência_,II : Pretório

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL



• SIP.
S1P.
SIP.
SIP.

valho.

veira.
SIP.
SIP.
SIP.

SI',.
SIP.

SIP.
SIP.
SI',.
SI',.

31.312-42 -- Adelino Pereira.
43.788-41 - Peter Olaf Loding.
27.734-40 - João Caetano do Amaral.
39.911-41 - Joaquim Souza de Car-

15.630-11 - Nelson Gomes de OH-

27.741-42 - Lavinia Rosa. •
41.337-41 - Abel Ferreira Dias.
23.547-41 - Avelino Augusto Ramos.
23.710-41 - Lino Lopes.-
26.243-41 -- A. Barros 8: Cia. Ltda.
29.818-41 - K. Thurmann Nielsen.
30.770-42 - Joaquim Fernandes Leite.
38.868-41 -• Manoel Pereira Netto.
35.564-41 - Gabriel-da Silva Borges.
23.335-41 - Celucci ic Filho Ltda.
28.397-42 - 1.$ Delegacia Regional.
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parecer retro, encaminhando-se, • posterior-
mente, o processo à Inspetoria .do Trabalho.

Pedido de registo de químico, deferido:

S1P. 29.724-42 - Antonio Lopez Ribeiro
Dias. - Deferido, de acordo com os parece-
res. Prossiga-se.

.	 Pedido de anotação na carteira como cor-,retor de seguros, deferido:

• SIP. 17.965-42 - Assed Merhy Karam. -
Emita-se, e uma vez entregue ao portador, me-
diante recibo, arquive-se.

Processos arquivados:

SIP. 25.679-42 - 1. a Divisão.
SIP. 29.248-42 - Serviço de Comunicações.
SIP. 11.162-41 - Nilda Coutinho Serba da

Moita.

Departamento de Administração
Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 928, DE 23-11-1942
O ministro de Estado, atendendo ao que re-

quereu a Companhia Mogiana de Estradas de
Ferro e tendo em vista o parecer do Departa-
mento Nacional de Estradas de Ferro, em ofí-
cio n. 1.361-DG, de 14 de outubro p. findo.

Resolve aprovar o orçamento na importância
de Cr$ 44.152,70 (quarenta e quatro mil cento
e cinquenta e dois cruzeiros e setenta centavos),
que com esta baixa, rubricado pelo diretor da
Divisão de Orçamente do Departamento de Ad-
ministração deste Ministério, para a aquisição
de 15 reguladores de voltagem "Brown Boverr
destinados às instalações de luz elétrica de seus
carros, correndo à conta de Capital a impor-
tância que for apurada como efetivamente des-
pendida até aquele limite.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1912. -
João de Mendonça Lima.

(N. 1.208 - 4-12-42 - Cr$ 21,50)
PORTARIA N. 930, DE 23-11-1942

O ministro de Estado, tendo em vista o que
solicitaram as Empresas Ferroviárias do Estado
de São Paulo e considerando os pareceres do
Departamento Nacional de Estradas de Roda-
gem e do Conselho de Tarifas e Transportes,
prestados, respectivamente em ofícios números

metro 65:409 do ramal de Caldas, um edi-
fício para estação e casas para telegrafia e por-
tadores, e dois desvios ativos e três mortos,
obras necessárias ao carregamento do minério
de alumínio procedente de Campo das Antas e
destinado à estação de Rodovalho, na Estrada
de Ferro Sorocabana, onde a Companhia Bra-
sileira de Alumínio possue suas instalações.

As despesas correrão por conta da Companhia
Brasileira de Alumínio conforme contrato por
ela firmado com a requerente.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1942. -
Victor num.

(N. 1.209 - 4-12-42 - Cr$ 28,60)

Serviço de Comunicações

ATOS DO SR. MINISTRO'

Dia 1 de dezembro de 1942

Processos despachados: .
N. 32.537-42 - The Great Western of

Brasil Railway Company Limited, solicitando
lhe seja concedida vista do processo 24.978,
de 1942. - Dê-se vista no gabinete do chefe
de Serviço de Comunicações.

Dia 2

• N. 30.597-42 - Antonio Bento Cavalcante,
oficial administrativo, classe H, do Quadro VI
- Rede Viação Cearense, solicitando reconsi-
deração do ato que promoveu, por antiguidade,
José Uchóa Pinheiro, à classe I, da referida.
carreira. - J pedido não pode ser tomado em
consideração, em face do que dispõe o art. 221,
item I, alínea a, do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939.

N. 32.046-42 - Antonio Felipe de Magalhães,
da I.F.O.C.S., solicitando concessão de abono
familiar. - Em face dos pareceres autorizo a
concessão do "abono familiar", a que tem di-
reito o requerente.

N. 21.922-42 - Teófilo Alexandrino dos
Anjos, escriturário da classe E, da Estrada de
Ferro Central do Rio Grande do Norte, solici-
tando a concessão de abono familiar. - Em
face dos pareceres, autorizo a concessão do
"abono familiar" a que tem direito o reque-
rente.

• Dia 3
N. 26.995-42 - Joaquim '1'erreira dos

Santos, carteiro da classe C. do DCT, solicitando
concessão do abono familiar. - Em face dos
pareceres, autorizo a concessão do "abono fa-
miliar", a que tem direito o requerente.

N. 26.597-42 - Manoel Alves Rodrigues, di-
retor da revista "Brasilidade", solicitando se-

I.265-DG, de 28 de setembro e C.T.T.5-70,
de 27 de outubro do corrente ano,

Resolve aprovar as seguintes alterações na
Pauta de classificação das mercadorias em vi-
gor nas referidas empresas:

ALTERAÇÕES
N. da Pauta: Designação:	 Ao invés de:

1.761	 Ligas (artigo	 Tabela 8 Li-
de armarinho) gas -- Tabela 8

ACRÉSCIMOS: -
N. da Pauta:	 Designação:

1.814 G-	 Ligas de ferro - Tabela 5
1.814 11	 Ligas de outros metais. Tabela 8
Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1912. -

João de Mendonçq Lima.
(N. 1.207 - 4-11-42 - Cr$ 30,60)

PORTARIA N. 934, DE 25-11-1912
O ministro de Estado, atendendo ao que re-

quereu a Companhia Mogiana de Estradas de
Ferro e de acordo com o parecer do Departa-
mento Nacional de Estradas de Ferro, em ofí-
cio n. 1.363, de 14 de outubro do corrente ano,

Resolve aprovar o projeto e respectivo orça-
mento na importância de Cr$ 192.573,60 (cento
e noventa e dois mil quinhentos e setenta e três
cruzeiros e sessenta centavos), que com esta
baixam, rubricados pelo diretor da Divisão de
Orçamento do Departamento de Administração
deste Ministério, para a construção, no quilõ-

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União
- COM

1NDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO
E

LEGISLAÇÃO POSTERIOR
DIVULGAÇÃO N. 130

PREÇO: Cr $ .10,00
A venda:

Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência I: Ministério do Trabalho 	 Agência II: Pretório



Diretoria Regional de São Pauto,
de pagamento de gratificado por serviços extraordinários -- Novembro de 1912
1 - Pessoal - Consignação III - Vantagens' - Subconsi gnaeão 51. 12 .= Gra-

tificação por serviços extraordihários -- 30) DCT

Folha
Verba

',tern adquiridas por este Midistério, 50 assina-
turas daqttela publicação. - rendo em 'vista

. o Parecer do D.M., não é possivel a aceitação
dá proposta.

Convite:
' Representante da E. F. Santa Catarina. -

Compareça ' à 3.a Secção de Orçamente deste Mi-
nistério, afim de receber guia para pagamento
de selo e publicação da.s. portarias na.. 932 e
954, respectivamente de 24 e ,26 de .novembro
de 1942

nirrercaelo

Diário Oficial de 1-12-42. - pág. 17.466.
.- Portaria n. 935, de 25-11-42.

7
Onde ae lê:, , 	 - -

Resolve autorizar aos estradas de ferror de
concessão:.., •

Leia-se:
Resolve autorizar as estradas de ferro de

concessão...
Diário Oficial de 2-12-42 - pág. n. 17.5 i 4

- exposição' de motivos n. 2338 - Gabinete
• •;--- Fazenda.

• Onde se' lê:	 ,	 .
Decreto-lei n. 4.718, citado...

Leia-se:
' Decreto-lei "n. 4.176, citado...

.DidKa Oficiei de 3-42-42 = pág. n. 17.582
▪ Portaria n. 9554 de 26-11-42.

Oude se lê:
•

••	 "The. Leopoldina- Railway, Limited".

Leia-se:

tio(	 ."The Leopoldiná Raltway Company
mited"..

Departamento dos Correios
e Telégrafos

DESPACHO DO SR. D1RET'OR REGIONAL
Dia 2 de novembro de 1942

Guiomar de Freitas Maciel, requerimento -
a. 56.592-42 - Não há que deferir, tendo em
vista o despacho exarado no processo número
37.744-39.

900,00
000,00
900,00
700.00

rd
• '3

25
600,00
700,00

700,00
700,00-
400,00
300,00
300,00
900.00
700,00
600,00
900,00
600,00

600,00
700,00

4500,00
600,00
400.09
700.00
000,00

30
30

25
39
25
23
27
29
27
29
27
28

27
27

27
30

•27
IR
11
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Dias de serviço - Importância a pagar
Cr$

	

1.300,00	 30

	

1 .100,00	 27

	

1.100,00	 29

	

1.100,00	 30

	

1 .100,00	 29

	

1.300,00	 30

	

1.100,00	 21

	

900,00	 30

	

900,00	 27

	

000,00	 .-.0

	

900,00	 30

Nomeã-- Cargos -Venc. mensal -

Juvenal Maciel Monteiro, pestalista. 	
Carias	 Zagottis, postalista	 	
José Benedito Pereira de Andrade, postolista
Leenidas • da Silva Bergés, postalista H  • -	
Segismundo• Severo Pereira, postalisla .11 	
Paulo de Queiroz, oficial administrativo 1. .
Armando Leyraud. oficial administrativo li 	
Aleides Leito,, postalista auxiliar rt, 	
Clotarió Ribeiro de Camargo, po....Hista auxi-

liar G. . • '
Estevam Mareolino de Rezende, postaiiste au-•

xiliar G.. 	
Antonio. de Carvalho Costa, escrituraio
Ataide Parbesa de Andrade e Silva, eserati-

rário G. . . 	
Silvio de Morais, escriturário G 	
rito' Braga 14..a.valcante, escritur:airi O 	  .. .. .
Altino de Campos Toledo,- escrilitrário P 	
Patricio Valente Soares, eseriturário•E 	
Raymundo Alves: escriturário F •• • •'••• .. .. •
Alvaro Luiz dos Santos Pereira., postalista au-

xiliar F.....
Peiagio Mimes Leite, Postalis1.1 auxiliar. F 	
Adonirain Alves de Oliveira, carteiro C.. 	
Benedito Luiz Ribeiro. 'servente B 	
Arlindo Vaiano, carteiro V 	
Januarino tie Campos, telegrafista G  •
Oscar Esteves Natividade Junior. escriturário h'
Joi10 Martinez, escriturario	 	
Oscar Musmani, postalisla auxiliar O 	
Odilon Martins,. pottalista auxiliar E 	
Vicente Oriçaie d. Carvalho, pos:.alista auxi-

liar E. 	
Benedito Nogueira de Barros, carteiro
Jacques Ourique de Carvalho, postalista auxi-

liar E. . 	
Claudio COnceicão de Arazije. escriturário E.
Angelo Fornieola. catti:ro C 	
João Corrêa Pessoa, postalista auxiliar F 	
Artur Teixeira da Silva, carteiro 'E 	

	

Total. ......... 	

Imparia a presente folha em quatro mil e
favos. Gratificado por serviços extraorilina oitocentos e dezesseis cruzeiros e noventa cen-
abonadas nos termos da letra o do art. 122 donos prestados, alem de SUn3 funções habituais,
União. Portarias na. 1.243. 1.262-A, 1.342, Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da
12, 26, 27 de outubro e de 13 e 18 de novem 1.358. 1.435 e 1.451. respectivamente de 9,
da 3..a Turma. - „Til: Martins, of. adm. H. bro últimos. Visto. - José Garcia Braga, chefe

Cr$
225,00
135.00
115.00
150,00
145,00
150,00
420,1)0

135,00

150,00
150.00

150,00
150,00

15,00
125,00
150,00
150,00

125,00
150,00
87,50
57.50
07,50

217.50
202,30
193,10
202,50
186,50

179.80
202,50

179,80
150,00
67,50

112,50
40:20

Cr, 4 . St8,90

1. N.	 Divulgaçâo n. 75

CÓDIGO
	 ar

NACIONAL

DE TRÂNSITO
_	 COM

'adice alfabético e analítico

PREÇO: Cr $ 3,00

A' venda
	 Avenida Rodrigues Alves. Secção de Ven dai - Agências - 1 e 2 - Ministério

do Trabalho - Edifício do Pretório.



BECRETREI N. 4.655 DE $ DE SETEMBRO DE 1942

PREÇO: Cr$ 3,00

À venda:

Secção de vendas: Avenida Rodrigties Alves n.1

• Agência 1: Ministério •do Trabalho
Agência II: Pretória

EMP ST SELO
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Departamento Nacional de Portos
e Navegação

PORTARIA N. 126, DE 3 DE DEZEMBRO
DE 1942

O diretor do Departamento Nacional de

Portos e Navegação, de acordo com as atri-
puições que lhe confere o art. 4.°, do regula-
Mento que baixou com o decreto n. 23.067,
de 11 de agosto de 1933, resolve designar o en-
genheiro, classe M, Clovis de Macedo Córtes,
para estudar as condições de navegabilidade
do rio Grande, no Estado de Minas Gerais, en-
tre Ribeirão Vermelho e Capetinga. - Fre-
kierieo Cezar Burlanzaqui, diretor,

, TRIBUNAL DE CONTAS
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

PRESIDENTE

Dia 28 de novembro de 1942

Requerimento de Antonio Sebastião Muni;
solicitando lhe seja fornecida certidão sobre
a situação em que se enpontra perante à Fa-
zenda Nacional - Cesar Augusto dos Santos
aias. - Prove a qualidade em que requer.

Dia 30

N. 1.610 - Ao presidente do D.A.S.P.,
*diligência sobre o contrato do dia 12 celebra-
do com Estanislau Fischlowitz, afim de ser
feita por tradutor público juramentado a tra-
dução de um documento e, bem assim, para ser
provada a nacionalidade do contratante por
documento habil.

' N. 1.611 - Ao Sr. ministro da Justiça, rei-
terando o de n. 1.480, referente a diligência
ordenada sobre o contrato de 10 de outubro
último, celebrado com Virgilio Guimarães &
Çomp. Ltda.;

• N. 1.612 - Ao Sr. min I stro da Agricul-
tura, comunicando o registo do termo de acor-
do do dia 11 celebrado entre o Governo da
União e o do Estado do 'Amazonas, para a
execução dos serviços de Fomento da Produ-
ção Vegetal;

N. 1.613 - Ao Sr. ministro do Exterior,
Comunicando registo e distribuição do crédi-
to de Cr$ 200.000,00 aberto ao mesmo Minis-
terá:, pelo decreto-lei n. 4.925;

• N. 1.614 - Ao ministro da Fazenda, comu-
nicando o registo do crédito de Cr$ 	
369.200,00 aberto ao mesmo Ministério pelo
decreto-lei n. 4.955;

N. 1.615 - Ao mesmo, idem, idem, de Cr$
2.500.000,00 aberto ao mesmo Ministério pelo
decreto-lei n. 4.954;

N. 1.616 - Ao ministro da Viação, comu-
nicando registo do contrato celebrado com
Byington 8c Comp., para fornecimento ao De-
partamento dos Correios e Telégrafos e, bem
assim, reiterando o de n. 1.485, referente a
diligência sobre o que foi celebrado com Luiz
y. Braga & Filhos, para o mesmo fim;

N. 1.617 - Ao Sr. Dr. procurador, repre-
tentante do Ministério Público, encaminhando
cópias do acordão para cobrança do alcance
apurado contra Marina de Macedo Marques;

N. 1.618 - Ao ministro da Agricultura,
'comunicando anotação de distribuição' auto-
mática à Delegacia Fiscal no Estado do Pará
do crédito de Cr$ 2.505.000,00 aberto pelo
mesmo Ministério pelo decreto-lei n. 4.982.

• EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA
SECRETARIA

Ma 30 de novembro de 1942

N. 5.616 - Ao diretor do Pessoal do Mi-
nistério da Fazenda, comunicando exercício
de funcionário;
• N.. 5.617 - Ao diretor do Departamento
dos Correios e Telégrafos, devolvendo em so-
lução ao de n. 12.372 da mesma repartição
a 2.a via do empenho n. 184;	 •
• N. 5.618 - Ao diretor da Divisão de De-
fesa Sanitária Vegetal, idem, idem, ao de nú-
mero 5.745, da mesma repartição, a 2. a via
do empenho n. 9;
• N. 5.619 - Ao diretor do Departamento da
Produção Animal, idem, idem, aos de as. 716
e .727, da. mesma, repartição, .as segundas vias
dos empenhos na. 132, 133, 138 e 387;
• N. 5.620 diretor da Diretoria do Do-
Mínio' da Unia°, reiterando os de . na.. 3.500,
3986," '4.'480'e 5.081, sobre a devolução do
Droéésso a. 97.072-41;
. N.. 5.621 - Ao diretor dó Pessoal do Mi-
nistério do Trabalho, solicitando, em referên-
cia à ordem de pagamento expedida a favor
da Panair do Brasil S.A., seja informado se
foram tomadas providências para indeniza-
ção da despesa em 5 prestações mensais, nos
termos. do art. 182, do decreto-lei Ti. 1.713,
de. 28 de outubro de 1939;

N. 5.622 - Ao diretor do Pessoal do Mi-
nistério da Fazenda, sobre retificação de li-
cença a funcionário;
• '	 •• N. 5..623 - Ao diretor da Diretoria do Do-
'mínio da União, reiterando os de na. 4.481
e 5.083 sobre a devolução do processo ficha-
do no Tesouro Nacional sob o a. 70.019-40;

N. 5.624 - Ao diretor da Divisão de Or-
çamento 'do' Ministério da Educação, comuni-
cando o registo do crédito especial de Cr$ ..
.146;000,00 aberto ao mesmo Ministério pelo
decreto-lei n. 4.976;

N. 5.625 - Ao contador geral da Repúbli-
ca, fazendo idêntica comunicação; .

N. 5.626 -- Ao diretor do Departamento de
Administração do Ministério da Justiça, co-
municando o registo do crédito suplementar
do Cr$ 50.000,00 aberto ao mesmo Ministé-
rio pelo decreto-lei n. 4.901;

•N. 5.627 - Ao contador geral da Repú-
blica, fazendo idêntica comunicação;

N. 5.628,- Ao diretor da Divisão de Or-
çamento do Ministério da Educação, comuni-

cando registo do crédito especial de Cr$ ....
3.344.034,10 aberto ao mesmo Ministério pelo
decreto-leia. 4.977;

N. 5.629 - Ao contador geral da República,
fazendo idêntica comunicação;

N. 5.630 - Ao diretor do Departamento de
Administração do Ministério da Viação, res-
tituindo o processo de comprovação de adian-
tamento, na importância de Cr$ 4.415,00
e em que é interessado João Jacques Boiteux,'
por pertencer ao .Arquivo da 'Tesouraria do
mesmo Ministério;

N. 5.631 - Ao delegado do Tribunal de
Contas no Estado da Baía, solicitando remessa
de 2.a via de empenho para, ser anexada ao
processo de díviidas de exercícios. findos em
que é interessado Polycarpo Rodrigues Lima;

N. 5.632 - Ao diretor da Divisão do Ma,
teria! do MiniStério do Trabalho, solicitando,
em referência ao de n. 6.246-1921 da mesma
Divisão sejam encaminhados comprovantes de.
despesa.

N. 5.633 - Ao diretor do Departamento
Nacional da Produção Mineral, solicitando em
referência ao processo de comprovação de
adiantamento recebido por José Luciano Jas-
ques de Morais, informações sobre se o referido.•
funcionário apresentou dentro do prazo re-
gulamentar o processo da mesma comprova-
ção.

N. 5.634 - Ao diretor da Divisão do Pes-
soal do Ministério da Agricultura, fazendo
idêntica solicitação em referência a adianta-4
mento recebido por Oswaldo Pereira Jambeiro;

N. 5.635 - Ao diretor. do Laboratório Cen-
tral de Enologia, fazendo idêntica solicitação
em referência a adiantamento recebido por
Manoel Mendes da Fonseca;

N. 5.636 - Ao diretor da Diretoria do Do-
mínio da União, reiterando a diligência de que
foi objeto o de n. 4.569, sobre o contrato
celebrado com Joaquim Ignacio Ribeiro da
Rocha;

•N. 5.637 - Ao diretor da Diretoria do Do-
mínio da União, comunicando que, por não
ter sido atendida à diligência do Tribunal foi
recusado registo ao contrato celebrado com
Jacob Elias & Irmão e Rant Otoch & Filhos;
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Ns. 5.638, 5.639 e 5.640 — Ao -oontador
geral da República, comunicando registo dos
créditos de Cr$ 200.000,00, Cr$ 369.200,00 e
Cr$ 2.500.000,00 abertos pelo decretos-leis
na. 4.925, 4.955 e 4.954;

Na. 5.641 e 5.642 — Ao diretor da Despesa
Pública, comunicando recusa de registo às
concesões de aposentadorias a Jayme Fiusa da
Rocha e a Tereza Barroso;

N. 5.643 — Ao mesmo, solicitando infor-
mações sobre o tempo do serviço apurado a
favor do aposentado Arthur Pinto da Fon-
seca;

N. 5.643 — Ao diretor da Imprensa Nacio-
nal,_ sobre remessa de Diário Oficial à Dele-.
gaçao do Tribunal no Estado de Alagoas;

N. 5.645 — Ao diretor da Diretoria do
Domínio da União, comunicando registo do
contrato celebrado com a Empresa Auxiliar
de Construções e Saneamento Ltda.;

• N. 5.646 — Ao delegado do Tribunal de
Contas no Estado de Alagoas, sobre o relató-
rio do mês de outubro;

N. 5.617 — Aos diretores das Divisões de
Orçamentos e Pessoal do Ministério da Agri-
cultura, sobre multa imposta a funcionário;

N. 5.649 — Ao delegado do Tribunal de
Contas no Estado de Mato Grosso, solicitando
esclarecimentos sobre a alienação da fiança
de Antonio Romão Barbato;

N. 5.650 — Ao diretor geral do Tesouro
Nacional, restituindo o processo fichado no
Tesouro Nacional sob o n. 2.993-42 e comu-
nicando haver o Tribunal deixado de anotar o
expediente proposto, por se referir ao exer-
cício de 1941; já encerrado;

N. 5.651 — Ao contador geral da Repú-
blica, pedindo informações sobre a data da
apresentação de processo de comprovação de
adiantamento recebido por- funcionário;

N. 5.652 — Ao delegado do Tribunal de
Contas no Estado do Espirito Santo, sobre
o relatório do mês de setembro;

N. 5.653 — Ao delegado do Tribunal de
Contas no Estado de Pernambuco, idem, idem,
de .outubro;

N. 5.654 — Ao -diretor da Despesa Pública,
solicitando, em face do decreto-lei n. 4.982,
anulação de saldos de dotações orçamentárias.

N. 5.655	 .Ao contador geral da Repú-
blica, comunicando anotação' de distribuição

automática do crédito de Cr$ 2.505.000,00
aberto pelo decreto-lei n. 4.982;

N. 5.656 — Ao delegado do Tribunal de
Contas no Estado de Santa Catarina, sobre a
alienação da fiança de Julio Klein;

N. 5.657 — Ao diretor da Divisão de Orça-
mento do Ministério da Agricultura, reite-
rando o de n. 696, de 18 de fevereiro último
e prestando esclarecimentos;

N. 5.658 — Ao delegado, fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Santa Catarina, solici-
tando remessa de talão de recolhimiento de
alcance em virtude de alienação de fiança;

N. 5.659 — Ao diretor do Instituto de Iden-
tificação Felix Pacheco, sobre carteira de
identidade de funcionário;

N. 5.660 — A delegado do Tribunal de
Contas no Estado do Maranhão, restituindo
processos relativos a fianças constituidas por
apólices de seguro de fidelidade funcional, em
substituição a cauções reais, por independerem
de julgamento do Tribunal as fianças presta-
das, recomendando, entretanto, a observância
dos itens a, b e c, da decisão da Presidência
publicada no Diário Oficial de 17 de novem-
bro.
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Art. 3.0 O despacho d
.
as quotas de e:alindo (DNC e SUPLE-

MENTAR), feitos obrigatoriamente à consignarão do' Departamento
Naciono1 do Café, deverão preceder os das quotas de Mercado corres-
pondentes, a saber:

DESPACHOS COMUNS

— Cafés dos Estados de São Paulo e Parand:

- — Os despachos da QUOTA DNC deverão preceder os das cor-
respondentes ,quotas RETIDA e DIRETA;

II — Cafés dos demais Estados:

— Os despachos das quotas DNC e SUPLEMENTAR deverão pre-
ceder os das correspondentes quotas RETIDA e DIRETA;

DESPACHOS PREFERENCIAIS

RI — Cafés do Estado de Minas Gerais-:

— Os despachos da QUOTA DNC deverão preceder o da corrhs-
pondente QUOTA PREFERENCIAL.

Art. 4.0 Os Conhecimentos ou Guias de Transporte de cafés des-
pachados nas quotas DNG e SUPLEMENTAR deverão trazer, no texto
ou sobre ele, de forma bem visivel, em caracteres vermelhos inde-

,leveis, impressos ou a carimbo, uma das seguintes inscrições. conforme
o caso:

1

QUOTA DNC 42-43..

2
QUOTA SUPLEMENTAR 42-13

Exemplos:

DUM OFIC1AL (SeeçãO 1)
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b) QUOTA . PREFERENCIAL 4243, corres pondente a £4:1 9b.
1 (noventa per cento) • do total - do 'embarque, obrigatoriamente can.

signada ao:Departamento ltractosat do Co! é;: 	 • •• • -•
.•.	 .	 .

• § 1.° Para.a - plculO dá' QUOTA 'DNÉ toda e • qualquer fração será
arredondada Para uma 'Unidade; 	 '	 •

§ 2.° As tabelas anexas, que fazenr parte integrante deste Re-
gulamento, conteem ia divisão dos despachos nas respectivas quotas,
a saber:

Tabela "A" — Onetas DNC, RETIDA e DIRETA (cafés dos Es-
tados de S. Paula e Paran4);

' Tabela "B" — Quotas D.NC, SUPLEMENTAR, RETIDA e DIRETA
(cafés dos demais Estados); 	 .

Tabela "C" — Quotas DNC e PREFERENCIAL (cafés preferen-
ciais do Estado de Minas Gerais). 	 •

§ 3.0 A QUOTA DE EQUILÍBRIO (DNC e pUPLEMENTAR), qual-
quer que seja o Estado de origem, deve ser cons-tituida:

1. de cafés: de tipo não inferior, a 8 (oito), , eu
2. quando; abaixo desse tipo:
a) não contiverem mais -de 1 Vo, (um por cento) de impureza

(paus. pedras,: torrões, cascas, cocos, rnarinheiros,; pergaminhos ou
quaisquer substâncias estranhas ao, produto) ;!

b) não acusarem, em peneira 10 . (dez), vasamento superior a
8 Vo, (oito per cento) de resíduos 'de' cafés' brocados ou- hão, oeguais-.
quer impurezas;	 .

• •

c) não contiverem mais de 15 %. (quine- por cento) (mais da
45 gramas de amostras de 300 gramas) de grãos pretos: cbuvados mal
secos com vestígios de , que entrarão, em estado de' decomposição;

3. 'Não serão admitidOs cafés de' qualquer 'UNS ou qualidade, que
irão Se éticontr •em em estado de' -perfeita conservação, ou se •achem
deteriorados ou danificados pela ação da' água, 'fogo ou outros agen-
tes que os tornem innidos, mofados, podres; embolorados, queimados
e impregnados de aroma ou gosto intoteraveis. 	 • ,	 ••	 •

, Art. 2.° As sacas de café submetidas g despacho. em QUOTAS
DNG 42-43 e QUOTA SUPLEMENTAR .4243, deverão ser mures
e contramarcadas na forma do art. 56 deste - Regulamento. com às
iniciais, nome, abreviatura' ou marca do ernbarcador sobre Is desi g

-nações "DNC" ou "SUP", respectivamente, em forma de fraçao:

— Cofég dos Estados de São Paulo e Parand:

o) QUOTA DE EQUILÍBRIO denominada QUOTA DNC 42/33,
correspondente a 10 % (dez por cento) do total do embarque em
sacas •.le 60,5 (sessenta e meio) quilos brutos, obrigotoriamente coa-
signeda ao Departamento Nacional do Café;

b) QUOTA RETIDA 42/43, correspondente a 30 . 1/4 (quarenta
por cento) do total. do embarque;

c) QUOTA DIRETA 42/43, correspondente a 50 5, (cinquenta
por (ento) do total do embarque:

li — Cafés dos demais Estados:

a) QUOTA DE EQUILÍBRIO denominada QUOTA DNC. 42/43,
Correspondente a 25 % (vinte e cinco por cento) do total do embar-
que em sacas de 60,5 (sessenta e meio) quilos brutos, obrigatoria-
mente consignada ao Departamento Nacional do Café;

b) QUOTA DE EQUILÍBRIO denominada QUOTA SUN:F.-
MENTAR 42/43, correspondente a 10 go (dez por cento) do total do
embarque em sacas de 60,5 (sessenta e Meio) quilos brutos, obriga-
toriamente consignada ao Departamento Nacional do Cafe:

c) -QUOTA RETIDA 42/43, correspondente a 35 % (trinta e
cinco por cento) do total do embarque;

d) QUOTA DIRETA 42/43, correspondente a 30 % (trinta por
cento) do total do embarque;

DESPACHOS .PIUSPERICNCIAIS

— Cafés do Estado de Minas Gerais:

o) QUOTA DE EQUILÍBRIO denominada QUOTA DM.: 42/43,
correspondente a 10 % (dez por . cento) . do total fio embarque em
sacas de 60,5 (sessenta e meio) quilos brutos, obrigatoriamente con-
signada ao Departamento yacienal do ('afé:

RESOLUÇÃO N. .479

O Departamento Nacional . do Café, tendo em vista a autoriza-
çâo contida no art. 4-0 do decieto n. 22.121, de 22 de novembro de
1932. as conclusões do Convênio dos Estados Cafeeiros,' de 3 dê "abril
de 1941, o disposto no decreto-lei n. 3.380, de 1 de julho de 1941, e

CONSIDERANDO que lhe compete traçar as diretrizes, para a
defesa dos interesses gerais traçar as diretrizes para a defesa doS
interesses gerais da lavoura e comércio de café; 	 .

•CONS1DERANDO que o volume:da safra de 1942,-1943, .adicio-n
nado aos remanescentes das safras anteriores em -30 de junho prág
XIDIO passado, é • superior às possibilidades do seu. Consume;

CONSIDERANDO que, para manter o equilíbrio estatis .ticis entro,
a predução e o consumo, se torna necessária a retirada das sobras;.

CONSIDERANDO que, privativamente. compete ao Departa-
mento Nacional do Café regularizar e fiscalizar o embarque - e trans-
porte do café pelas estradas de ferro do País, er-vi do steerctO„htl-
ibero 'MAC, de 18 de abril de 1934;

CONSIDERANDO' o disposto no decreto-lei n. 4.986, • de 21 de
novembro de 1012;

CONSIDERANDO mais que o 'citado decreto-lei n. 4.986, após
fixar em 35 Sto. na safra de 1942-1943, a quota de equilíbrio sobre oS
cafés dos Estados de São Pauto e Paraná e os preferenciais do Es-
tado de Minas Gerais, dispôs expressamente, em seu art. 2. 0, que
cinco sétimos (5/7) da referida quota, ou seja..25 % do total dos em-
barques._ seriam . convertidos gratuitamente em quota de Mercado, o
que equivale asdeduzir definitivamente para dois sétimos (10 . %) a
quota de equilibsio sobre esses cafés; 	 •

CONSIDERANDO que. nesta confo,rmidade, é de toda a conveniên-
cia sejam os despachos de cafés para logo realizados de modo que a con-
versão gratuita se efetive com a redução para 10 % da quota de equi-
líbrio sobre o total dos embarques' e o aumento correspondente
25 clo das quotas de mercados	 •

.CONSIDERANDO as atribuições outorgadas pelo. est: 4.0 e suas
alíneas

'
 do Regulamento baixado pelo ministro de Estado dos Ne-

gócios da Fazenda. conforme 'determina o decreto n. 22.152 de 10
de fevereiro fie 1933;

CONSIDERANDO, finalmente, as atribuições outorgadas pelo
decreto-lei ii. 201, de 25 de janeiro de 1938;

RESOLVE
estabelecer as seguintes regras 'a serem observadas relativamente à
safra de 1.912-1943:

Art. 1.0 Os cafés que forem apresentados a despacho no in-
(erior serão divididos trn quotas, a saber:

DESPACHOS COMUNS
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Desp	 Fat Consig Data Sacas Quilos	 Procedência

O presente despacho e a seguinte
Quota DNC

Desp Fat Consig Data Sacas Quilos Procedência

Certjicado Lote Data Sacas Quilos Armazem

Serviram de base ao despacho abaixo em
quota .-direta:

Desp 1_Fat Consig Data Sacas Quilos Procedência

	 , .... de 	  de 194 ....

Agente
NOS CONHECIMENTOS OU GUIAS DE TRANSPORTE DOS DESPA-

CHOS EFETUADOS EM QUOTA DIRETA' 
8 1	 O presente despacho e o da seguinte Onota R	 •
Desp Fat Consig Data 1 Sacas Quilos 1	 Procedência

Foram efetuados simultaneamente com base na Quota DNC abaixo:
Desp 1 Fat Consig Data 1 Sacas Quilos	 1	 Procedência

I
Certificado Lote Data Sacas	 Quilos	 Aryzem

,
1

II

1
•	 	 • • •• • de 	 	 de 191 ....

Agente
•	 •	 —	 -r . IY — Os conhecimentos, Guias de Transporte ou Certificados

de entrega de quotas rtNe e SUPLEMENTAR de cafés dos demais Esta-
dos, que servirem de base a despachos.das correspondentes quotas de
mercado (RETIDA e DIRETA), bem como os Conhecimentos ou Guias
de Transporte das quotas RETIDA e DIRETA, deverão conter, exaradas
pelo transportador, as seguinte declarações, conforme o caso:
NOS CONHECIMENTOS, GUIAS DE TRANSPORTE OU CERTIFICADO

DE ENTREGA DE QUOTA D.VC:
1 9 1 A prese ite Quota DNC e mais a se guinte Quota Sunlementar

Desp	 Fat Consig Data Sacas	 Quilos	 Procedência

Certificado Lote Data Sacas	 Quilos	 1 Armazern

1	 !
Serviram de base aos s?guintes despachos:

-

c ncs
"g.
C.'

co
Is•	 — .

à)

Desp Fat Consig Data Sacas	 Quilos	 .Procedência

...51,,c1

.2. Desp Vat Consig Data Sacas	 Quilos	 Procedência1	 1

	 ,	 de

de 194Agente 

Sábado 5
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Art. 5.0 Os despachos das quotas RETIDA, DIRETA e PREFE-
RENCIAL só serão aceitos se a respectiva sacaria obedecer às condi-

' eões do art. 56 deste Regiilamento, devendo os Conhecimentos ou Guias
de Transporte, trazer, no texto ou sobre ele, de forma bem visivel. em
caracteres vermelhos indeleveis, impressos ou a carimbo, as seguintes
inscriçõeS, respectivamente:

131

1 

Quota retida 42-43

1 4 1

Quota direta 42-43

151

1 

Quota preferencial 42-43

§ 1.0 Para cada embarque de cafés dos EstadoS de ,Sclo Paulo e Pa-
ranó, em quotas RETIDA e DIRETA, é obrigatória a comprovação do
despacho ou entrega da respectiva QUOTA DNC;

§ 2.° Para cadaembarque de cafés dos demais Estados, em quotas
RETIDA e DIRETA, é obrigatória a comprovação do despacho ou en-
trega das respectivas quotas DNC e SUPLEMENTAR;

§ 3.° Para cada embarque de cafés do Estado de Minas Gerais em
QUOTA PREFERENCIAL¡ é obrigatória a comprovação do despacho
ou entrega da correspondente QUOTA DNC;

§ 4.° O despacho de QUOTA RETIDA, qualquer que seja o Estado
de origem, só poderá ser feito simultaneamente com o da correspon-
dente QUOTA DIRETA, na mesma procedência e para o mesmo destino;

§ 5.0 A comprovação da entrega ou despacho da QUOTA DNC, para
base de embarque de cafés dos Estados de São Paulo e Paraná, nas cor-
respondentes quotas de mercado (RETIDA e DIRETA), só será admi,
tida com a apresentação de um só Certificado de Entrega, da quanti-
dade correspondente em sacas e quilos (60,5 'quilos brutos por saca);
• § 6.° A comprovação da entrega ou despacho das quotas DNC-e SU-
PLEMENTAR, para base de embarques de cafés dos demais Estados,
nas correspondentes quotas de mercado (RETIDA e DIRETA), só será
admitida com a apresentação de um só Conhecimento, uma só Guia de
Transporte ou um só Certificado de Entrega, para cada uma das quo-
tas DNC e SUPLEMENTAR, das quantidades correspondentes em sacas

quilos (60.5 quilos brutos por saca);
§ 7.0 A comprovação da entrega ou - despacho da QUOTA DNC,

para base de embarque dos cafés do Estado de Minas Gerais, na cor-
respondente QUOTA PREFERENCIAL, só será admitida com a apre-
sentação de um só Conhecimento ou um só Certificado de Entrega, da
quantidade correspondente em sacas e quilos (60,5 quilos brutos pgr
saca) .

Art. 6.0 Os Conhecimentos, Guias de Transporte ou Certificados
de Entrega de QUOTA DM de cafés dos Estados de Silo Paulo e Pa-
raná, que servirem de base a despacho das correspondentes quotas de
mercado (RETIDA e DIRETA), bem como os Conhecimentos ou Guias
de Transporte das quotas RETIDA e DIRETA. deverão conter, exa-
radas pelo transportador, as seguintes declarações, conforme o 'caso:

NOS CONHECIMENTOS, GT_TIAS DE TRANSPORTE OU CERTIFICADOS
DE ENTREGA DE QUOTA DNC:

A presente quota DNC e o seguinte despacho-
. de quota retida:

Desp Fat Consig Data - Sacas Quilos Procedência'

•

Serviram de base ao despacho abaixo em quota direta:

	 •	 de 	  de 194 ,...

Agente

NOS CONHECIMENTOS OU GUIAS DE TRANSPORTE DOS
DESPACHOS EFETUADOS EM QUOTA RETIDA: 



NOS CONHECIMENTOS, GUIAS DE TRANSPORTE OU CERTIFICADOS
DE ENTREGA DE QUOTA SUPLEMENTAR:

10 1 A presente Quota Suplementar e mais a seguinte Quota UNO:
Desp Fat Consig Data 1 Sacas	 Quilos	 1 Procedência

Certificado Lote Data Sacas 1 Quilos 1 Armazem
II

I.
Serviram de base aos seguintes tespachos

rà

2

1
"C.
...

cl)

Desp 1 Fat Consig 1 Data 1 Sacas Quilos Procedência

t I

r..

Desp	 Fat	 Consig	 Data	 Sacas Quilos Procedência

/

	 1 • •• • de 	  

de 194Agente 	 ..."
•	 • .. 	 .

NOS CONHECIMENTOS OU GUIAS DE TRANSPORTE DOS DESPA-
CHOS EFETUADOS EM QUOTA RETIDA:

11 1	 O presente despacho e o da seguinte .Quota Direta:
Desp	 Fat. 1 Consig	 Data Sacas	 Quilos i Procedência	 1

/	 (
Foram efetuados simultaneamente com base nas seguintes quotas

cr,
vá
....
o
o
Ci

Desp 1 Fat Consig	 Data	 Sacas I Quilos 1 Procedência

CJ
%
A

1

Certificado	 Loto	 1 Data1
1
 Sacas 1 Quilos	 1	 Armazem

4	 1

ii.

/	 i	 il	 I

c-
03
"4

75,n02

Desp	 Fat ‘ Consig	 Data	 Sacas 1 Quilos Procedência

gCertificado Lote	 Data	 Sacas 1 Quilos Armazem

í

de 

194....
	..—	

i	

	 	 , .... de 	  

Agente 

NOS CONHECIMENTOS, GUIAS DE TRANSPORTE OU CERT/FICADOS
EFETUADOS EM QUOTA DIRETA;

Procedência

Foram efetuados simultaneamente com base nas seguintes quotas: 
Desp I Fat	 Procedência

12 I	 O presente despacho e o da seguinte Quota Direta: 	 I
Desp1 Fat Consig 1 Data 1 Sacas Quilos1 

I

Art. 80 — Os Conhecimentos ou Certificados de Entrega de QUO-
TA DNC de cafés do Estado de Minas Gerais, que servirem de base a
despacho da correspondente QUOTA PREFERENCIAL, bem como os
Conhecimentos QUOTA PREFERENCIAL, deverão conter, exaradas
pelo transportador, as seguintes declarações, conforme o caso:

NOS CONHECIMENTOS OU CERTIFICADOS DE ENTREGA DA--
QUOTA DNC:

13 1 Com base na presente Quota DNC foi efetuado o seguinte
despacho em Quota Preferencial:

Desp Fat Consig Data 1, Sacas	 Quilos Procedência

Agente 

NOS CONHECIMENTOS DOS DESPACHOS EFETUADOS EM
QUOTA PREFERENCIAL:

14	 O PRESENTE DESPACHO FOI EFETUADO COM BASE

NA SEGUINTE QUOTA DNC:

Desp I	 Fat Consig 1 Data . Sacas / Quilos 1	 Procedência
.

1

1 1	 I

Certificado 1 Lote 1 Data 1 Sacas I Quites I	 Armazera

I	
1	 . i	 1	 i

	  * 	 ** a• ea a• • a de 	  de 194...
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03

o

o
'2)
71
c/2

Certificado I Lote 1 Data 1 Sacas Quilos 	 Armazein

i	

i----1— 	

	 lt
Desp Fat Consig Data Sacas Quilos Procedência

Certificado I Lote i Data l Sacas Quilos 	 Armazem

i	

	 1 	

	  de 194 ••••

AGENTE

Parágrafo único. A utilização das quotas DNC e SUPLEMENTAR
despachadas ou entregues nas condições deste artigo deverá ser efe-
tuada de modo que todas as quotas guardem entre si as proporeões
estabelecidas no art. t.0, observadas as tabelas de que trata o seu
§ 2.0.

Art. /1. E' facultada a entrega direta, ao Departamento Nacional
do Café, das quotas DNG e SUPLEMENTAR nos armazens para esse
fim designados. aos quais competirá a emissão de Certificados de
Entrega dos cafés recebidos.

§ 1.0 O CERTIFICADO DE ENTREGA a que se refere este artigo
conterá os seguintes caracterfsticos principais:

NO ANVERSO:
a) número de ordem;	 •
b) designação da quota (DNC ou. SUPLEMENTAR);
e) nome do Armazem Recebedor;
d) designação da qualidade do café;
e) quantidade de sacas;

pesa bruto de 60,5 (sessenta e meio) quilos por saca;
g) nome do entregador: e
h) local, data da emissão e assinaturas do Fiscal e Fiel do Ar-

mazem.
NO VERSO:	 f

a) a fórmula a ser preenchida para declaração da sua utilização
(ara. 6.°, 70 e 8.0);

t) espaço destinado a codesso.

§ 2.° O CERTIFICADO DE ENTREGA só deverá ser escriturado
a tinta, sem emendas nem rasuras, e os transportadores só poderão
uit/izá-lo quando o mesmo documento" tiver preenehido todos os, re-
quisitos estabelecidos neste Regulamento.

§ 3.° O CERTIFICADO DE ENTREGA é transferivel por endosso., ... de 

	

	  de 191 ....

Agente

Art. 9•0 Não será admitido despacho ou transporte de café nal
quotas RETIDA e.DIRETA ou PREFERENCIAL com peso superior a
60,5 (sessenta e meio) gaios brutos por saca.

Art. lb. Os cafés das quotas DNC e SUPLEMENTAR poderão
ser despachados on , entregues isoladamente para posterior utilização
da mesma estação ou em estacão diferente em despachos das corres-
pondentes quotas RETIDA e DIRETA ou PREFERENCIAL, conforme o
caso.

Consig Data!, Sacas Quilos\

• AP Nula será emitido Certificado do Entrega de QUOTA DNC
de . quantidado-superior a 100 sacas do 60,5 quilos brutos de cafés dos
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!i6 QUOTA SUPLEMENTAR 42/43 SUJEITA A SUBSTITUIÇÃO,

§ 1.0 Tratando-se de cafés dos demais Estados, em nehuma hi-
pótese será permitido mie somente a QUOTA DNC 'ou somente a
QUOTA SUPLEMENTAR seja. despachada com a inscrição SUJEITA
A SUBSTITUIÇÃO.

§ 2.° Os despachos das quotas de equilíbrio (DNC ou DNC e SU-
PLEMENTAR, conforme o caso), nas condições deste artigo só poderão
ser feitos simultânea e conjuntamente com as correspondentes quotas
de mercado (RETIDA E DIRETA), e terão o mesmo destino destas,
sendo que os destinados ao porto de Santos se encaminharão para
os Armazens ou Reguladores indicados pelo Departamento Nacional do
Café.

§ 3.0 A sacaria dos cafés despachados nas quotas DNC SUJEITA
A SUBSTITUIÇÃO e SUPLEMENTAR SUJEITA A SUBSTITUIÇÃO
deverá ser.mareada e contra-mareada na forma do art. 56 deste Regu-
lamento, com as iniciais, nome, abreviatura ou Marca do embarcador,
sobre as designações "DNC-SS" e "SUP-SS".

Exemplos:

DNC-SS	 SUP-SS

Art. 19. Quando se tratar de cafés do Estado de Minas Gerais,
a QUOTA DING poderá ser tambein constituida de cafés com os requi-
sitos do qualidade e tipo mencionados no art. 26;caso em que deverá

PA.	 PA
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Estados de São Paulo e Paraná; assim como de quantidade superior a
240 sacas de 60,5 quilos brutos de cafés dos demais Estados.

§ 5.° Não será emitido Certificado de Entrega de QUOTA SUPLE-
MENTAR de quantidade. superior a 96 sacas de 60,5 quilos brutos.

§ 6.0 'Sempre que a quantidade entregue ultrapassar os limites
previstos nos § § 4.° e 5.0, o armazem emitirá dois ou mais Certifi-
cados; de acordo com a conveniência do entregador. ,

Art. 12. Os cafés das quotas DNC e SUPLEMENTAR só poderão
ser despachados ou entregues, quando acondicionados em •sacaria,
usada ou não, tipo comum de transporte, que evite perda do seu coa.-
teudo.

Art. 13. Os cafés despachados em quotas DNC e SUPLEMENTAR
serão encaminhados para os Reguladores ou Armazens que o Depar-
tamento Nacional do Café indicar aos transportadores.

Art. 14. Os cafés da QUOTA RETIDA serão encaminhado i para
os respectivos Armazens ou Reguladores indicados pelo Departamento
Nacional do Café, onde aguardarão a época de seu encaminhamento
aos portos de destino e consequente liberação.

Art. 15. Os cafés da QUOTA DIRETA serão encaminhados aos
respectivos portos de destino, a menos que o volume dos despachos
nessa quota ultrapasso a capacidade de escoamento no competente
mercado do exportação, caso em que serão recolhidos a Arrnazens Ou
Reguladores indicados pelo Departamento Nacional do Café, onde
aguardarão a época em que tenham de ser liberados.

Art. 16. Os cafés da QUOTA PREFERENCIAL (cafés do Estadode Minas Gerais), serão encaminhados diretamente aos portos de ex-
portação, menos os destinados ao porto de Santos, que serão recolhidos
a Armazens ou Reguladores indicados pelo Departamento Nacional do
Café, onde aguardarão a vez de serem transportados ao mercado.

Art. 17. Todos os cafés recebidos a despacho deverão ser trans-
portados pelas empresas ferroviárias, rodoviárias, marítiinas ou flu-
viais, • para os destinos indicados .(Armazens, Reguladores ou portõs
de exportação), dentro dos seguintes prazos máximos, a contar da data
dos despachos:

-
a), de 60 (sessenta) dias para os de quotas DNC e SUPLEMENTAR;
b) de 30 (trinta) dias para os de quotas RETIDA, DIRETA e

PREFERENCIAL.

Parágrafo único. Os prazos , acima compreendem tambem o re-
colhimento dos cafés aos Armazens ou Reguladores.

Art. 18. Os cafés de QUOTA DNC (quando se tratar dos Estados
de São Paulo e Paraná) ou de quotas DNG e SUPLEMENTAR (quando
se tratar dos demais Estados), que servirem de base a despachos em
quotas RETIDA e DIRETA, poderão ,Nser,despachados como sujeitos a
substituição, desde que os embarcadores exijam seja exarada, de forma
bem visivel, no texto do Conhecimento ou Guia de Transporte, ou sobre
ele, por ocasião da emissão desses documentos, em caracteres ver-
melhos indeleveis, impressos ou a carimbo, a seguinte inscrição, con-
forme o caso:

§ 1.0 O despacho da QUOTA DNC PREFERENCIAL SUJEITA ASUBSTITUIÇÃO só poderá ser feito simultânea e conjuntamente com-o do correspondente QUOTA PREFERENCIAL e para o mesmo destino-desta, devendo ambas ser encaminhadas ao mesmo tempo e direta-
mente aos . portos de exportação, menos as destinadas ao porto de
Santos, que serão recolhidas a Armazens ou Reguladores indicados
pelo Departamento Nacional do Café, onde aguardarão a vez de se-
rem transportadas ao mercado;

•§ 2.0. Os - cafés despachados em QUOTA DNC PREFERENCIAI,
SUJEITA A SUBSTITUIÇÃO e os da correspondente QUOTA PREFE-
RENCIAI, deverão ser enhaminhados e armazenados de maneira que
Possam ser transportados na mesma ocasião ab porto de destino.

§ 3.0 A sacaria do café despachado em QUOTA DNC PREFEREN-
CIAL SUJEITA A SUBSTITUIÇÃO deverá ser mareada e- contra-mar-
cada na---forma do art. 56 deste Regulamento, com as iniciais, nom%
abreviatura ou marca do embarcador sobre a desigaação D,NC-PREF,
em forma de fração.

Exemplo:
arS

DNC-PREF

Art. 20. Os Conhecimentos,, Guias de Transporte e Certificados
de Entrega das quotas 'de equilíbrio (DNC e SUPLEMENTAR), re-
ferentes a cafés .da produção de um Estado, só servirão de base para
despacho das correspondentes quotas de mercado (RETIDA e DIRETA
ou - PREFERENCIAL., conformo o caso) quando estas forem consti-
tuidas por cafés da produção desse mesmo Estado.

Art. 21. O transporte de ea-frde uma para outra localidade d,)
interior do mesmo Estado ou de Estado diverso dependerá sempre de
pisvla autorização do Departamento Nacional do Café ao transpor-
tador:

§ 1.0 Quando se tratar de transporte de uma para outra locali-
dade do interior do mesmo Estado, as autorizações de embarque serão
fornecidas:

1 — Com isenção da entrega de QUOTA DE EQUILIBRIO:
a) se o ponto de procedência ou de destino estiver a mais de

50 (cinquenta) quilômetros de portos de exportação ou localidadea
que permitam o transporte -de café para portos de exportação, Es-
tado diverso, países estrangeiros ou, ainda, para localidades que ve-
nham a ser determinadas pelo Departamento Nacional AO Galé;

II — Com prévia entrega da QUOTA DE EQUILIBRIO (DNC,
para os cafés do Estado de São Paulo e Paraná, e DNC e SUPLE-MENTAR para os cafés dos demais Estados) já classificada, confe-
rida e encontrada em ordem.

a) se o ponto de procedência ou de destino estiver a menos
de 50 (cinquenta) quilômetros de portos de exportação ou locali-
dades que permitam o transporte de café para portos de expor-
tação, Estado diverso, paises estrangeiros ou, ainda, para localida-
des que venham a ser determinadas pelo Departamento Nacional do
Café:

b) desde que a quantidade a ser despachada obedeça às propor-
ções estabelecidas neste Regulamento em relação à QUOTA DE EQUI-
LÍBRIO entregue (tabelas A e B, conforme o caso, devendo o despa-
cho corresponder ao total das quotas RETIDA e DIRETA);

§ 2.° Quando se tratar de trinsporte do uma localidade do . Inte-
rior para outro Estado diverso, as autorizações de embarque serão
fornecidas:

a) com a prévia entrega da QUOTA DE EQUILIBRIO (DNC para
os cafés dos Estados de São Paulo e Paraná, e DNC e SUPLEMEN-
TAR para os cafés dos demais Estados), já classificada, conferida
e enéontrada em ordem, que servirá de base ao despacho correspon-
dente;

b) desde que a quantidade a ser despachada obedeça às propor-
ções estabelecidas neste Regulamento em relação à QUOTA DE EQUI-
LÍBRIO entregue (tabelas A e B. conforme o caso, devendo o de-
vadio corresponder ao total dakauetas RETIDA e DIRETA);

§ 3.0 As autorizações de embarque nas condições estabelecidas
no inciso II do § 1.0 e no § 2.° do presente artigo somente serão
fornecidas se a quantidade - a ser desnachada não for superior à ca-
pacidade provavel de consumo mensal do local de destino, compu-
tadas para esse -  as autorizações anteriores fornecidas pelo
Departamento Nac ional do Café a todos os interessadós..

ser despachada com a inscrição PREFERENCIAL SUJEITA A SUBS71-
TUIÇÃO. No texto do respectivo Conhecimento, ou sobre ele, deverá
ser exarada do forma bem visivel, por ocasião da emissão desse do-
cumento, em caracteres vermelhos indeleveis, impressos ou a carimbo,a seguinte inscrição:
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QUOTA DNC 42/43 PREFERENCIAL SUJEITA -A

- SUBSTITUIÇÃO
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TRÂNSITO ESPECIAL

A QUOTA DE EQUILIBRIO RESPECTIVA FOI,E-NTRE-

GUE À AGÊNCIA DO DEPARTAMENTO NACIONAL DO CAFÉ

EM 	 , CONFORME COMU-

NICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO PARA O PRESENTE EMBARQUE

EXPEDIDAS PELA MESMA SOB N. 	  DE 	

DE 194.."'DE 	

	 .r 	, .... de 	  de 191....

AGENTE.

mais a seguinte declaração:

1

—1 Á QUOTA DNC RESPECTIVA FOI ENTREGUE À AGÊN-

CIA DO DEPARTAMENTO NACIONAL DO CAFE' EM

CONFORME COMUNICAÇÃO DA MESMA SOB N. 	

DE 	  DE 	  DE 191....

QUE AUTORIZOU O PRESENTE+EMBARQUE E MAIS O SE-

GUINTE DA CORRESPONDENTE QUOTA RETIDA:

DESP
	

1
FAT CONSIG DATA 1 SACAS	 QUILOS

I

1

	 ,	 . de 	  de 194....

AGENTE

20

— A QUOTA DNC RESPECTIVA FOI ENTREGUE À AGÊN-

CIA DO DEPARTAMENTO NACIONAL DO CAFE' EM

CONFORME COMUNICAÇÃO DA MESMA SOB N. 	

• DE 	  DE 	  DE 194....

QUE AUTORIZOU O PRESENTE EMBARQUE E MAIS O SE-

GUINTE DA CORRESPONDENTE QUO1 A DIRETA:

DESP FAT CONSIG DATA 1 SACAS 	 QUILOS

	  .. • de 	  de 194....

AGENTE

NOS CONHECIMENTOS DOS DESPACHOS EFETUADOS EM QUOTA
DIRETA:
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competente Agência do Departamento' Nacional do Café, com indi-
cação das quantidades a serem 'embarcadas, das estações onde vão
ser feitos os embarques e dos respectivos destinos, afim de que essa
Agência providencie a expedição, aos transportadores, da necessária
autorização para os despachos.

§ 1•0 Da messna forma deverão proceder os interessados que de-
sejarem fazer m'ais' de um embarque em quotas de mercado (RETIDA
e DIRETA, ou"PR-EFERENCIAL) com base em um só documento com-
probatório da r‘ntrega ou desp acho da QUOTA DNC; ou. quando for
o caso, com base em.um só documento de cada uma das quotas DNC
ou SUPLEMENTAR;

No corpo dos Conhecimentos das QUOTAS RETIDA e DI-
ETA, ou PREFERENCIAL, emitidos em virtude da autorização a

que se referem' o artigo e parágrafo acima, os transportadores deve-
-rão exarar, em tinta vermelha indelevel, alem da inscrição QUOTA
RETIDA 42-43, QUOTA DIRETA 42-43 ou QUOTA PREFERENCIAL
42-43, conforme , o caso, a seguinte declaração:

I — Quando se tratar de cafés dos Estados de São Paulo e
Paraná:

NOS CONHECIMENTOS DOS DESPACHOS EFETUADOS EM QUOTA
RETIDA:

§ 4? No corpo dos Conhecimentos. dos despachos efetuados na
na conformidade do inciso II do § 1.0 e do § 2.0, do presente artigo,
o transportador deverá exarar, em tinta vermelha indelevel, alem da
inscrição:

§ 5.0 O transportador não poderá entregar a mercadoria na es-
tação de destino ao legitimo portador do respectivo Conhecimento, sem
que do mesmo conste o competente "V1STO" da Agência do Departa-
mento Nacional do Café que houver expedido a autorização para o
seu embarque, referente ao registo de que trata o art. 42 deste Re-
gulamento;

§ 6.° O Departamento Nacional do Café se reserva o direito de
não consentir em despacho nas condições estabelecidas neste artigo,
desde que verifique, a seu juizo, que o ponto de destino se acha. pela
sua situação geográfica, em condições de facilitar a saida do produto
sem o pagamento dos tributos devidos;

§ 7.0 Em hipótese alguma o Departamento Nacional do Café per-
mitirá alteração de destino de cafés transportados na conformidade
deste artigo.

Art. 22. O transporte de café para portos de exportação por
quaisquer outros meios ou vias que não o ferroviário, ou ainda por
transportadores não habilitados à emissão de Conhecimento, só será
permitido mediante "Guias de Transporte" padronizadas pelo Depar-
tamento Nacional do Café.

§ 1.° o transporte de café previsto no presente artigo só 'será
admitido para portos de exportação do produto e quando procedente
de localidades onde não existam serviços de empresas ferroviárias,
rodoviárias, marítimas ou fluviais, devidamente habilitadas à emissão
de -Conh ecimentos ;

§ 2.0 As Guias de Transporte, cuja emissão deverá observar o
disposto na Resolução n. 469, de 20 de abril de 1912, serão visadas
em todos os postos de fiscalização do Departamento Nacional do Café,
por onde passar o veiculo transportador;

§ 3.0 No porto de destino, a descarga do café de cada uma das
quotas DNC. SUPLEMENTAR. RETIDA e DIRETA, será efetuada obri-
gatoriamente nos armazens indicados pelo Departamento Nacional do
Café.

Art. 23. Os interessados que possuirem QUOTA DE EQUILIBRIO
(DNC, ou DNC e SUPLEMENTAR. conforme o caso) representada por
mais de um documento de QUOTA-DNC, ou integrada por mais de um
documento de QUOTA DNC ou de QUOTA SUPLEMENTAR, e. que de-
sejarem, com base neles, promover um ou mais embarques em quotas
de mercado (RETIDA e DIRETA, ou PREFERENCIAL), dentro do
limite a que esses documentos derem lugar, deverão entregá-los à
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— AS QUOTAS DNC E SUPLEMENTAR RESPECTIVAS

FORAM ENTREGUES A AGÊNCIA DO DEPARTAMENTO NA-

CIONAL DO CAFE', EM 	 , CONFORME COMUM-

CAÇÃO DA MESMA SOB N. 	  DE 	

DE 	  DE 194...., QUE AUTORIZOU O

PRESENTE EMBARQUE MAIS O SEGUINTE EM QUOTA

RETIDA:

DESP FAT CONSIG DATA SACAS	 QUILOS
•

• de 	  de. 191....

AGENTE

Sábado 5
•
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II — Quando se tratar de cafés dos demais Estados:

NOS COglIECIMENTOS DOS DESPACHOS EFETUADOS gM QUOTA
RETIDA:

-
III — Quando se tratar de cafés preferenciais do Estado de

Minas Gerais:

NOS CONHECIMENTOS DOS DESPACHOS EFETUADOS EM .QUOTA
• PREFERENCIAL:

22 •

AS QUOTAS DNC E SUPLEMENTAR RESPECTIVAS

ENTREGUES A•AGÊNCIA DO . DEPARTAMENTO NA-

DO CAFE', EM 	 , CONFORME COMUNI-

DA MESMA SOB N 	 '	 DE 	

DE 194...., QUE AUTORIZOU O

EMBARQUE MAIS, O SEGUINTE EM QUOTA

FORAM

CIONAL

CAÇÃO

DE 	

PRESENTE

' DIRETA:

—

DESP FAT CONSIG DATA
_

SACAS QUILOS	 .

-

•	 •	
•.	

.
	 ,	 .	 de	 	 	 de	 19	 ....

,.

AGENTE

LIZOS CONHECIMENTOS DOS DESPACHOS EFETUADOS EM QUOTA
DIRETA:

1
24

—1 A QUOTA DNC RESPECTIVA FOI ENTREGUE A . AGÉN-

CIA,D0 DEPARTAMENTO NACIONAL DO GAFE' EM 	

CONFORME COMUNICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO PARA O PRE-

;SENTE EMBARQUE EXPEDIDAS PELA MESMA SOB N 	

DE 	 DE 	  DE 19..

de 	  de 194....

AGENTE

•Art. 24. Os documentos de QUOTA DE EQUILIBRIO que forem
entregues no mesmo pedido de autorização de embarque. bem como
Os das quotas RETIDA ou PREFERENCIAL embarcadas com base
neles, constituirão um todo indivisivel, não podendo estas últimas se'
liberadas sem que todas as QUOTAS DE EQUILIBRIO (DNe. ou DNC
e • SUPLEMENTAR, conforme O caso) . tenham sido classificadas, con-
feridas e encontradas em ordem.

25.• Os-Conhecimentos, Guias de Transporte, e Certificados
de Entrega referentes a cafés de QUOTA DE EQUILIDItIO.de safras
anteriores, classificados e encontrados em ordem e não utilizados
para embarques das correspondentes quotas de mercado, poderão ser
entregues às Agências do Departamento Nacional do Café, para coas-
tituirem QUOTA DNC da presente safra 1912-1913.

§ 1.° As Agências do Departamento Nacional do Café. de posse
OS documentos a que se refere o presente artigo, expedirão às em-
presas transportadoras, com base neles, dentro do limite a que derem
lugar, e observadas as proporções estabelecidas no art. 1.0 deste Re-
gulamento,. (ver tabelas "A". "B" ou "C", conforme o caso). as neces-
sárias autorizações para embarque de cafés nas correspondentes quo-
tas RETIDA e DIRETA . (quando se tratar de cafés dos Estados de São
Paulo •e Paraná); SUPLEMENTAR, RETIDA e DIRETA (quando se
tratar .de cafés dos demais Estados) ,• ou , somente PitEFERENCIAl.
(quando se tratar de cafés do Estado de'Dlinas Gerais, se (or o caso):
- § 2.0 No corpo dos Conhecimentos ou Guias de Transporte' dos
cafés despachados nas quotas de mercado (RETIDA e DIRETA. ou
PREFERENCIAL) e SITPLEMENTAR (quando for o coso), por força
de autorizações de embarques expedidas. na  • conformidade do pará-
grafo anterior, deverá. a. empresa transportadora . exarar, em finfa
vermelha indelevel,' alem • das respectivas inscrições QUOTA RETIDA.
42-43, QUOTA DIRETA 42-43, QUOTA .PREFERENCIAL. 42-13, ou
QUOTA SUPLEMENTAR 42-43, as seguintes declaraçõeS:

I — Quando se tratar de cafés dos Estados de São Paulo e
Paraná:

•NOS CONHECIMENTOS OU GUIAS DE TRANSPORTE DOS DESPA-
CHOS EFETUADOS EM QUOTA. RETIDA:

20

A QUOTA DNC RESPECTIVA FOI ENTREGUE A AGÊN-

DO DEPARTAMENTO NACIONAL DO CAFE' EM 	

COMUNICAÇÃO DA MESMA SOB N 	 	

•	 DE 	 	 DE 191..

AUTORIZOU O PRESENTE EMBARQUE E MAIS OS SE-

DA CORRESPONDENTE QUOTA DIRETA:

CONFORME

GUINTEE

—

CIA

DE

• 'QUE

DESP FAT	 CONSIG DATA I	 SACAS QUILOSi

. . 1
1	

.

'	 	, 	 •	 de	 	 	 de	 191....

AC1ENTE
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A QUOTA DNC RESPECTIVA FOI ENTREGUE À AGÊN-

CIA DO DEPARTAMENTO NACIONAL DO CAFE', EM

	 , CONFORME COMUNICAÇÃO DA MESMA

SOB N 	  DE 	  DE 	  DE 194....,

QUE AUTORIZOU O PRESENTE EMBARQUE E MAIS OS

SEGUINTES DAS CORRESPONDENTES QUOTAS SUPLE-

MENTAR E DIRETA:

rn

H

CD

ce..1
H
>.,.
P
W
4

M

DESP FAT CONSTO DATA SACAS QUILOS

•

H
P
5
PI

-

DESP EAT CONSTO DATA SACAS QUILOS -

"	 " 1

•

	  de 	  de 194....

, AGENTE

25

	

	
A QUOTA DNC RESPECTIVA FOI ENTREGUE À AGÊN-

CIA DO DEPARTAMENTO NACIONAL DO CAFE', EM

	 , CONFORME COMUNICAÇÃO DA MESMA

SOB N 	  DE 	  DE 	  DE 191....,

"QUE AUTORIZOU O PRESENTE EMBARQUE E MAIS OS

SEGUINTES DAS CORRESPONDENTES QUOTAS RETI-

DA E DIRETA:

aa

-r!
E-4
O

<1
A
r-::
[4

DESP ' FAT
1

CONSIG DATA SACAS QUILOS

-

H
fr.1

.t:.5.
A

DESP FAT CONSTO DATA SACAS QUILOS

.
.

	 de194....

AGENTE

27	
A QUOTA- bNC," RESPECTIVA FOI ENTREGUE À AGÊN-

CIA DO DEPARTAMENTO NACIONAL DO CAFE', EM

	 , CONFORME COMUNICAÇÃO DA MESMA

SOB N 	  DE 	  DE 	  DE 194....,

QUE AUTORIZOU O PRESENTE EMBARQUE E MAIS OS

SEGUINTES DAS CORRESPO. -.DENTES QUOTAS SUPLE-

MENTAR . E RETIDA:

(12

E_I
O

.

cv

"

c...
E-4

:‘À

in

DESP FAT CONSTO DATA SACAS QUILOS

pl

H
fr.1

DESP.' FAT _ CONSIG, DATA SACAS --QUILOS

.

	  de 	  de 194....

•

AGENTE

a
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•NOS CONHECIMENTOS OU GUIAS DE TRANSPORTE DOS
DESPACHOS. EFETUADOS EM QUOTA DIRETA:

21
-

A QUOTA DNC RESPECTIVA FOI ENTREGUE À AGÊN-

CIA DO DEPARTAMENTO NACIONAL DO CAFE', EM

	 , CONFORME COMUNICAÇÃO DA MESMA

SOB N 	  DE 	  DE 	  DE 191....,

QUE AUTORIZOU O PRESENTE EMBARQUE E MAIS O

SEGUINTE DA CÔR8ESPONDENTE QUOTA RETIDA:

,

DESP F.AT CONSIG DATA SACAS QUILOS

-

_
	 	 de 	 	 de	 194....

.	 .

AGENTE

II — QUANDO SE TRATAR DE CAFÉS DOS DEMAIS ESTADOS:--
NOS CONHECIMENTOS OU GUIAS DE TRANS,pORTE DOS

DESPACHOS EFETUADOS EM QUOTA SUPLEMENTAR:

NOS, CONHECIMENTOS OU GUIAS DE TRANSPORTE DOS
DESPACHOS EFETUADOS EM QUOTA RETIDA:

•

• NOS CONHECIMENTOS OU ' GUIAS DE TRANSPORTE DOS
DESPACHOS EFETUADOS EM QUOTA DIRETA:
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III — QUANDO SE TRATAR DE CAFÉS PREFERENCIAIS DO
ESTADO DE MINAS GERAIS:

NOS CONHECIMENTOS DOS DESPACHOS EFETUADOS EM QUOTA
PREFERENCIAL:

24

A QUOTA DNC RESPECTIVA FOI ENTREGUE À AGÊNCIA
DO DEPARTAMENTO NACIONAL DO CAFÉ, EM 	
CONFORME COMUNICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO PARA O PRE-
SENTE EMBARQUE EXPEDIDAS PELA MESMA SOB N.° 	DE .... DE 	  DE 194 ....

, .... de 	  de 191

2.0 Nesse caso, a retenção de que trata a letra c do art. 28
recairá sobre a totalidade dos cafés que não houverem preenchidoas exigências do art. 26;

§ 3P Para a entrega nas condições deste artigo, o interessado
deverá apresentar h Agência, em modelo próprio, por esta forne-
cido, p-edido de autorização para reconstituir a QUOTA DE EQ U I-LIBRIO devida, acompanhado do "AVISO" a que se refere o pa-
rágrafo único do art. 28 e do documento da QUOTA DNC a com-
pletar (Conhecimento, Guia de Transporte ou Certificado de En-
trega), 93 este ainda não estiver em poder da Agência;

§ 4.° A Agência, de posse dos documentos acima, e uma vez
conferidos e encontrados em ordem, autorizará o Armazem Recebe-
dor a receber o café, e expedir os competentes CERTIFICADOS DE
RECONSTITUIÇÃO da QUOTA DE MUILIBRIO;

§ 5.0 O CERTIFICADO DE RECONSTITUIÇÃO conterá os se-guintes ca racterísticos principais:

Art. 27. O Departamento Nacional do Café promoverá. por sua
conta, a classificação do café PREFERENCIAL, afim de verificar se a• mercadoria preenche as exigências do artigo anterior.

Art. 28 — Quando no todo ou em parte de um despacho em
QUOTA PREFERENCIAL forem encontrados cafés que não preen-

cham os requisitos do art. 25 — o que exigirá QUOTA D .NC de
25% (vinte e cinco por cento) e QUOTA SUPLEMENTAR de 10%
(dez por cento), tais cafés serão recolhidos a Reguladores ou Ar-
mazens do Departamento Nacional do Café e ai divididos:

a) 16,67% para completar a QUOTA DNC devida, desprezan-
do-se, no cálculo, as frações até 0.5 de saca, inclusive, e conside-
rando-se uma unidade as frações superiores a 0,5;

b) 11,11% para constituir a QUOTA SUPLEMENTAR devida,
desprezando-se. no cálculo, as frações até 0.5 de saca, inclusive, e
considerando-se uma unidade as frações superiores a 0,5;c) 72,22% que ficarão retidos para serem liberados depois de
O terem sido 'todos os cafés da safra 1942-1943 do Estado. de Mi-nas Gerais, e sujeitos a todas as despesas de armazenagem, seguro,
etc. (Tabela de Armazeno Gerais), que serão cobradas por ocasião
da entrega da mercadoria;

Parágrafo único. Ao embarcador ou a pessoa por este indicada
para os efeitos do art. 26, parágrafo único, será dado "AVISO",
por escrito, das providências constantes deste artigo, pela compe-
tente Agência do Departamento Nacional do Café.

Art. 29. A reconstituição da QUOTA DE EQUILIBRIO prevista
no artigo anterior (letras a e à), poderá ser feita, se assim pre-ferir a parle interessada, por meio de entrega de cafés de mercado,
já deliberados, nas competentes quotas DNG (complemento) e SU-
PLEMENTAR, efetuada às Agências do Departamento Nacional do
Café nos portos de exportação, dentro do prazo de 30 (trinta) dias,
contado da data do "AVISO" a que se refere o parágrafo único doart. 28;

§ 1.° Em hipótese alguma será permitida a reconstituição par-
cial do QUOTA DE EQUILIBRIO, seja mediante a entrega apenasdo complemento da QUOTA DNC. seja mediante apenas a da QUOTASUPLEMENTAR. Ambas as entregas serão feitas simultânea e con-juntamente;

NO ANVERSO:
a) título (CERTIFICADO DE RECONSTITUIÇÃO) seguido da

designação QUOTA DNC ou QUOTA SUPLEMENTAR, conforme o'aso;	 .
b) número de ordem;
c) nome do Armazem Recebedor;
d) designação da q ualidade do café;
e) q uantidade de sacas;
I) peso de 60,5 (sessenta e meio) quilos brutos por saca;g) nome do entregador;
h) característicos do despacho ou entrega da QUOTA DNC 42-13a ser completada; ou característicos do despacho da QUOTA PRE-

FERENCIAL cuja respectiva. QUOTA SUPLEMENTAR vai ser cons-
tituida;

i) declaração em diagonal, impressa em vermelho:
"NÃO E' 'VALIDO PARA SERVIR DE BASE A DESPACHO DEQUALQUER QUOTA NEM PARA RECONSTITUIR QUOTA DE EQUI-

LIBRIO DIVERSA DAQUELA A QUE SE REFERE O PRESENTE
CERTIFICADO":

j) local, data da emissão, assinaturas do fiscal e fiel do Ar-rnazem.
NO VEI1S0:	 -a) espaço destinado a endosso.	 •

§ 6.° O CERTIFICADO DE RECONSTITUIÇÃO só deverá ser
escriturado a tinta, sem emendas nem rasuras, e é transferirei porendosso;	 •§ 7.0 A entrega ao interessado dos CERTIFICADOS •DE RE-

CONSTITUIÇÃO da QUOTA DE EQUILIBRIO devida (DNC e S(J- -PLEMENTAR) será feita depois de terem sido registados, na formado art. 42 deste Re gulamento, bem como os documentos da QUOTA
DNC completada e da quota de mercado correspondente.

Art. 30. Os cafés despachados com a inscrição SUJEITA a SUI3S-TITUI4JÃO (arts. IS e 19) poderão ser substituidos a qualquer tempo,
porem nunca depois de decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias
contado da data do "Edital de Classificação";

§ I.° As substituições dos cefés da QUOTA DNC 42-43 SUJEITAA SUBSTITUIÇÃO dos Estados de São Paulo e Paraná, deverão serfeitas na proporção de 111,11%, da quantidade de sacas constante do
Conhecimento ou Guia de Transporte da QUOTA DNC a ser substi.
tuida, considerando-se lima unidade a fração que houver;§ 2.° As substituições dos cafés das quotas DM: e SUPLEMENTARaos demais Estados, deverão ser feitas nas seguintes proporções:

I — para substituir ao MESMO TEMPO a QUOTA DNC 42-13
SUJEITA A SUBSTITUIÇÃO e a- QUOTA SUPLEMENTAR 42-43 SU-JEITA a SUBSTITUIÇÃO:

NA QUOTA DNC:
153,83% da quantidade de sacas constante do Conhecimento ou

Guia de Transporte da QUOTA DNC a ser substituida, considerando-se
uma unidade a fração que houver;

NA QUOTA SUPLEMENTAR:
— 153,83% da quantidade de sacas constante do Conhecimento ou

Guia de Transporte da QUOTA SUPLEMENTAR a ser substituida,considerando-se urna unidade a fração que houver;
11 — para substituir APENAS a QUOTA DNC 42-13 SUJEITA A

SUBSTITUIÇÃO:
NA QUOTA DNC:

— 138.44% da quantidade de sacas constante do Conhecimento ou
Guia de Transporte da QUOTA DNC a ser substituida,' consideran-
do-se uma unidade a fração que houver;

NA QUOTA SUPLEMENTAR:
— 15.32% da quantidade de sacas constante do Conhecimento ou

Guia de Transporte da QUOTA DNC a ser substituida, considerando-
se uma unidade a fração que houver;

III — para substituir APENAS a QUOTA SUPLEMENTAR 42-13
SUJEITA A SUBSTITUIÇÃO:

NA QUOTA DNC:
— 38.45% da quantidade de sacas constante do Conhecimento ou

Guia de Transporte da QUOTA SUPLEMENTAR a ser substituida,
considerando-.se uma unidade a fração que houve;

NA QUOTA SUPLEMENTAR:
— 115.27% da quantidade de sacas constante do Conhecimento ou

Guia de Transporte da QUOTA SUPLEMENTAR a ser substituiria.
considerando-se uma unidade a fração que houver;

§ 3.° As substituições. da QUOTA DNC PREFERENCIAL 42-43
SUJEITA A SUBSTITUIÇÃO (cafés do Estado dc Minas Gerais), deve-

Agente

Art. 20. Somente serão considerados como PREFERENCIAIS os
cafés de TERREIRO, do Estado de Minas Gerais, que preencherem osseguintes requisitos:

i. Bebida "estritamente mole"
a) boa seca;
b) dor uniforme (não serão admitidos os cafés "chumbados" ou

"barrentos");
c) liba separação;
d) tipo não inferior a 3 {três) para os chatos comuns ou bourbons,de peneiras 15 (quinze) para cima, e mokas de peneiras 9 (nove) parn

cima. Satisfaz a exigência de "boa separação" o fato de apresentar a
composição das • amostras bom aspecto e conter, no máximo, cafés de
3 (três) peneiras em sequência, nas percentagens normais de seu be-
nefício;

Tipo não inferior a 314 (três quarto) para os cltatos comuns eubourbons de peneiras 14 (quatorze) e 15 (quinze), isoladas ou min-
julgadas, e . mokas de peneiras 8 (oito) e 9 (nove), Lambem isoladas ouconjugadas;

e) boa torração;
2. Bebida "mole" para melhor
a) boa seca;
b) cor uniforme (não serão admitidos os cafés "chumbados" o"barrentos");

e c) separação perfeita. Satisfaz esta exigência o fato de apresen-
tar a composição da amostra bom aspecto e conter, no máximo, cafés
de 2 (duas) peneiras em sequência; .

d) tipo não inferior a 3 (três) para os chatos comuns Ou bourbons. de peneiras 15 (quinze) para cima, e mokas de peneiras 9 (nove) paracima;
e) boa torração;
Parágrafo tSnico. t) remetente ou o legitimo proprietário do café

despachado cru QUOTA PREFERENCIAL 42-43 ou em QUOTA DNG
42-43 — PREFERENCIAL SUJEITA A SUBSTITUIÇÃO deverá enviar

agência do Departamento Nacional do Café, no porto de destino, o
respectivo conhecimento, indicando, por escrito o nome da pessoa ' ou
firma a quem deverá ser entregue o café depois de liberado.



0730 " Sábado 5 DIÁRIO OFICIAL (SecçÃo I)	 Dezembro de 1942

rão ser teitas na proporção de 111,11%. da quantidade de sacas cons-
tante do Conhecimento da QUOTA DNC a ser substituida, consideran-.
do-se uma unidade a fração que houver;

11 - 4.° As .. substituições só .poderão ser feitas por cafés. da mesma
safra, despachados ou entregues a Armazens Recebedores até o dia
30 de abril de 1943;

§ 5.° Correrão por conta dos interessados todas as despesas com
a eventual safação dos cafés substituidos;

14 6.° A QUOTA DNC 42-43 e a QUOTA SUPLEMENTAR' -42-43
não Utilizadas para embarque das correspondentes quotas • de mer-
cado, e que tenham sido parcialmente apreendidas, poderão servir
corno quotas substitutivas, dentro do limite a que der direito a parte
classificada e encontrada em ordem.

Art. 31. Dentro do prazo de 120 (cento e -vinte) dias, fixado no
artigo anterior os Conhecimentos, Guias de Transporte ou Certifica-
dos de Entrega dos cafés substitutivos, deverão ser entregues ao De-
partamento Nacional do Café, conjuntamente com os Conhecimentos
ou Guias de Transporte dos cafés despachados como SUJEITOS A
SUBSTITUIÇÃO. Essa entrega será feita pelo embareader. entrega-
(lor ou seu legítimo sucessor com a declaração do nome da pessoa fí-
sica ou jurídica a quem o Departamento Nacional do Café deverá en-
(regar os cafés substitutdos;

§ O Departamento Nacional do Café de posse dos documentos
a que se refere este artigo, providenciará para que os cafés substi-
tuidos sejam considerados:

a) como QUOTA RETIDA os cafés dos Estados de São Paulo e Pa-
raná da QUOTA DNC 42-43 SUJEITA a SUBSTITUIÇÃO, prevalecen-
do a data do despacho desta para efeito de liberação;

b) como QUOTAS RETIDAS os cafés dos demais Estados das
quotas DNC 42-43 SUJEITA A SUBSTITUIÇÃO e SUPLEMENTAR
42-43 SUJEITA A SUBSTITUIÇÃO, prevalecendo a data do despacho
destas para efeito de liberação:

c) como QUOTA PREFERENCIAI., os cafés do Estado de Minas
nerais da QUOTA DNC 42-43 PREFERENCIAL SUJEITA A SUBSTI-
TUIÇÃO, prevalecendo para efeito de liberação a data do respectivo
despacho. uma vez que os cafés da 'quota substituida tenham sido
classificados como preferenciais, na conformidade do art. 26;

§ 2.° A Muja do Departamento que processar -a substituição
deverá apor no verso dos documentos das quotas substitutivas e tam-
bem no das quotas substituídas. por meio de carimbo, em caracteres
vermelhos indeleveis, umas das seguintes declarações; conforme o caso.

1) nos documentos das quotas substitutivas:
.•

A PRESENTE QUOTA E MAIS A (S) SEGUINTE (S)
QUOTAS (S) 	

Desps Fats Consiga Datas Sacas Quilos Proéedéncias

•
,	 .

Certificados Lotes Datas Sacas Quilos Armazena

•

•

•

Agência de 	 , em .... de 	  de 104 ....

Gerente	 Contador

2) nos documentos das quotas substíluidas:

• A PRESENTE QUOTA E MAIS A (S) SEGUINTES (S)
QUOTAS (S) 	

Desps Fats Consigs Datas Saias Quilos Procedências

* foram substituídas pela (s) quota (s) 	
abaixo, constante (s) do processo de substituição n.
por cuja boa entrega respondem:

,. Desps Fats Consigs Datas Sacas Quilos Procedências

,

••

Certificados Lotes Datas Sacas Quilos Armazena

-

Agência de 	 , em .	 do 	  de 194 ....

Gerente I
	

Contador

Art. 32. Se•os documentos de que trata o art. 31 não forem en-
tregues ao Departamento Nacional do Café, dentro do prazo fixado no
art. 30, a respectiva QUOTA DNC SUJEITA A SUBSTITUIÇÃO, QUOTA
SUPLEMENTAR SUJEITA A. SUBSTITUIÇÃO ou QUOTA DNC PRE-
FERENCIAL SUJEITA A SUBSTITUIÇÃO, perderá automática e - de-
finitivamente esse carater, pasáando a ser considerada, para todos os
efeitos. corno QUOTA DNC comum ou QUOTA SUPLEMENTAR comum,
conforme o caso.

,
Art. 33 Sempre . que se verificar a hipótese prevista no Art. 32,

será descontada pelo Departamento Nacional do Café, do valor da fa-
tura respectiva, a importância correspondente à diferença entoe o
frete devido e o a que estariam sujeitas as QUOTAS DNC. e SUPLE-
MENTAR, se não tivessem sido .despachadas como QUOTA DNC SU-
JEITA A SUBSTITUIÇÃO, QUOTA SUPLEMENTAR SUJEITA A SUBS-
TITUIÇÃO ou QUOTA DNC PREFERENCIAL SUJEITA A SUBSTITUI.
ÇÃO, sendo cobrado-do interessado o saldo a favor do Departamento,
caso o valor da fatura seja inferior à importância a ser descontada.

Art. 34.. Serão apreendidoá os cafés de quota de equilíbrio (DNC
e SUPLEMENTAR) que não preencherem qualquer das condições de
qualidade, tipo,. peso e proporção em 'relação às quotas de mercado,
estabelecidas no art. 1.° e seus parágrafos.

Art. 33; A quota de equilíbrio da safra 1942-1943 (DNC ou SU-
PLEMENTAR) ou de 'safras anteriores, não utilizada para embarque
das respectivas quotas de mercado, e que tenha sido parcialmente
apreendida poderá servir de base para autorização de embarque das
demais quotas correspondentes, dentro do- limite a que der direito a
parte classificada e encontrada em ordem.

Parágrafo únien. A autorização da que trata este artigo deverá
ser scnicitada à Agência do Departamento Nacional do Café - na con-
formidade dos arts. 23 ou 25, conforme o caso, observando-se as dia-.
posições dos respectivos parágrafos

Art. 36. Sempre que forem apreendidos cafés de quota substi-
tutiva (arts. 30 e 31), serão tombem apreendidas da quota substi-
tuida tantas sacas quantas bastem para a reconstituição da quota
suostitutiva.

Art. 37. Toda, vez que forem apreendidos cafés de quota de
equilíbrio (DNO -ou SUPLEMENTAR); nos termos do art. 34 deste
Regulamento, serão tambem apreendidas da correspondente QUOTA
RETIDA, ou PREFERENCIAL se for o caso. tantas sacas quantas bas-..

foram utilizadas na substituição da (s) seguintes (s) quotas
(s) 	
conforme, o processo de substituição n.

Desps Ftts Consiga Datas Sacas Quilos Procedências
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tem para a' iecenStitultilo da . queta • de. 'equiiibrie em que se verificar
apreen.siio.

.	 .
Art. 38. "É permitido ao interessado repor no todo ou eril parte

OS cafés de QUOTA DN(.1 ou SUPLEMENTAR apreendidos; bem 'corno
completar a QUOTA DNC ou SUPLEMENTAR em mie se verificar
falta de peso ou de volumes

a) a reposição deverá 'ser feita após a lavratura do auto de
apreensão e até 60 (sessenta) dias depois de publicado o "Edital de
,Apreensão"; e •

b) o complemento da QUOTA DNC ou SUPLEMENTAR deverá
ser entregue depois de afixado-o "Edital de Classificação" e, até 60
,(sessenta) dias após a publicação do "Edital de 'Apreensão";

§ 1.0 A. reposição ou o complemento de quota só serão conside-
'rados efetivos depois de verificado que os cafés despaCh ,ados MI en-
tregues para esse- fim preenchem as exigências - do art.- 1.0 e seus
parágrafos;

§ 2.° Decorrido o prazo fixado neste artigo, e não sendo utilizada
a faculdade aí estabelecida, o Departamento Nacional do Café homos
legará a • aureensão de tantas saras da correspondente QUOTA RETI-
DA ou PREFERENCIAL quantas bastem para reconstituir a QUOTA
DNC ou SUPLEMENTAR. Neste caso, o frete das sagas bastantes à
reconstituição da QUOTA DNC ou SUPLEMENTAR é devido pelo por-
tador do despachd da QUOTA RETIDA ou PREFERENCIAL, que de-
verá pagar à empresa transportadora o frete referente à totalidade
do despacho, visto que ao Departamento caberá o frete da QUOTA
DNC ou SUPLEMENTAR; • -

§ 3.0 •t reconstituição.' reposição ou complemento de QUOTA
DNC ou SUPLEMENTAR tratados TléSie artigo só se farão por unidade
— sacas da 60,5 (sessenta e meio) quilos brutos — nïio sendo permi-.-ticlas frações de saca.'

' Art. 39. Os cafés para reposição poderão ser des ivachados ou en-
tregues à3 Agências . do Departameuto Nacional do Cofé ou Armazens
Resebedores por este indicados. Em ambos Os casos dependerá sempre
de autorização prévia da Agência 'que confeccionou o EDITAL DE
APREENSIO, à qual o interessado deverá dirigir-se mencionando
todos os característicos do lote em que se deu a aprerosão, bem corno
o número do EDITAL DE APREENSÃO e o nome do Armazem ou
Regulador em que se acharem os cafés apreendidos, utilizando-se
para isso de impresso próprio fornecido pela Agência;

§ 1.0 De posse do pedido de autorização, e uma vez- verificada a
sua procedacia, a Agência do Departamento Nacional do Café tornará
as seguiniers providências:

o) Se tratar de pedido de autorização para despacho:
expedirá ÉV3S trausportadores a ne-
expedirá aos transportadores. a necessária autorizacilo para o despa-
cho, que será feito obrigatoriamente com todas as despesas de frete e
taxas pugna., e consignado ao Departamento Nacional do Café, devendo
o gonbeernento — bem como á fatura ferroviária — ou Guia de Trans-
peste trazer na texto ou sobre ele, de forma bem visivel, em caracteres
vermelhos indeleveis, impressos ou a carimbo, urna das seguintes - ins-
crições, conforme . o case:

I 281	 . REPOSIÇÃo	 QUOTA D.NC. 42-43

1 29 1	 REPOSIÇÃO — QUOTA SUPLEMENTAR 42-43 

oa em qualquer dos casos acima, ainda a seguinte declaração- exarado
pelo transportador:-	 •

• b) Se se tratar de pedido de autorização Para entrega direta:
— expedirá a necessária autorização à competente congênere ou

Armasem 'Recebedor. que, de posse da autorização e uma vez recebido
o café, emitirá o CERTIFICADO DE REPOSIÇÃO, do qual constarão
os seguintes característicos principais:

NO-ANVERSO:
a) ' titulo (CERTIFICADO DE REPOSIÇÃO) seguido da deoigua-

ção QUOTA DNC ou QUOTA SUPLEMENTAR, conforme o Caso; •
b) número de ordeiii
c) nome do Armazem Recebedor; •
d) designação da qualidade do café;

• e) quantidade de sacas; •
1) peso bruto de 60.5 (sessenta e melo) quilos por saca;
g) nome do entregador;
.11) número do lote, .nome do Armazem ou Regulador em que se

achar o café apreendido, número e data do EDITAL DE GLASSIFT-
ÇA,GÃO ou APREENSÃO, bem corno o tome da -Agência do Deporta-
Mento Nacional do Café em que este fel confeccionado;

,
i) declaração, uri diagonal, impressa a vermelho; 	 •

•

.	 .

"NÃO E' VALIDO PARA ãEnirm DE BASE A DESPACHO DE
QUALQUER QUOTA NEM PARA INTEGRAR QUOTA DE EQUILIBILTO
DIVERSA- DAQUELA A QUE SE REFERE O PRESENTE CERTIFt-'
GADO";

-ft- locai, data da emissão • e' assinaturas do fiscal e fiel do Ar-
mazem;

NO VERSO;

• a) característicos do docnmento referente ao despacha ou 'entrega
da QUOTA ,DNG ou SUPLEM EN TA II ern que se verificou a apreensão;

b) espaço destinado a endosso:
2.0 — O. CERTIFICADO DE REPOSIÇÃO só deverá ser escritu-

rado a tinta, sem metidas nem rasuras, e é transferivel por endosso.
Art. 40.: Para complemento de QUOTA DNC ou SUPLEMENTAR

(peso ou volumes) • serão' aceitos somente cafés existentes nos portos
de exportação, já liberados. O interessado deverá fazer a entrega di-
retamente-à Agência do' Departamento Nacional de Café no porto de
destino das correspondentes quotas de mercado, mediante pedido em
impresso próprio fornecido pela Agência, em que se mencionem todos
os característicos da QUOTA DNC ou SUPLEMENTAR que deVa ser
completada;

§ 1.0 ,— Juntamente com o pedido deverá ser entretele à Agiowia
o Conhecimento ou Guia de Transporte da QUOTA •DNG ou SUPLE-
MENTAR em que se verificou a insuficiência;

§ 2.° — De posse de todos os documentos' acima e uma vez con-
feridos e encontrados em ordem. a Agência autorizará o Armazem Res •
cebedor a receber o café. e emitir o competente CERTIFICADO
COMPLEMENTO DE QUOTA, do qual constarão os seguintes caracte-
rístico principais:

NO ANVERSO:
• •a) titulo (CERTIFICADO DE COM P ENEENTO DE QUOTA) se-

guido da designação QUOTA DNC ou SUPLEMENTAR, conforme e
caso;

b) número de ordem;
c) nome do Atenazem Recebedor:
d) designação da qualidade do café;
e) quantidade de sacas;
f) peso bruto de .60.5 (sessenta e meio) quilos por saca;
g) nome do entregador;
h) característicos da despacho ou entrega da QUOTA , ÚNC ou

SUPLEMENTAR a ser completada;
i) declaração elo diagonal, impressa em vermelho: 	 -
"NÃO É 'VALIDO PARA SERVIR DE RASE A DESP.SCII0

QUALQUER QUOTA NEM PARA 1NTE(111 AR QUOTA DE EQUIL/-
BRIO DIVERSA DAQUELA A QUE. SE REFERE O PRESENTE CER-
TIFICADO";

j) local, data da emissão e assinatura do Fiel e Fiscal cio Ar-
prazem;

NO VERSO:
a) espaço destinado n endosso;•
§ 3.0 -- O CERTIFICADO DE COMPLEMENTO DE QUOTA

deverá ser escriturado a tinta, sem emendas nem rasuras, e é trais-
fechei por endosso; 	 .§ 4 .0 _ A devolução dos documentos referentes à QUOTA DNC
ou SUPLEMENTAR e a entrega do -CERTIFICADO DE COMPLE-
MENTO DE QUOTA serão . feitas depois de observadas as seguintes
condições:

• p) haver a Agência consignado no documento da QUOTA DNC
'ou SUPLEMENTAR. por meio de carimbo, em caracteres vermelho*
indeleveis a seguinte declaração:

"A PRESENTE QUOTA FOI COMPLETADA COM A ENTREGA
DE . . 	 SACAS COM 	

	

.QUILOS BRUTOS DE „CAFÉ AO ARMAZENE -DE 	
	 , CONFORME CERTIFICADO DE QUOTA

EMITIDO .ENE 	 DE 	SOB N. 	
	 DE 191 	

(Data e assinatura do Gerente Contador)".
b) terem sido registados, na forma do AM. 42 deste Regulamento,

os documentos referidos no preSente artigo e os das qus los de 'mer-
cado correspondentes.

Art. 41 — Toda 'a vez que for encontrada na QUOTA DNC ou
SUPLEMENTAR sacaria em desacordo cern as exigências do art. 12
o Departamento Naeional do Café deduzirá do valor da fatura cor-
resp.ondente, Cr$ 2,00 (dois cruzeiros) por unidade recusada, para
se indenizar da despesa que terá de fazer com a substittiicão
sacos imprestaveis.

Art. 42 — Os Conhecimentos, Guias de Tranporte ou Certifi-
cados de Entrega estão sujeitos obrigatoriamente a registo na Agên-
cia do Departamento Nacional do Café no porto de destino das 'res-
pectivas quotas de mercado. Esse registo somente terá lugar após
a apresentação simultânea de todos os documentos referentes à
QUOTA DNG, e à QUOTA SUPLEMENTAR se for o caso, e às de
mercado correspondentes, e a verificação de que os documentos apre-
sentados obedeceram aos requisitos formais eatasielecidos neste Re gu-
lamento;

.'•
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tar da data cio despacho;
b) O AVISO de que trata o parágrafo único do art. 9.° da Reso-

lução n. 467. de 14-3-42;
c) 0- CERTIFICADO ESPECIAL DE ENTREGA a que se refere o

§ 3.° do art. 10 da Resolução n.' 467, de 14-3-42, — alterado pela Re-
solução n. 478, de 28-11-42.

Art. 43 — O Departamento Nacional do Café promoverá, dentro
do menor prazo possivel, a classificação das quotas DNC e SUPLE-
MENTAR, e tornará conhecido o resultado por meio de editais, confec-
cionados por suas agências, a cargo das quais estejam subordinados
os Armazens . ou 'Reguladores a que forem entregues ou recolhidos os
cafés.

Art. 44 — Será considerado como peso recebido pelo Departa-
mento Nacional do Café aquele pelo qual responderá o transportador,
e fora deste caso o que for encontrado na ocasião da pesagem do café
no aimazem em que estiver recolhido;

§ único. Sempre que os conhecimentos houver declaração restri-
tiva de responsabilidade das empresas transportadoras sobre a mer-
cadoria despachada. deverá tal declaração ser reproduzida em todas
as vias do conhecimento e da futura ferroviária correspondente.

Art. 45 — Riu nenhum caso serão tomados em consideração os
pesos excedentes de 60,5 (sessenta e meio) quilos brutos por saca de
QUOTA DNC ou SUPLEMENTAR.

Art. AG — Os preços para efeito de faturamento e pagamento dos
cafés das quotas DNC e SUPLEMENTAR entregues.ao Departamento
Nacional do Café serão de Cr$ 2,00 (dois cruzeiros) e Cr$ 60,00 (ses-
senta -cruzeiros) respectivamente, por saca de 60,5 (sessenta e meio)
quilos brutos, inclusive sacaria, e serão calculados sobre o peso 'real-
mente entregue, desprezando-se as frações de saca.

Art. 47 -- Logo que sejam afixados os Editais de Classificação
referentes às QUOTAS DE EQUILÍBRIO (DNC e SUPLEMENTAR),
poderá c seu legítimo portador promover o faturamento das mesmas
ao Depsrtamento rn acional do Café, no modelo por este aprovado, en-
tregando:

a) 5 (cinco) vias da fatura, todas assinad¥ pelo Vendedor;
ti) O conhecimento, Guia de Transporte ou CERTIFICADO DE

ENTREGA das quotas DNC ou SUPLEMENTAR, devidamente regis-
tado na forma do art. 42;

g 1.0 Se a QUOTA DE EQUILÍBRIO a faturar tiver sido recons-
tituida, reposta ou completada (arte. 29, 39 e 40) deverá tambem ser
anexado à fatura o CERTIFICADO RECONSTITUIÇÃO, o documento
de reposição (Conhecimento, Guia de Transporte ou CERTIFICADO
DE REPGSIÇÃO) ou o CERTIFICADO DE COMPLEMENTO DE QUO-
TA, conforme o caso;

§ 2.°. Se se tratar de QUOTA DE EQUILÍBRIO reconstituida me--
diante apreensão homologada de cafés da correspondente QUOTA RE-
TIDA ou PREFERENCIAL (Art. 38 § 2.°), o faturamento dos cafés da
reconstituição será feito pelo mesmo faturante da parte não apreen-
dida da QUOTA DE EQULIBRIO, devendo ser citado na fatura o "Edi-
tal de Intimação" do despacho homologatório;

§ 3.0 . Se a QUOTA DE EQUILÍBRIO a faturar tiver sido re
constituida com cafés da QUOTA PREFERENCIAL nos ternios do ar-
tigo 28. o faturamento -da QUOTA DNC será feito pelo total de sacas
constante do documento da QUOTA DNC, mais a respectiva quanti=

dado de sacas fornecida Dela QUOTA PREFERENCIAL; e o fatura-
mento da QUOTA SUPLEMENTAR será feito pela respectiva quan-.
tidado de sacas fornecida pela QUOTA PREFERENCIAL. Alem do
documento da QUOTA DNC, deverá ser anexado à fatura o AVISO a
que se refere o parágrafo único do art. 28;

§ 4.0 . Se a QUOTA DE EQUILIBRIO a faturar houver sido cone-
tituida com cafés da QUOTA PREFERENCIAL DESPOLPADO, mis
termos do art. 9.° da Resolução n. 467, de 14-3-42, o faturamento da
QUOTA DNC ou SUPLEMENTAR será feito pela respectiva quanti-
dade de sacas constante do AVISO a que se refere o parágrafo único
do dito artigo, devendo tal AVISO ser anexado à fatura;

§ 5.0 . Se se tratar de QUOTA DE EQUILÍBRIO constituida pela
forma prevista no PFL 10 da Resolução n. 467, de 14-3-42, alterado
pela Resolução n. 478, de 28-11-42, o documento a faturar será o com-
petente CERTIFICADO ESPECIAL DE ENTREGA, a que se refere o
§ 3.0 do dito artigo, devendo tal documento ser anexado à fatura;

§ 6.0 — Em cada fatura não poderá. constar mais de um do-
cumento de entrega ou despacho, acompanhado do documento da res-
pectiva reconstituição, reposição ou complemento de quota, se houver;

g 7P — Os cafés da QUOTA SUPLEMENTAR serão faturados si-
multaneamente com os da respectiva QUOTA DNC;

§ 8.0 — Os documentos de QUOTA DE EQUILÍBRIO ' entregues
como quotas substitutivas, e que tenham formado um processo de
substituição, constituirão um todo indivisivel e só poderão ser fatura-
dos simultaneamente pelo mesmo faturante;

§ 9.° — Os documentos de QUOTA DE EQUILÍBRIO que servirem
de base a pedido de autorização de embarque (arte. 21, 23. 25 e 35),
constituirão um todo indivisivel e só poderão ser faturados simulta-
neamente pelo mesmo faturante;

§ 10 — As faturas de que trata este artigo só poderão ser apresen-
tadas à Agência do Departamento Nacional do Café que tiver efetuado
o registo do documento a faturar, exigido pelo art. 42, salvo no Estado
de São Paulo, onde a Agência do Departamento Nacional do Café, na
Capital. aceitará tambena o faturamento das quotas DNC e SUPLE-
MENTAR registadas na sua congênere de Santos.

Art. AS. O faturamento dos cafés das QUOTAS DE EQUILÍBRIO
(DNC e SUPLEMENTAR) deverá ser feito impreterivelmente, dentro
do prazo de 90 (noventa) dias, contado:

a) da data do Edital de Classificação, se os cafés faturados não
houverem sido objeto de apreensão;

b) da data em que terminou o prazo referido no art. 30, no caso
de cafés despachadcis em QUOTA DE EQUILÍBRIO SUJEITA A SUBS-
TITUIÇÃO e não substituidos;

e) da data do Edital de Reclassificação, se o resultado -nele coa:-
signado importar na aceitação da totalidade dos cafés apreendidos;

d) da data do "AVISO" a que se refere o parágrafo único do ar-
tigo 28, quando se tratar da reconstituição prevista no mesmo artigo;

e) da data em que for publicado o Edital de Intimação do des4.
pacho que homologou a apreensão, no caso da reconstituição da QUOTA
DE EQUILÍBRIO se ter efetuado pela forma estabelecida no § 2.° do
art. 38;

f) da data do Edital de Classificação dos cafés entregues ou des
pachados em reposição, se estes tiverem preenchido todas as condições
exigidas de qualidade, tipo e peso;

o) da data do CERTIFICADO DE REPOSIÇÃO, de COMPLEME:‘
TO DE QUOTA ou de RECONSTITUIÇÃO, quando forem emitidos
pelos Armazene autorizados do Departamento Nacional do Café, si-
tuados nos portos de exportação;

h) da data do "AVISO" a que se refere o parágrafo único do ar-
tigo 9.° da Resolução n. 467, de 14-3-42, quando se tratar de QUOTA
DE EQUILÍBRIO constituida na forma ali prevista;

i) dá data do CERTIFICADO silSPECIAL DE ENTREGA, quando
se tratar de QUOTA DE EQUILIBRIO constituida na forma prevista no
art. 10 da Resolução n1 467, de 14-3-42, alterada pela Resolução nú-
mero 478, de 28-11-42;

§ 1.° Se a utilização da QUOTA DNC ou SUPLEMENTAR para
despachos em quota de mercado se verificar durante ou após o decurso
do prazo estabelecido neste artigo, o prazo para faturamento Será con-
tado da data do registo a que se refere o art. 42 deste Regulamento;

§' 2.° — Havendo apreensão parcial de cafés da QUOTA DNC ou
SUPLEMENTAR, a parte que preencher os requisitos do art. 1.0 e seus
parágrafos poderá desde logo ser faturada nos termos da letra a do
presente artigo.

Art. 49. Findo o prazo de que trata o artigo precedente; e não
tendo sido feito o faturamento nas condições estipuladas neste Regu-
lamento, todos os direitos decorrentes da entrega dos cafés das quotas
DNC e' SUPLEMENTAR, inclusive o de pagamento, caducarão em fa-
vor do Departamento Nacional do Café.

Art. 50. O pagamento das faturas de quotas DNC e SUPLEMEN-
TAR que observarem todas as condições estabelecidas neste Regula,
mento, será efetuado dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, contado
da data da sua apresentação à competente Agência do Departamento
Nacional do Café.

Art. 51. Na conformidade da cláusula 12P
'
 parágrafo único, do

Convênio dos Estados Cafeeiros, de 3 de abril de 1941, serão os seguin-
tes os limites de estoques de cafés liberados nos vários portos, a saber.:,

§ 1.0 — Nos casos previstos nos Atra. 23, , 25 e 35, os documen-
tos de QUOTA DE.EQUILIBRIO. serão :registados na Agência que ex-
pediu a autorização de embarque, e os das quotas de mercado na
Agência do porto a que se destinarem;

§ 2.0 — O registo dos documentos de cafés embarcados de uma
para outra localidade de Estados diferentes, quando não . destinados
a portos de exportação, será feito na Agência do Departamento Na-
cional do Café que houver expedido a competente autorização de
embarque;

§ 3.0 — Estão tambem sujeitos ao registo de que trata este ar-
tigo os documentos de reposição (Conhecimento, Guia de Transporte
ou CERTIFICADO DE REPOSIÇÃO), os CERTIFICADOS DE COM-
PLEMENTO DE QUOTA, os CERTIFICADOS DE RECONSTITUIÇÃO
e o "AVISO" a que se refere o parágrafo único do art. 28 deste Regu-
lamento;

§ 4.° — No caso de se verificar que há insuficiência de peso
ou do percentagem de QUOTA DNC ou SUPLEMENTAR em relação
às correspondentes quotas de mercado, o registo das referidas quo-
tas só poderá ser feito conjuntamente com o do CERTIFICADO DE
COMPLEMENTO DE QUOTA;

§ 5.° — Os documentos sujeitas a registo de qüe trata este artigo,
devem ser apresentados para esse fim à Agência do Departamento
Nacional do Café dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar da
data do despacho das quotas de mercado (RETIDA e DIRETA, ou
PREFERENCIAL) que lhes corresponderem;

§ 6.0 — Estão sujeitos lambem ao registo na forma deste ar-
tigo:

a) os Conhecimentos ou Guias de Transporte dos cafés de
QUOTA PREFERENCIAL DESPOLPADO a que se referem as Re-
soluções ns. 467 e 478, de 14-3 e 28-11-42, respectivamente, registo
que deve ser efetuado dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a con-



'P,ORTOS.-

Santos 	
Rio de 'Janeiro e Niterói. 	
Vitória 	
Paranaguá 	
Angra dos Reis 	
Baia • -	 -
Recife, 	

Estoque total nos Portos 	

'ESTOQ.UES

1.500.000 SACAS
350.000 SACAS
170.000 SACAS
150.000 SACAS
100.000 SACAS
60.000 SACAS
50.000 SACAS•

2.380.000 SACAS

Parágrafo único — 1s limites- acima estabelecidos poderão ser al-
terados para mais ou para menos, sempre que os interesses da ex-
portação assim o exijam, a juizo do Departamento Nacional do Café.

Art. 52. Para o ano agrícola de 1912-43 ficam fixadas as se _
les percentagens de liberação para cada Estado nos diferentns portos.:

PORTOS E ESTADOS ' PERCENTAGEM S.OBRE
A LIBERAÇÃO'

SANTOS:

São Paulo	 	 91,25 5.
Minas Gerais 	 - 7,50 fío
Goiaz	 	 ,0,75 ,%
Paraná

• 0,50 To.

•	 Total	 	 100,00 % •

RIO DE JANEIRO: - •
.

Minas Gerais	 	 45,00	 °X., -
Rio de Janeiro	 	 - 29,00 %	 -
São Paulo	 	 Ó- ...	 -	 18,00 .%
Espírito Santo	 	 8,00 -%. • -

. .
Total	 	 . •100,00 %.

....	 .	 ...
• •

VITÓRIA:. '	 -	 -	 -

Espirito Santo	 	 ' '''/ - 90,00	 To•
Minas Gerais ''' -	 '10,00 'To	 . •

Total	 	 100,00 %" 

ANGRA DOS REIS: ....

Minas Gerais	
.	 .

90,0.0 .%..
.
.

São Paulo	 •	

Total	 	

.	 , .	 10,00 .04,
•

, 100,00 %.

PARANAGUA':

Paraná	 	 10. 0,00 % •	 .

,
BAIA:,

Bafa .

....
..	 '

-	 100,00 -% .

RECIFE:

•Pernambuco	 	 100,00 %
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Parágrafo único -- Sempre que cs cafés paranaenses e goiano?
para •liberacão pelo porto de Santes forem insuficientes para preen-
cher as percentagens que lhes cabem, a diferença será completada
com cafés paulistas.

Art.53 — As liberações dos cafés de quotas de mercado nos portos
de exportação só serão feitas após o registo do respectivo Conhecimento
ou Guia de Transporte, de que trata o art. 42, e observarão:

a) o limite do "stock" do respectiVo porto;
b) a percentagem de liberação atribuida a cada Estado;
c) 2ordem cronológica dos despachos dos cafés chegados a cada

porto, com exceção doa cafés da QUOTA RETIDA, cuja liberação será
feita na ordem • inversa dos respectiyá despachos;

§ 1.° A liberação dos cafés 'de QUOTA -RETIDA dos Estados
de Sito Paulo e Parand ficará sujeita ainda à condição de haver sido
classificada,. Cc,nferlda e encontrada- em ordem- 2 respectiva - QUOTA
PNC;	 •

§ 2.° A liberação dos cafés de QUOTA RETIDA dos demais
.Estados ficará ainda -sujeita à condição de. haverem- sido classificadas,
conferidas e encontradas em ordem as respectivas QUOTAS DNC eSUPLEMENTAR;

§ 3,0 — A liberação dos cafés de QUOTA PREFERENCIAL do
Estado de Minas Gerais ficará sujeita ainda à condição de haver sido
classificada, conferida e encontrada em ordem a respectiva QUOTA
DNC;	 •

§ 4.0 — A liberação dos cafés despachados em QUOTA DNc
SUJEITA A SUBSTITUIÇÃO, QUOTA SUPLEMENTAR SUJEITA A
SUBSTITUIÇÃO e QUOTA DNC PREFERENCIAL SUJEITA A SUBS-
TITUIÇÃO e considerados por efeito de substituição como QUOTA.
RETIDA ou QUOTA PREFERENCIAL, conforme o caso (arts. 30 e 31),
ficará sujeita ainda à condição de haver sido a respectiva quota subs-
titutiva c'assificada, conferida e . encontrada em ordem;

§ 5.0 — A-liberação dos cafés dos Estados que vssuam remanes-
centes de safras anteriores, com exceção do Estado do Espírito Santo,
observará ainda a percentagem de 50 % (cinquenta por cento) de cafés
de safras anteriores e 50 % (cinquenta por cento) de cafés da safra

va, incluindo-se nesta (quando se tratar de cafés do Estado de Mi-
nas a percentagem de cafés Preferencias. No caso de não haver
cafés suficientes da safra nova para completar a. percentagem que,
lhe é destinada, será este complemento fornecido em cafés de safras
.anteriores do mesmo Estado;

. § G.° — Enquanto existirem, em condições de ser liberados, cafés
preferenciais das safras 1940-1911 e 1941-1942, a percentagem esta-
belecida, para .os cafés de safras anteriores poderá ser ampliada, com
redução correspondente da percentagem fixada para os cafés da safra
nova, afim de que seja abreviado o prazo de retenção dos cafés pre-
ferenciais das safras -1910-1941 e 1011-1912, com a entrada, nos por.
tos de exportação, de maior volume destes.

Art. 54. Sempre que as qualidades . do3 cafés existentes nos
"stocks" dos portos de exportação não satisfizerem as exigências dos
mercados eonsumidores, as percentagens de - liberação estabelecidas
nos §§ 5.0 e 6.0 d) artigo anterior serão alteradas temporária ou defi-
nitivamente, fixando-se outras que melhor consultem os interesses
nacionais;

Parágrafo único — Com igual objetivo, poderá O Departamento
alterar a ordem cronológica das liberações, de que trata o . art. 53,
alínea "c", sempre que as qualidades - dos cafés, que estejam na vez
de ser liberados segundo a referida ordem, não .atendam às exigências
dos mercados exportadores. Neste caso, observar-se-á a respectiva
ordem cronológica dos despachos, dentro de cada qualidade a -ser
liberada.

Art. 55 — Os transportadores são pbrigados a fazer. todas as
inscrições e declarações previstas neste Regulamento, sem emendas
nem razuras, sob Pena de ficarem responsaveis pelas consequências
da inobservância destas instruções. 	 - • - • - -	 •

Artl Sã — Os transportadores, só poderão admitir a deshacho,
seja qual for a . quota, cafés acondicionadas em sacarià . Mareada de
forma duravel e clara,' que evite toda possibilidade de confusão e
concorde perfeitamente com as indicações do . respectivo Conhecimento
ou Guia de Transporte; 	 .

Parágrafo único — Os volumes mal marcados, ou que não tiverem
as marcas antigas inutilizadas, não poderão ser aceit( s a despacho.

Art. 57 — Não poderá ser feita mudança alguma de destino em
despachos de- café, nem cancelamentos de despachos, ,sem . prévia au-
torização do Departamento Nacional do Café. 	 .

Art. 58 A infração • do presente • Regulamento. • na paRe re-
lativa à entrega da QUOTA DE EQUILÍBRIO (QUOTA DNC -42/43
o QUOTA SUPLEMENTAR 42/13), sujeitará os infratores, inclusive
os transporiadores, à multa de Cr$ 10,00 (dez cruzeiros) -por saca
de café, calculada sobre o total da QUOTA -DYC ou SUPLEMEN-
TAR devida, nes termos do decreto-lei ti. 201,' de 25- de janeiro de
1938;	 .

Parágrafo' único — A infração das demais disposições deste Re-
gulamente dará lugar à imposição de multas de Cr$ 1,00 (um cru-
zeiro) a Cr$ 10,00 (dez cruzeiros) por saca, de café,. calculadas sobro
o total da remessa a que se referir a infringência..

Art. 59 — Aos transportadores que emitirem Conhecimentos
ou- Guias de Transportes sem o efetivo recebimento dos cafés de-
clarados nesses documentos, será aplicada a • multa de Cr$- 50,00 •
(cinquenta cruzeiros) por saca, e do dobro em caso . de reincidência.
Em igual penalidades incorrerão as pessoas físicas ou- jurídicas co-
niventes na infração.

Art. GO — Os cafés despachados ou transportados clandestina-
mente isto é, com inobservância das normas estabelecidas neste Re-
gulainento para assegurar a entrega, da QUOTA .DE EQUILIBRIO,
serão apreendidos pelo Departamento Nacional do Café e incinera-
dos ou divididos em quotas DNC, RETIDA e DIRETA .(quando
tratar de caff•s dos Estados de São Paulo e Paraná) ou quotas DNC,
SUPLEMENTAR, RETIDA E DIRETA (quando se tratar de cafés dos
demais Estados), na forma prevista pelo. art.• 1.0. e seus parágrafos,
sendo que as QUOTAS RETIDA e DIRETA ficarão retidas.nos Ar-
mazens do -Departamento Nacional do. Café, .para. serem . liberadas
quando e como for julgado conveniente, -mediante pagamento de ar-
mazenagem, seguro, etc. (tabela de . Armazens. Gerais), .incorrendo
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17734 Sábado $
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Dezembro de 1942

ainda os transportadores e demais infratores nas penalidades pra-
xistas pelo art. 58.	 -

Art. 61 — As penalidades e apreensões previstas neste Regu-
lamento constarão de autos competentes e serão impostas e julga-
das em processo administrativo, nos termos da legislação em vigor.

Art. 62 — As exportações pelos portos de Vitória e Paranaguá
continuam suje i tas à entrega de CERTIFICADO DE LIBERAÇÃO nos
lermos da Resolução n. 413, de 20 de maio de 1939, a qual continua
em pleno vigor.

Art. 63 — Aplica-se à safra 1912/1943 o disposto nas Reso-
luções 434, 437 e 416, respectivamente . de 17-7-40, 31-7-40 e
10-3-41, que regulamentaram o censo cafeeiro pelo critério da pro-
dução exportavel..

Art. 61 — Os despachos da safra 1942/1943 terão inicio em 15
de dezembro de 1942:

Parágrafo único — A partir de 1 de maio do 1943, nenhum
transportador poderá aceitar despachos de café no interior, seja qual
ior sua procedéncia e destino, sem autorização expressa do Depar-
tamento Nacional do Café.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1912. — Jagme Fernandes
Guedes, presidente.

TABELA "A"

CAFÉS DOS ESTXDOS DE &PAULO E PARANÁ

(Artigo 1.0, parágrafo 2.°)

Quantidade a despachar: 100%

(1)

10%

(2)

40%

(3 )

50%

(4)

1	 	
2 	
3 	

1
1
1

o
1
1

o
o

• 1
4	 	
5	 	

1
1

1
2

2
2

6	 	 1 2 3
7	 	 1 3 3
8 	
9	 	

1
i

3
•	 4

4
4

10	 	 1 4 5
11	 	 2 4 5
12	 	 2 4 o
13	 	 2 5 8
14	 	 2 5 7
15	 	 2 6 7
10	 	 2 6 8
17	 	 2 7 8
18	 	 2 7 o
19	 	 2 8. 9
20	 	 2 8 10
21	 	 3 8 10
22	 	 3 8 11
23	 	 3 9 11
24	 	 3 9 12

25	 	 3 10 12
3 10 13

27	 	 3 11 13
28	 	 3 11 14
29	 	 3 12 11
30	 	 3 12 15
31	 	 4 12 15
32	 	 4 12 16
33	 	 4 13 16
34	 	 4 13 17
35	 	 4 14 17
36	 	 4 14 13
37	 	 4 15 18
38 	 4 15 19

A 16 19
40	 	 4 16 20
41	 	 s 16 20
42	 	 5 /6 21
43	 	 5 17 21
44	 	  	 5 17 22
45	 	 5 18 22
46	 	 5 18 23
47	 	 5 19 23
48 	 5 19	 24

Quotas

DNC

10%

(2)

49 	
50 	
51 	
52 	
53 	
54 	
55 	
56 	
57 	
58 	
59 	
GO 	
431	 	
62 	
63 	
64 	
65 	
66 	
67 	
68 	
69 	
70 	
71 	
72 	
73 	
74 	
75 	
76 	
77 	
78 	
79 	

81 	
82 	
83 	
84 	
.85 	
86 	
87 	
88 	

90 	
91
92 	
93 	
94 	
95 	
94 	
97 	
98 	
99 	

100 	
200 	
300 	
400 	
500 	
400 	
700 	
800 	
900 	

1.000 	

APLICAÇÃO DA TABELA "A"

I — Se a quantidade a despachar figurar na tabela, as respecti-

vas quotas 'serão encontradas facilmente . nas colunas correspondentes.

Exemplo: Para o despacho comum de 97 sacas:

QUOTA DM" 	 (coluna 2) ....
QUOTA RETIDA 	 (coluna 3)....
QUOTA DIRETA 	 (coluna 4) ....

FOTAL 	 	 (coluna 1) ....

Quantidade a despachar: 100%

(1)

RETIDA

40 Vo

(3)

DIRETA

50%

.(4)

•••n••nn

5	 20	 24
5	 20	 .25
6	 20	 25
6_	 20	 26
6 •	 21	 26
6	 21	 27
6	 22	 27
6	 22	 28
ê	 23	 28
1.1	 23'	 29
6	 21	 29
6.	 24	 30
7 ..	 24.	 30
7	 24	 31.
7.	 25	 31
/	 25	 32
7	 26	 32
.7,	 26	 33
7	 27	 33
7	 27	 34
7	 28	 34
7	 28	 35
8	 28	 35
8	 28	 36
8	 29	 36
8	 29	 37
8	 30	 37
8	 ao	 38
8	 31	 38
8	 31	 30
8	 32	 39
8	 32	 40
1)	 32	 40
9	 32	 41'
9	 33	 41
9	 33	 42
9	 34	 42
9	 34	 43

. 9	 35	 43
:9.	 35	 44

9	 36	 . 44
9	 36	 45

10	 36	 45
10	 36	 40
10	 37	 .16
10	 37	 47
10	 38	 47
10 	 38	 43
10	 39	 48
10	 39	 49

.10	 40	 49
10	 40	 50
20	 80	 100
30	 120	 150
40	 160	 200
50	 200	 250
60	 240	 300
70	 280	 350
Iso	 320	 490
90	 360	 450

100	 400	 500

10 sacas
39 sacas
48 sacas

97 sacas



DIRETA

30%

-(5)

QUANTIDADE A
DESPACHAR

EQUILIBRIO' MERCADO

QUOTAS

11
15
16
17
18
19

21
2?
23

25
.26
27
28
29
30

32
33

35
36
37

40
41
42
43
44
45
46

.r44b(98741
51
52
53
54

56
57

59
60
61

63

66
67
68
69
70
71
72
.1 .1

75
76
77
78
79
80
81

83
81

86
87
88
89
90
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II — Se a quantidade a despachar não figurar na tabela, a quanti-
dade de sacas em cada uma das quotas obter-se-á pela adição de duas
parcelas.

Exemplo: Para o despacho comum de 868 sacas:

Quantidade a despachar

(rol.	 1)

Quotas QUANTIDADE A
DESP.ACIIAR

100%

(1)

'
DNC

(col.	 2)

RET.' DA

(col.	 3)

•DIRETA

(col.	 4)

EQUILIBRIO

SIIPLE-
DNC f MENTAR

25%	 11	 10%,

(2)	 (3)

RETIDA

35%

(í)

MERCADO

,QUOTAS

1• a parcela 	 	 800 80 320 4002.a parcela 	 	 68 7 27 31

Sorna 	 	 868 87 217 431

Til — A firesente tabela lambem se presta para, com base na
QUOTA DNG (isolada), determinar-se a quantidade de sacas que
deva ser despachada em cada uma das quotas de mercado (RETIDA

• e DI0ETA).

Para esse fim, bastará procurar na coluna 1 a quantidade corres-
pondente au total das trés quotas — que será igual a 1.000% da QUOTA
DNC-- e, urna vez localizada, verificar, pelas ' indicações 'respectivas
das demais colunas, a quantidade pertinente a cada uma cias outras
quotas.

Exemplo: Quem tiver em mão um Conhecimento, Guia de Trans-
porte ou Certificado de Entrega da QUOTA UNI: (isolada) de 35 sacas,
verificando que o total das très quotas deverá ser de 350 (1.000% de
35); chegará facilmente h evidência de que as quotas RETIDA ET01-
RETA constarão, respectivamente, de 140 e 175 sacas, a saber:

Quotas

DNC
	

RETIDA DIRETA

(col. 2)
	

(col. 3)
	

(col. 4)

1•a parcela 	 	 •	 300 39 120 1502.a parcela 	 	 50 5 20 25,
—

Sorna	 	 	 350 35 140 175

TABELA "B"

CAPES DOS DEMAIS ESTADOS

(Ari . 1.0, § 2.0)

DNC
SUPLÉ-

MENTAR RETIDA. DIRETA

100% 25% 1	 10% 35% .30%

(1) (2) (3)
•

o
•

o o
3	 -
4

1
1
1

1

1

O
1

o
o

5
6
7

2
o

1
1
1

1
2

1

o
8
9

10
11
12
13

2
3
3
3
3
4

1

1
1
2
0.•

3
3
3
4
4
é

2'

•	 3
a
3
3

4
4
4
5
5
5
5
6
6
6
6

7
7
8

8
8
9
9
9
9

10
10
10
10
11
11
11
11
12
12
12
12
13
13
13
13
14
14
14
14
15
15
15
15
16
16
16
16
17
17
17'
17
18
18
18

• 18
19 -
19
19
19
20

20
20
21
21
21
21
22

•22
22
22
23
23

Total

.(col. 1)

o

2
2
2
o

2
. 2

2
3
3
3
3
3
3

' 3
3
3
3
4
4
4
4
4
4
4
4
4
4
5

5.
5
5

4>	 5
5
5
6
6

6
6
O
6
6
6
6
7
7
7
7
7

7
7
7
7
8

8,
8
8
8
8
8
8

9
9
9
9
9
9
9	 -
O
9

4
5
5

6
6
7
7
'7
8
8
8
9
9

10
10

-10
11
11
11
11
12

12
13
13
14
14
14
15
Ia
15
16

-16
17
17
17
18
18
18
18
19
19
19
20
20
21
21
21
22
22
22
23
23
24
24
24
25

25
25
26
26
26
27
27
28
28
28
29
29
29
30
30
31
31
31

4
4
5

5

6
6
6

'7
7
'7
8
8
8
9
9
9
o

10
10
11
li

12
12
12
12
12
1.3
13
13
14
14
14
15
15
15
15
16
16
17
17
17
18
18
18
18
18
19
19
19

20
20
21
21
21
21
22
22
23
23
23
24
24
24
24
24
25
25
25
26
26
26
27



QUOTAS le••

EQUILIBRIO:
	 MERCADO

ISUPLE-
MENTAR RETIDA DIRETADNC

I — Se a quantidade a
pectivas serão facilmente
ponderem.

Exemplo:
— Para o despacho comum 79 sacas:

QUOTA DNC 	
QUOTA SUPLEMENTAR 	
QUOTA RETIDA 	
QUOTA DIRETA • 	

despachar figurar na tabela, as quotas res-
encontradas nas colunas que lhes corres-

(coluna 2)
	

20 sacas
(coluna 3)
	

8 sacas
(coluna ')
	

27 sacas
(coluna 5)
	

24 sacas
—

Total 	 	 (coluna 1)	 .79 sacas
—

TI — Se a quantidade a despachar mlo figurar na tabelo, a quanti-
dade de sacas em cada uma da‘quotas obter-se-á mediante a adição
de duas parcelas.

Exemplo:

— Para o despacho comum de• 808 sacas:
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QUANTIDADE A
DESPACHAR.

100%

1)

25%

(2)

10%

(3)

35%

(4)

30%

(5)

91 23 9 - 32 27
92 23 10 32 27
93 24 10 32 27
94 24 10 32 28
95 24 10 33 28
9(1 24 -	 10 33 29
97 .25 10 33 29
98 25 10 34 29
99 25 10 34 30

100 25 10 35 30
200 . 50 20 70 60
300 75 30 105 90
400 •	 100 40 110 120
500 125 50 175 150
600 150 60 210 180
700 175 70 215 210
800 200 . 80 280 210
900 225 90 315 270

1.000 250 100 350 300
I

APLICAÇÃO DA TABELA "B"

1P exemplo:
— Quem tiver em mão um Conhecimento, Guia de Trans-

porte ou Certificado de- Entrega da QUOTA DNC (isolada) de 198
sacas, verificando que o total das quotas deve ser de 792 sacas (400%
de 198), chegará facilmente à evidência de que deverá entregar ou
despachar 80 sacas em QUOTA SUPLEMENTAR, e embarcar 277 eni
QUOTA RETIDA e 237 em QUOTA DIRETA, a saber:

Q II O T AS

T•otal Cuple- Retida Direta
DNC

montar

(co!.	 1) (col.	 2) (col.	 3) (co!.	 4) (col.	 5)

1.a parcela	 ..	 70 175 70 245 210

2.° parcela .. 	 9' 23 , 10 32 27

Soma 	 	 792 198 8e 237

2.0 exemplo:
-- Quem tiver em mão um Conhecimento, Guia de Transporte

ou Certificado de Entrega da QUOTA.. SUPLEMENTAR (isolala) do
47 sacas, verificando que u total das quotas deve ser de 470 sacas
(1.000% de 47), chegará facilmente à evidência de que deverá eu.'
tregar ou despachar na QUOTA DNG 118 sacas a embarcar 164 em
QUOTA RETIDA e 141 em QUOTA DIRETA, a saber:

QUOTAS

•

Total Suple- Retida Direta
DNC

mentar

(co!.	 1) (col.	 2) (col.	 3) (col.	 4)
.	 .

(col.	 5)

La parcelq	 400 100 40 140 120

2.a parcela ..	 70 18 7 24 21

Soma	 ....	 470 118 47 164 141

QUOTAS

Quantidade a des-
pachar:

(co!. 1)

- SUPLE-
DNC MENTAR

(col. 2)	 (col. 3)

TABELA "C"

CAFÉS PREFERENCIAIS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

(art. 1.0, § 2.°)RETIDA

(col. 4)

DIRETA

(col. 5)
QUOTAS

1.a parcela ...	 800 200 80 280 210
2.a parcela	 68 17 7 24 20

— --
Soma ....	 868 217 ,	 87 304 260

III — A presente tabela Lambem se presta para:
a) com base na QUOTA DNC (isolada), determinar

se a quantidade de sacas que deve ser entregue ou despactuda
QUOTA SUPLEMENTAR, e ét quantidade de sacas a ser embarcada
cada uma das correspondentes quotas de mercado (RETIDA e DI-
RETA);

b) com base na QUOTA SUPLEMENTAR (isolada), determinar-se
a quantidade de sacas que deve ser entregue ou despachada em QUOTA
DNC, e a quantidade de sacas a ser embarcada em cada uma das cor-
reapondentes quotas de mercado (RETIDA e DIRETA).

Para esse fim, bastará procurar na coluna 1 a quantidade cor-
respondente ao total das quatro quotas — que será igual a 100% da
QUOTA D?iC ou 1.000% da QUOTA SUPLEMENTAR — e, urna vez
localizada, verificar, pelas indicações respectivas das demais colunas,
a quantidade pertinente a cada urna das outras quotas.

Quantidade a despachar:

100 %
(1";

DNC
10%

(2)

Preferencial
90 %

(3)

1	 	
2 	
3 	

1.	
-

o

2
4 	
5 	
6 	

1
1
1.

3
4
5

7 	
8 	
9 	

1
1
1

6
7
8

10 	 1 9
11	 	 2 9
12 	 2 10
13 	 2 11
14 	 2 12
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67 	

	

68 	

	

69 	

	

70 	

	

71 	

	

7.2 	

	

73 	

	

74 	

	

.75 	

	

76 	

	

'77 	

	

78 	

	

79 	

	

80 	

	

81 	

	

82 	

	

83 	

	

84 	

	

85 	
•86 	

	

87 	

	

88 	

	

89 	

	

90 	

	

91 	

	

9? 	

r;
16
17
18
19
20
21
22
•23
24
25
26

	

27 	

	

28 	

	

29 	

	

30 	

	

31 	

	

32 	

	

33 	

	

31 	

	

36 	

	

37 	

	

39 	

	

- 40 	

	

41 	

	

42 	

	

43 	

	

41 	

	

45. 	

	

46 	
47 .

	

48 	

	

49 	

	

50 	

	

51 	

	

52 	

	

53 	

	

51 	

	

55 	

	

56 	

	

57 	

	

58 	

	

59 	

	

60 	

	

61 	

	

62 	

	

63 	

	

61 	

	

65 	

	

66 	

91 	
n-; 

96 	

Quantidade a despachar:

100' %
(1)

•

DNC
10%
(2)

2
2
2
2
.2
2
3
3 •

3
3
3
3
3
3-
3
3
4
4
4
4
4 -
4
4
4
4
4
5
5
5
5
5

5
5.
5
6
6
6
6
6
6.
6
6
6
6
7
7
7
7 -
'7
7
7
7
7.
7
8
8
8

8
8
8-
8
8
8
9
9
9
9
9

9
9
9
9
10
10
10

10
10

Quantidade a despachar:

QUOTAS.

DNC Preferenchl
•	 100. % 10% 90 %

(1) (2) (3)

97 	 10 87
98 	 10 88
99 	 10 89
100 	 10 90
200 	 180
300 	 30 270
400 	 40 300
500 	 50 450
600 	 60 516

APLICAçÃo DA TABELA "C"

I — Se a qua' Widade a despachar figurar na tabela, as quotas
DNC e PREFERENCIAL serão facilmente encontradas pelas indica-
ções das respectivas colunas.

Exemplo:
— Para o liespacho preferencial de 77 sacas:

QUOTA DNC 	 (coluna 2)....	 sacas
QUOTA PREFERUCIAL 	 •	 (coluna. 3) ....	 99 sacas

Total 	 ,... (coluna 1)....	 77 sacas
Se a guant;dade a despachar não figurar na tabela, a quan-

tidade de sacas em cada uma das quotas DNC e PREFERENCIAL ob-
ter-se-á mediante it adição de duas parcelas:

Exemplo:
— Para o despa^ho preferencial de 513 sacas: 

QUOTAS

Total
Preferencial

(Coluna 3)

i.a parcela	 	 500 -50 450

2.a. Parcela	 	 . 5 38

Soma 	 	 • -	 543 55 488

... III —A- pregènte 'tabela (ambem se presta para, com base_na
QUOTA DNC -(isolada), .determinar-se a quantidade de sacas a ser
embarcada na correspondente QUOTA-PREFERENCIAL. Para esse um
bastará procurar na coluna 1 e quantidade correspondente ao total
das duas quotas -- qu eserá igual a 1.000% da QUOTA DNC e. uma
vez localizada. verificar, pela indicação da respectiva coluna, !A quan-
tidade pertinente à QUOTA PREFERENCIAL.

Exemplo:
— Quem tiver em mão um Conhecimento ou Certificado ae En-

trega da QUOTA DNC (isolada) de 43 sacas, verificando que o toial
das duas quotas deve ser de 430 sacas (1.000% de 43), chegará facil-
mente à evidência de que deverá embarcar 387 sacas em QUOTA PRE-
FERENCIAL, a saber:

QUOTAS

Total

(coluna	 I).

DNC

(coluna 2) -

Preferencial

(coluna 3)

1 a parcela	 	 400 40
t

360

2.a parcela	 	 30 3 27

Soma 	 430 43 387

(D.I.P. 12-912).

QUOTAS

Preferencial
90 .%
(3)

13
14
15
16
17
18
•18
19
20
.21
22
23
24
25
26	 . . . . ....
27
27
28.
29
30
31
32
33
34
35

36
37
38
39
40
41
42
43
.44

46
47
4s
49

51
52
53
51 	
54-
51
61
57
58
59	 •"'
60
61
62
63
63
64

66
67

69
70
71
72
72
73
74
75
76
77
78
79
80
80
81
82
83
81
85
86

DNC

(coluna 1)	 (coluna 2)



Recebedoria do Distrito Federal

SECÇÃO DE CONTROLE E ESTATÍSTICA

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

. Cr$

Em 1 de dezembro de 1942
	

3.039.260,60

Em 2 de dezembro de 1942
	

1.920.411,30

Total 	
Em igual período do 1941 	

4.959.671,90
3.007.713,30

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Em 1 de dezembro de 1942
Em 2 de dezembro de 1942

	

Total 	  •
Em igual período de 1941'	

Diferença para menos neste ano...

De 2 de janeiro a 2 de dezembro

	

de 1942 	
Em Igualperíodo de 1941 	

Cri

18.496,50
19.927,00

38.423,50
133.666,00

95.242,50

34.818.293,40
188.998.294,70

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

De 1 a 2 de dezembro de 1942....
Em 3 de dezembro de 1942 	

	

Total 	
Em iguÀI período de 1941 	

Diferença para mais neste a,no...

De 2 de janeiro a 3 de dezembro

	

de. 1942 	
Em igual período ae 1941, 	

Cr$

4.959.671,90
• 2.046,181,60

7.005.853,50
5.878.289,20

1.127.564,30

744.014.465,70
636.513.142,60

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

De 1 a 2 de Uezembro de 1942....
Em 3 de dezembro de 1942 	

	

Total 	
Em igual perlbdo de 1941 	

Diferença para menos neste ano.,,

De 2 de janeiro a 8 de dezembro

	

de 1942 	
Em Igual período de 1941 	

Diferença para menos neste ano...

Cr$

38.423,50
15.964,80

64.388,20
119.523,60

65.135.30

34.834.258,20
189.038.540,60

164.204.282,40

Continua na pág. 17740
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TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Diretoria do Pessoal
Termo de contrato firmado entre a União e

Helio de Mendonça Moscoso

Representante do Governo, no ato: Coronel
a‘iador Ajalmar Vieira Mascarenhas, diretor
geral do Pessoal do Ministério da Aeronáutica.

Contratado: Helio de Mendonça Moscoso.
Função e verba: O contratado desempenhará

no Serviço Técnico de Aeronáutica da Subdire-
toria de Técnica Aeronáutica, as funções de
tradutor de inglês, francês e espanhol, com o
salário mensal de mil e quatrocentos cruzeiros,
correndo a . despesa, no corrente exercício, à
conta da verba 1 — Pessoal, Consignação 2 —
Pessoal extranumerário, Subconsignarão 04`—
Contratados, nein 24 — Diretoria de Material,
Alínea 02 — Subdiretoria de Técnica Aero-
náutica, Inciso 01 — Serviço Técnico de Aero
náutica, e nos exercícios vindouros pelo cré-
dito que for destinado a esse fim:,

Data e duração: O contrato foi firmado em
dois de dezembro de mil novecentos e quarenta
e dois, começando a vigorar da data do registo
no Tribunal de Contas e terminando em trinta
e uni de dezembro de mil novecentos e qua-
renta e quatro.

Diretoria do Pessoal da Aeronáutica, em 2
de dezembro de 1942. — Paulo Ernesto Tolle,
oficial administrativo. Visto. — illoacyr
Sampaio, chefe da- Seccão Administrativa da
Divisão do Pessoal Civil.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria do Domínio da União

PROCURADORIA

Escritura públiea de constituição de enfite,use
do terreno de acrescido de marinha desig-
nado por lote .n. 395 da quadra n. 42 do
Cais do Porto, situado na rua do Equa-
dor, distrito da Gamboa, nesta capital,
entre a União Federal, cmo outorgante, e a
firma "Estacas Franki Ltda.", sociedade ci-
vil brasileira, como outorgada, confor:ne o
processo protocolado no Tesouro Nacional
sob o n. 75.778, de 1941, na forma abaixo:

1.0 Traslado — Livre n. 180 — Folhas 86v.
— Data, 1 de dezembro de 1942.
Saibam quantos esta virem que, ao pti-

tneiro dia do mês de dezembro do ano de mil
novecentos e quarenta e dois, nesta cidade do
iii° de Janeiro e eul o gabinete do procurador
da Diretoria do Domínio da União, no 5.° andar
do Edifício do I.A.P.S.E., na rua Pedro Lesse,
onde eu, Fernando Flores, escrevente j ura-mentado, do 15.0 ofício de notas, cartório do
tabelião litigo Ramos, investido das funções
deste por força do decreto-lei n. 2.727, de 31
de outubro de 1940, a rogo vim, aí presentes,
perante mim,- compareceram, partes entre si
justas e contratadas, de um lado, como outor-
gante, 'h União Federal, re presentada neste
ato; ex-vi do disposto no parágrafo 2. 0 do ar-
tigo 13 do decreto-lei n. 3.438, de 17 de ju-
lho de 1941, pelo bacharel Agripino Gomes
Veado, procurador da Diretoria do • Domínio
da União do Tesouro Nacional, e do outro lado,
rumo outorgada a firma "Estacas Franki Limi-
tada", sociedade civil brasileira, por quotas de
responsabilidade limitada, estabelecida nesta
capital, na avenida Rio Branco n. 311, 10.° andar,
representada neste ato pelo seu diretor ge-
rente Sr. Pierre Julien Achille Moreau, que

Continua na pdg. 17740

RENDAS PÚBLICAS

Diferença para mais neste ano...	 1.951.958,60

De 2 de janeiro a 2 de dezembro
de 1942 	  741.988.284,10

Em Igual período de 1941 	  621.635.566,70

Diferença para mais neste ano.... 108.352.717,40

Diferença para menos neste ano.. 154.180.001,30

Diferença para mais neste ano.... 107.521.323,10

NOTICIÁRIO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão. de Aguas

sEcçÃo DE PLUVIOMETRIA E INUNDA- •
ÇÕES

Bacia Paraiba do Sul

.D i a 26

Continuará em lento declínio em todo
CUP$0.

Bacia ltajaí-Assii

Dia 26

Continuará em lento declínio em todo o
curso.

Bacia do Guaiba

Dia 26

Não foram recebidos informes.

Dia 28 de novembro de 1942

Estado e tendência do nível dos rios

Bacia Amazónica (dia 27)
Em ascenção em São Gabriel, Manaus, Porto

Velho, Parinthins, Peixe e Pedro Afonso, em
declínio em Cruzeiro do Sul e estacionário
em Tocantínia •

Bacia Paraná-Paraguai (dia 27):
Em ascenção em Jupiá, Tomazina, Jataí, em

declínio em Rio Negro, Foz do Iguassú, São
Luiz de Cáceres, Cuiabá, Corumbá o Porto
Murtinho, e estacionário em Tibagt, São Ma-
teus e Porto União.

Bacia São Francis° (dia 28)

Continuará em ascenção entre São Fran-
cisco e Cabrobó e em declínio no resto do
curso.

Bacia Itapicurfi (Baía, dia 27)
Continuará em lenta ascenção em todo o

curso.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 28):
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.

Bacia Paraiha do Sul (dia 28) :

Continuará em lenta ascenção em todo o
curso.

Bacia Itajaí-Assú (dia 28)

Continuará em ascenção entre Indaial e
Ilhota em declínio no resto do curso.

Bacia do Guaiba (dia 28) :

Não foram recebidos informes.

Dia 29

' Bacia Aniaznóica (dia 28)

Em aseenção em Mahau, Porto Velho; Itacoa-
tiara e Parintins e estacionárie em Santarem.

Bacia Paraná (dia 28) :
Em ascenção em Jupiá, Tomazina, Rio Ne-

gro, Porto União, Foz do Iguassti, estacioná-
rio em Tibagf, São Mateus e São Luiz de Cá-
eeres e em declínio em . Jatal; Cuiabá, Corum-
bá e Porto Murtinho.

Bacia São Francisco (dia. 29) :
Continuará em aseenção entre São Fran-

cisco e Cabrobó e em declínio no resto do
curso.
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Oficial

Cr$

Cr$

Câmara Sindical dos Corretores de
"

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO
EM -Z DE DEZEMBRO DE 1942

Mercados

Londres - Libras AREA 0•••••••• 79,58
Portugal 	   0,80
Suiça 	 4,63
Suécia 	   4,65
Nova York 	 16,58 19,63
Uruguai 	 10,44
Argentina 	   4,63

Livre	 Livre
especial

Cr$	 Cr$
9/16 79,58 9/16

0,92 9/16
• 4,80

20,48
3/16 10,80

4,92

COTAÇÕES OFICIAIS DE T1TULOS EM 3 DE
DEZEMBRO DE 1942

Apólices e Obrigações

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES EM 2 DE
DEZEMBRO DE 1942

Quant.	 Títulos
Apólices e Obrigações

União :
4 Diversas Emissões, port. 	
4 Idem 	

269 Idem 	
65 Reajustamento 	

Obrigações :
7 Tesouro de 1932 	

" 21 Ferroviárias 	
Municipais

110 Decreto n. 2.339 	
200 Empréstimo de 1931

Prefeituras
GO Belo Horizonte 	
20 Idem 	
59 Idem 	 •

Preços
Cr$

850,00
853,00
855,00
882,00

• 1 . 095,00
1 .0-15,00

200,00
236,00

• 951,00
- 955,00

953,00
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PARTE COMERCIAL

Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%, port. 	 855,00
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 %, port., cautelas..	 84000
Reajustamento Econômico de Cr$ 1.000.00, 5%. port. 	 882,00
Obrigações do Tesouro Nacional de Cri 1.000,09, 7 %

(1939) 	 	 1.055,00
Empréstimo Municipal de 1914, port. 	 	 188,00
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 	 236,00
Empréstimo Municipal de 7 %, port. (decreto n. 1.535) 	 200.00
Prefeitura de Belo Horizonte de Cr$ 1.000,00, 7%, port. 	 953.00
Prefeitura de Niterói de Cr$ 200,00, 8 %, port. 	 	 209,00
Prefeitura de Porto Alegre de Cr$ 50,00, 3 lá %, port. ..	 32.00
Minas Gerais de Cr$ 1.000,00, 7 %, port. 	 . . 	 	 938.00
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 7 %, port. 	 180.00
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 5 %, port. (1934), La

_

	

	 série 	 	 190.00
Minas Gerais de Cr$ 20000, 7 %, port. (1934), 2.a

série 	 . 	 191.00

•.

Minas Gerais de Cr$ . 200,00, 7 %, port. (1934), 3.a
série 	

Paraná de Cr$ 200,00, 5 %, port. 	
Rodoviárias do Estado do Rio de Cr$ 600,00, 8 %, port 	
Rodoviárias do Rio Grande de Sul de Cr$ 1.000,00, 8%, •

portador 	
São . Paulo de Cr$ 200,00, 5 %, port. 	
Uniformizadas de São Paulo de Cr$ 1.000,00, 8 %, port 	

Ações de Bancos
Brasil 	
Crédito Mercantil 	

Ações de Companhias
Estrada de. Ferro e Minas de São Jerônimo, ord. 	
Carbonífera Minas de Butiá 	
Docas de Santos; nom. 	
Fábrica de Parafusos Santa Rosa 	
Ferro Brasileiro, dividendos incompletos 	

Debéntures
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito

Real 	 	 227,00
Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 3 de

dezembro de 1942. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

1. 062,00
236,00

.160,00

167,50
146,00
240,00'
425,00
600,00

Fundos Públicos do Rio de Janeiro -^
Prefeituras	 Cr$

1
33,00

.15 Niterói 	 	 209,007 Porto Alegre, 3 %
Estaduais

94 Espírito Santo, 8 %, port. 	
	

508,00
_ 19 Minas, 7 %, port. 	

	
958,00

176 Idem, 1934, La série 	
	

190,50
686 Idem 	 	 190,00
64 Idem, 2•a série 	

	
190,50

.322 Idem 	 	 191,00
1.401 Idem, 3.a série 	 	

192,50
1.221 Idem 	 	 193.001.000 Paraná 	 	

148,00
20 Rio de Janeiro de Gd 500,00, 8 %, port. 	 500,00
20 Idem 	 	 505,00
17 Rodoviárias do Estado do Rio 	

	
624,00

21 São Paulo Uniformizadas 	
	

1 .156,00
Ações de Companhias :

115 Internacional de Seguros, c/40 % 	

200 Butiá 	 	
15745560,0,500(00)200 América Fabril 	

650 Docas de Santos, nom. 	 	 240,00
250 Idem, , port. 	 	 265,0037 S. A. Marvin 	 	 603,00
610 Belgo-Mineira, port. 	 	 580,00

Debêntures :
50 Banco "Lar Brasileiro" 	 	 .	 227,00

Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

EM 3 DE DEZEMBRO DE 1942
Quant.	 Títulos	 Preços

Apólices e Obrigações	 Cr$

953,00
209,00

32,00

200 Minas, 7 %, Port- 	 	 958,0030 Idem de Cr$ 200,00 	 	 180,00310 Idem; 1931, 1.a série 	 	 190,0019 Idem 	 	 190,50161 Idem, 2.a série 	 	 191,00
3 Idem190,50.. . 	

200 Idem, 3•a série 	 	 192,5021 Idem 	 	 193,009 idem 	 	 192,00515 Paraná 	 	 148,00222 Rodoviárias do Estado do Rio 	 	 • 624,0020 kiern do Rio Grande do Sul 	 	 1.062,002 São Paulo 	 	 234,004 Idem 	 	 237,0042 Idem Uni fognizadas, 	 	 1.160,00
Ações de Bancos :

12 Brasil 	 	 600,00100 Crédito Mercantil 	
Ações de Companhias

400 São Jerônimo. ord. 	
200 Butiá 	
500 Docas de Santos, nom 	
250 Fábrica de Parafusos Santa Rosa
200 Ferro Brasileiro, dividendos incompletos .

Debéntures :
550 Banco "Lar Brasileiro" 	

União :
	192.50	 '71 Diversas Emissões, port. 	 	 855,00

	

148,00	 33 Idem de 1917 	 	 825,00

	

621,00	 1 Idem 	 	 820,008 Idem 	 	 822,008 Idem, port. cautelas 	 	 840,0017 Reajustamento 	 	 882,00
Obrigações :

5 Tesouro de 1939 	 	 1.055,00

	

600,00 1	 Municipais :

	

200,00 1 	 200 Empréstimo de 1914, port. 	
9 Idem cie 1931. port. 	

20 Decreto n. 1.535
Prefeituras

210 Belo Horizonte 	
.50 Niterói 	

3 Porto Alegre, 3 %
Estaduais

188,00
236,00
200,00

200,00

167,50
146,00
240,00
425,00
600,00

227,00
Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

S.
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TERMOS DE CONTRATO

-
lambem se assina Pierre Moreau e P.A. Mo-
reau, nos termos do respectivo contrato so-
cial arquivado no Departamento Nacional da
Indústria e Comércio em 5 de maio de 1941,
sob o n. 149.869-A, e alterações arquivadas na
mesma repartição sob os ns. 95.894 e 152.284,
respectivamente em 17 de junho de 1941 e dez
de janeiro. de 1912, bem como do documento
arquivado em . 17 de setembro de 1941, s..in o
n. 39.145; os presentes conhecidos como os
próprios por mim, tabelião, e pelas testenni-
nhas, abaixo nomeadas, e assinadas, que tampem
conheço do :QUE 	 de tudo dou fé, .bem como de
que a presente escritura será.anotada no com-
petente Distribuidor dentro- do prazo da lei.
E, perante as mesmas testemunhas, pela outor-
gante me foi dito, o seguinte: — Primeiro:
— que é senhora e legítima possuidora do ttr-
Feno de acrescido de marinha designado por
lote nómero . trezentos• e noventa e cinco (.393)
da quadra número quarenta e dois (42) do Cais
do Porto, situado na rua do Equador, no dis-
trito da Gamboa, nesta capital; — Segundo: —
Que são os seguintes os • dados característicos
do terreno antes mencionado: área — quinhen-
tos e trinta •e cinco metros -quadrados 	
(535,00m2);•forma retangular; mede na frente
e nos fundos dez metros (10,00m) e de frente
a fundos, cinquenta e três metros e cinquenta
centímetros (53,50m); confronta pela frente
com a rua . Equador; pelo lado esquerdo, com o
lote número trezentos e noventa e quatro (394)
da mesma'quadra número quarenta e dois (42)
aforado à ora outorgada: pelo lado direito, com
o lote número trezentos e noventa e Seis (3d6),
lambem da quadra número quarenta e dois (42)
ainda não aforado: pelo fundo com a faixa de
linhas férreas do Cais do Porto desta Cidade;
tudo de acordo com a planta e os elementos
ronstantes de. fls. 4,. 6 e 7 do processo pio-
tocolado no Tesouro.Nacional sob o n.- 75.778,
de 1941; — Terceiro — que pelo presente ins-
trumento transfere à outorgada o domínio Mil

mencionado terreno, recebendo 'a outorgante,
a título de joia, pelo direito preferencial ao afo-
ramento do terreno acrescido de marinha, já
descrito, a quantiajíquida de duzentos e qua-
torze mil e oitocentos • e • dois cruzeiroS e cin-
quenta centavos (Cr$ 214.80250) já recolhida
ao Banco do Brasil, conforme o recibo do mesmo
Banco n. 141 O79,dé'17d novembro de 1942,
e constante de 'fls. 61 'do Mesmo processo m".-
mero 7.778, de 1911;	 Quarto — Que a pie-
sente transferência é feita em virtude do de-
creto n. 1.841, de 31 de julho de 1937, e por
força da concorrência pública realizada em 10
de junho de 1942 e aprovada por despacâo do
diretor da Diretoria do Domínio da União de
6 de julho subsequente, exarado na folha 35
do mencionado processo D. .75.778, de 1911;
— Quinto — que a outorgada, de acordo com as
disposições legais-vigentes, se sujeita, para com
a outorgante, .às -seguintes -obrigações: a) pa-
gar 'o foro anual da quantia de mil 'duzentos e
oitenta e Oito cruzeiros e oitenta centavos (Cr$
1.288,80) pagamento que deverá ser satisfeito,
adiantadamente, até trinta e um (31) de
março de cada ano, sob pena de multa
equivalente a vinte por cento (20%) do
valor da dívida; b) pena de comisso,

• ••
da que a mesma se opere em Virtude de decisão
judicial, e se a União não comunicar à outor-
gada foreira, no prazo de trinta dias, que vai
usar do direito de opção; tudo de acordo com
o disposto nos parágrafos primeiro e tercei-
ro do artigo vinte e seis (26) do decreto-lei
número dois mil quatrocentos e noventa
(2.490), de (16) dezesseis de agosto de mil no-
vecentos e quarenta (1940), combinado com o
disposto no artigo (13) e seis parágrafos, •do
decreto-lei número três mil quatrocentos e
trinta / e oito (3.438), já mencionado, ficando
o presente contrato de aforamento tainbem su-
jeito às sanções cominadas nos parágrafos pri-
meiro e segundo do artigo (18) dezoito do
mesmo decreto-lei número três mil quatrocen-
tos e trinta e oito (3.438). Sexto — Que, as-
sim, da mencionada joia dá plena e geral qui-
tação à outorgada à qual. a outorgante cede
e transfere, por porça desta escritura e da
cláusula constitutii- toda a posse, doinfnio util,
direito e ação que tem sobre o' terreno já des-
crito, aforando-lhe, neste mesmo ato, o citado
terreno e obrigando-se a fazer o presente con-
trato bom, firme e valioso em qualquer tempo
e a responder pela evicção na forma . da .lei.
Sétimo —. Que a outorgada se obriga a re-
servar uma faixa de três metros e cinquenta
centímetros (3,50 m) de largura, destinada, ex-
clusivamente, para a construção da plataforma
das futuras edificações, 'em toda a extensão
do lado do . terreno que confronta com as li-
nhas férreas do Cais_do Porto. Oitavo.— Que,.
afim de se atender à finalidade do decreto-
lei n. 4.120, de 21 de fevereiro de 1942, a
enfiteuta se obriga a edificar dentro do pra-
zo de três (3) anos, no terreno em causa, de
acordo com as prescrições legais, sob pena de
o aforamento concedido ficar automaticamente
extinto. Nono — Que o presente contrato só
entrará em vigor depois de devidamente re-
gistado pelo Tribunal de Contas, nos termos
do artigo 25 e seus parágrafos do decreto-lei
n. 426, de 12 de maio de 1938. não se res-
ponsabilizando a União Federal por indeniza-
ção de espécie alguma Se o registo -for dene-
gado por aquele Tribunal, ressalvada a resti-
tuição à outorgada da importância de duzen-
tos e quatorze mil oitocentos e dois cruzei-
ros e cinquenta centavos (Cr$ 211.802,50), ce-
colhida ao Banco do Brasil, conforme mencio-
nado no item 3.0 desta escritura. E, •pelo dou-
tor Agripino Comes Veado, procurador da Di-
retoria do Domínio da União, em nome e por
parte da União Federal, na forma da lei,- e
pela outorgada representada -pelo seu diretor-.
gerente, como a princípio já. foi declarado,-
me foi, então, dito que aceitavam a presente.	 .
escritura nos termos em que está redigida,
com todas as obrigações que nela se conteern,
reconhecendo-se, expressamente, que o terre-
no ora aforado, constante da planta' junta ao
processo número 75.778, de 1941, citado, re-
presenta a exata conformaçãde dimensões cons-
tantes dos itens primeiro e segundo. Paga de
selo proporcional na conformidade do artigo
36 (Nota), combinado com a observação-2. a- da
tabela que acompanha o decreto-lei número
4.635, de 3-9-42, a importância de Cr$ 964,00 e
mais vinte centavos de contribuição para o
fundo de Educação e Sande. Assim o disse-
ram e Outorgaram, pedindo a mim, Fernando
Flores, escrevente juramentado, investido das
funções de tabelião, como ao princípio ficou
dito, lhes lavrasse nestas notas a presente es-
critura, o que fiz; a qual sendo -lida às par-
tes e às testemunhas Paulo Joaquim Teixeira e
Eduardo Remusat Filho, achada conforme e de
acordo com a minuta apresentada, aceitam e
assinam com as mesmas testemunhas, perante
mim, tabelião. E eu, Fernando Flores, escre-
vente juramentado, investido das funções de
tabelião, como já ficou dito, que subscrevo e
assino. — Fernando Flores. — Agripitio
?nes Veado. — P. A. Moreau. — Pierre Ju-
lien Açhille Moreau. — Paulo Joaquim. Teixei-
ra. — Eduardo Ilentusat Filho. Colados e de-
vidamente inutilizados viam-se váries selos
federais, sendo um da taxa de educação e sau-
de, no valor tecles de novecentos e sessenta e
quatro cruzeiros e vintC . centavos. Trasladada
na mesma data. E eu, Fernando Piores; eaL•
erevente juramentado, investido das fenções
de tabelião, como já foi dito. , oue subscrevo
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RENDAS PUBLICAS.

Recebedoria. Federai em ' . São Paulo
BOLETIM N.' 1 • '

COMPARAÇÃO' DA ARRECADAÇÃO GERAL
Arrecadada:

Cr$
Em 1 de dezembro de 1942 	 	 1.738.044,40

Total 	 	 1.733.044,40
Em igual período de	 2.541.997,70

Diferença para menos .ern 1942....	 803.953,30

De 1 de janeiro a 1 de dezembro
de 1942 	  683.793.131,80

Em igual período de 1941 	  548.331.454,70

Diferença para mais em 1042 	  137.461.677,10

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPOSITOS
Arrecadada:

Cr$	 .
Em 1 de dezembro de 1942

	
1.725435.50

Total 	
	

1.725.385,50
Em igual período do -1941 	

	
2.516.100,90

Diferença pira menos em 1942.... 	 790.715,40

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA -ARRECADADA

Cr$
Receita do dia:

Em 2-de dezembro de 1942 	 	 1.2:4.654,90
Em 2 de dezembro de 1941 	 	 1 .601 .275,90

Receita . mensal:
De 1-a 2 de dezembro de 1942 	 	 2.135.724,90
De 1 a 2 de dezembro de 1941..'	 	 3.066.423,10

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	 	 930.698,20

Receita global:
De 2 de janeiro a 2 de dezembro

de 1942 	  383.609.239,80
De 2 de janeiro a 2 de dezembro

de 1941 	  531.475.152,40

Diferença da receita arrecadada
para meneei em * 1942 	  147.863.9t2,10

Receita do dia:
Em 3 de dezembro de' 1942

	
5.007.601,60

Em 3 de dezembro de 1941
	

2.228.790,40

Receita mensal:
De 1 a 3 de dezembro de 1942....	 7.143.326,50
De 1 a 3 de dezembro de 1941.... 	 5.295.213,50

Diference da receita arrecadada
Para mais em 1942 	 	 1.548..113,00

Receita global:
De 2 de janeiro a 3 de dezembro

de 19-42 	  388.616.841,40
De 2 de janeiro a 3 de dezembro

de 1941 	  533.793.972,50

Diference da' receita arrecadada
para merichz *ai 1942 	  145.087.131,40

.....

na conformidade do disposto no artigo, vinte
e sete (27) e seuit parágrafos, do decreto-lei
número três mil quatrocentos e trinta o oito
(3.438), de (17) dezessete de julho de mil tio-
vecentos e quarenta e um (1911) se houver
atraso por três (3) anos consecutivos, no pa-
gamento do foro;. c). não . alienar. .o -domínio
litil do terreno, sem prévia licença da Direto-
ria do Domínio da União, sob pena de comisso
e na conformidade do disposto rio artigo vinte
e quatro (21) e seus parágrafos, do mesmo
decreto-lei número três mil quatrocentos e
trinta e oito -(3.438); d) pagar à União o
dêntio de cinco por cento (5%),,sobre o pre.:TO
da transferência do imovel ou sobre o valor do
terreno e benfeitorias porventura existentes, se
com 13 preço -da transférênCia: ah concordar a
g3ni4o, desde que onerosa a transferência e aia-

assino em público e' raso. — Em test.° (sinal
público) da verdade. —Fernando Floras. Coa-
-feri a presente cópia extraida, em carbono,
no próprio Cartório do 15.0 Ofício desta Ca-
pital, do 1.0 traslado da escritura de que se
trata, e a qual, achada conforme, vai por mim
devidamente visada, após rubricar todas as
suas páginas em número de seis. — Diretoria
do Domínio da União-- Procuradoria. —'Em
3 de dezembro de 1942. — Luiz Polli, assistente
jurídico XVIII.

(N. f.204-4-12-42—Cr$ 220,30) .

e e
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EDITAIS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo do Serviço Público
• Divisão de Seleção

Prova de habilitação para admissão de extranumerário mensalista
da Escola Nacional de Belas Artes — Laboratorista

P.H. — 218
Faço público, para conhecimento dos interessados, que é o seguinte

O resultado final da prova çle habilitação acima referida:
Pf.' de inscr.	 Nome	 Nota

3.	 João de Oliveira Filho 	 	 63,6
11. Jair Torres da Fonseca 	 	 60,0

• 2. Os candidatos acima relacionados, estão igualmente habilita-
dos na prova de sanidade e capacidade física.

3. O candidato n. 12 — Ernesto Gomes, não figura na relação
acima por não haver completado a prova de sanidade e capacidade
física.

D. S. do D. A. S. P., em 2 de dezembro de 1942. — Ildelio
lifartins, secretário da Banca Examinadora.

Prova de habilitação para extranumerário nsensalista do Instituto
• ' Profissional 15 de Novembro — Inspetor de Alunos

P.H. 225
No edital de resultado das Partes I, II e In da prova de habilitação

acima referida, publicada no Diário Oficial de 28 de novembro último,
onde s,e lê:
N. insc.	 Nome	 Parte 1 Parte II Parte III

9. Antonio Teixeira -Lopes 	 34	 81,2	 85
10. Nilo Cairo Freyslebun 	 	 59	 Faltou	 Faltou

leia-se:
9. Antonio Teixeira Lopes 	 	 59	 Faltou	 Faltou,

10. Nilo Cairo Freyesleben 	 	 34	 81,2	 85
'	 2. Em consequência dessa retificação e tendo em vista o ofício
31. 52. de 30 de novembro último, do Serviço de Biometria Médica do

I. N. E. P., passa a figurar no resultado final da prova em referèneis,
publicado no Diário Oficial de 1.0 do corrente mês, o candidato Nilo
Cairo Freyesleben, com a média final 77,5.

D. S. do D. A. S. P., em 3 de dezembro de 1912. — Ildelio
Martins, secretário da Banca Examinadora.

Prova de habilitação para extranumerário mensalista da Escola
Nacional de Belas Artes — Laboratorista

P.H. — 218
Faço público, para conhecimento dos interessados, que aprovei,

nesta data, o resultado final da prova de habilitação acima referida.
D. S. do D. A. S. P.

'
 em 2 de dezembro de 1912. — Astério

Dardeau Vieira, diretor substituto da Divisão,

Concurso de provas para provimento em cargos da classe inicial da
carreira de — Engenheiro — do Departamento Nacional de Portos
e Navegação e Departamento Nacional de Obras de Saneamento
do Ministério da Viação e Obras Públicas,

C. — 59
Faço público, para conhecimento dos interessados, que é o se-

guinte o resultado da prova a que se refere o art. 5.° das Instruções
Especiais (títulos) do concurso acima referido:
.N. inscr.	 Nome	 § 1.0 ti 1) § 1.° Ti. 2)

	

1.	 Benjamin Lobo de Farias	 70

	

6.	 Raul Ferreira da Silva
Santos': 	 	 65	 25

	

9.	 Orlando de Gliveira ,G9- ... •	 ....
eldner '	 50

	

22.	 Sylvio Lobo de S. Thiago 	 ..	 15

	

25.	 Sidney Campos, Hesketh 	 	 70	 25
D. S. do D. A. S. P., em.3 .de dezembro de 1942. — Carlos 31o•

reira cia Silva, secretário -da Banca. Examinadora.

Total
70

90

50
85
95

Divisão .dO Material
Concorrência pública para .administração, res-

ponsabilidade e exploração comercial do
"packing-house" de Nova Iguassú — Es-
tado do Rio — da Divisão de Fomento da
Produção Vegetal.'

Em cumprimento ao despacho exarado no
processo 8. C., faço -público,. para conl i-ci-
mento dos interessados, que. às 15 horas do
dia 18 do corrente mês, na Divisão do Material
do Departamento de Administração deste Mi-
nistério, sita no 1.0 andar do edifício do Mi-
nistério da Agricultura, à praça Marechal An-
cora, serão recebidas propostas pára adminis-.
tração e exploração do "packing-house" de
Nova Iguassú, mediante as seguintes condi-
ções

I — No dia e hora aprazados,* os proponen-
tes deverão apresentar-se à comissão de con-
corrência, fazendo-lhe entrega, dos seguintes
documentos, em original, pública forma ou
condições legais:

a) registo do contrato social ou de firma in-
dividual no Departamento Nacional de Indús-
tria e Comércio (Junta Comercial);

b) recibos de quitação dos últimos impostos
municipais' e federais, inclusive o de renda e
de indústria e profissões;

c) certidão da lei de 2/3;
d) prova de quitação com o Instituto dos In-

dustriários ou Comerciários;
• e) prova de idoneidade financeira fornecida
por estabelecimento bancário; .

() prova de capacidade técnica do propo-
mente ou de pessoa natural ou jurídica a quem
for confiado o exame das máquinas e motores
do conjunto mecânico;

R) conhecimento do recolhimento da caução.
II --- Julgada a idoneidade dos concorren-

tes, ser-lhes-ão restituidos os • documentos e,
em seguida, serão abertas as propostas dos
julgados idôneos, • lidas em voz alta e rubri-
cadas por todos os proponentes e • pelo -presi-•
dente da Comissão. .

III — As propostas serão apresentadas em
invólucro distinto do dos documentos compro-
batórios, lambem fechado e lacrado, com indi-
cação exterior do seu contendo é do nome do
concorrente.

IV — Todos oá documento& comprobatórios
de identidade deverãO estar selados de acordo
com a Lei do Selo..

V — As propostas, sem emendas, rasuras 'ou
entrelinhas, datadas e assinadas, serão apre-
sentadas em quatro (4) vias, sendo a primeira
devidamente selada.

VI — As propostas não deverão cónter senão
uma fórmula de completa submissão a todas as
cláusulas deste Edital.

VII — Será preferida a proposta mais van-
tajosa, por mínima que seja a diferença entre
ela e qualquer outra; e. havendo igualdade en-
tre dois ou mais concorrentes proceder-se-á .de
conformidade com •o art. 756 do R .G.C.P
envólucros distinto do dos documentos compro-
rência entre as firmas empatantes.

VIII — Para garantia da proposta, os con-
correntes deverão depositar na Tesouraria
deste Ministério, em apólices da Dívida Pú-
blica Federal, ou em moeda corrente, a caução
de Cr$ 1,000,00 (mil cruzeiros) mediante guia
fornecida pela Divisão de Material, até, a
véspera da realização -da concorrência, que só
será restituida após a assinatura do contrato.

IX — No ato do recebimento do posto de
embalagem, deverá 'ser feita Uma vistoria no
edifício, suas dependências e maquinismos,
por um agrônomo acompanhado por um me-
cânico, deste Ministério.

X — Nenhuma modificação na distribuição,
marcha e rendimento do conjunto mecânico
poderá ser feita sem a prévia audiência e au-
torização da	 F P V.

XI — O concesionário ficará obrigado a ras-
par, pintar com urna demão de tinta, aparelho
e duas demãos de tinta cinzento-escuro todo
o conjunto mecânico, inclusive instalação hi-
dráulica,. pertencente' ao '"packing-house''.

XII — O coneeásionário ficará obrigado a
examinar todos Os motores individuais, per-
tencentes à' instalação, verificando enrola-
mentos e mancais, bem como a rede elétrica do
edifício.

XIII — O 'concessionário ficará, igualmente,
obrigado a 'usar' 'lubrificação técnica para os
diferentes *tipos da máquinas e motores do
conjunta mecânico,. segundo esquema forneci-
do .pela Secção -de 'Fruticultura da D.F.P.V.
. XIV —,- Semanalmente, durante o período-da
safra, haverá urna . parada de 6 horas, pelo me-
nos, para 'a verificação do estado das máquinas
e motores; e de 6 em 6 meses, o eoncessioná-

rio obrigar-se-á a pedir um exame da instala-
ção e do edifício por um técnIêo do Ministério
da Agricultura.

XV — Para a conservação do piso inferior
do edifício, ficará outrossim, o concessioná-
rio obrigado a manter em funcionamento inin,
terruvto a bomba centrífuga automática sobre
o poço de nivel constante, existente no em-
basamento da construção.

XVI — Todas as dependências do posto de
embalagem de frutas, interna e externamente,
serão conservadas em ordem de asseio.

XVII — No caso de desarranjo ou inutiliza-
ção de' qualquer peça, máquina ou motor do
conjunto industrial, o concessionário ficará
finalmente obrigado a repará-lo ou substituí-
lo, de acordo com as recomendações técnicas
expedidas pela Secgo de Fruticultura da
D.F.P.V.

XVIII — O concessionário ficará na obriga-
ção' de conservar e melhorar as instalações
existentes no "packing-house" e findo o seu
contrato terá que entregá-lo ao Ministério da
Agricultura em perfeito funcionamento.

XIX — O Ministério da Agricultura, .reser-
va--se o direito de anular esta concorrência,
caso convenha aos seus interesses, indepen-
dentemente de interpelação judicial ou extra-
judicial.

XX — Outros esclarecimentos poderão ser
colhidos na Divisão de Material, nos dias
uteis, de 11 às 17 horas.

Divisão de Material, 3 de dezembro de 1912.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

Departamento de Administração
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. 1

Chama-se a atenção dos interessados para
o edital de concorrência para fornecimento
de refeições-tipo e dietas, publicado no Did-rio Oficial de 3 do corrente, à pág. 17.587.

-
Divisão de Obras

Ata relativa à concorrência para obras de adap-
tação da "Casa d'Italia", para a Faculdade
Nacional de Filosofia,. de acordo com o edi-
tal publicado no Diário Oficial de iç
corrente mês: às Pdiis. 16.773-14.
Aos trinta dias da mês de novembro de mil

novecentos e quarenta e dois. nesta Divisão

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Departamento de Administração



Item 4 - Alvenaria 'de tijolos e
pedra . 	

Item 5 - Revestimentos .
Item -6 - Pavimentações .
Item 12 - Esquadrias ..........
ltem 13 - Ferragans .
Itena 14 - Vidros . 	
Item 46 --- Instalações . 	
Itera 18 - Aparelhos
Item 20 - Pinturas	 • ••• • • ••n • ••

itera 21 - Limpezas- .
Item 23 - Diversos . 	

Total.... Cr.

• • • •

.300;00
4.800,00

22.000,0a
300,00

2.100,00
.200,00

42.000á
3.500,0a

10.000,00
500,00,

70.000,00'

155 .700,00

-Rio -de -Janeiro, .30 	 novembro -de 1942.
Ribeiro do Volte; Leallz Comp. Ltda.
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Dezembro -de .M2.

M. F. Mendes 	
Ilraz A. Lauria 	
L. Pangella & Cia. Ltda. 	
Ribeiro do Valia Leal & Cia. Lida 	
Conservadora Americana	 .....
Lucia E. de Souza az Cia. Lida. 	
A. Cardoso & -Cia. Lida 	

	

1)IVISii0 -de -Obras. 30 'de novembao -de 4942 	
Visto -'1. Betrr080, abafe da 1-D.Ob.

'PROPOSTA
M.. F. Meadas, firma individvial, estabe-

lecida nesta cidade .à rua Buenos Aires „tit-
ulara 122, sobrado, sala 4, com enlata-
rio de construções em :geral, devidamente re-
gistada na Departamento Nacional de Indús-
*Iria e Comércio e inscrita nessa Divisão de
Obras, propõe-se executar ,as obras de Muta-
ção da 'Casa ilittilia" para a "Faculdade
cional de Filassofia"., pelo paeço :de cruzetro
d50.00040 -(cento e :cinquenta mil cruzeirof).
no prazo de 24 -de dezembro do corrente •ano.
de inteiro acordo com o edital -de concorrêncla
pública aio :Diário 'Oficial, com as eapealtira-
cões e plantas que lhe forem *fornecidas .par
-essa Divisão de Obras. Outrossim, o propo-
nauta declara submeter-se a todas as <condi-
ções e caáusulaa <do referido edital de oonmr-
'plateia pública.

ltio de Janeiro, 30 :de novembro de 1942. -
-11. F. Mendes..

Ihno, diretor do Departamento de Adminis-
tração do sainastario de Educação e Saude -
Divisão de Obras:

Proponho-me a executar :o eerviço de adap-
tação da "Casa D'Ilália" para -a "Faculdade
Nacional de Filosofia", de acordo com o 'edi-
tal da concurrOncia pública, ptiblicado no
Diário Oficial ,n . 265 •(Secção I), págs. 16 :773-
74, de .16 de -novembro do corrente 0110 'e de
conformidade com as aspecificaçõe.s n. 143.
de 27-7-42 em meu poder, a qual proponho-
me e submeto-me inteiramente a todas as
condições do edital publicado, pelo preço glo-
bal de: Cri 153..190,00 (cento e cinquenta e
iras mil -cento -e noventa cruzeiros).

Junto -encontrará V. .8. o desdobramento
orçamentário -exigido ria circular D.M. 203
do. Departamento Administrativo do Serviço
Público, publicado no Diário Oficial de 26 de
dezembro de 1940, 'páginas 23.711-12.

alio de _Janeiro,. 30 de •divembro de 1940.
Braz	 Lesaria.

L. Pangella & Comp. Ltda., com escritório
de construçÕes nesta capital, à travessa Los
Barbeiros n. '6-A, sidanelendoase inteiramen-
•W a -todas as cláusulas do 'edital publicado -no•

-Confere :com -o	 : - José Luiz S. Fon:
te.s. :auxiliar de -escritório Xl. -.- Visto: 1. Bar-'
roso, chefe .da 1-13. Oh.	 •

Cr$ 150-.•r00,00
Cr$ 153.190,00
cia$ 154-250.00
tal -155.700.00

!Cr$ . 157 .777.00
-Cr$ 1:09.724.0G
Cr$ .173.895,2

- osé• Luiz .8 . -1'ontes, nuXJ.	 ..

tDiávrio Oficial, a. fia. 16.77a-4 azam .muI • aies-
.pi1osameute propor • a execueào -das liras -de
:adaptação na Casa Apara a Faculdade'
Nacional de Filosofia, de acordo com as !cape
-cificações -e -plantas fornecidas por essa Di-
visão de Obras, pelo praça ,global de -crusciros
154.250,00 (cento - e cinquenta e -quatro
<e duzentos .e 'cinquenta- cruzeiros.), no prazo
de 120 .(cento ,e vinte) -dias consecutivos, -ma-
tados da -data <do registo tio contrato pelo Irã-
:Imanai de Contas.

Saudações.-
- Rio de •Janeiro, .30 -de move:libro ,de 1942..

- L. :Peia/mita ,tt :Comp. Ltda.

Ribeiro do 'Valia, Leal -& Comp. Lida., coas-
tratores, estabelecidos nesta capital, à Md
'Torres Homem na.. 404-12, propoem me-
cutar 'as -obras de adaptação da "Casa da Itá-

-concorrência publicada no Diário Oficial, as
lia" !para a Faculdade Nacional <de Filosofia,

folha<s 1-6.773-4, de aoordo -com ;as plantas -e
cspadificações fornecidas por •essa Divisão de
-Obras, :pelo -preço :global de Cr$ 155.700:00
-(cento e cinquenta <e <cinco mil e setecentos
cruzeiros), no prazo de '120 (cento e -Vinte;
dias consecutivos a partir do registo de con-
trato pelo Tribúnal de Contas. -

'Os proponentes declaram 'ainda que se sub-
metem inteiramente às condições das especi-
ficações e da legislação -em vigor.

Designação detalhada dos serviços.: Cr$

diretor-da Divisto -de Obras do Mi-
Educação c Sande:	 .

Pela.presente, temos a-satisfação de apresea-
lar .a y..5.. .o -orçamenta relativo à adaptação
-da "ICasa D'italia", -para .a <Faculdade Nacional
• da Filosofia. - .	 . .-	 .

Comprometenn-nos inteiraineate á todas -as
diausidas e coodieões publicadas nalt •páginas
16:773 :e 16..77i do Diário. -Oficial do 16 de no-
verribro do .corrente ano, como também garan-
timos .a fiei e ri gorosa execução, dentro de 120
'(cento •dia4, de todas as - especificações
(n.. 143 -de 27-7-4942.), -em completo :acordo

-com ma plantas fornecidas por esta Divisão.
O preço glabal para as mencionados -servi-

ços. é -de Cr$ 457.777.00 -(cento e cinquenta e
sete mil setecentos e setenta -e sete cruzeiros).

.111.scriminaçáo

os itens idas
Divisão de

Cri	 4.440,60

Cr$ 1 .400,00

Cr .115.40000

'Cr$ '2.300,00

+Cá' 2.200,00

<Cr$ 10:670;00

Cr$ 2.. á0,00

Cr$ 8.000,00

'Cr$ 9.000,00

Pinturas - vinte <e seis mil
truzeiros....	 .......	 Cra 26.-000,90

Cr$ :3.200,00

Linipesa -- mil -e seiscentos
cruzeiros:	 'Cr$	 1.600,00

Diversos .- vinte -e um anil
cruzeiros .. .	 .C11 21.000;00

Instalações <de .água, gás e
esgoto - Ninte C quatro
mil -cruzeiros . ... . 	 Cr$ g4...Qouo

• Instalação <elétrica: .
<Segundo andar:

La - I.'dboratório de Analí-
tica. quantitativa -
trezentos e sessenta e sete
-cruzeiros . 	 	 Cá' 1.367;000

2.0 - Laboratório -de Inor-
warrica e Analítica Quan-
titativa .__ <mil -e seiscentos
cruzeiros _	  04 1430000

- Laboratório .de 'Or-
gânica - mil trezentos	 .!

Cri	 1.300,00cruzeiros	 	
Sexto andar:.

Nas oficinas e todas as de-
mais instalações

inclusive -todas :as to-
rnadas - dois anil cru- 	

Cr$ :2 .!000400- acasos . . - 

04 457 :777;00

Conservadora Americana, '30 de novembro ,de
- Bernardo Alonteverde.

Ilmo. Sr. Dr. diretor da Divisão de Obras
de 'Ministério da Educação e Sande:

Indo E. de Souza & Cia. Lida., astabele-
Cida mesta-Capital, 'DO endereço supra, prqpiiem
executar para essa -Divisão de Dbras, as abras
para adaptação da 'Casa .para a Fa-
culdade Nacional de Filosofia; de craiforniidade
com o edital de concorrênria publicado no Diá-
rio Oficial do dia 16 de novembro do-ano corren-
te, às folhas 16.773-4 e especificações rOlan-

• ,Obras do ,Miniatéria da -Educação M Sau-
de, à rua Melo e Souza -n. 142 raunivase a
comissão composta dos :Srs. lar. Eduardo Delir-

: te de Souza-Aguiar, presidente; • -Iracema
Barrosa. chefe da	 Ob., e José Luiz S.
Fontes, para receber as praperstas dos, armar-
rentes para .abras de 'adaptação -da."-Casa
lia" para a Faculdade Nacional de Filosofia, 4-.1e
acordo com o edital publicado .no Diário Oficiai
de 16. de novembro de 1942. as •pág4inas
1(1.773-74 e avisos publicados nas -Diários de
25, :26. '27 e 28 do corrente ma. -Com a pre-
sença das firmas:: -traz	 Lauria,;.A. Cardaso
& Cia. Ltda.; M.	 Mendes.; Conservadora
Amerivana: Ribeiro do • Vele. 'Leal & Cia.
Ltda.; Lucia E. de Souza & Cia. Ltda.. <e L.,
Paugella .8: Cia. Ltda... representadas. respe3-
ib.-amante. pelos Srs. traz A. Latiria; -Ama-
deu Lopes; Manoel Freitas Mendes; Bernardo
Monteverde; .Adolp •ho Letichevsky : Fabio Ur--

• tes Costa e Luiz Pangelia .; lis' -treze toras 'foram
recebidas em invélueros fechados e lacradas
as respectivas ipropostas Verif i cada • a base
-cão dos concorrentes e <tendo -os mesmos
tisfeito o que preceitua a letra d -do art. 2.0<do
edital, •nrocedeu-se. imediatamente, .abeetura
dos invólucros: Foi aberta e lida. --em .voz alta,-
-em primeiro lugar, a proposta da <firma Ganser;
•vadora Americana, que apae pentou <o preco :alo-
.hal -de Cr$ .157.777,00; em -segundo lugar, • a

Quadro demonstrativa das propostas .apresentadas na Concorrência para
tação da "Casa d'italia", :para -a Facilidade Nacional ale Filosofia.

Firma	 Preço

obras -de adap-

Prazo
"34-1'2-32
120 dias
120 dias
120 dias
420 dias
120 dias
120 dias

escrit. XI. -

puoposta acta firma- Braa A. Lauda, que apre- . Esmo. Sr.
seatou go preço global -de Cr$ 153..190,00; em: nistério ala
terceiro lugar, a proposta da Brins . :Carda-

at -laia: Ltda., Qin apresentoa a preço glonal
de Cr$ 173.895.00: em • quarto lugar, a airoptia-
ta da firma 2.. F. atendes, , que apresentou o.
preço -global de C41:50.000.00; -eia quinta lu-
gar -.a :proposta . <da firma Ribeiro -do.
Vatle. , Leal -44: Cia. Ltda.. que apresentou a
preço global de Cr$ 15a:700,00; em resto!ii-
gar.. a proposta da firma Ludio E. de Souza
Cia. Ltda.. que apresentou o preço ;global de
C4,109.724.00, -e. em sétimo e último. lugar, <a.
proposta da firma L. Pangella .&-Cia.. Ltda..-
que apresentou o preço global de Cr$-.1.54.250;a0.
Estavam as propostas <devidamente seladas.
tendo Sido rubricadas. folha a folha, pelo ;se-
nhor presidente -e pelos -interessados. Tendo
corrido normal men I e 'lodos 'os trabalhos, man
dou-o Sr. presidente que -eu. Jos6 Luiz -S. Fon-
tes, • servindo . de -secretário. lavrasse ,a .presente
ata que iicai Por - .mim --assinada <é pelos 'demais;
membros -da Comissão. - Rio de Janeiro,44
de -novembro -de 1942. - 10.0 ,Luis a.. Fontes
- Iracema C. Barroso. - Eduardo Duarte de:
Souza-Aguiar..	 .

Preços unitários de acordo com
especificações 'organizadas pela
'Obras do -D. A. do '114. E,. S.
Alvenarias - -quatro . mil- *

quatrocentos e -quarenta
-cruzeiros...

'Revestimento	 *niil e cem
cruzeiros

Paraimentacão - trinta -e
cinco anil e -quatrocen-
tos cruzeiros

Soleiras	 dois mil e are-
zentos -cruzeiros _ ........

Rodapés	 dois mil c du-,
aentos cruzeiros . 	

Revestimentos capam-ais
dez mil e -seiscentos c ae-
lenta cruzeiros .. 	

Esquadrias - dois . mil -e
,seiscentos cruzeiros

Ferragens --afio anil cru-
aeiros	 •  •

Vidros - move anal oruz-
zeiros . 	

Aparelhos - aras mil e da-

Total



Cr$ 8.200,00

I.
Cr $5.498,00	 L. Pangella & C. Ltda.

Execução de reparos na Casa de Rui
Barbosa . . 	 Cr$ 3.600,00 •

le I R Dif‘ A 5 —

M. F. Mendes
Conservadora

Americana
L. Pangella & C. Ltda.

• N.
• de
ordem

Designação dos serviços Firma preferida
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tas • fornecidas por ,essa Divisãq de Obras, alo
prazo de cento e vinte (120). dias consecuti-
vos contados a partir da data do registo do eon-
trato pelo Tribunal de Contas, pelo preço glo-
bal de Cr$ 10.724,0.0 (cento e sessenta e nove

seteeentot...e vinte quatro' cruzeiros. De-
claram ainda que se submetem inteiramente
às condições das especificações e plantas, edi-
tal e da legisleção em vigor.

Rio de Janeiro. 30 de novembro de 1942. —
Lucio E. de Souza & Cia. Ltda. — P.p. Pedro
Teixeira.

• Ilmo. Sr. Dr. diretor da Divisão de Obras do
Ministério da Educação e Sande:

A: Cardoso & Cia. Ltda., estabelecidos à rua
São Pedro n. 188. nesta Capital, com negócios
de Arquitetura e Construções, servem-se desta
para apresentar a V. S. 3 proposta para a exe-
cução de obras de adaptação da "Casa d'Halia".
para a Faculd•de Nacional de Filosofia, de con-
formidade com o • edital de concorrência pú-
blica, publicado na . Secção I. do Diário Oficial
de 16 de novembro de 1942, às folhas ns. 16.773

e 18.774, pelo preço global de ,Cr$ 173.895,20
(cento e setenta e três mil e oitocentos .e noven-
ta e cinco cruzeiros e vinte centavos), no pra-
zo de 120 (cento e vinte) dias consecutivos,
contados a partir da data do registo do contrato
pelo Tribunal de Contas.

Declaram ainda que se submetem inteira-
mente a todas as condições do edital e da le-
gislação em 'vigor.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1942. —
P.p. A. Cardoso & Cia. Ltda. — (Assinatura
ilegivel).

Quadro comparativo dos preços apresentados na concorrência adniinistrativa para execução de reparos na Casa de Rui Barbosa.

Wo de Janeiro, em 30 de novembro de
substituto do diretor.

Departamento Nacional de Saude
Serviço Federal de Águas e ES110108

1942 — João Malheiros dos Sonhá, escriturário. — Visto — I. Á ..Cavalcanti de Albuquerque,

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CON-
TABILIDADE -

Pelo presente edital, aviso ao Sr. proprietá-
rio do prédio n. 2.986, atual n, 9.986, da
avenida Suburbana, que tem o prazo de quiu-
te (15) dias, contados da primeira publicação
deste, para satisfazer o débito de consumo dágua
do 'referido imovel.	 . .

Secção de Expediente e Contabilidade, em
3 de dezembro de 1942. — Theophilio Dias Ri-
beiro, chefe da Secção.

Faculdade de Medicina de Porto Alegre

Faço público, de ordem do Sr. professor di-
retor, que, na forma do art. 157 do Regula-
mento aprovado pelo decreto n. 24.462, de
25 de junho de 1934, se acha aberta nesta
data, encerrando-se às 16 horas do dia 6 de
abril de 1934, a inscrição para o concurso de
professor catedrático da cadeira de Patologia
e Terapêutica aplicadas, da 3•6 série do curso
de odontologia.

O candidato à inscrição deverá:
a) apresentar diploma profissional ou cien-

tífico de instituto, onde se miniàtre o ensino da
disciplina a cujo concurso se propõe;,

I)) provar que é brasileiro nato ou natura-
lizado;

c) apresentar provas de sanidade e de ido-
neidade mdral;

tl) apresentar documentação da atividade
profissional ou científica que tenha exercido
o que se relacione com a disciplina em con-
curso;

e) ser docente livre ou ter concluído o curso
médico, pelo menos seis anos antes;

f) apresentar documento que prove estar
quite com o serviço militar;

Q) apresentar tese (art. 3. 0 § 1.0 do decre-
to-lei n. 271, de 12 de fevereiro de 1938.

O processo e julgamento do concurso obe-
decerão às disposições do decreto n, 19.851,
de 11 de abril de 1931 e às da lei n. 444, de.4
de junho de 1937.

Secretaria da Faculdade de Medicina de
Porto Alegre, O de outubro de 1942. — O se-
cretário, Solou 'Gomes Dias, oficial adminis-
trativo, classe I.

Faço público, de ordem do Sr. professor di-
retor, que; na forma do art. 157 do regula-
mento aprovado pelo decreto n. 24.462, 'de
25 de junho de 1934, se acha aberta nesta
data, encerrando-se às 16 horas do dia 6 de
abril de 1943, a inscrição para o concurso
de professor catedrático da cadeira de Clinica
Neurológica, da 6.$ série, do curso de medi-
cina.

O candidato à inscrição deverá:
o) apresentar diploma profissional ou 'cien-

tífico de instituto onde se ministre o ensino
da disciplina a cujo concurso se propõe;

b) provar que &brasileiro nato ou natuta-
lizado:

el apresentar provas de sanidade e de ido-
neidade morai:

dl apresentar documentação' da atividade
profissional ou científica que tenha exercido
e que se relacione com a disc 4 plina em con-
curso;

e) ser docente livre ou ter conclu ido o curso
médico, pelo menos seis anos antes:

f) apresentar documento que prove estar
quite com o serviço militar;

g) apresentar tese (art. 3.0. a 1.0. do 'te-
ereto-lei n. 271. de 12 de fevereiro de 1938.

*O processo e julgamento do concurso obe-
decerão às disposições do decreto n. 49,851,
de 11 de abril de 1931 e às da lei n. 441, de 4
de junho de 1937.

Secretaria da Faculdade de Medicina de
Porto Alegre, 6 de outubro de 1942. — O se-
cretário; Solon Gomes Dias, oficial adminis-
trativo, classe I.

Serviço do Patrimônio Histérico
e Artístico Nacional

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA
EXECUÇÃO DE OBRAS NA CASA DE

RUI BARBOSA
ATA DA CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA EXE-

CUÇÃO DE OBRAS NA CASA DE RUI BARBOSA
• Aos vinte e sete dias do mês de novembro

d6 mil novecentos e quarenta e dois, na sede
do Serviço do Património Histórico e Artístico
Nacional, à avenida Nilo Peçanha número cen-
to e cinquenta e cinco, sétimo andar, sala se-
tecento§ e dez do edifício "Nilomex", presen-
tes os Membros da Comissão designada pelo
Sr. diretor do Serviço do Património Histórico
e Artístico Nacional, senhores João Alfredo Ca-
valcanti de Albuquerque, oficial administrativo
L; Dr, Paulo Thedim Barreto arquiteto XXI

corrência administrativa para execução de
obras na Casa de Rui Barbosa. Às quatorze no- \
ras, de acordo com o edital publicado no Dki- 't
rio Oficial de dezoito de novembro do corrente \
ano, às páginas dezesseis mil oitocentos e se-
tenta e sete e setenta e oito e edital de cha-
mada, Publicado nos Diários Oficiais doí dias
vinte, vinte e um, vinte e três, vinte e quatro,
vinte e cinco e vinte e seis de novembro cor-rente, assumindo a presidência o Sr. JoãoAlfredo Cavalcanti de Albuquerque, depois de
declarar o fim da reunião, solicitou aos con-correntes presentes a apresentação dos docu-
mentos de idoneidade, o que foi feito pelasfirmas L. Pangella & Cia. Ltda. M. P. Meu-
des, Conservadora Americana e Biaz A. Latiria.
Examinando os documentos, foram julgadas
idóneas as firmas L. Pangella & Cia. Ltda.,
M. F. Mendes e Conservadora Americana.
Quanto à firma Braz A. Lauria, embora ti-
vesse apresentado os documentos exigidos, ve-rificou-se tratar-se de firma estrangeira, de
súdito italiano, razão por que resolveu a Co-
missão não aceitá-la em concorrancia. Solici-tou o Sr. presidente, a seguir, os invólucroscontendo as propostas dos concorrentes julgadosidóneos, atendendo as firmas L. Pangella &
Cia. Ltda., M. F. Mendes e Conservadora
Americana. As propostas foram abertas, exa-
minadas, lidas em voz alta e rubricadas pelo
Sr. presidente e pelos concorrentes. observan-
do-se o seguinte resultado: L. Pangella (te
Ltda. propõe a execução dos serviços pela im-portância de Cr$ 3.600,00 (três mil e seiscen-
tos cruzeiros); M. F. Mendes propõe a exe-
cução pela im portância de Cr$ 8.200,00 (oito
mil e duzentos cruzeiros) e Conservadora Ame-
ricana propõe a execução dos serviços pelaimportância de Cr$ 5.498.00 (cinco mil qua-trocentos e noventa e oito cruzeiros). Veri-ficou-se, finalmente, que das propostas apra-sentadas a que mais vantagem oferece é a da
firma L. Pangella & Cia. Ltda., na impor- •
tância de Cr$ 3.600,00 (três mil e seiscentos
cruzeiros). Nada mais havendo a tratar, deu
o Sr. presidente por encerrada a reunião, J,_
terminando a lavratura da respectiva ata. do
que, para constar, eu João Malheiros dos San-
tos, escriturário XXI, mensalista, do Serviço do
Património Histórico e Artístico Nacional, la-
vrei a presente ata, que vai assinada pela Co-
missão. — Rio de Janeiro, 27 de novembro
de 1942. — João Alfredo Cavalcanti de Al-
buquerque. — Paulo Thedim Barreto. — Jo4o
Relheiros dos Santos,

.

on ere com o original: João Malheirosmensalista, e João Malheiros dos Santos, es- Santos. Visto: J. A. Cavatcanti de Albugal-criturátio XXI, mensalista, foi realizada a coa- que, substituto do diretor.



• Faço público, para conhecimento dos inte-
resasdo, que o Conselho Técnico-Administra-
tiva desta Escola, em sessão realizada no dia

. 2 de dezembro, dentre as peças selecionadas
sorteou a peça de confronto do concurso para
provimento da cadeira de violino o violeta, que
é a seguinte: Leclair, sonata em sol maior
da eoletanea F. David - Edição Ricordi -
E. R. 673.

Escola Nacional de Música, 4 de dezembro
de 1942. - Miécio Totentino da Costa, secre-
tário.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

N. 24.331-B
N. 2I.332-B

Artes Gráficas
N. 24.333-B

tada. •
N. 24.334-B
N. 24.335-B
N. 21.336-B

leira S.A.
N. 21.337-B

tada.
N. 24.338-B

das Ltda.
N. 24.339-B
N. 24.340-B

tada.
N. 24.311-B

mitada.
N. 24.312-B
N. 24.343-B

panhia Ltda. •
N. 2I.344-B

panhia.
N. 24.345-B
N. 24.346-B

- Dr. Blemit Cia. Ltda.
- Distribuidora de Papéis e
Ltda.
- Dias Garcia & Cia. Limi-

- D. Cargueira & Cia.
- Daniel Corrêa	 Cia.
- Editora Civilização Brasi-

- Empresa Promotora Limi-

- Empresa Promotora de Ven-

- Gonçalves Fonseca & P.orn-

- Heitor Ribeiro & Cia.
- Irmãos Pacheco Ltda.

- E. A. Costa.
- Fred. Figner & Cia. Lira!-

- Fonseca Almeida & Cia. Li-

- Festas & Ferreira.
- Fernandes Moreira it. Com
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Almeida, Fontes & Cia. Li-

Alberto Martins dc Cia.
A. Oliveira Brito.
A. Martino & Cia.

- Albino Castro & Cia.
A. Rodrigues Costa 8z Cia.
Alvaro P. Silva.

- A. Ramada 4.1i: Cia. Lirni-

N. 24.314-B -
mitada.

N. 24.315-B -
N. 24.316-B -

de N. 24.317-B -
N. 24.3I8-B
N. 24.3I9-B --
N. 24.320-B -
N. 21.321-B

tada.
N. 24.322-B -

Bennett Ltda.
N. 21.323-B -

initada.
N. 24.324-B --
N. 2I.325-B -

Artes Gráficas.
N. 24.326-B

mitada.
N. 2I.327-B- G. Gusmão & Cia. Limitada.
N. 21.328-11 - Cia. Usinas Nacionais.
N. 24.329-B - Cia. Anil. Prod; Quim. e

Material Técnico.
N. 24.330-B - Com. e Representações Mes-

bla S.A.
O Departamento Federal de Compras leva

ao conhecimento dos senhores interessadas
que, de acordo com e § 1.° do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, so-
licita, para o dia 7 de dezembro de /912, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, a avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições;	 Materiais:

120.126.	 Aquecedor elétrico F Cr L
KONTROL, etc.

252.206.	 Arame farpado, etc.
Em 2 de dezembro de 1912.- Pelo diretor

da Divisão Comercial, Jorge Ribeiro Leuzin-
ger, diretor da Divisão Técnica.

. -
cheques emitidos em 3-12-42, à disposição das
leguintes firmas:

• Cheques número - Firmas
N. 24.312-11 - Antonio José de Carvalho.
N. 24.313-B - A. Rodrigues de Carvalho &

Araujo Ltda.

N. 24.347-B
N. 24.348-B
N. 21.319-B -
N. 24.350-B
N. 21.351-B -

S.A.
N, 24.352-B -
N. 2I.353-B

tada."
N. 21.354-11
N. 24.355-11 -
N. 24.356-B -

tada.
N. 24.337-B
N. 24.358-B

mitada.
N. 21.359-11
N. 24.360-12
N. 24.36I-B

mitada.
N. 24.362-B - Moreira Barbosa & Cia. Li-

mitada.
N. 2I.363-B - P. Saldanha Cruz & Cia. Li-

mitada.
N. 24.364-B - Pereira Junior ai Cia.
N. 24.363-B - Roberto Kronig 4 Cia. Limi-

tada.
N. 24.366-B - Renato Alves de Sá.
N. 24.367-B - Singer Sewing Machine Com ..

pany.
N. 24.368-B - S.A. Com. e Ind. Rebetio

Lourenço.
N. 24.369-B - Soares Lavrador & Cia. Li-

mitada.
N. 24.370-B	 Santos & Ventura Ltda.
N. 24.371-B - Santos Mastins & Cia.
N. 24.372- B- Soc. Avícola Brasileira Li-

mitada.
N. 24.373-B - Thornyeroft Mecanica e Im-

portadora S.A.
N. 24.374-B - Tesoureiro da Imprensa Na-

cional.
N. 24.375-11	 Ugo Bernardini.
N. 24.376-B - Vieira Bastos & Cia.
N. 24.377-B - Voigt Nogueira tis Cia.
N. 24.378-B,- Villas Béas & Cia.
N. 24.379-B - Willy •Borghoff & Cia. -
N. 24.383-B - Casa Lahner S.A.
Cheques emitidos nesta data "69" correspoa-

dentes a "181" faturas no valor de Cr$ .
365.859,80. - Augusto Barata, diretor da D.
R.E.

UNIVERSIDADE DO BRASIL
Escola Nacional de Música

Concurso para provimento da cadeira
violino e violeta.

B. Cardoso Soares& Cia. Ia-

B. Sararea & Cia.
Cia. Paulista de Paplis e

- Cardoso Costa & Cia. Li-

Bombas e Equipamentos

- Inst. Vital Brazil.
- Irmãos Spina.

/. Strada. & Cia.
- Instrumental Ótica Ltda.

Instituto Científico S. Jorge

J. Pinho & Moraes Ltda.
- J. 11. Pires & Cia. Limi-

- 3. C. Mendonça.
J. Mendes, Oliveira 4 Cia.

- Luta, Ferrando & Cia.

- L. J. Costa.
- Mendes Junior & Cia. /a-

- Matos Rocha & Cia.
- Martins Rabello.
- Metalúrgica "Archivex" Li-

AVISO
Comunico ao Sr. fornecedor que, em virtude do exame procedido no material constante do empenho abaixo relacionado, fica intimado

a cumprir o determinado nas colunas de Providências a tomar e Prazo:

Firma	 Requisição
	

Empenho	 Prov. a tomar

Willmann Xavier & Comp. Ltda. 	

pelo Sr. fornecedor em relação ao presente aviso.

de 1940, reservando-se tambem o direito de tomar as medidas que julgar acertadas ao caso.

Dentro do novo prazo concedido deverá ser dada comunicação

A não observância destas instruções levará o D.F.C. a aplicar as penalidades previstas no decreto n.

/tio de Janeiro, 2 de dezembro de 1942. - Augusto Barata,, diretor da D.R.E.

à

Novo prazo
concedido

'até
450.178	 F. 324	 Substituir o item 2	 16-12-42

D.11 .E. (Divisão de Recepção e Expedição) da providência tomada

5.873, art. 34, de 26 de junho

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

Concorrência pública para alienação do di-
reito preferencial ao aforamento do terreno de
marinha denominado lotes ns. 3 e 5 da rua Sete
de Março, nesta Capital.

Chama-se a atenção dos interessados para
a edital n. 37-42, publicado à pág. 17.340, do
Diário Oficial de 27 do mês próximo decorrido,
referente a alienação do direito preferencial ao
aforamento do terreno acima mencionado.

Serviço Regional, 1 de dezembro de 1942.
Pela Comissão de Concorrências. - .5. da

Silva Paria, presidente.

EDITAL N. 38-42

Concorrência pública para alienação do domínio

pleno do terreno de interior denominado lo-
te n. 18 da rua Doze de Maio, nesta Capital

Faço público, em virtude da autorização èon-
tida no processo n. 67.930-42, que no dia 23
do corrente mês, às 15 horas, no 6? pavimen-
to do prédio da avenida Almirante Barroso nú-
mero 81, Esplanada do Castelo, nesta Captial,
serão recebidas por esta Comissão e em seguida
abertas e lidas, propostas para alienação do do-
mínio pleno do terreno de interior denomina-
do lote n. 18 da rua Doze de Maio, Gávea, nes-
ta Capitai, com as dimensões e confrontações
seguintes: Área de 420,00m2 de forma retangu-
lar, tendo 12,00 m de frente pela rua- Doze de
Maio, por 35,00 m de frente a fundos, por on-
de confina com terreno da União; confrontan-
do pela direita com lote n. 17, em transferên-
cia para particular em concorrência já reali-
zada, e pela esquerda com terreno da Estação
de Bombeiro, de propriedade da União.

São as seguintes as cendições indispensavess
a serem observadas nesta concorrência que se
réalizárá de acordo com o Código de Contabili-
dade Pública :

1 - Aberta' a concorrência no local, dia o ho-
ra acima indicados, só serão consideradas tt,
propostas dos interessados que, no momento,
apresentarem prova dê nacionalidade ou idea-
lidade e recibo da caução de Cr$ 1.5041,00, em
dinheiro ou em títulos da dívida pública, feita
na Caixa Económica do Rio de Janeiro, a fa-
vor da Diretoria do Domínio da União, para
garantia das propostas.

2 - As propostas serão feitas em duas vias,
'sem rasuras, emendas e entrelinhas, ambas da..
tadas e assinadas devidaniente. com a primeira
via selada de acordo com a lei, com o preço da
oferta em algarismos e por extenso,.não infe-
rior ao da avaliação oficial de Cr$ '48.300,00,

3 - Cada proposta, depois de aberta e lida
diante dos licitantes presentes, sara rubricada
pelos antros concorrentes e pelo presidente da
Comissão.

4 - O concorrente adjudicado que não reco-
lher a inportancia de sua proposta, no prazo de
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, 10 dias da intimação, perderá a caução deposi-
tada em favor da Fazenda Nacional, podendo
ser contemplado o imediato classificadó ou pro-
cedida nova concorrência, a . juizo do Sr. dire-
tor do Domínio da União.

5 —'0 proponente aceito assinará a escritu-
ra de compra e venda na Procuradoria da pi-
retoria do Domínio da União, depois do reto-
Ihimento da importáncia de sua proposta ao
Banco do Brasil, em virtude da presente alie-
nação ser autorizada pelo decreto n. 1.811, de
31 de julho de 1937, com guia. da Secção de Ca-
dastro e Registo deste Serviço.

Qualquer informação será prestada pela CO-
missão de Concorrência, das 11 às 17 horas, na
sala 620 do edifício acima indicado.

Serviço Regional, 4 de dezembro de 1942. Pe-
la Comissão do Concorrências, S. da Silvafaria.

Diretoria do Tesouro
Caixa de Amortização

EDITAL N. 20 -
Faço público que tendo-se extraviado cinco

apólices federais, sendo três do tipo "Uniformi-
zadar, do valor de Cr$ 1.000,00, de ns. 72.019,
98.172 e 392.825, e duas do tipo "Diversas
Emissines", do valor de Cr$ 200,00, 'is. 3:591'e
3.592, averbadas em nome de José Claudino
Filho, brasileiro, solteiro, serão expedidos no-

'. vos titules em substituição, se, no prazo de 5
(cinco) dias,.contados da publicação . desta'edi-
tal,.nenhuma reclamação for apresentada.

Em 1 de dezembro de 1912. — Gladstone
Rodrigues Flores, diretor.

De ordem do Sr. diketor da Despesa Pública
do Tesouro Nacional, convido os herdeiros do
'inativo Paulino de' Oliveira a recolherem aos
cofres públicos, no prazo de- trinta (30) dias,
601) as penas da lei, a quantia de cinco mil e
aoventa e dois cruzeiros (Cr$ 5.092,00), rece-
bida indridarnente, como abono provisório, no
Serviço de Fundos da 1.a Região Militar, de
acordo com o processo fichado no Tesouro Na-
cional sob n. 65.229, de 1910.

Secretaria da Diretoria da Despesa Pública,
em 21 de novembro de 1912. — Carlos Pinto de
Castro. secretário.

MINISTÉRIO * DA GUERRA
- Administração do Edifício

da Guerra -
Chama-se a atenção dos interessados para o

edital para o preenchimenta de vagas na itabe-
lá de extranumerários dessa administração,
publicado no 'Diário Oficial de 25 de novembro
à página n. 17.215.

Quarta Região Militar — Quarta
Divisão de Infantaria

Serviço de Intendência Regional •

JUIZ DE FORA — MINAS
Chama-se a' atenção dos interesados para

o edital de concorrência para fornecimento de
artigos de consumo habitual publicado no
Diário Oficial de 3 do corrente,- à pág. 17.587.

MINISTÉRIO, DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento de Administração
Divisão do Pessoal

EDITAL DE COMPARECIMENTO
São convidados a compar(ecer à Secção Fi-

nanceira da Divisão do Pessoal destç Ministé-
rio, à rua Senador Dantas, esquina de'Svaristo
da Veiga, 4.° andar, dentro das horas de. expe-
diente, afim de receberem os seus documentos
de quitação com o serviço militar:

Ademar Paulista dos Santos.
Agenor José Rodrigues.
Anacleto Castilho.
Ananins Eduardo da Silva.

Antonio Costa.
Carlos Alberto de Otero.
Edmundo de Driimond Alves.
Epitacio Marinho do Nascimento.
Ernesto Toledo Bandeira de Melo.
Euclides Felipe dos Santos.
Francisco de Alcantara Gomes.
Francisco Manuel Pereira.
Guilherme Gomes Barroso.
Horcine Gomes de Carvalho Brito.
Ildebrando de Oliveira Santos.
João Teofilo Germano Keler.
José Ferreira de Lima.
José Gomes de Sá.
José Guedes Rodrigues.
José de Sousa Melo.
Luit Januario da França.
Manuel Alves Parada.
Manuel Claudio Dias.
Manuel de Oliveira Couto.
Manuel Morais Ba(a.
Nestor Marcos dos Santos.
Oscar Guimarães Chernnont de Miranda.
Rafael Guilherme Moussatche.
Raimundo Pereira Lima.
Silvano Silva.

Secção Financeira, em 1 de dezembro de
1942. — Gentil d'Abreu e Sousa, escriturário
classe E. — Conforme — Eduardo de D. Alves,
chefe de Secção. — Visto, Amaral- Palet, di-
retor. — (Assinatura ilegivel), diretor geral.

Corpo de Bombeiros do Distrito Federal
Chama-se a atenção dos interessados para

o edital de concorrência para fornecimento
de ferragens, tintas, vidros, etc, publicado no
Diário Oficial de 3 do corrente, à página
17.591.

Policia 'Civil do Distrito Federal
Prova prática e regulamentar:

José Ferreira de Moraes..
Resultado dos exames efetuados no dia 4 do

corrente.
Ap. Americo Pranches Junior, Walter da

Silva Costa, Aleebiade.s Dias, Benedito, Emygdio
Evangelista Tavares, Wilson da Costa Newton,
Manoel de Albuquer. Bons Cernigoi, Wal-
demar Marques de Oliveira.

Rep. 2.-
Aviso:

Cientifico aos interessados que estão sendo
expedidas as carteiras nacionais previstas no
Código Nacional de Trânsito.

Inspetoria do Tráfego, em 4 de dezembro de
1942. — Dr. Edgard Pinto Estrala, inspetor.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura

Quinta-Região — Distrito Federal, Rio
de Janeiro e Espirito Santo

AUTO DE MULTA N. 257
Ernesto Teles, estabelecido à rua Jeronimo

Pinto n. 195, Jacarepaguá, na cidade do Rio
de Janeiro, tendo infringido as disposições
dos aias. 5.0 e 8.0, combinades com o art. 38
letras a e b, do decreto n. 23.569, de 11 de
dezembro de 1933, conforme consta do auto
de constatarão de infração n. 907, de 7 de
agi:isto de 1942, que fica fazendo parte inte-
grante do presente auto de multa; assinado
por mim, presidente do Conselho Regional de
Engenharia e Arquitetura da Quinta Região,
que, de acordo com o preceituado no.
26, letra c, do acima aludido decreto, impo-
nho em consequência da decisão do mesmo
Conselho centra o referido infrator a multa
de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros), sem
prejuizo de quaisquer outras penas em que
tenha incorrido ou venha -a incorrer, bem
como de quaisquer diligências ou obrigações

que lhe tenham sido ou lhe venham a ser
exigidas, ficando tambem intimado a efetuar,
dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar
da publicação do presente no Diário Oficial,
o pagamento da aludida multa na Tesoura-
ria deste Conselho, sito no Edifício do Minis-
tério do Trablho, Indústria e Comércio, à
avenida Aparicio Borges n. 10, 5.° andar, sala
537, sob pena de se proceder a cobrança exe-
cutiva, na forma do art. 41, § I.° do decreto
n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1912.
— L. O. Pinheiro Guedes, presidente.

AUTO DE MULTA N. 260

.0swaldo Justo de Aguiar Cavalcanti, esta-
belecido à rua Miguel Couto n. 37, 1. 0 andar,
na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido
as disposições doe arts. 7.0 e 44, combinado
com O art. 38, letra a, do decreto n. 23.569,
-de 11 de dezembro de 1933, conforme consta
do auto de constatação de infração número
968, de 17 'de setembro de 1942, que fica
fazendo,parle integrante do presente auto de
multa,-assinado por mim, presidente do Con-
selho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região, que, de acordo com o pre-
ceituado no art. 26, letra c, do acima aludido
decreto, imponho em consequência da decisão
do mesmo Conselho, contra o referido infra-
tor, a multa de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros),
sem prejuizo de quaisquer outras penas em
que tenha incorrido ou venha a incorrer, bem
como de quaisquer diligências ou obrigações
que lhe tenham sido ou lhe venham a ser
exigidas, ficando tombem intimado a efetuar,
( ! entro do prazo de 10 (dez) dias, a contar
da publicação do presente no Didrio Oficial,
o pagamento da aludida multa na Tesouraria
deste Conselho, sito no Edifício do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, à avenida
Apartei° Borges n. 10, 5. 0 andar, sala 537,
sob pena de se proceder a cobrança executi-
va, na forma do art. 41, § 1.0 eo decreto
II. 23,569, de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1912.
— L. O. Pinheiro Guedes, presidente.

AUTO DE MULTA N. NI
•

Mario de Candia, estabelecido à rua Maria
Amália n. 363, apartamento II, na cidade do
Rio de Janeiro, tendo infringido as disposições
do art. 7.0, combinado com o art. 38 letra a,
do decreto n. 23:569, de 11 de dezembro de
1933, conforme consta do auto de constatação
de infração n. 903, de 23 de julho de 1942, que
fica fazendo parte integrante do presente auto
de multa, , assinado por mim, presidente do
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetu-
ra da Quinta Região, que de acordo com o pre-
ceituado no art. 26 letra c, do acima aludido
decreto, imponho em consequência da decisão
do mesmo Conselho, conjra o referido infrator
a multa de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros),
sem prejuizo de quaisquer outras penas em que
tenha incorrido ou venha a incorrer, bem como
do quaisquer diligências ou obrigações que lhe
tenham sido ou lhe venham a ser exigidas, fi-
cando tombem intimado a efetuar, dentro do
prazo de 10 (dez) dias, a contar da_publicação
do presente no Diário Oficial, o pagamento da
aludida multa na Tesouraria deste Conselho,
sito no Edifício do Ministério do Trabalho. In-
dústria e Comércio, à avenida Apartei ', Borges
n. 10, 5.° andar, sala 537, sob pena de se pro-
ceder à cobrança executiva, na forma do arti-
go 41, § 1.° do decreto n. 23.589, de 11 de de-
zembro de 1933.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1912. —
L. O. Pinheiro Guedes, presidente.

AUTO DE MULTA N. 262

Adriano Rodrigues & Companhia, estabeleci-
dos no largo da Carioca n. 5, salas 117-18, na
cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as
disposições do art.' 7•0, combinado com o ar-
tigo 38, letra a, do decreto n. 23,569, de 11 de,
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dezembro de 1933, conforme consta do auto de
constatação de infração n. 017, de 10 de agos-
to de 1912, que fica fazendo parte integrante
do presente auto de multa, assinado por mim,
presidente do Conselho Regional de Engenha-
ria e Arquitetura da Quint . . Região, que de
acordo com o preceituado no art. 26 letra c,
do acima aludido decreto, imponho em conse-
quência da decisão do mesmo Conselho, contra
o referido infrator a multa de Cr$ 500,00 (qui-
nhentos cruzeiros), sem prejuizo de quaisquer
outras penas em que tenha incorrido ou venha
a incorrer, bem como de quaisquer diligências
ou obrigações que lhe tenham sido ou-lhe ve-
nham a ser exigidas, ficando tombem intimado
a efetuar, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a
contar da publicação do presente no Diário
Oficial o pagamento da aludida multa na Te-
souraria deste Conselho, sito no Edifício do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
à avenida Aparício Borges n. 10, 5.° andar,
sala 537, sob pena de se proceder a cobrança
executiva, na forma do art. 41, § IP, do decre-
to n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1942. —
L. O. Pinheiro Guedes, presidente.

AUTO DE MULTA N. 263

Jacinto Abitan, estabelecido à rua Aristi-
des Lobo n. 60, na cidade do Rio de Janeiro,
tendo infringido as disposições dos arts. 5.0
e 8.°, combinado com o art. 38, letras a e b,
do decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de
1933, conforme consta do auto de constata-
ção de infração n. 911, de 7 de agosto de
1942, que fica fazendo parte integrante do
presente auto de multa, assinado por mim,
presidente do Conselho Regional de Engenha-
ria e Arquitetura da Quinta Região, que de
acordo com o preceituado no art. 26, letra c.
do acima aludido decreto, imponho em con-
sequência' da decisão do mesmo Conselno,
contra o referido infrator a ~ta de Cr$
500,00 (quinhentos cruzeiros), sem prejuizo
de quaisquer outras penas em que tenha in-
corrido ou venha a incorrer, bem como de
quaisquer diligências ou obrigações que lhe
tenham sido ou lhe venham a ser exigidas,
ficando Lambem intimado a efetuar, dentro
do prazo de 10 (dez) dias, a contar da pu-
blicação do presente no Diário Oficial o pa-
gamento da aludida multa na Tesouraria des-
te Conselho, sito no Edifício do Ministério do
Trabalho. Indústria e Comércio, à avenida
Aparícoi Borges n. 10, 5.° andar, sala 537,
sob pena de se proceder a cobrança executiva,
na forma do art. 41, § 1.0 do decreto nú-
mero 23.569, de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1942.
L. O. Pinheiro Guedes, presidente.

AUTO DE MULTA N. 264

José Bonifacio Ferreira, estabelecido à rua
General Caldas n. 279. na cidade do Rio de
Janeiro, tendo infringido as dispósfções dos
arts. 5.0, 7.0 e 8.0, combinados com o artigo
38, letras a e b, do decreto n. 23.569, de 11
de dezembro de 1933, conforme consta do
auto de constatação de infração n. 910, de 7
de agosto de 1942, que fica fazendo parte
integrante do presente auto de multa, assi-
nado por mim, presidente do Conselho Regio-
nal de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região, que, de acordo com o preçeituado no
art. 26, letra c, do acima aludido decreto,
imponho em consequência da decisão do mes-
mo Conselho, contra o referido infrator a
multa de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros
sem prejuizo de quaisquer outras penas em
que tenha incorrido ou venha a incorrer, bem
como de quaisquer diligências ou obrigações
que lhe tenham sido ou lhe venham a ser
exigidas, ficando tombem intimado a efetuar,
dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar
da publicação do presente no Diário
o pagamento da aludida multa na Tesouraria

deste Conselho, sito no Edifício do Ministério
do Trabalho Indústria e Comércio, à avenida
Apartei° Borges a, 10, 5.0 andar, sala 537,
sob pena do se proceder a cobrança executi-
va, na forma do art. 41, § 1.° do decreto
n. 23.569, de. 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1942.
— L. O. Pinheiro Guedes, presidente.

AUTO DE MULTA N. 265

Acacio Fernandes Martins Corrêa Junior,
estabelecido à rua.do Carmo n. 6, 4.° andar,
sala 2, na cidade do Rio de Janeiro, tendo in-
fringido as disposições dos arts. 5. 0 e 8.°, com-
binados com o art. 38, letras a e b, do decreto
n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933, confor-
me consta do auto de constatação de infração
n. 908, de 7 de agosto de 1942, que fica fa-
zendo parte integrante' do presente auto de
multa, assinado por mim, presidente do Con-
selho Regional de Engenharia e Arquitetura da
Quinta Região, que de acordo com o preceituado
no art. 26, letra c, do acima aludido decreto,
imponho em consequência da decisão do mesmo
Conselho, contra o referido infrator a multa
de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros). sem pre-
juizo de quaisquer outras penas em que tenha
incorrido ou venha a incorrer, bem como de
quaisquer diligências ou obrigações que lhe
tenham sido ou lhe venham 'a ser exigidas, fi-
cando tombem intimado a efetuar, dentro do
prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação
c' presente no Diário Oficial, o pagamento . da
aludida multa na Tesouraria deste Conselho,
sito no Edifício do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, à avenida Apodei() Borges,
n. 10, 5.0 andar, sala 537, sob pena de se pro-
ceder a cobrança executiva, na forma do arti-
go 41; § 1.°, do decreto n. 23.569, de 11 de de-
zembro de 1933.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1942. —
L. O. Pinhcirq Guedes, presidente.

AUTO DE MULTA N. 267

Waldemar de Magalhães Lopes, estabelecido
à rua dos Caetés n. 861, na cidade de Belo Ho-
rizonte, Estado de Minas Gerais, tendo infrin-
gido as disposições do art. 12. combinado com
o art. 38, letra c, do decreto n. 23.569, de 11
de dezembro de 1933, conforme cotIsta do auto
de constatação de infração n. 941. de 19 .de
agosto de 1942, fica fazendo parte integrante d3
presente auto de multa, assinado por mim, pre-
sidente do Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura da Quinta Região, que de acordo
com o preceituado no art. 26, letra c, do acima
aludido decreto, imponho em consequência da
decisão do mesmo Conselho,' contra o referido
infrator, a multa de Cr$ 200.00 (duzentos cru-
zeiros), sem prejuizo de quaisquer outras pe-
nas em que tenha incorrido ou venha a incor-
rer, bem como de quaisquer, diligência ou obri-
gações que lhe tenham sido ou lhe venham a
ser exigidas, ficando tombem intimado a efe-
tuar, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, a con-
tar da publicação do presente, no Diário O I i-
cial dos Estado. Unidos do Brasil, o pagamen-
toto da aludida multa na Tesouraria deste Con-
selho, sito no Edifício do Ministério do Traba-
lho. Indústria e Comércio, à avenida Aparício
Borges n. 10, 5.0 andar, sala 537, sob pena de
se proceder a cobrança executivo, na forma do
art. 41. § 1.0, do decreto n. 23.569, de 11 de
dezembro de '923.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1942. —
L. O. Pinheiro Guedes, presidente.

•AUTO DE MULTA N. 268

Empresa Nacional de Melhoramentos Limi-
tada, estabelecido à rua dos Caetés, n. 861 na
cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas
Gerais, tendo infringido as disposições dos arti-
gos 5•0, 8.° e 17, combinados com o art. 38
letras a e b, do decreto n. 23.569, de 1i de
dezembro de 1933, conforme consta do auto de
contatação de infração número 940, de 19 de
agosto de 1942, que fica fazendo parte inte-

AUTO DE MULTA N.. 269
•

Abilio da Costa • Rodrigues, estal ,elesido à
rua Dona Izabel número 154, na cidade do
Rio de Janeiro, tendo infringido as disposições
dos artigos 5.°, 8.0: e. 44, combinados com o
art. 38 letras a e b, do decreto n. 23.569, do
11 de dezembro de 1933, conforme consta do
auto de constatação de infração nún.ero 978,
de 14 de outubro de 1942, que fica fazendo
parte ,integrante do presente auto de multa,
assinado por mim, presidente do Conselho I:e-
gional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região, que de acordo com o prece quado no
art. 26 letra c do acima aludido decreto, impo-
nho em consequência da decisão do mesmo
Conselho, contra o referido infratm a multa
de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros), sem prejuízo
de quaisquer outras penas mil que tenha incor-
rido ou venha a incorrer, bem como de q lois-
quer diligências ou obrigações que lhe tenham
sido ou lhe venham a ser exigidas, ficando
Lambem intimado -a efetuar, dentro do prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação, do vre,
sente no Diário Oficial, o pagamento da alutlida
multa na Tesouraria deste Conselho, sito -fio
Edifício do Ministério do Trabalho. Indústria
e Comércio, à avenida Aparicio Borges a. 10,
5.0 andar sala 537, sob pena de se proceder a
cobrança executiva na forma do art. Al § Lo

-do decreto n. 23.569, .de 11 de dezembro
de 1933.	 •

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1942.
L. O. Pinheiro Guedes, presidente.

,AUTO DE MULTA N. 270

João Mainenti, estabelecido à rua Glaziou
n. 52, na cidade do Rio de Janeiro, tendo in-
fringido as disposições dos arts. 5.° e 8.°, com-
binados com o art. 38, letras a e b, do decreto
n. 23.569, de II de dezembro de 1933, con-
forme consta do auto de constatação de infra-
ção n. 916, de 10 de agosto de 1942, que fica
fazendo parte integrante do presente auto do
multa, assinado \ por mim, presidente do Con-
selho Regional de Engenharia e Arquitetura da
Quinta Região, que, de acordo com o precei-
tuado no art. 26, letra e, do acima aludido de-
creto, imponho, em consequência da decisão do
mesmo Conselho, contra o referido infrator,
a multa de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros),
sem prejuizo de quaisquer outras penas em que
tenha ineorrido ou venha a incorrer, bem
como de quaisquer diligências ou obrigações
que lhe tenham sido ou lhe venham a ser exi-
gidas, - ficando tambem intimado a efetuar,
dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação do - presente, no Diário Oficial, o
pagamento da aludida multa na Tesouraria
deste Conselho, sito no edifício do Ministério

torante do presente auto de multa, assinado
ipor mim, presidente do Conselho Regional
de Engenharia e Arquitetura da Quinta Região,
quede acordo corá o preceituado no art. 26
letra c, do acima aludido decreto, iftroonho ein
consequência da decisão do mesmo Conselho,
contra o referido infrator a multa de - Cr$
1.000,00 (mil cruzeiros), sem prejuizo de
quaisquer outras penas em que tenha incor-
rido ou tenha a incorrer, bem como de quais-
quer diligências ou obrigações que lho tenham
sido ou lhe venham a ser exigidas, ficando
tombem intimado a efetuar, dentro do prazo
de 20 (vinte) dias, a contar da ;,ublicação-
do presente no Diário Oficial dos Estados
Unidos do Brasil, o pagamento da aludida •
multa na Tesouraria deste Conselho, sito no
Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, à avenida Aparicio Borges nú-
mero 10, 5.0 andar sala 537, sob pena de se
proceder a cobrança executiva na forma do
art. 41 § 1.° do decreto n. 23.569, de 11 de
dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1942. —
L. O. Pinheiro Guedes, presidente.
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Sra. Teresa de Jesus Venina n. 25-A —
Nesta.

Solicito vosso comparecimento a esta Secção,
no 5.0 andar do Palácio•do Trabalho, sito à
avenida Apartei° Borges, dentro do prazo de
dez dias, a contar da publicação deste, afim de
cumprirdes com a lei. do selo.

Em 2 de dezembro de 1942. — Alfredo de
Castro 1Vinz, diretor da 2.a Secção.
„ Devem apresentar suas defesas no protocolo

do • Departamento Nacional do Trabalho, 5.0
andar do Palácio do Traba!ho, sito à avenida
Aparlcio Borges, dentro do prazo do 2 (dois)
dias uteis após esta publicação, conforme pre-
ceitua o art. 14 do decreto n. 2.308 de 13 de
junho de 1940, as seguintes firmas:

Autos:
-- N. 3.626 — Perfumaria Lopes S. A.
N. 4.279 — Alaione & Petro.
N. 4.280 — A. Cohen & Pereira Ltda.
N. 4.358.— Antonio Rodrigues Coelho.
N. 4.359 — Alfranio' da Silva Gomes.
N. 4.360 — Deodoro Guagliardi.
N. 4.471 — Assumpeão Silva & Cia, Li-

mitada.
N. 4.475 — Casa Lopez Garcia Gerais Li-

mitada.
N..4.553 — Lourival da Rocha Vaz.
N. 4.554 — Adriano S. Almeida.
N. 4.555 — Valente & Baiaosa.
N. 4.556 — Guido e Battaglia.
N. 4.603 — Catre Nobre Ltda.
N. 4.601 — Ervin
N. 4.605 — Pferffer &
N. 4.606 — Batista Ribeiro & Cruz Limi-

tada.
N. '4.619 — Manoel Pereira Homem,
N. 4.620 -- Luiz*Gonzaga Moreira da Silva.

•N. 4.761 — C. Magalhães &
N. 4.811 — A. Silva Braga.
N. 4.841 — Amaral Pina & Cia.
N. 4.812 — Alves Pereira & Cin.
Rio de Janeiro. 3 de dezembro de 1912. —

Dr. Decio Parreiras, inspetor chefe.

Pelo presente edital, na forma do art. 254 e
seu parágrafo único, do Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Civis da União, fica o posta-
lista da classe E, interino — Lincoln dos San-
tos Filho, citado para dentrg do prazo de oito
(8) dias, contados da data da publicação deste
edital, apresentar defesa, visto se encontrar
incurso em pena de demissão por abandono de
cargo, nos termos do art. 238, inciso I, § 2.°
do referido Estatuto, conforme se vê 'do pro-

.do Trabalho, IndúStria e Comércio, à avenida
Apartei° Borges n. 10, 5P andar, sala 537, sob
pena de se proceder à cobrança executiva, na
forma do art. 41, § 1.0, do decreto n. 23.569,
de 11 de dezembro de 1933. 	 •

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1942. —
'L. O. Pinheiro Guedes, presidente.

AUTO DE MULTA N. 271

Alberto Luiz Simonin de Mattos, estabele-
cido à rua São Pedro n. 348, na cidade do
_Rio de Janeiro, tendo infringido as disposições
dosiarts. 7.° e 44, combinados com o art. 38,
.letra a, do decreto ri, 23.569; de 11 de de-
zembro de 1933, conforme consta do auto de
constatação de infração n. 961, de 17 de se-
tembro de 1942, que fica • fazendo parte inte-
grante do presente auto de multa, assinado por
aluiu, presidente do Conselho Regional do En-
•genharia e Arquitetura da Quinta Região, que,
de acordo com o preceituado no art. 26, letra

'sequência da decisão do mesmo Conselho,
c, do acima aludido decreto, imponho em can-
sequência • da decisão do mesmo Conselho
contra o referido infrator, a multa de. 	
Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros), sem prejuizo de
quaisquer outras penas cm que tenha incor•.,

•'rido ou venha a incorrer, bem como de quais-
quer diligências ou obrigações que lhe tenham
sido ou lhe venham a ser exigidas, ficando
Lambem intimado a efetuar, dentro do prazo

,de 10 (dez) dias, a contar .da .publicação
presente, no Diário 'Oficial, o pagamento da

' aludida multa na Tesouraria deste Conselho,
sito no ediffclO do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, à avenida Apartei°
Borges n. 10, 5.° andar, saia 537, sob pena
de se proceder à cobrança executiva, na forma
'do art. 41, § 1', do decreto n. 23.569, de 11
de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1942. —
L. O. Pinheiro Guedes, presidente.

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

Na forma do parágrafo único do art. 254 do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
fica citado o dactiloscopista, classe F, Decio
Silveira Lima, do Quadro único deste Ministé-
rio, para, no prazo de oito (8) dias, a contar
da data da primeira publicação deste edital.
(23 de novembro último) apresentar defesa no
processo administrativo instaurado de acordo
com o artigo 261 de decreto.-lei citado.

Em 2 de dezembro de 1942. — Oswaldo Ca-
rijó de Castro, diretor.

Departamento Nacional.do Trabalho
Sr. Carolino Augusto Ventura, rua General

Câmara n. 319, sala 8 — Nesta.

Solicito vosso comparecimento na 2.a Secção
deste Departamento, sito à avenida Apartei°
Borges (Palácio do Trabalho),/- dentro do
prazo de dez (10) dias, a contar da publicação
deste, afim de prestardes esclarecimentos re-
ferentes ao processo DNT. 6.868-41.

Rio de Janeiro, D. F., em 30 de novembro
'de 1942. — Alfredo de Castro Winz, diretor
da 2.° Secção.

Sr. Luiz Manoel Thómé, rua Senador Eu-
sebio n. 170 — Nesta. •

Cbmunico-vos, para os devidos fins, que do
acordo com o 'resultado do processo DNT.
n. 9.880-34, deveis requerer, Por intermédio
deste Departamento, o levantamento da im-
portância de Cr$ 150.00 (cento, e cinquenta mil
cruzeiros) depositada na Contadoria Seccio-
nal deste Ministério, conforme guia n. 2, de 27'
de fevereiro do corrente ano.

Em 30 de novembro de 1942. — Alfredo de
Castro Winz, diretor da 2.° Secção.

cesso n. 6.771-42, do Protocolo da Direto-
ria Regional dos Correios e Telégrafos. do Rio
de Janeiro.

II — Dentro do prazo indicado o funcionário
citado poderá. ter, no Serviço Regional do
Pessoal, vista do processo apontado.

III — Fica esclarecido que o não cumpri-
mento da citação ora feita, resultará no prosse-
guimento do processo apontado, à revelia do
interessado.

Niteroi, 2 de dezembro de 1942. — Getulio
Felix de Mello, chefe do S. It. P.-25.

Diretoria Regional de São Paulo \

Em novembro de 1942

1. Pelo presente 'e na forma do art. 228, do
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da
lnião, fica o ex-diarista mensageiro — Gil-
berto Goulart Casar, intimado a recolher aos
cofres da' Diretoria Regional_ dos Correios o
Telégrafos de São Paulo, dentro do prazo da
quinze (15) dias, contados da data da publica-
ção deste edital, a importância de dez cruzeiros
(Cr$ 10,00), relativa à multa que lhe foi im-
posta pela porlaria n. 8, de 31 de agosto deste
ano, cia agência postal telegráfica de Vila Ma-
dana.

. 2. Fica esclarecido que o não cumprimento
da intimação constante deste edital resu:tará
em cobrança executiva. — Heitor de Almeida
Lopes, diretor regional. •

1. Pelo presente e na forma do art. 228, do
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da
União, fica a -ex-agen i e auxiliar IV — Dácia
Graça Albuquerque, intimada a recolher aos
cofres da Diretoria Regional dos Correios o
Telegratos de São Paulo, dentro dó prazo de
dez (10) dias, contados da publicação desta
edital, a importância de cento e quatro cru-
zeiros e sessenta centavos (Cr$ 101,60), cor-
respondente. ao extravio do reg.° Ir. 2.227,
c/v de cem cruzeiros (Cr. 100,00), procedente
de Belo Horizonte e endereçado à Irene Oli-
veira, nesta Capital.

2. Fica esca •recido que o não cumprimento
desta . intimarão resultará em cobrança exe-
cutiva que então se processará. — Heitor de
Almeida Lopes, diretor regional.

1. Pela presente e na forma do art. 228, 00
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da
União, fica o tarefeiro com função de cadeiro
— Cirsso Fiuza, intimado a recolher aos co-
fres .da Diretoria Regional dos Correios e Te,
légrafos de São Paulo, dentro do prazo de
quinze. (15). dias, contados da data da:publi-
cação deste edital. a importância de doze cru-
zeiros - (Cr$ 12,00), correspondente à multa
imposta pela portaria n-. 1.259, de 12 de ou-
tubro último, de que trata o processo número
44.354-42.

2. Fica esclarecido que o não cumprimento
desta intimação, resultará em cobrança .exe-
cutiva que então se processará. — Heitor de
Almeida Lopes, diretor regional.	 -

Pelo presente e na forma da, art. 228, do
Estatuto dos Funcionários PúbIleos Civis da
União, fica o ex-tarefeiro com fuação, de car-
teiro — Cirsso Fiusa, intimado a r olher aos
cofres da Diretoria Regional dos C raios e
Telégrafos de São Paulo, dentro do p nio
quinze (15) dias, contados da publicaça deste'
edital, a importância de doze cruzeiros (
12,00). correspondente à importância da iutta
imposta pela portaria n. 1.317. de 22 de u-
tubro p. passado, conforme consta do proees'No
n, 47 . 292-42 .

Fica esclarecido que o não cumprimento
desta intimação resultará em cobrança exe-
cutiva que então se processará. — Heitor de	 \
Almeida Lopes, diretor regional

Serviço de Identificação Profissional
Pelo presente, fica convidado o Sr. Juvenal

Araujo de Souza a comparecer, dentro do prri,o
de 15 dias, na 3.a Divisão do Serviço de . Iden-
tificação Profissional, à avenida Apartei° Bor-
ges, Palácio do ,Trabalho, andar térreo, afim
de cumprir exigências legais relativas ao pro-
cesso SIP. n. 34.412-40.

Em 30-11-42. — Matulas Costa, intenden-
te.

Pelo presente, fica convidado o Sr. Edson
Jaborandy a comparecer, dentro do prazo do 15
dias, na 3.a Divisão do Serviço de Identificação
Profissional, à avenida Apartei° Borges, Pa-
lácio do Trabalho, andar. térreo, afim de efe-
tuar o pagamento da taxa • legal relativa ao
processo SIP..n. 33.130-40. -

Em 30-11-42. — Mathias Costa, intenden-
te.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria Regional do Rio de Janeiro

SERVIÇO REGIONAL DO PESSOAL

S. R: P.-25

oe,
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BANCO DO BRASIL •

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PARA VENDA
DE TERRENOS DA PREFEITURA DO . DIS-
TnITO FEDERAL

CONCORRÊNCLA PÚBLICA N. 4 PARA VENDA DO

LOTE URBANIZADO N. 1 DA QUADRA 7, CONS-

TANTE DO PLANO DE URBANIZAÇÃO DA AVENIDA

PRESIDENTE VARGAS

Autorizado o Exmo. Sr. prefeito do Dis-
trito Federal, de conformidade com o decre-
to-lei n. 3.532, de 21 de agosto de 1911, com
o decreto n. 7.101, de 15 de setembro de 1911,
e de acordo com • cláusula 7.a do cootrato ce7
lebrado entre a Prefeitura do Distrito Federal
e o Banco do Brasil, em 17 de setembro de
1941, o referido Banco receberá propostas no
dia 22 de dezembro de 1952, U-15 horas,
no seu Departamento de Financiamento, si-
tuado no 5.0 andar dc sua sede, à rua. Pri-
meiro de Março n. 63, poro venda do _domínio
Pleno do lote abaixo discriminado, de acordo
com as seguintes normas e condições:

1) Objeto -da concorrência — O objdo desta
concorrência é a venda do- domínio pleno do
lote urbanizado n. 1 da quadra 7 ao projeto
n. 3.022,_ referente ao Plano de Urbanização
da Avenida Presidente Vargas, com :367,50 me-
tros quadrados (figurado nas plantas que se
acham expostas no Departamento de Finan-
ciamento do Banco).

2) Condições — A venda do terreno é feita
de acordo com as seguintes condições:

I. O preço mínimo para venda do lote re-
ferido no item I é de Cr$ 3.123.750,00, isto é,
Cr$ 8.500,00 por metro quadrado.

IT. O proponente aceito se obriga, por si
e por seus sucessores,- a iniciar a construção
no lote de terreno dentro dos dois anos se-7
guintes àquele em que se efetivar a venda,
isto é, à data da assinatura da escritura pú-
blica.	 -

III. Durante o período estipulado no item
anterior o comprador gozará da isenção do
pagamento do imposto territorial, de acordo
com o art. 5.° do decreto-lei n. 2.722.

IV. Se o comprador não iniciar a constru-
ção dentro do prazo fixado no item 11, pagará
o imposto territorial, relativamente ao ter-
reno Jdquirido, desde a data da assinatura da
escritura, e a partir deste prazo em diante.
enquanto não iniciada a construção pagara,
alem do imposto territorial, a multa de

• 0.12:5 c,',0 do valor de compra do lote, por mês
mm fraçíio de mês até o arfei° da construção.
»nina essa que será cobrada executivamente.

envólucros distintos, contendo, o primeiro, a
proposta e o segundo:

A, prova de idoneidade;
B, prova de pagainento do depósito da im-

portância igual a 10 % do valor minimo do
terreno,, como garantia da proposta;

C, declaração expressa de' que se sujeita a
todas as condições constantes do presente edi-
tal.

4) Abertura das propostas — Encerrado o
prazo fixado no edital, serão. imediatamente
abertas as propcistas, na presença dos propo-
nentes ou de seis representantes, cada um dos
quais . rubricará em todas as suas folhas ns
propostos . dos demais, perante os membros da
Comissão que, Por sua vez, as autenticarão
com as respectivas rubricas..

-As propostas porventura enviadas do es-
trangeiro, ou -pelo correio, serão abertas de
acordo com o estabelecido no art. 751 do Có-
digo de Contabilidade da União.

Não serão tomadas em consideração as pro-
postas que contiverem:

A, preço inferior ao mínimo fixado pela
Prefeitura;

B, ofertas não previstas neste edital;
C, 'preço subordinado ao-de qualquer outra

proposta;
D, 'rasuras, emendas ou entrelinhas . mesmo

ressalavadas.
No mesmo ato da abertura das propostas.

em seguida à leittira destas, será lavrada, em
livro próprio, uma ata da qual constarão:

A, Classificação das propostas;
B, Reclamação porventura apresentada pelos

proponentes:.
C, julgamento das propostas.
5) Aprovação da concorrência- — Julgada a

concerrência pela Comissão, a venda do lote
dependerá' ainda de prévio assentimento do
prefeito do Distrito Federal, que se pronun-
ciará até o 5.° dia imediatamente posterior
ao do recebimento do parecer do Banco; findo
este prazo sem'o pronunciamento do prefeito,

considerar-se-á •tacitamente aprovade o pa-
recer.

Havendo duas ou mais propostas contendo
condições de absoluta igualdade, far-se-á nova
concerrência entre os respectivos proponentes •
em igualdade de condições, devendo as novas
propostas versar sobre a maior oferta que
cada qual queira fazer, alem do preço indi-
cado na proposta inicial.

O) Pagamentos -.-.- O proponente, cuja pro-
posta for aceita, depositará no Banco do Bra-
sil, dentro de 24 horas do recebimento do avi-
so que lhe será entregue para esse fim a im-
portância correspondente ao valor total da
oferta, no caso de venda à vista, ou um mí-
nimo de 50 % do valor da mesma se a venda
for .a prazo, acrescida, entretanto, em qual-
quer hipótese, da quantia correspondente à
comissão centratual do Banco, igual a 5 % do
valor da compra. A não satisfação da exigên-
cia deste parágrafo acniTeta a perda automá-
tica a favor da Prefeitura, do_depósito reali-
zado como garantia da proposta.

O aviso para depósito Acima referido será
expedido dentro de 24 horas após n pronun-
,ciamento do prefeito, ou se este não se tiver
pronunciado, no sexto dia após ao em que lhe
tiver sido entregue o aviso de julgamento da
concorrência.

No raso de vendas a prazo, este será no má-
ximo igual a um ano, o serão cobrados juros
de 8 r/o a. a. sobre os saldos devedores.

No ato do pagamento do valor total .da ofer-
ta, ou dos 50 1/4- do valor da medrna, quando
se tratar de venda a prazo, será o comprador
reembolsado da iinportância depositada como
garantia da proposta. •

7) Assinatura da escritura — O comprador
obriga-se a assinar a escritura definitiva den-
tro do prazo de 30 dias, a contar da data do
respectivo aviso, não podendo fazer, alem
dessa prazo, cessão total ou pacial dos seus
direitos reliativos à compra, sem que o ces-
sionário ou cessionários se obriguem ao pa-
gamento do imposto de transmissão que, nesse
caso, será devido pela cessão.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1912. —
J. Tinoco, presidente da Comissão Julgadora
da Concorrência Públioa,

ESTAIJOS E MUNICIPIOS

COLETÂNEA DE DIPLOMAS LEGAIS
V. O comprador fica obrigado ao fecha-

mento do terreno, sob as penas da lei.
VI. Não será concedida licença, pela Pre-

feitura do Distrito Federal, para evostruçáo
em parle do lote, mesmo que se trato de ex-
tinção de condomínio.

VII. A construção do terreno/ deverá ser
feita de acordo com a legislação vigente, obe-
decendo -tro gabarito estabelecido pela Prefei-
tura do Distrito Federal, e concluida dentro
de quatro anos, a contar da data da escritura.

•VIII. O prefeito poderá prorrogar o prazo
para inicio e terminação da . construção, por
motivo de calamidade pública ou outro reco-
nhecimento de força maior.

IX. NO caso de inobservância do prazo de
construção fixada na alínea VII, o compra-
dor incorrerá na multa de 0,125 % do valor
da compra do lote, por mês ou fração de mês
excedente até cdnclusão &a construção. alem
da obrigação de pagamento do imposto ter-
ritorial, que será exigivel após findo o prazo
de construção.

3) Propostas — As propostas deverão ser
entregues pelos proponentes ou por seus Pro-
curadores, ao presidente clã Comissao, em 41, ma

Administração — Normas orçamentárias, finan-
ceiras e de. contabilidade — Planos de

colonização — Pessoal

Preço : Cr $ 2,50
;	 A VEND A :

SECÇÃO DE VENDAS: Av. Rodrigues Alves, 1
AGÊNCIA I: Ministério do Trabalho
AGÉNCIA II: Pretório

•

Amace-se a vediaos vero Serviço ae Reembolso Postai
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50C1 EDADES
PATRIMÓNIO IMOBILIÁRIO S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO PATPUMÔNIO IMOBILIÁRIO
S. A., REALIZADA EM 4 (oussrno) DE NOVEMBRO DE 1942

Aos 4 (quatro> de novembro de 1942, na sede social, à rua Luiz
de Camões n. 38, 2.0 andar, nesta cidade, às 10 (dez) horas da manhã,
achando-se presentes, em 1.a (primeira) convdcação, acionistas repre-
sentando a totalidade do capital social, como foi verificado pelas suas
assinaturas lançadas no "livrode presença", a folhas n. 2 (dois), foi
aberta a- sessão pelo presidente Sr. Phelippe Gebara, que pediu aos
presentes indicassem dentre eles quem devia presidir esta reunião,
tendo sido aclamado o Sr. José Caiara, que agradecendo a escolha con-
v1dou a Exma. Sra. Angela Gebara e o Sr. Cesar Gebara para servirem
de 1.0 e 2.0 secretários respectivamente. A seguir fez-se a conferência
da tina de presença -dos acionistas desta Sociedade, representando
todas as 200 (duzentas) ações em que se acha dividido o capital social.
sendo pelo presidente encerrada a respectiva lista no "livro de pre-
sença", e então, o presidente declarou que a assembléia podia valida-
mente reunir-se e deliberar, pelo que deu como instalada esta assem-
bléia, e pediu ao 1.° secretário que lesse em voz alta os anúncios
dc convocação publicados no Diário Oficial de 24, 26 e 27 de outubro
13- passado e "Jornal do Comércio" de 24. 25, 26 e 27, do mesmo mês,
redigidos nos seguintes termos: Património Imobiliário S. A. — As-
sembléia geral extraordinária — (Primeira convocação). Pelo pre-
sente convido os Srs. acionistas do Património Imobiliário S. A. para
à assembléia geral extraordinária a realizar-se em 4 de novembro pró-
ximo, às 10 horas da manhã, na sede social, à rua Luiz de Camões nú-
mero 38, 2.0 andar, nesta Capital com a seguinte ordem do dia: a) —
Alteração dos estatutos sociais; b) --Aumento do capital social; c) —
Tornar conhecimento da renúncia do Sr. diretor secretário e eleger o
'seu substituto; d) — Interesses sociais. Rio de Janeiro, 2t de outubro
At 1012. — Philippe Gebara, presidente. Finda essa leitura o Sr. pre-
sidente observou que o fim desta reunião era, conforme os anúncios
que acabavam de ser lidos, deliberar, sobre as propostas da Diretoria
para o aumento do capital, alteração L1VS estatutos sociais vigentes, e
outros interesses gerais, bem como a eleição do diretor secretário, na
-vaga aberta com a renúncia do Sr. Cesar Gebara, por motivo de seus
múltiplos afazeres comerciais. A seguir o Sr. presidente, mandou ler
pelo Sr. secretário a seguinte proposta de aumento do capital social,
que obtivera parecer favoravel do Conselho Fiscal: 'Proposta de au-
mento do capital social". Srs. acionistas — A Diretoria vem propor o
aumento de Cr$ 5.800.000,00 (cinco milhões e oitocentos mil cruzeiros)
ao capital da nossa Companhia, importância essa indispensavel, afim
de que a Sociedade possa desenvolver, convenientemente, os seus ne-
gócios, atendendo as despesas da construção em curso e satisfazendo a
finalidade prevista nos seus estatutos. O capital atual, como sabem os
Srs. "acionistas, não corresponde as -necessidades para permitir qual-
(Ines construção imobiliária de vulto, .de Modo que, com o almejachs
aumento esse capital passará a ser de Cr$ 6.000.000,00 (seis milhões de
cruzeiros), o que permitirá que a Diretoria melhor se esforce para
conseguir a plena prosperidade da Sociedade. O dito aumento de
Cr$ 5.800.000,00 (cinco milhões e oitocentos mil cruzeiros) far-se-á
tom a emissão de. 5.800 cinco -mil e oitecentas ações ordinárias ou
comuns, nominativas, de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros) cada uma, de-
vendo todas elas ser integralizadas, em dinheiro, no ato da subscrição.
observando-se o disposto no art. 111, do decreto-lei n. 2..627, de 1940.
A assembléia fixará o prazo, não inferior a 30 dias, para o exercício
do direito de preferência. Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1912. —
A Diretoria do Património Imobiliário S. A.: Philippe Gebara e Cesar
Ciclone". Sobre essa proposta foi emitido o seguinte parecer; Parecer
do Conselho Fiscal sobre a proposta da Diretoria para aumento do
capital social do Património Imobiliário S. A.: "Os membros do Con-
selho Fiscal abaixo assinados, após demorado exame da proposta da
Diretoria.para 'o aumento de Cr$ 5.800.000.00 (cinco milhões e oito-
centos mil cruzeiros) ao -capital social atilai de Cr$ 200.000,00 - fclu-
scutos mil cruzeiros) de Património Imobiliário S. A. verificaram
não sti a sua necessidade, como tamisem a suficiência de aumento para
a realização do plano de ampliação dos negócios sociais. A proposta

- observa os preceitos legais e merece ser aprovada pelos Srs. acio-
nistas. 'Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1942. O Conselho Fiscal:
Dr. Tilde Neiva de Lima Rocha, Dr. Armando Carrão de Moura Carijó,
Guilherme Marques da Silva. Finda a leitura, o presidente submeteu

• a discussão a proposta de aumento do capital da Companhia. Nin-
guem tendo querido usár a palavra, foi a proposta submetida a vo-
tação, declarando o Sr. presidente que se deviam conservar sentados
os que a quisessem aprovar. Foi então verificado que a proposta
obtivera aprovação unânime. Pediu a palavra o acionista Sr. Adia
Ajara e propôs que a assembléia marcasse o prazo de 35 (trinta e
cinco) dias para o exercício de direito e preferência para a subscrição
das ações pelos atuais acionistas, ficando findo esse prazo, a Diretoria
autorizada a receber a subscrição de qualquer pessoa a seu critério.
Não havendo quem quisesse discutir essa proposta, foi ela submetida a
votação da mesma maneira que a anterior, verificando-se ter sido Um-
bela aprovada com unanimidade. • Disse então o Sr. presidente que
findo aquele prazo de 35 (trinta e cinco) dias, nova assembléia devia
ser convocada, para tomar conhecimento do resultado da subscrição
do aumento de capital social, e dos atos e formalidades praticadas pata
a sua efetivação. A seguir o Sr. presidente declarou que a segunda
parte dos trabalhos consistia na eleição para o cargo de diretor seere-

tário, e pediu que os Srs. acionistas se munissem de cédulas para a
respectiva eleição. Recolhidos em seguida os votos, constatou-se que
havia sido eleito, por unanimidade a acionista Exma. Sra. Angela
Gebara, brasileira, casada, proprietária, residente à rua Rodolfo Dantas
n. 101, nesta Capital, para o dito cargo de diretor secretário, decla-
rando o Sr. presidente que a considerava desde logo empossada no
cargo, uma vez prestada a caução legal. Prosseguindo o . Sr. presidente
esclareceu que seguindo a ordem dos trabalhos da presente reunião
daria a palavra a qualquer dos Srs. acionistas que desejasse ventilar
assuntos de interesses gerais da - Sociedade. Usou da palavra o acio-
nista Sr. Guilherme Marques da Silva, que fazendo sentir à assembléia
os . valiosos serviços prestados à Sociedade pelo Sr. Cesar Gebara, ex-
diretor secretário, lamentava que ci acúmulo de seus afazeres comer-
ciais não lhe permitisse continuar a colaborar como membro da Dire-
toria, valendo-se de seu prestigio, inteligência viva e reconhecida efi-
ciência de ação, para o progresso da Companhia, e assim, propunha
constasse da ata um voto de louvor e agradecimento ao diretor renun-
ciante. Essa proposta, posta em discussão, foi unanimemente apro-
vada. E nada mais havendo a tratar o Sr. presidente agradeceu a pre-
sença dos Srs. acionistas e Suspendeu a sessão para ser lavrada a ata
respectiva, o que foi feito por mim, Angela Gebara, que a escrevi. Re-
aberta em seguida a sessão, foi lida a presente ata pelo Sr. secretário
e em seguida posta em discussão. Não havendo quem quisesse fazer
uso da palavra, foi a referida ata submetida a votação e constatada a
sua aprovação unânime, assinando-a a mesa, todos os Srs. acionistas
presentes, dela se tirando cópias autenticadas, 'datilografadas, rubrica-
das por mim, Angela Gebara, para fins legais. Rio de Janeiro, 4 de no-
vembro de 1942. — Angela Gebara. — José Gebara.— Philippe Gebara.
— Adia Ajara. — Zarid Alfredo fluneder Maluf — Guilherme Marques
da Silva. — Cesar Geiem. — Theophilo Chueiro.

Certifico e dou fé, para todos osefeitos legais, que a presente é
cópia fiel da ata da assembléia geral extraordinária do Património
Imobiliário S. A., realizada em 4 de novembro do ano cru curso e que
se acha por mim lançada no respectivo livro de atas -dos acionistas
nas folhas 5 e 6. Itiwde Janeiro, 4 de novembro de 1912. — Angela
Geara, secretário.

Reconheço. a firma de Angela Gebara, José fichara, Philippe Ge-
liara, Adia Ajara, Zarid Alfredo Buneder Maluf, Guilherme Marques da
Silva, Cosas Gebara e Theophilo Cimeiro.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1942. Em testemunho (sinal
público) da verdade. —Fausto Werneek, tabelião.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDúSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

tERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Pa-
trimónio Imobiliário S. A., em 20 de novembro de 1942, pelo senhor
diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente arqui-
vada nesta repartição sob o n. 18.506. a ata da assembléia geral extra-
ordinária, realizada em 4 de novembro de 1912, que aprovou a pro-
posta de um aumento de capital de Cr$ 5.800.000,00, bem como tomou
conhecimento da renúncia do diretor secretário e elegeu seu substituto.
Pagou de selo de arquivamento a importância de Cr$ 20,20 — Departa-
lamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Seoção. Eu,
Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.
Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1942. — Carmen Cruz, auxiliar de
escritório VIII. Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 1.232 — 4-12-42 — Cr$ 269,30).

CENTRO HUMANISTA BOM JESUS

EXTRATO DOS ESTATUTOS

A 29 de ncvembro último foi fundado o Centro Humanista Bom
Jesus, com sede nesta Capital, na rua São Luiz Gonzaga. oitenta e um,
sobrado, cujos fins serão de assistência médica. juridica, dentária.
possivelmente mútua e, quando tiver realizado fundos bastantes, orga-
nizará grupos escolares para os filhos dos contribuintes. O Centro
será dirigido por uma administração, cabendo 'a assinatura de seus atos
co presidente au superintendente e secretário. A representação at;va
e passiva, judicial e extra judicial será feita pelo presidente ou super-
intendente. Os estatutos não serão reformaveis no tocante à admi-
nistração e o.4 membros componentes quer do Centro, quer da adminis-
tração, não responderão subsidiariamente pelas obrigações por ele assu-
midas. No caso de extinção do Centro seus bens serão divididos entro
os componentes beneméritos s isto é, os que tudcr adquiriram para sua
fundação e funcionamento. A administração será constituida dos bene-
méritos, por via de votação. 	 •

Rio de Janeiro, r. do dezembro de 1912. — Dr (assinatura' ilegi-
vel), presidente. L- Numeleria Bordeaux Jansen Muller, secretário.-

Reconheço as firmas •(assinatura ilegivel), e Neuwied° Bordeaux
Jansen Midler.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1942. Em testemunho (sinal pú-
blico) da 'verdade. — (Assinatura ilegivel), tabelião,

(N. 1.205— 4-12-42 — Cr$ 30,60).



Acionistas — entradas a realizar 	
Letras descontadas 	
Devedores em c/corrente 	
Correspondentes devedores 	
Tibilos pertencentes ao Banco 	
Valor de venda de 1 prédio em Cataguazes
Valor dos moveis e objetos de escritório 	
Saldo em Caixa • 	

Total

2.500:0004000
9.257:7194500

948:659$700
48:O92$000

111:3634000
12:0004000
40:0004000

2.036:1364700

14.954:8704900

Depósitos 	
t:orrespondentes credores 	
Efeitos a pagar ‘"	
Dividendos 	
Juros pertencentes a . terceiros

Total

8.006:0934700
119:0374500

8:0004000
2:0104000

83:0004000

8.278:2014200
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• BANCO DO DISTRITO FEDERAL S. A. •
ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA .DA ASSEMBLÉIA DE ACIONISTAS

• DO BANCO DO DISTRITO FEDERAL S.A., REALIZADA A 30
DE NOVEMBRO DE 1942

Aos trinta dias do mês de- novembro de mil novecentos e qua-
renta e dois (1942), às 16 horas, na sede social, à . rua 1.° de Março
lis. 93 a 95, nesta cidade, reuniram-se em assembléia, -em virtude
de convocação extraordinária, 97 . (noventa e sete) acionistas do
Banco do Distrito Federal S. A., representando 135.289 (cento e
trinta e cinco mil duzentos e oitenta e nove) ações de capital in-
tegralmente realizadas, como tudo consta da lista autêntica de pre-
sença. Presidiu a . reunião o Sr. Djalma Pinheiro Chagas, servin-
do de 1.0 e 2.° secretários, a convite, os acionistas Joffre Amado de
Aleito e Silva e Dioclecio Gonçalves' de Mello, respectivamente, nos
termos do artigo 14 dos estatutos. Assim constituída a mesa e verifi-
cado o quorum legal (mais de dois terços do capital), foi lido "pelo
Sr. 2.0 secretário o edital de convocação da assembléia, publicado
no Didrio Oficiei, .edições de 18, 19 e 20 e no "Jornal do Comércio",
edições de 18, 19 e 20, todas do corrente mês de novembro.

Isto feito, o Sr.' presidente declarou que, de conformidade com
a "ordem do dia" a assembléia ,estava reunida - para prosseguir nas
deliberações sobre o aumento do capital do Banco, já autorizado na
reunião anterior, conhecer e julgar do laudo de avaliação do ativo
líquido do Banco Comercial e Agrícola de Varginha, S.A., á ser
incorporado como realização deses aumento e verificar o preenchi-
mento das demais exigências legais. Foi, então, lido, pelo senhor
2.° secretário o laudo de avaliação acima aludida, do teor s . luin-
te: "Em 21 de setembro próximo passado, essa asembléia, então
reunida extraordinariamente para deliberar sobre a proposta do
Banco Comercial e Agrícola de Varginha S.A., de incorporar-se ao
Banco do Distrito Federal S.A., mediante cessão do próprio ativo
líquido, como quota de aumento de capital, houve por bem honrar-
nos_ com a incumbência de proceder ao recenseamento e à avaliação do
líquido valor do ativo do Banco proponente, na data de 31 de agosto
de 1942.	 -

Desempenhando-nos desse encargo, vimos apresentar-vos o re-
latório e laudo que se seguem:

I. Foram-nos facilitados pela administração do Banco
Comercial , e Agrícola de Varginha S.A, para exames e con-
frontos, todos os elementos de sua contabilidade e arquivo,
não só da matriz, senão tombem de suas agências de Filói
Mendes, Carmo do Rio Claro e Andrelândia.

Assim, depois das necessárias investigações, retiramos
para instruir, este laudo os demonstrativos que se encontram
em apenso..

Il. Nos termos da proposta do Banco Comercial e Agrí-
cola de Varginha S.A., datada de 10 de setembro próximo
passado; a incorporação de seu ativo líquido ao Banco do
Distrito Federal S.A. será pelo valor de Rs. 5.670:66946,
demonstrado pelo balanço de 31 de agosto do corrente

Segundo esse balanço, as contas do ativo realizavel tota-
lizam a soma de Rrs. 14.954:87049, enquanto que as contas
do passivo exigível expressam-se pela de Rr. 8.278:20142.

	

Assim, o ativo social supera o passivo de fls. 	
6 .676 :66947 .

Desta importância, todavia, se deduzem fls. 1.000:00040
(um mil contos de reis), Para rateio entre os acionistas do
Banco Comercial e Agrícola de Va.rginha S.A., conforme
estipula a mencionada proposta.

Feita esta dedução, verifica-se que o , ativo realizavel

	

supera o passivo exigivel, na importância de Es. 	
5.676:66946.

O ativo realizarei do Banco Comercial e Agrícola de Var-
ginha S.A., está representado pelas seguintes contas:

O Passivo Exigirei, pelas contas a seguir:

A análise do balanço em apreço e o conhecimento do cri-
tério estimativo do inventário social, que ele resume, . mos-
tram que se trata de valores reais e realiza reis, bastando

menciona, - para melhor Convencimento 'do "afirmado, .que
•• desses valores, -agora considerados,- quase "40%' do superavit
• são representados por espécies em "caixa". 	 . .

Sendo assim, a conclusão 'já se impõe: o ativo líquido
• do. Banco Comercial e Agrícola de Varginhá. S.A., em 31

de agosto de 1942 tem realmente o valor demonstrado pelo"
• balanço da mesma data.

• III: Mas, dada a natureza da operação' em apreço — a
• incorporação de um estabelecimento' de crédito em ativida-

de a outro estabelecimento congênere; para com este consti-
tuir um organismo único — o critério a adotar para estima-
tiva do valor dessa incorporação não deve ser o de s"prix
.marchand", isto é, o do resultado que .es valores' ativos pos-
sam produzir em dinheiro se submetidos à liquidação.

Aqui, outra' deve ser a noção do valor. _De fato, -não se
• trata de receber o espólio de um estabelecimento em liquida-

ção, a-massa de um património em desagregação, mas sim de
absorver um organismo . vivo ,e em atividade,. de enxertar na

• economia do estabelecimento absorvente a vitalidade do
absorvido.

O critério . para uma justa apreciação do valer dessa in-
corporação deve ser, pois, mais extra contabil .e 'inspirar-se,
racionalmente, na fecundidade ecenómica do elemento incor-
porado, isto é, em sua capacidade de remuneração do capi-
tal, em sua aptidão para produzir lucros.

Ora, este critério nos foi dado não tanto pela aprecia-
ção "do balanço de 31 de agosto. A vitalidade de um organis-

• soo económico não pode ser apreciada no espaço, isoladamen-
te, contemplando o resultado •de um único ciclo de atividade,
mas na sucessão do tempo, através da corrente dos exer-
cícios, mediante a coniparação retrospectiva dos 'balanços.

O estudo comparativo„ que fizemos, dos - inventários e
balanços do Banco Comercial e Agrícola, de Varginha, rela-
tivos a cinco exercícios anteriores demonstrOu um crescia
mento constante do volume de seus depósitos, e, paralela-

. mente, do de suas -operações.
O quadro analítico do resultado desses exercícios evi-

dencia um ativo realizável, progressivamente maior, em eom-
'paração com o passivo exigirei — situação auspiciosa para
qualquer comerciante, mas sobretudo para um Banco de .de-
pósitos.

Isto significa, afites de tudo, uma próvida e crescente
acumulação de reservas —fé o que os balanços revelam — e,_
depois, uma criteriosa distribuição doa riscos das operações,
mediante empréstimos e descontos fracionários e garantias
bastantes.

De tal sorte, os balanços do Banco Comercial e Agrícola
de' Varginha S. A., saldaram-se sempee com lucros líquidos
que permitiram dividendos a seus acionistas nunca inferiores
a 10% do valor nominal das ações.

• Encerrando a fundamentação deste laudo, acrescentamos à con-
clusão enunciada _no final,. no item II, supra, que . não só o ativo
líquido do- Banco Comercial e Agrícola de Varginha S.A., em 31
de agosto de 1912 tem, efetivamente, 'o valor demonstrado pelo b:-
lanço dessa mesinadata, mas lambem, que a incorporação desse Banco
ao Banco do Distrito Federal S.A., como aumento de capital, se-
guida da dissolução daquele é . uma operação conveniente aos inte-
resses do Banco incorporador. 	 .

Rio de Janeiro; 28 de setembro de 1942. 	 A. Santos • Lob.)
Meirelles — Nelson Bruni Maciel".

Aberta sua discussão, os peritos, preseátes à reunião minuden-
ciaram informes e . esclarecimentos ,com os quais a assembléia se
declarou satisfeita. Afinal, posto ení votação foi o laudo unanime-
mente aprovado. A seguir, o Sr. presidente acentuou que havia
transcorrido o prazd de trinta dias desde a data da publicação da
ata da reunião sem que qualquer acionista houvesse exercido di-
reito de preferência para subscrição do aumento de capital ora ver-
tente. Assim e dada a ,aprovação pela- assembléia do laudo de ava-
liação, estavam preenchidas as exigências legais pelo que declarava
elevado' o capital . 'do . Banco do Distrito Federal S.A., de C./1,
10.000.000,00, para Cr$ 15.000.000,90 a• ser realizado com a incor-
poração do ativo líquido do Banco Comercial e Agrícola de Vargi-
nha S.A. Acrescentou que tinha conhecimento de que o Banco in-
corporado havia convocado extraordinariamente para o dia 8 de
dezembro próximo sua assembléia de acionistas afim de, por sua.
parte, homologar a avaliação . de seu património líquido o a res-
pectiva incerporação ao .nosso Banco. Assim; acreseentou afinal, a
Diretoria do Banco chá' Distrito Federal S.A. vai remeter à .do Banco
Comercial e Agrícola cie Varginha S.A. Para os devidos fins, cópia
da ata desta reunião. Terminou congratulando-se cem a assembléia
e com a diretoria do Banco de- Distrito - Federal pelo bom êxito das
negociações graças às quais se acabava de selar, com a .fusão do.
dois patrimônios, a aliança de duas sadia g instituições de crédito
com projeção em diferentes circunscrições da República e de dois
grupos de homens 'com fé e confiança no futuro do_ pais. A assem -
biela, com uma salva de palmas rejubilou-se com o acontecimento
e rendeu homenagem às Diretorias. dás . duas corporações interes-
sadas. E foi levantada a sessão. DO que, .para constar, eu, Joffre
Arnado de Mello e Silva,. 1. 0 secretário lavrei a presente . ,atít Asie
subscrevo e vai assinada peto presidente da assembléia e pelas
acionistas presentes.	 Joffre Amado de Mello e Silva	 Djalnia
Pinheiro Chagas — Diante Ernanny -de Mello é - Silvá	 Paulo Ro-
drignes .Alves — Nelson Ottoni de • Rezende 	 Dioclecio Gonçalves
de Meio	 Severino Pereira daSilra	 Derne,trio .Pereira de Silva

Adauto Barros — LeOn CamnWe Lega y — Aleijes , Vieira Carneio • ,
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CRUZ VERMELHA BRASILEIRA -

• Orgão Central	 •
Ala da- sessão do' Conselho Diretor empossado em 3 de novembro de

19• 12 para eleger a Diretoria do' Orgão Central para, o período de
1 de janeiro de- 1943.  a 31 . de' dezembro de 19e5.
Aos très (3) dias do mês . de novembro do ano de mil novecentos

e. quarenta e dois,. reuniram-se na respectiva sede das seções- deste
Orgão Central,- na forma prevista peio . artigo dez e sete parágrafo
Único do vigente estatuto . da. Sociedade Nacional da • Cruz Vermelha
Brasileira, os novos conselheiros e- mais, ou membros designadas de
acorda cone e artigo nove do decreto, número vinte e três mil quatro-
centos ie oitenta e dois, de vinte e um de novembro de mil novecentos
e trinta e três.. Com a presença de numero , legal, o excelentes-,
simo senhor general doutor Sebastião Ivo Soares, presidente do.
Orgão Central da. Cruz Vermelha Brasileira, abre a sessào, e declara
o fim especial da reunião do Conselho Direjor que é eleger a Dire-
toria e a . nova.mesa, de Conselho , Diretor para o exerefeio .de. primeira
de janeira de, mil noceventos e quarenta e três (1943). a. trinta e um.
de dezembro de mil, novecentos e quarentei e cinco. Em seguida, o
Sr. presidente convida os Drs. Daniel de Carvalho, vice-presidente,
• Candido . Pertela da Cesta Soares, tesoureiro, para fazerem parte,
da mesa, sendo a sessão "secretariada pelo Dr. Artur de.. Alcantare,
secretávio geral da Sociedade. Com a palavra, o Sr.. presidente diz
que haviam sido eleitos 39 consócios. para. a : Conselho Diretor,, ex-
plicando que 36 responderam aceitando o cargo.. 2 declararam . não
~Hee e um não tinha dado , resposta,, por conseguinte, não aceitara
lambem, tudo na forma prevista pelos parágrafos 13, , II e 15 do ar-
tigo. 66 do . vigente regulamento. D.. .Hortensia . de Mello Cerqueira
pergunta se não .vão fazer a eleição para os 3 lugares vagos. O pre-
sidente lã o. paragrafe enlice do art. le2 do estatuto da Sociedade que
diz: "se as vagas do Conselho Diretor excederem de um terço, o pre-
sidente convocará imediatamente a Assembléia Geral Extraordinária,
para preenehe-les, salvo se faltarem menos. de dois meses para a
reunião, ordinária.." Há apartes sobre a assunto, ficando. entretanto,.
o Me.smo, bem esclarecido com as explicações dadas pelo presidente.
O presidente anuncia que vai ,proceder à. eleição 'da mesa do Cone'
selha Diretor, isto, é,, para presidente e vice-presidente do referido
Conselho. O Dr. Vivaldo Lima Filho; pedindo a palavra, requer que
se. faca conjuntamente a eleição da mesa do Conselho Diretor e da
Diretoria. dó Orgão Central, o que, Conforme explica, permitirá raie
os trabalhos. corram mais rapidamente senivo "menor prejuízo da vo-
tação e da apuração. Posto em votaç.eio o referido requerimento do
Dr. Vivaldo, foi o mesmo aprovado por grande maioria. O Dr. Por-
tela Soares pede a palavra e' indaga se os soídos que usaram do di-
reito regulamentar de enviar seus N. otos em cédula fechada em; sobre-
carta, em virtude de não poderem comparecer por motivo imperioso,.
justificaram ou declararam especificadamente a razão oit natureza
desse motivo imperioso. O presidente lã as disposições , . vegulamen.
tares que regem o assunto, permitindo de moda claro e. insofismaael
a remessa do. voto em cédula. fechada em Sobre-carta que só será
aberta na respectiva sessão da, elefção,..cujaifirma do sócio' eleitor

eleve ser reaonheeida - per tabelião' ou! Delo , secretário" geral doi Orgão
Central.. a Dr. LuizeCúvio pede a palavra e diz . que a. lei ou regula-
"mento só abrange o caso .que espeeificae que a gegulamento da Soe
dedada- absolutamente nãoi . determina que seja especificado o motivo
imperioso da nace comparecimento da sócio à sessão.. Declara o
Dr .. Cúria' mie o, 'eletivo imperiose é quase Sempre de natureza fritim:te
de ordem' privada ou mesmo de absoluta necessidade do serviiie pire
Miá°. Diz que, certamente é assim , que a sócio usa desse direito
que lhe confere e . vigente regulamento. Encerrado o assunto; a 'seee
nhor presidente . manda o secretario da mesa fazer a leitura das-
posições, regulamentares relativa às eleições, e . votações.. Terminada
essa leitura, feita pelo secretário, o Sr. presidente, de conformidade
coei o regulamento, nomeia a comissão de que bata o e. 2.0." dee are
ligo . 66, para fiscalizar e apurei. a. votação, a qual ficou conslitiddae
de 5 membros, á Saber: Drs. Ivo Pagine. Caramurú de Medeiros,
Arnaldo . Ferie:ira, Carlos Sudá de Andrade e . D. Irene Categime
Miranda, dois dos quais servirão como escrutinalores. O presidente
pergunta, se não há mais ninguem que. não tenha assinale o' livro
de presente e diz que o Sr. ministro Dr. Frederico- de Barros Bar-.
reto comunicou não poder "estar presente à sessão por ter um com-.
fremisse do qual só depois das f2 horas poderia estar livre. O

Caiando Portela justifica lambem a ausência do Dr. João Afonso •
de Souza Ferreira, que, por ter viajado para os Estados nicles. não"
poderia, estar presente. Em seguida o Sr. secretário faz a chámade
nominal dós Srs. conselheiros para que coloquem os seus votos na
urge, o que é feito com a máxima ordem. Em seguida entrega as.
cédulas dos sacies- ausentes à. comissão escrutinadora e esta começa
o . trabalhe da contagem dias votos. Nesse interim chega o Dr. Luiz
Augusto Drumond Alves, representante do , Ministério da Justiça, um
tOnteretardatárie.. O Sr. presidente convida-o, 'com prévia permissão,
da • Assembleia, à assinar o livro de presence e colocar o seu voto na
urna. Terminada a contagem é entregue o respectivo "Termo" da
apuração , ao Sr. Presidente, que proclama deites-, quase por unani-
midade, vi to ter concorrido à urna um total de 45 votos. os seguintes.
conselheiros que comporão a Diretoria do Orgão Central da Cruz
Vermelha Brasileira para. o período de 1 de janeiro de t913 a 31 de'
dezembro de 191e.. conforme parágrafo primeiro do artigo dez do es-
tatuto. Presidente: General Dr. Sebastião . Ivo Soares. com 37 votos:"

. Nice-presidente, Dr. Daniel de Cambra, com 35 votos: 2. 0 vice-
presidente, professor Dr. Felipe- dos Santos Reis. com 36 votos; Di-
retores eecretárie: major Dr. Artur Luiz Augusto de Alcantara, com

,35 votos: Dr. • Renato Brancante Machado, com .37 votos; coronel
Dr. (aludido Portela da Costa Soares, com e5 otoe:' D. Cassilda
Martins,. com 37 Votos: diretoees-tesoureiros: nue:or Dr .. Luiz Cedo
de 'Carvalho, com 35 votos; Dr. ' • Vivaldn Palma Lima Filho, com et;
votos. Foram eleitos para a mesa do . Conselho Diretor: Presidente,
general De. João Afonso de Souza Ferreira. com 43 votos, e para
vice-presidente. D. 'Hortensia' Mello Cerqueira. com 40 . vetos. Ter-
minada a proclamação_ doe eleitos, o Dr. Carlos Srahl de Andrade
propõe um voto de congratulações pela manefra como foi feita a
eleição. felicitando, a_ nova Diretoria, cujo voto. foi unanfmemente
apeovado. D. eassilda Martins diz ene egradecendo a escolha do SM
nome para secretária, não poderia entretanto aceitai . este cargo por
motivo de força maior. G presidente' põe em votação eSSit ekSUSII, la-
mentando o gesto da antiga consócia. Posta a votos essa renencia
foi a mesma aprovada. D. aleita Guerra Duval diz raie sente não
terem lembrado o nome de Ie. Xelia. de Souza para membro da Di-
retoria. G presidente diz que ieto mio de pendia dele, os $6008' é que
escolheram os seus candidatqs. D. Relia retruca dizendo que- aD. Zelia de Souza merecia um cargo na Diretoria pelo ntudo que
tem feito pela. Cruz Vermelha, sendo em seguida encerrado o :te:símio.
O Sr. presidente retomando a palavra, diz que. estando ausente . o
Dr. João Afonso de Soim Ferreira, ele convidava It: Hortensea
Mello Cerqueire para assumir à presidência do Conselho. D. Hor-
tensia assume a presdência do Conselho . Diretor com uma- salva de
palmas. O Dr. Ivo Pagara , diz mie teve a honra de votar no nome de
I). Hortensia, não por conhecê-la, mas porque fora indicada como
urna acertada escolha doe membros da Conselho. O Dr. Daniel de
Carvalho felicita o Conselho pela acertada escolha de D. Hortensia
para vice-presidente do Conselho, acrescentando que a Cruz Ver-
melha muito deve a sua ala feminina que nen tem poluindo sacri-
fícios para eficiência dos várins. serviços da. hist Heiken. A peeeidenle,
D. Hortensia,, diz que o . desenntetamento dee senhoras é 'porque
haviam dito que a- eleição seria injete- e só voem uma senhora na
Diretoria, não sendo contemplada nenhuma delas com a vire-presi-
delicia do Orgeo Central. O Sr. general Ivo Soeres, explica que sendo
a peesitlencia privativa do sexo masculino, é fora de dúvida que os
vices-presidentes só poderão ser lambem desse sede pois a sua prin-
cipal atribua:elo é a de substituir o presidente em seus impedimen-
tos. Tanto não houve, acrescenta, a intenção de afastar os- elementos
femininos que, justamente, e atual presidnete da mesa fora acerta-
damente escolhida e eleita para vice-presidente do Conselho Diretor,
cargo a que o estatuto não faz 'nenhuma restrição quanto ao sexo de
seu ocupante. O 'Dr. Daniel continua a sua dissertação sobre oa tra-
balhos das senhoras da Cruz Vermelha, dizendo que as senhoras
icem :seus mplindre-s, mas que ele faz um veemente apelo à, ala fe-
minina para que continue trabalhando com a mesma dedicarão, O
general evo Soares diz que não são só , as senhoras do Conselho Di-
retor que trabalham, há muitas que teem prestado valioea conc,,rso
a Cruz Vermelha e não foram contempladas no Conselho. O Dr. Da-
niel faz um apelo a D. Cassilda Martins, reiterando este apelo a
todas as senhoras do Conselho. De Cassilda diz que dentro da Serpão
de Socorros continuará trabalhando, sentindo-se muito honrada por
ter sido escolhida para fazer parte do Conselho Diretor da Cruz Ver-
melha 'Brasileira.' G .Dre jvuragani; solicitando a palavra, lembra

—• j:{avinylinlo- Martins. Ferreira .	Alberth Braga. Lee
COâil	 • Airton,-	Pereira-	 A:Maury 'Santos Lobd"-- Arthur
A., .pubeux — lb& febini, 	 José.' de. Rezende _Lobato —
111;:''Lob.o .ltunior — 'EdMunda rateiro da. Eirea — Jóffre Amado de
Meto- e Silva — 'Nelson. 1.trant • MacTeC nada Pinheira Chagas —
Joffre Aniado de . Mello' e - Silva;^Pp. de: .Acielgicio Olinto de -Mello, e
Silva, Carolina.das. Chape Ferreira,. HegenieFetteira Costa, Mathilde
Bestes-, Miumelita dea 'Chagas' Ferreira,. Carlos Viriato Saboya, Alves

• de Brito & Cia., Manuel Pereira, Margarida "de'Caatto Leite — como.
inventariante , do :espólio de Raul 'Ferreira Leite —, Alexandre Boa-
viste Mesciisoe Manoel. de Rocha Pereira, Viúva Racha. Pereira- & Ciai.
Ltda., Gileria elmado„' — Jobint Meirell'es,: PD. de: "nane, Cha-
gas 'Assunção, "tiaieno _Ottrini ^de Rezende' Barbosa, Mario Otto& do
Rezende," José Eugenio. de Reeende Barbosa, jaie de. /Ui:vedo' Ribeiro,
OtIlla 'de Rezende Barbosa, Edgard de.-Andrade Reis, Ateria Augusta
Juneueira, Maria fracturai Junqueira de Azevedo; Maria Saks,. Alta
Pula Mloteck de R'ezende, Lincolri de Azevedo, Marieta. Machado Cha-
gas, Lincolh Junqueira de Aze.vetle, Maria Amelia de "Andrade Reis;
Carmen Bicudie de Andrade Reis, Samuel S.aks, josé Rezende Meirel-
les, Henrique Olavo Costa, João. França Pinto. — Evaldo' Pinheiro
Chagas, Pp. de: . Helio de Castro Costa, Arehur Bernardes Corta. Do-
mingas Ribeiro , de Oliveira e filhos:- Dulce, Maria Helena, América,
EVaristo, Orlando, reygia Carmen — Dinulas Ribeiro da Silva — Rafael
Fernandes Lobato - . 1van Martins Carvalho . Maria Auxiliadora- Fer-
nandes Lobato — João dus Chagas' Lobato — Joaquim Af tons° Ro-
drigues	 Sebastião Ewertun C. Fteury	 Rodolfo Ferreira Pu-
checo' Armando Pinheiro Chagas Gnilhermina Ribeiro- de- Oli-
veira —Francisco Cambraia de''Compas — Dulce Cambraia de A/a-
drede. — Edward Nogueira. — Afemina' Ferreira- Leite — Antonio
Luiz da Cunha- — Ostraldo de Mello Campos' — Alvaro Maleita —
2'hanios Saliba Nached -- Geraldo . de Lima Mello -- Loura Gomes
Vidal — Senocrit Nogueira — Ilamilton de Pauta Filho . — °seer
de Carvalha Itagmundo — Adelino , Augusto de Morais —
Arthur Botelho hinquei7W — &verba° Pereira do Sita, por seus'
filhos menores: Carlos- Alberto 'Moura Pereira da Silva, .Sonia Maria
Moura Pereira da Silva. Maria da Glória Moura- Pereira. da Silva.
Maria Teresa Moura • Pereira da Silva ., Maria Helena Moura Pereira
da. Silva_ — Antonio , Loureiro Salutar Pessoa — Joffre . Amado de
Mello. e Silva, secretário.

(N. 1.217 — 4-12-42 — Cr$ 290,70)
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que o Dr. Silvio Rego fora por muito tempo membro do Conselho
Diretor e por isso pediria que fosse'lançado em'ata um voto de peias'
pelo seu passamento e disso fosse cientificado a família do extinto.
Esse voto foi unanimemente aprovado. Não havendo mais quem qui-
zesse fazer uso da palavra, D. Hortensia de Mello Cargueira, presi-
dente do Conselho Diretor, deu a sessão por encerrada. .

Sala das Sessões do Conselho Diretor do Orgão Central da Cruz
Vermelha Brasileira, Rio de Janeiro, em 3 de novembro de 1942. —
General Dr. Sebastião Ivo Soares, presidente. — Hortensia Mello
Cerqueira, vice-presidente do Conselho que assumiu à presidência.
— Coronel Dr. Candido Portela da Costa Soares, tesoureiro. — Ma-
jor Dr. Artur Luiz Augusto de Alcantara, secretário da mesa e se-
cratário geral do Orgão Central.

(N. 1.220 — 4-12-42 — Cr$ 214,20)

COBRAICE, COMPANHIA BRASILEIRA DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secçaa

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Cc-
braiee, Companhia Brasileira de Indústria e Comércio, em 28 ao abril
de 1042, pelo senhor diretor deste Departamento, certifico que se
acham devidamente arquivados nesta Repartição, sob o n. 17.418, os
seguintes documentos: a) Ata da assembléia geral extraordinária, rea-
lizada em 24 de junho de 1941, que aprovou a mudança da sede da
sociedade para Belo Horizonte, e a reforma dos seu sestatusos afim
de adaptá-los à legislação vigente; O) Ata da assembléia geral extaa-
ordinária, realizada em 12 de fevereiro de . 1942, que aprovou altera-
ções estatutárias, afim de cumprir exigências feitas por este Depar-
tamento — Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Pri-
meira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei
a presente certidão.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas •no valor de 20$200. Visto:
Pires Ferreira, diretor da Secção. •

(N. 1.230-4-12-42—Cr$ 32,60).

COMPANHIA INHAUMA DE PAPÉIS, PAPELÃO E ARTEFATOS

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA C-)MpANHIA INHAÚMA
DE PAPEIS, PAPELÃO E ARTEFATOS, REALIZADA A 20 DE NOVEMBRO
DE 1042
Aos vinto dias do mês de novembro, às 15 horas, nos •escritórios

desta Companhia, à Praça 15 de Novembro n. 20, 6.° andar, Sala 610,
nesta Capital, realizou-se uma assembléia geral .extraordinária, com
O cumparecimento dos acionistas que assinam o Livro de Presença e
a Presente ata e que representam o total das ações que constituem
o capital social. O presidente da Companhia, Sr. Cylio da Gama Cruz,
assumiu a presidência da mesa e, de acordo com os estatutos, con-
vidou a mim. Arthur Oscar Miranda, para secretário. A seu pedido,
procedi à leitura dos editais de convocação, publicados no Diário
Oficiarde 12, 13 e 14 deste mês e "Jornal do Comércio" de 11, 12 e
13 jambern desta mês. Em seguida o Sr, presidente declarou que
os motivos da presente assembléia são os que constam dos editais
de convocação, e solicita a leitura da proposta apresentada ao Conselho
Fiscal, o que fiz em voz alta: "Sr. membros do Conselho Fiscal da
Companhia Inhaúma de Papéis, Papelão e Artefatos. A Diretoria
(bala Companhia tem a honra de submeter à apreciação dos senhores
membros da Conselho Fiscal a seguinte proposta e justificação do
aumento do capital social e reforma dos estatutos. Aumento de ca-
pital: O capital da Sociedade tornou-se insuficiente para o movi-
mento atual dos negócios, em virtude do encarecimento das. matérias
primas e alem disso, a incerteza da obtenção das mesmas, nos mo-
mentos precisos, obriga-nos a fazer estoques eonsideraveis para que
fiquemos a coberto de possiveis faltas. Resulta daí um empate de
capital muito maior do que anteriormente. Por outro lado, o desen-
aolvimento da nossa indústria está exigindo novas o mais amplas
instalações. Para tanto, já estamos construindo em Inhaúma, uni novo
edifício com urna área de 2.000 metros quadrados, onde pretendemos
reunir as duas fábricas de cartona gens que funcionam atualmente à
rua do Lavradio n. 105 e Visconde de Santa 'Isabel ri. 345. Urge
ainda a necessidade de se adquirir ao antigo diretor. Dr. Raul R.
Rudge. os terrenos e edifícios das fábricas de Inhaúma, havendo já
um entendimento com o InesnIO, nesse sentido. Para a realização de
tudo que acima está exposto, julgamos necessário aumentar de 3
milhões para 12 milhões de cruzeiros, o capital da Sociedade e é o que
pretendemos propor aos- senhores acionistas. em assembléia a ser
convocada para o próximo dia 20 de novembro. Reforma de Esta-
tutos: Uma vez aprovada a proposta de aumento do capital. torna-se
rnistér alterar os estatutos, e desejamos aproveitar a oportunidade
para introduzir nos mesmos outras modificações que julgamos atender
melhor aos interesses sociais. Esperando que a nossa proposta mereça
a aprovação de VV. SS., a presentamos cordiais saudações. Rio de
Janeiro, 7 de novembro de 1942. Cylio da Gama Cruz, presidente."
tf, a seguir, o "Parecer do Conselho •Fiscal" redigido nos seguintes
termos: "Os abaixo assinados, membras do Conselho Fiscal da Com-
panhia inhaúma de Papéis, Papelão e Artefatos, tendo em vista a
exposicão de motivos com que a Diretoria justifica a proposta de
aumento do capital social. de 3 milhões para 12 milhões de cruzeiros,
e reconhecendo a sua procedência, são de parecer que a referida pro-
posta, atendendo aos interesses sociais, merece ser aprovada pela

assembléia geral de acionistas. Rio de Janeiro, 9 de novembro . de
1942. Oscar Veloso da Veiga, It-oger André Lacoste, Luiz Eugenid
rrourisillon". Finda essa leitura, o presidente pôs em discussão a pao-s
posta e o parecer acima transcritos; e, a seguir, submeteu-os à votarão,
lendo sido aprovados, 'por unanimidade. Em face desse resultado, o
presidente declarou que, estando autorizado o aumento do capital,
ficava entretanto suspenso até que, subscrito pelos atuais acionistas
ou, decorrido o prazo que a assembléia fixasse, sem que os mesmos
acionistas tenham exercitado o direito à preferência na subscrição,
fosse o mesmo aumento integralmente subscrito e convocada e rea-
lizada outra assembléia que o aprovasse definitivamente. Por pro-s
posta do acionista Sr. João Baptista Rozu, a assembléia fixou aquele
prazo em 30 dias., Pediu a palavra o diretor, Sr. Euelides Nascimento
Rocha e disse que aproveitava o momento para apresentar à assembléia
a sua renúncia do cargo que vinha exercendo desde a fundação da
Sociedade, isso porque precisava dedicar-se a uma outra atividade e
aos seus interesses particulares. Submetidb à votação, foi o pe-
dido aceito, falando o senhor presidente para lamentar o afasta-
mento desse diretor a . quem a Companhia muito devia da sua boa
organização e prosperidade. O aeimusta Sr. Antonio Leite, pede a
palaara e propõe que, em virtude dessa renúncia sejam os cargos de
diretores reduzidos a três fazendo-se a necessária modificação nos
estatutos. O Sr presidente manifesta-se de acordo, mas lembra á
conveniência de se deixar vago o cargo do renunciante até a reunião
da próxima assembléia que deverá aprovar em definitivo o aumento
do capital e então se fará uma única reforma de estatutos, O senhor
presidente, referindo-se ainda ao aumento do capital ora autorizado,
propõe que o mastim seja dividido em 9.000 (nove mil) ações ao nora
tador, do valor de 1.000 (mil) cruzeiros cada uma. Submetidas 31
votação, estas propostas são unanimemente aprovadas, Como ninguem
mais quizesse fazer uso da palavra, o Sr. presidente declarou encer-
rados os trabalhos desta assembléia, sendo lavrada a presente ata,
por mim, secretário e, lida e achada conforme, vai por todos as-
sinada. — Arthur Oscar Miranda. — Cutia Gama Crvz. — João
Baptista Rozo. — Buclydes Ncfscimento Rocha. — Rubem da Silva.
Moira. — Antonio Leite: -- Oscar Rudge. — Luciano lindge. —
Rubem Paes Leme. — Sebastião da Gama Cruz Junior. Confere com
o original. — Arthur Oscar Miranda, secretário.

•,
ATA DA ASSEMBLÉIA- GERAL EXTRAORDINÁRIA LlA COMPANHIA INHAÚMA MI

PAPÉIS, PAPELÃO E ARTEFATOS, REALIZADA EM 30 DE NOVEMBRO
DE 1942.
Aos' trinta dias de novembro de 1942, no escritório, desta Compa-

nhia, à Praça 15 de Novembro n. 20-6.° andar-sala 610, realizou-se urna
Assembléia Geral Extraordinária, com o comparecimento da totali-
dade dos acionistas representando 3.000 ações nominativas conforme
consta do Livro de Presença por todos assinado e por mim conferido,
De acordo com os Estatutos da Companhia, o seu presidente. Sr. Cya
lio da Gama Cruz, assumiu a direção dos trabalhos da assembléia, con-
vidando a mim Arthur Oscar Miranda, para secretário. A seu pe-
dido fiz a leitura do edital de convocação da assembléia, o qual MI
publicado no Diário Oficial de 21, 23 e 24 e "Jornal do -Comércio"
de 21, 22 e 24 deste mês, e que está assim redigido: "Companhia
Inhaúma de Papéis, Papelão e Artefatos — Assembléia Geral Extra-.
ordinária. Tendo sido subscrita pelos acionistas já existentes a tota-
lidade das ações de aumento de capital 'autorizado pela Assamhiéla
Geral Extraordirária, realizada hoje,, às 15 horas, convocam-se os
senhores, acionistas para a Assembléia Geral Extraordinária, que se
vai reunir na Sede social, à Praça 15 de Novembro n. 20-6» andar,
salas 609-610, às 11 horas do dia 30 do corrente mês, afim de deli-
berar em definitivo sobre o referido aumento de capital, e refoama
dos estatutos. Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1942. Cylio da Gama
Cruz, diretor-presidente." Finda essa leitura, o Sr. presidente expli-
cou que logo após o encerramento da assembléia de 20 'deste mês,
iodes os acionistas da Sociedade, usando da preferência que lhes gás
rante a lei, subscreveram a totalidade do aumento do capital, cada
um deles na proporção das ações que já possuíam. Em face desse
resultado, não sendo mais necessário aguardar-se o prazo de trinta'
dias que havia sido marcado para o exercicio daquela prefer•Snc.ia,
Diretoria convocara esta assembléia para deliberar desde less,o emn
definitivo sobre o assunto. Fiz a seguir, a leitura da "Lista dos subsa
citares do aumento do capital" e do "Recibo do depósito da sua dé-
cima parte feito no Banco União Mercantil S.A., sendo do seguinte
teor esses documentos: "Companhia Inhaúma de Papéis, Pape l ão e
Artefatos — Lista dos subscritores do aumento do capital social de 3
milhões para 12 milhões de cruzeiros, dividido em 9.000 ações ao
portador de Cr$ 1.000 cada uma, autorizado pela Assembléia Geral
Extraordinária de 20 de novembro de 1942. Cylio Gama Cruz, bra-
sileiro, casado. industrial, residente à rua Nascimento • Silva. 182 —
8.946 ações Cr$ 8.946.000,00: Arthur Oscar Miranda, brasileiro, casa-
do, industriário. resátente à rua Lavradio n. 73-1. 0 andar — 6 ações
Cr$ 6.000,00; Enalydes Nascimento Rocha, arasileiro, casado, indus-
trial, residente à rua' Piratiní. 96 — 6 ações Cr$ 6.000,00; Ruhem
da Silva Mafra, brasileiro, solteiro.	 industriado, residente à rua
Pontes Correia, 54 — ap. 101 6 ações Cr$ 5.600.00; João Baptista
Rozo, brasileiro, casado, industrial, residente à avenida Henrique Val-
ladares, 148-C — ap. 41 — 6 ações Cr$ 6.000,00; Antonio Leite, tira,-
sileiro, casado, industrial, residente à rua Ministro Viveiros e Castró
n. 66 — 6'ações Cr$ 6.000,00; Oscar Rudge, brasileiro, casado, onmer-
ciante, residente à rua 'Goulart, 91, Leme ações Cr$ A, 000.00;
Luciano Iludo, brasileiro, Solteiro. comerciário. resid a-nte h
rua Goulart número 91 — 6 ações Cr$ 6.000,00: Sebsstião
da Gama Cruz jor., brasileiro, solteiro, - banqueiro," residente à rua
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João Borges, 16 2- C-ações Cr$ 6.000,00e,Rubem Paes Leme, brasileiro,
'casado, banqueiro, residente à' rua dos' Araujos, 191 — 6 ações

'Uri 6.000,00 — sornas '9.000 ações Cr$ 9.000.000,00". "Banco União
Mercantil S.A. — Cri 900.000,00 — Recebemos da Companhia Intime-
:Ma de Papéis, Papelão e Artefatos; a importância supra . de novecentos
nil cruzeiros, coirespendente a dei7-por cento (10 é/0) do aumenta, em

- dinheiro, do seu capital . 'que passa de Cr$ 3.000.000,00 para Cr$
-12.000:000,00 "(doze milhões de cruzeiros),. de conformidade com a
aprovação dg Assembléia Geral de acionistas em 20 de novembro de
1942 e pare cumprimento da lei em vigor. Para clareza firmamos o

'presente recibo selado com Cr$ 20,20. Rio de Janeiro, 26-de novembro
de • 1942. Carimbd do Banco União Mercantil S.A. e uma assinatura

- ilegiwd sobre duas estampilhas no total de Cd 20,20". O Sr: presi-
• dente apresentou então à assembléia o documento comprobatório -do
'pagamento do seio propoecional ao aumento do capital que a seguir
'transcrevo: "Guia — A Companhia Inhaúma de Papéis, Papelão e
Artefatos, com escritório, à Praça 15 de Novembro n. 20-6.° andar,
'sela 610, vai pagar, por verba, à Recebedoria do Distrito Federal
Cr$ 36.000,00 (trinta e seis mil cruzeiros) relativa ao aumento de
'Ou capital de, Cri 3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros), para Cr$
12.000.000,00 (doze milhões de cruzeiros) conforme assembléia rea-
lizada em 20 de novembro do corrente ano; esta guia é expedida em
duplicata, nos termos do regulamento do selo em vigor. ltio de Ja-
neiro. 25 de novembro de 1942. Carimbo da Cia. Inhaúma de Papéis,
Papelão e Artefatos — Cylio Gama Cruz, diretor-presidente. Duas
eStampilhas de educação e sande inutilizadas com os carimbos da
Companhia Inhainna de Papéis, Papelão e Artefatos, e da RecebecInria
do Distrito Federal com uma assinatura ilegivel. Verba n. 3-D (r$
36.000,00. Pagou de selo trinta e seis mil cruzeiros. Recebedoria Co
Distrito Federal, 2C-11-42 — assinatura ilegivel". Submetidos à dis-
cussão esses documentos e ninguem Pedindo a palavra, - o Sr. presi-
dente pôs em votação definitiva' o aumento do capital da Sociedade,
unanimemente aprovado na assembléia de 20 do corrente. Recolhidos
os votos, verificou-se ter sido tudo aprovado por unanimidade; decla-
rando então o Sr. presidente aumentado de 3 para 12 milhões de cru-
zeiros o capital da Sociedade, e congratulando-se com os presentes pelo
feto que vem proporcionar à Diretoria os elementos necessários para
a execução do grande programa que tem em vista. Afim- de encami-
nhar a segunda parte dos trabalhos da assembléia, isto é, a que diz res-
peito,. a reforma dos estatutos, o Sr. presidente mandou proceder à
leitura da ata da assembléia realizada em 20 do corrente, o que fiz em
Voz alta. Propõe então o acionista Sr. Antonio Leite que em virtude
do aumento' de capital ora verificado, seja ei art. *5.° dos Estatutos re-
digido como segue: "Capítulo II — Do capital e ações — Art. 5.0
O capital social é de Cri 12.000.000,00 doze 'milhões de 4..ruzeiros)
totalmente integraiizado, dividido em 12.000 (doze mil) ações de Cr$
le000.00 (mil cruzeiros) cada uma, sendo destas ações 3.000 . (três

nominativas eu ao , portador, à vontade do acionista, e 9.000
,(nove mil) ao portador. — Parágrafo 1.0 As atuais- cautelas nomina-
tivas (3.000 ações capital primitivo) serão substituidas por novas
Cautelas -de ações ao portador à medida que os acionistas o pedirem,
mediante termo no livro respecti.vo; .as cautelas representativas do
aumento ,do capital (9.000 ações)' serão emitidas desde logo ao por-
tador — -Parágrafo 2.° As ações eu cautelas provisórias, idem dos
requesitos legais terei°. obrigatoriamente as assinaturas do presidente e
do. diretor-tesoureiro". Propõe ainda' o mesmo acionista a seguinte
redação para os artigos 6. 0 e-11 dos estatutos, em virtude 'do ene ficou
resolvido na já referida assembléia de 20 de novembro, depois da re-
nünela do diretor Sc. Euelydes Nascimento Rocha: "Capítulo IT1. Da
administração Art.. 6.0 A Companhia será dirigida por três dire-
tores, sendo um preSidente, um vice-presidente e um diretor comer-
cial, que terá tambem as funções de tesoureiro, .todos eleitos pela as-
sembléia geral, podendo- ser' reeleitos. Parágrafo único. A diretoria
em exercício deverá reunir-se afim de investir em seus 'respectivos
cargos os diretores ,  ou nomeados nos casos de vagas, ia-
Vrando ata no livro d suas reuniões — Art. 11. Ao diretor _comercial,
Lambem tesoureiro, 'compete: a) gerir e administrar os negócios da
companhia; b) colaborar nos trabalhos de contabilidade e ^ontrole;
c) realizar as compras de materiais requisitados. pelas fábricas, diri-
gir as ver.das dos produtes e praticar todos os demais atos concer-
nentes à gestão dos negócios sociais; d) assinar cheques, azeites e
endossos de títulos e.todos os demais documentos de responsabilidade
da. companhia (vide art. 9.0, letra e), cabendo-lhe ainda as funções de
caixa; e) o diretor comercial tesoureiro, no caso de vaga simultânea
dos cargos de presidente e vice-presidente, deverá assumir as funções
de presidente e Proceder de acordo com o art. 9.°

'
 letra f, nomeando

isin novo vice-presidente e novo diretor . comercial tesoureiro". Tendo
o acionista Sr. Antonio Leite assim proposto a alteração das arti-
gos 5, 6 e 11 dos estatutos. o Sr; pçesidente pôs em discussão 'a pro-
posta .submetendo-a à votação, Verificando-se em seguida ler sido
a mesma aprovada por unanimidade. .Declara o Sr. presidente que,
com.e reforma dos artigos 6.0 e 11 dos estatutos sociais, extinguiu-se
um cargo de diretor comercial, não havendo, portanto, substituição
a, fazer no caso da renúncia do diretor Enelydes Nascimento Rocha,
mas deseja ainda uma vez patentear O pesar com que vê esse amigo
afastar-se da direção da Companhia. O Sr. presidente em seguida
lembra à assemblé i a a conveniência de ficar desde logo a Di:etoria
da Companhia autorizada a tratar corri o 'antigo diretor Dr. Puni It.
Rudge, a compra dos terrenos e prédios em que já funcionam as fá-
bricas em Inhaúma. assunto esse que aliás já é do conhecimento dos
senhores acionistas . e meffibros do Conselho-Fiscal. O acionista senhor
Rubem da Silva. Marra pede a palavra e diz que efetivamente todos os
presentes estão ao par das negociações entaboládas com aque l e an-.	 .	 .

Ligo diretor,. e propõe à assembléia Investir desde- logo a Diretoria
dos mais amplos e ilimitados poderes para levar a termo a'compra dos
terrenos SI prédios acima' referidos, mormente estando brilhem pre-
sentes à assembléia os Membros efetivos do Conselho Fiscal da Com-
panhia. Fala por Si.ee o Sr. -Oscar Venoso da Veiga que declara esta-
rem todos de acordo com a proposta do acionista Sr. Rubem da Silva
Mafra. O Sr. presidente submete finalmente a proposta à votação e
ela é unanimemente aprovada. Pede em seguida a palavra o acio-
nista . Sr. Rubem Paes Leme para propõe à assembléia a revogação do
que ficou estabelecieo na escritura de constituição da Companhia eia
6 de dezembro de 1941, item 11, no que diz respeito aos honorários
dos diretores, passando os ditos honorários dagora em diante a serem
de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros) mensais para cada diretor.
Submetida essa proposta à votação, foi a mesma unanimemente
aprovada, tendo-se observado na votação a abstenção dos diretores.
Nada mais havendo - a tratar e ninguem querendo fazer uso *ia pala-
vra, o Sr. presidente. agradecendo a presença 'dos Srs. acionistas e
membros do Conselho Fiscal, encerrou a sessão, mandando lavrar esta
ata. Eu. Arthur Oscar Miranda, secretário da Assembléia, a enle ei, 1,
conferi, e assino com o Sr. presidente, todos os acionistas pre.-zentes
e oS membros do Conselho Fiscal. Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1942. — Arthur Oscar Miranda, secretário. — Culio Gama Cruz. —
Euclydes Nascintenta Rocha. — Rubem da Silva dlafra. — /trio Bap-
tista Rozo. — Antonio Leite. — Oscar Rudge.. — Luciano Rudge —
Sebastião da Gama Cruz Junior. — Rubem Paes Leme. — Oscar rei-
toso da Veiga. — Roger André Lacoste. — Luiz Eugenio Tournillan:

Confere com o original lavrado no Livro de Atas da Companhia.
— Arthur Oscar nioanda, secretário.

(N. 1.227-4-12-42—Cr$ 336,60).

COMPANHIA AGR/COLA BOTUCATÚ

GEPARTANIENTO NACIONAL DA INDúSTRIA. E CONlitlifil0
Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento d? Cela-
panhia Agrícola Bolonha. em 26 de - novembro de 1942, pelo senhor
diretor deste Depaltamento, certifico que se' acha devidamente arqui-
vada nesta repartição sob p it. 18.488. a ata da assembléia geral
extraordinária, realizada em 15 de julho de 1942, que elegeu a direto-
ria e conselho fiscal, bem como aprovou a reforma dos seus estatutos
afim de adaptá-los à legislação Vigente. Pagou de selo de arquiva-
mento a importância de Cr$ 20.20 — Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio. Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de
escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Jane i ro, 4 de dezembro de 1942. — Carment Cruz, auxiliar
de escritório VIII. — Visto: Pires Ferreira, diretor da Senha.

(N. 1.211-4-12-42—Cri • 28,60) .

.COMPANHIA COMERCIAL E INDUSTRIAL DO RIO

A,SEMELtIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA COMERCIAL E IN-
DUSTRIAL DO RIO -

Aos 23 dias do mês de novembro do ano de 1912, reuniram-se às
15 horas, na sede, da Companhia Comercial e Industrial do Rio, à rua
Visconde de Intiatima n. 65, 4.° andar. em Assembléia Geral Extraor-
dinária convocaria Pela Diretoria, mediante anúncios, publicados por
três vezes no Didrio Oficial I.a secção, dos dias 13, 14 e 16 e no "Jornal
do Comércio" dos dias 13, 11 e 15 do- corrente mês os acionistas se-
guintes, cujas assinaturas constam do Livro de presença, a saber: se-
nhores Rodolpho Soares Botelho. diretor-secretário da sociedade, Are.
thur Germain, Weber Cardoso Porto, Jorge Pinto Lisbõre Marcel Bar-
ragat, Cristiano Braune e João Morais Filho, representando trezentas
e oitenta (380) ações, a saber, mais de 5/6 do capital social. As ações
pertencentes respectivamente aos referidos acionistas por serem
todas ao portador, haviam sido previamente depositadas na sede da so-
ciedade, conforme recibos que neste ato exibiram para prova de sua
identidade e legitimidade.

Verificando o diretor-secretário, Sr. Rodolpho Soares Botelho,
haver número de acionistas, portadores de ações em número mais que
suficiente para qualquer deliberação, declarou instalada á assembleia
e 'solicitou que os acionistas designassem um dentre eles para presi-
air aos trabalhos da assembléia. Por manifestação de todos os presen-
tes, sem discrepáncia, foi designado o próprio Sr. ,Rodolpho Soares
Botelho, que agradeceu, tomou assento e convidou para secretários os
Srs. Marcel Barragat e Jorge Pinto LisbÕa que compuzerarn a Mesa.
A pedido do Sr. presidente. o 2.0 secretário, Sr. Jorge Pinto Lisbôa,
Leu o anúncio de- ~vocação, publicado por três vezes nos jornais,
como acima ficou consignado e cujos exemplares se achavam sobre a
Mesa. O anúncio é do teor seguinte:

"Companhia Comercial e Industrial do Rio — Rua Vis-
conde de Inlinunia n. 65 — Assembléia Geral Extraordinária
— Convidam-se os acionistas desta Companhia, para hm As-
sembléia Geral Extraordinária. , que deverá realizar-se em
sua sede, à rua 'Visconde de Inhame n. 65, 4.° andar, às 15
horas do dia 23 do corrente mês de novembro e que terá por
objeto precípuo deliberar sobre os entendimentos havidos en-
tre a Diretoria desta Sociedade- e a da Campanhia Cessionária •
das Docas do Porto da Baía: destinados a facilitar, sem ,orius
para os acionistas desta última, .o agrupamento de cinco das
antigas ações para constituirem uma, nova ação do , valor no-



17754 Sábado 5 .	 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

Dezembro de 1942

minai de Cr$ 1.000,00 cada uma, do capital desta mesma
Companhia.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1942, — Pela Diretoria
da Companhia Comercial e Industrial do Rio -- Rodolpho

• Soares Botelho, diretor."
Feita a leitura observou o presidente que a ausência tio presiden-

te da Companhia se explicava por circunstâncias de ordem pessoal,
que o impediam, materialmente de comparecer. Acrescentou que o
objeto da deliberação desta assembléia é tomar conhecimento do ato
da Diretoria, constante da carta que esta, aos 23 do março do corrente
ano, dirigiu aos direlores da Companhia Cessionária das Docas do
Porto da Bafa, e que será lida neste ato acia senhores acionistas e
transcrita bem assim na ata dos trabalhos da presente assembléia.
Antes disto, porem, cumpria-lhe, corno diretor-secretário, que é. da
sociedade, arpar e explicar os fatos à assembléia, já que particular-
mente os principais acionistas estão bem ao corrente do que se passou.
Como sabeis, a Companhia Cessionária das Docas do Porto da Baía,
de que a nossa sociedade é grande acionista, deliberou em assembléia
geral realizada aos 25 de junho de 1941 reduzir de metade o seu ca-
pital, que passou a ficar representado por 250.000 ações do valor no-
minal de 200$000 cada urna. Mas, alem disso, deliberou que as ações
passassem a ter o valor nominal de 1:000$000 (a esse tempo ãnda
não existia o cruzeiro) mediante a reunião das ações em grupos de
cinco ações antigas, 'que formariam uma ação nova. Levantava-se
e levantou-se logo uma objeção, a saber, que os acionistas possuidoa
res de menos de cinco ações ou a quem, após o agrupamento, restas-
sem menos de cinco ações, não poderiam evidentemente ficar privados
de seus direitos. Ninguem punha isto em dúvida; mas a vantagem
do agrupamento era para todos evidente: a o remédio não foi dificil
de achar, após a verificação de que bem reduzido era o número de
ações necessário a completar as necessárias para formar os grupos
de cinco, sem falar da possibilidade de disporem estes acionistas
das ações que lhes restassem, inferiores a cinco. A Diretoria da
Companhia Cessionária das Docas do Porto da Baía entrara previamen-
te em entendimentos com a nossa sociedade e ficou entre as duas
ajustado: 1.° que a nossa sociedade se proporia a adquirir, pelo
valor de sua cotação em Bolsa, as ações antigas, em número inferior
a cinco de que estes preferissem dispór, ou, alternativamente, de
fornecer gratuitamente a todos os acionistas, que o desejassem, o
número de ações necessário a completar os grupos de cinco e formar
as novas ações de 1:000$000 cada uma. O número necessário
como disse, verificou-se reduzido, e -À leve sacrifício consentido
pela nossa sociedade era compensado pela vantagem, que para ela
resultavam do agrupamento, e da qual ela é exclusivo juiz. Como se
objetasse, no curso do processo do arquivamento dos novos estatutos
da Companhia Cessionária das Docas do Porto da Baía, votados pela
assembléia de 25 de junho de 1941, que não se produzia prova dos en-
tendimentos alegados, a Diretoria da nossa sociedade dirigiu à da Com-
panhia Cessionária das Docas do Porto da Baia a carta do teor se-
guinte:

"Rio de Janeiro, 23 de março de 1942. .
"limos. Srs. diretores da Companhia Cessionária das

Docas do Porto da Baía-
Confirmando os entendimentos que teve com VV. S. a

nossa sociedade — Companhia Comercial e Industrial do Rio,
eom sede nesta cidade, por ocasião de reforma dos estatutos
da Companhia Docas da Baía declaramos, portadores que som is
d a 2d.842 ações da Companhia Docas, no intuito de facili-
tar os serviços internos desta última e no nosso próprio in-
teresse de recebermos sem mais demora os títulos definiti-
vos; das nossas ações, que assumimos o compromisso formal
de adquirir, pelo valor de cotação em bolsa, dos acionistas
portadores de um número de ações não divisivel por cinco o
resto de ações que excederem de divisão por cinco, ou então
de cedermos. sem onus algum para o acionista, o número de
ações necessário para completar o último grupo de cinco
açilles. Assim, para exemplificar, o acionista portador de 123
ações, após a troca de 120 ações de 200$000 por 25 ações do
1 :000$000, ficaria com 3 ações que a nossa Companhia se pro-
põe adquirir pelo valor da cotação em Bolsa, se ele não pre-
leva- receber sem .naus algum, duas ações de 200$000 qui%
com as trés que lhe restam, completam o número necessário
de cinco para obter em troca unia ação de ta000$000. Pude-
n.c 3 verificar, no curso das conversações que tivemos a esta
respeito com VV. SS. que o nosso sacrifício seria compara-
tivamente insignificante e seria para nós suficientemente com-
pensado com as vantagens decorrentes da operação em vista.

Pensamos que desta maneira se resolverão definitiva-
mente as dificuldades suscitadas pela reforma estatutária, cuja
iniciativa nos pertence e que teve aliás nas duas assembléias
realizadas o mais decidido apoio. Subscrevemo-nos com esti-
nia, de VV. SS. Amos. Atos. e Obros. (assinado) Jacques
Bouilloux-Lafont — Arthur Germain."	 -

Esta carta, como vedes, Srs. acionistas, tem a data de 23 de mar-
ço de 1942. Mas não foi julgada ainda pelas autoridades documento
habil para autorizar o arquivamento da reforma dos estatutos de Do-
cas, porque aparentemente se apresentava com um ato de liberalida-
de, e nes termos alo art. 119, do tlecreto-lei n. 2.627, de 26 de setem-
bro de 1940. "os diretores não poderão praticar atos de liberalidade, à
custa da Sociedade". No despacho final proferido por S. Excia. o
Sr. ministro do Trabalho e publicado no Diário Oficial de 7 de novem-
bro do corrente ano, secção I, pág. 16.422, se lê que "esse documento
(a saber a carta que acaba de ser lida, dos diretores tia .Companhia
Comercial e Industrial do Rio), envolve a prática de atos de liberali-
dade, quais sejam os da cessão de ações a título gratuito, por diretores

de uma sociedade anónima, o que a lei veda de modo expresso — ar-
tigo 119 do decreto-lei n. 2.627, de 1940". E acrescenta: — "Não pode
portanto, produzir o efeito que se lhe quer atribuir salvo se represen-
tar autorização oatorgcula pela assembléia geral de acionistas. É alias
o que opina o consultor jurídico ao afirmar que "faz-se mister, para que
a transformação se possa operar nos termos pretendidos, que a com-
panhia que se propõe ceder as ações faça prova de estarem seus nire-
toras autorizados, por ato da assembléia geral, a prática dessa libeea-
lidada". Posto isto, conclue o despacho, deve a requerente, preliminar-
mente, apresentar a aludida prova. 17: o que determino." Não ignoram
os senhores acionistas que, mau grado as aparências, não se trata ele-
tivament3 de um ato de liberalidade. Mas nem à Diretoria da Compa-
nhia C,ersionária das Docas do Porto da Baia, nem à da nossa Com-
panhia cabe debater esta questão. Resta-lhes obedecer e conformar-
se com a decisão da autoridade. A Diretoria, por mim representada,
vem submeter o caso à assembléia dos acionistas da Companhia para
que deliberem se aprovam e confirmam, ou não, o ato da Diretoria,
constante da carta que foi agora lida à assembléia e cujo original, en-
dereçado à Companhia Cessionária das Docas do Porto da Baia, instrua
o processo de arquwamento da reforma dos estatutos desta última, no
qual foi proferido o despacho supra referido do Exmo. Sr. ministro do
Trabalho. Conhecendo agora os senhores acionistas, para isto convo-
cados expressamenta o inteiro e exato teor da carta de 23 de março
de 1942, da Diretoria da nossa Companhia, podem deliberar com pleno
e perfeito conhecimento de causa e declarar formalmente se aprovam
ou não, o ato da Diretoria, tal qual „resulta da mesma carta. Ditas
estas palavras, pediu a palavra o acionista Sr. Weber Cardoso Porta
que expendeu breves considerações para mostrar o acerto do ato da
Diretoria e a vantagem que resultavam pare. a Companhia Comercial
e Industrial do Rio, do agrupamentodas ações da Companhia Docas da
Baía, segundo deliberação da assembleia geral extraordinária de 25 da
junho da 1941, pára a qual a nossa Companhia concorrera com o seu
voto Propunha, portanto, que a assembléia aprovasse, ratificaase e
confirmasse categoricaniente o ato da Diretoria, constante da carta
de 23 de março de 1942, dirigida à Companhia Cessionária das Docas
do Porto da Baía, e que foi agora lida à assembléia pelo Presidente dos
nossos trata:lhas. Como ninguem mais solicitasse a palavra, declarou
o Sr presidente que ia submeter a votos a proposta do acionista
Sr. Weber Cardoso Porto. Procedendo-se à votação, verificou-se que
a proposta fora unanimemente aprovada. E nada mais havendo que
tratar /.oi suspensa a sessão para se lavrar a presente ata. Redigida
esta, por mini, Marcel Barragat, secretário, e reaberta a sessão, foi
a ata lida, aprovada e aai assinada pela Mesa e por todos os acionistas
presentes. A presenie ata é feita em duplicata. O primeiro exemplar
é lançado no livro de atas da Companhia; o outro, datilografado, igual-
mente assinado por todos da presentes com as folhas rubricadas pela
Mesa, será enviado à Diretoria da Companhia Cessionária das Docas
do Porto da Baía, para cumprimento da decisão ministerial.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1942. Assinado: Rodolpho Soa-
res Botelho, presidente. — Jorge Pinto Lisbôct, secretário. — Marcelo
Barragat, secretário. —A. Gerniain. — Weber Cardoso Poro. — João
Moraes Pilho. —,„Christiano Braune.

. (N. 1.252 — 4-12-42 — (Cr$ 265,20).
—

ISA MOVEIS 3. A.
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTIIAORDIN ÁSIA REALIZADA EM 28 suaameno

na. 1942

Reuniram-se na sede da Isa Irnoveis S. A., à avenida Rio Branco
n. 91 - 30 andar, às 15 horas do dia vinte oito de setembro de 1942,
acionistas em número suficiente legal, -conforme assinaturas lan-
çadas no livro de presença. Abriu a sessão o Sr. Adolpho Zuccolo,
diretor gerente, e verificando que os presentes representavam mais
de doisa terços do . capital, declarou haver número para o funciona-
mento da assembleia, pelo que pedia fosse indicado o nome de sim
Sr. acionista para presidir os trabalhos. Aclamado pelos presentes
o Sr. Dr, José Teixeira de Sá Campos, tomou ele seu lugar à mesa
e agradecendo a distinção, convidou para secretário o Se. Dr. Raul
de Mello. Pediu então o Sr. presidente lesse o secretário os editais
da convocação publicados no Diário Oficial e no "Jornal do Comér-
cio", nos dias 18, 21 e 22 de setembro corrente, e pelos quais esta-'
vam os Srs. acionistas cientes de que a presente assembléia tinha
por. objeto deliberar sobre uma proposta de aumento do capital da
sociedade e sobre a modificação de alguns artigos dos estatutos. Fez
ler, a seguir, a exposição justificativa da diretoria, com parecer fa-
voravel do Conselho Fiscal e que vão transcritos a seguir:

EXPOSIÇÃO JUSTIFICATIVA
Srs. acionistas	 •

• A diretoria tem a honra de submeter à deliberação dos Srs. acio-
nistas a proposta de aumentar o capital social de mil contos de réis
.(1.000:000$000) para três mil eontos de réis (3.000:000$000) me-
diante o oferecimento à subscrição de 2.000 ações novas, nomina-
tivas, de 1:000E300 cada urna, respeitado o direito dos Srs. acionis-
tas de as tomarem na proporção das que já possuem. Autorizado esse
aumento pela Assembléia Geral, estará ele assegurado, porquanto
vários acionistas manifestaram o desejo de prevalecerem-se do di-
reito de subscrever novas ações, e há tornadores para as- definis.

Como é do vosso conhecimento, os negócios da Sociedade tem se
desenvolvido com grande rapidez e fora de proporção tom o capi-
tal. Os seus recersos teem sido empregados em negócios da maior
Solidez, cujos resultados já se tornam patentes antes da decorrido
muito tempo de sua fundação. Outras transações vantajosas apre-
sentam-se com frequência, dependendo atas disponibilidades para se-
rem realizadas. A diretoria tem aproveitado as melhores dessas opor-
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tunidades, na medida das Oossibilidades, noas para não 'depender de
operações de crédito, que aliás Dão lhe tem faltado, dado o bom nome
gtangeado pela Sociedade, apezar do período relativamente pequeno
deeorrido desde sua . funtiação, convinha fosse. a -mesma habilitada
com recursos próprios e dai a proposta para o aumento do capital.

No caso de ser essa proposta aprovada, fazer-se-á mister alte-
rar o art.' 5.0 .dos Matutes, afim de harmonizá-lo com o que for
delibei•ado.

A assembléia geral dignar-se-á deliberar como lhe . pa,t'ecer mais
acertado.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1912. - Adolpho Zuerolo. -
Caetano . raleiam

PARECER DO CONSELUD FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal da Isa "moveis S. A., tendo exa-
minado a proposta sopra • para o aumento- do capital da Sociedade
doIsiil contos de réis (1.000:000$000) para três mil contos de réis
(3.000:000$000), bem como para a modificação dos Estatutos. são
ito parecer que convem aos interesses sociais pelo que recolnendani
:Aia aprovação aos' Iiis. acionistas.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1912. -• João Baptista' Roo.
- Julio Pinto. - Ce1,millo Altilio Filho.

Feito essa leitura, declarou o Sr. presidente que se achava em
debate a proposta da diretoria para o aumento do Capital e pedia
se manifestassem . Os Srs. acionistas .sobre'n ssunto. Após alguns pe-
didos de esclarecimentos, prontamente atendidos Pela mesa e pelos
diretores presentes, foi posta a matéria .em votação, sendo unanime-
mente, aprovada a autorização para o aumento do Capital .para, três
mil contos de réis e deliberado fixar-se o prazo de trinta e uni dias.
a findar-se em 29 de outubro p. vindouro, para os Srs. acionistas
prev alecerem-se do direito de pieferència para a subscrição das no-
vsts ações, consoante os estatutos e a lei. Findo esse prazo, ficará a
Sociedade eximida de qualquer 'responsabilidade para com os acio-
nistas no tocante às ações cuja preferência' lhes caberia e que não
tenham sido subscritas e integolizadas, podejido a diretoria permi-
tir sejam elas subscritas por outrem.

Declarou, então, o Sr. presidente que ia a direloi ia tomar as
providências necessárias para a execução do quis fora deliberado u

, que seria oportunamente convocada nova assembléia geral extraor:-
uni continuação da presente, para reunir-se tão (sedo quanto

fosse possivel, após expirado o prazo -já .mencionado. Nestas cir-
iOinstãncias, ficava transferida a segunda , parte da -ordem do dia,
aquela que diz respeito à alterieão dos estatuto, para a nova reu-
nião. Como nada roais houvesse a tratar ia dar por encerrados 03
trabalhos, mas desejava primeiro agradecer' a todos sua presença e,
a colaboração prestada para o bom eito da reunião. PeAiu outros-
sim, aguardessem alguns minutos para. assinarem a ata que ia ser.
lavrada. E eu, secretário, fiz lavrar a presente que vai assinada por
mim, pelo Sr, presidente e demais acionistas presentes. - Rio da
Janeiro, 28 de setembro de 1912. - Raul de Mello, Aecretário. -
José Teixe7ra de Sá Campos. - tio Dolabella. - Caetano. Fulcianõ.
- Adolphb Zuccolo. - Julio Pinto. - Alexandre Zuecolo. - Renato
Gabriel Cota. - João Marques Pereira. --Renato dos Santos Ja-• -	 - João Baptista Roo. - Leda Cam-
pos Twordoski. - José J. Schmidl.

(N. 1.255 -1-12-12-Cr$ .131,60)

ISA IMOVEIS S. A,

ATA DA ASSEMBLÉIA ciam. EXTRAORDINÁRIA REALIZADA Em 5 mt:•
NovEMBRO DE 1912

¡Aos cinco dias do mês de novembro de 1912,sreuniram-se na sede
da Ia 'moveis S.A., à avenida Rio Branco 11. 91, 3. 0 andar, no Rio de
Janeiro, acionistas possuidores de ações, correspondendo a mais de dois
terços do capital, conforme assinaturas lançadas no livro daoresença.
Assumindo a presidência o Sr. Adolpho Zuccolo, pediu que os acio-
nistas presentes indicassem um dentre os presente para presidir os
trabalhos, sendo aclamado o Sr. Ito Dolabella, que, aceitando, assumiu
a presidência, e convidou para secretário o Sr. Raul de Mello.

Formada assim a mesa, leu o Sr. presidente o edital de convocação
publicado ruo Diário Oficial e no "Jornal do Comércio" nos dias 27, 29
e 31 de outubro e declarou que esta assembléia tinha por fim tomar
conhecimento da relação dos subscritores do aumento' de capital auto-
rizado pela assembléia que se reuniu em 28 de setembro ultimo e deli.-
Iterar sobre a mesma, bem como sobre a alteração substancial dos es-
tatutos e a eleição para um cargo da Diretoria. Ia Portanto Passar à
primeira parte da ordem do- dia, pedindo ao Sr. secretário que lesse
a‘ relação dos subscritores das novas ações no valor cio dois milhões
do cruzeiros, equivalentes aos dois mil contos de réis • autorizados
q uando ainda não fora decretada a reforma monetária. Leu então o
Se. secretário a relação que vai transcrita no fim desta ata bem corno
o recibo provando o depósito da décima parte do aumento no Banco
Industrial Brasileiro e, em seguida disse o Sr. presidente que ia sub-
meter à discussão e aprovação da assembléia essa relação, desejando
antes esclarecer que fora assegurado durante trinta e um' dias aos
acionistas atuais o direito de preferência para a nova subscrição, na
proporção das ações, que já possuiam, conforme deliberado na assem-
Idéia de 28 de setembro tio corrente ano e anunciado no Diário Oficial
de 21 e 24 de outubro p.p. e diversos jornais locais das mesmas datas.

Colocaram-se a Diretoria e a mesa à inteira disposição dos se-
nhores acionistas,para quaisquer esclarecimentos. Após ligeiros de-
bates foi submetida a.votos a proposta do Sr. Dr. José Teixeira de Sá
Campos para que fosso aprovado.o aumento de capital autorizado de
um milhão de cruzeiros para três milhões de cruzeiros mediante • a

admissão dos subscritores constantes da relação já citada, que vai au-
tenticada pelas rúbricas dos componentes da mesa. Foi essa proposta
aprovada unanimemente, declarando, então, o Sr. presidente estar as-
sim aumentado o capital da sociedade com parecer favoravel do Con-
selho Fiscal, transcrito ein. livro próprio, para três milhões de cruzei-
ros, e que se congratulava com os presentes por esse fato auspicioso.

Transcreve-se a seguir a relação dos .novos acionistas e o recibo
do depósito dos 10% relativos ao aumento do capital.

LISTA DE SUBSCRIfORES PARA AUMENTO DO CAPITAL

Eduardo Sampaio Quente', brasileiro, casado, proprietário, resi-
dente à. rua Anibal Mendonça n. .65, com 300 ações no valor de Cr$
300.000,00 '- Irene Couto Pinto . da Fonseca, brasileira, casada,
prend. dom., avenida Copacabana n. 174, 6.° - 300 ac. Cr$ 300.000,00

Caetano Falcinao, brasileiro, casado, comércio, rua Gorceix n. 21,
250 ac. Cr$ 250.000,00 - Zelia Couto Ceglia, brasileira, casada,
prend: dom., avenida Vieira Souto n. 56-1, 250 ac. Cr$ 250.000.00
Adolpho Zuccolo, brasileiro, casado, comércio, rua Buarque do Ma-
cedo n. 23. apt. 501, 200 ac. Cr$200.000,00 - Augusto Coelho Mes-
seder, brasileiro, casado, comércio, rua Goerceix n. 12, 200 - t.te. Cr$'
200.000,00 - Jose Teixeira de Sá Campos, brasileiro, casado, advo-
gado, rua S. Clemente n. 168, e. 44, 100 ac. Cr$ 100.000,00 Renato
dos Santos Jacintho, brasileiro; casado, industrial, praça Pio Xl. n. 1,
75 ao. Cr$ 75.000,00 - Paulo Campos de Oliveira, brasileiro, casado,
func .. púb., rua Candido Gaffree n. 51, apt. 32, 50 ac. Cr$ 50.000.00
- idálina Rollo. Teixeira, brasileira, casada, prend. dom., rua B. Re-
tiro n. 135, 45 ac. Cr$ 45.000,00 - Godofredo Machado de Araujo,
brasileiro, casado, fazendeiro, rn Sebastião Lacerda, Est. Rio, 10 ações,
Cr$ 10.000,00 - Anna Falciano. brasileira, solteira, rua Gorceix it. 21,
40 ar:- Cr$ 10.000,00 - Edina Carvalho Macedo Quente', brasileira, ca-
sada, premi. dom., rua Anibal Mendonça n. 65, 13 ac. Cr$ 13.000,00
- inah Macedo Sampaio Quente', brasileira, solteira, prend. domésti-
ca., rua Anibal Mendonça n. 65, 10 ac. Cr$ 10.000.00 - Regina Ma-
cedo Sampaio Quente', brasileira, solteira, prend. domes., rua Anibal
Mendonça st. 65, 10 ae. Cr$ 10.000,00 - Lina Simões Farinha, brasi-
leira,rasada, prend. dom., rua Saboia Lima n. 104, 10 ac. Cr$ 10.000,00
- Jorge Luis Alves de Araujo, brasileiro, casado, comércio, rua São
Clemente n. 511, 7 ao. Cr$ 7.000,00 - Ascendino de Barros Pimento),
brasileiro, viuvo, comércio, rua Uruguaiana ris 202. 5 ac., Cr$ 5.000,00
,- Alexandre Zuccolo, brasileiro, casado, comércio, avenida Atlântica
n. 960 5 ao. Cr$ 5.000,00 - Milton de Hollanda Maio, brasileiro, ca-
sado; corretor, rua Gustavo Sampaio n. 225, apt. 203, 5 ac. Cr$ ..-.•.
5.000,00 - Severino Campos de Oliveira, brasileiro, casado, funcioná-

~rio púb., rua Otávio Correia' n. 448, apt. 202, 5 ab. Cr$ 5.000,00 -
Maria José Rebello Pinho, brasileira, solteira, estudante, rua Conde de
Bonfim n. 229, 5 ac. Cr$ 5.000,00 - Antonio Leite, brasileiro, casado,

'industrial, rua Lavradio n. 105, 5 ac. Cr$ 5.000,00 - Alexandre Ca-
laxi, brasileiro, casado, engenheiro, rua S. Clemente n. 158, 5 ações
Cr$ 5.000,00 Paulo NVhitaker, brasileiro, solteiro, advogado, aveni-
da Graça Aranha n. 206, 5 ac. Cr$ 5.000,00 - José Campos de Oli-
veira„-.brasileiro, casado, ser. justiça, avenida Beira' Mar n. 210, 5
ac..Cr$ 5.000,00 - Benedito Canabrava Barreiros, brasileiro, casado,
bancário, rua Almirante Cochrane ri. 67, 5 ac. Cr$ 5.000,00 --Octavio
de Ipanema Moreira, brasileiro, casado, banqueiro, rua da Quitanda
n.• 157, 5 ar. Cr$ 5.000,00 - Atalibio Sobrosa de Rezende, brasileiro,
casado, engenheiro. rua Benjamin Constant; n. 121-A, 5 ac. Cr$ ....
5.000.00 - João Marques Pereira, brasileiro. casado, core. imoveis,
rua Bento Lisboa n. 175, apt. 41, 3 ac. Cr$ 3.000,00 - Raul dos San-
tos' Jacintho, brasileiro, casado, comércio, rua Mal. Marques Porto
n. 36. 3 ac. Cr$ 3.000,00 - Edmundo Canabrava Barreiros. brasileiro,
-casado, comércio, rua Derby Club n. 89, 3 cc. Cr$ 3.000,00 - Sylvio
Carlos Coelho da Rocha, brasileiro, solteiro, eng. civil, rua do Açudo
n. 216, 3 ac. Cr$ 3.000.00 - Renato Gabriel Costa, brasileiro, casado,
advogado, rua Vise. Pirajá n. 41, 2 ao. Cr$ 2.000,00 - Roberto Carlos
Coelho da Rocha, brasileiro, solteiro, eng, civil, rua Açude it. 216, 2
ae. Cr$ 2.000,00 - Raul de Mello, brasileiro, casado, engenheiro, rua
Miguel Lemos n. 31, 2 ar. ' Cr$ 2.000,00 - Orlinda de Carvalho Zoem-
lo, brasileira, casada, prend. dom., avenida Atlântica n. 960, apt. 3?.
2 ac. Cr$ 2.000,00 - ()sumido de Castro Dolabella, brasileiro, casario,
escrivão, rua Barão da Torre n. 320, 2 cc. Cr$ 2.000,00 Jurandsr
Magalhães, brasileiro, casado, médico, Praia Botafogo n. 58, 2 ar. Cr$
2.000,00 - Lemos, Borba & Comp. Ltda., brasileiro, construtores, rua
México n. 161. s. 67, 2 cc. Cr$ 2.000,00 - Hans Meyer, brasileiro,
casado, comércio, avenida Rio Branco n. 135, 5.°, 2 ac. Cr$ 2.000,00 -
Mario da Silva RaJnos, brasileiro, casado, 'comerciante, rua São Cle-
mente mi. 508, 2 ac. Cr$ 2.000,00 - Manoel Nogueira de Paula, brasi-
leiro, solteiro, engenheiro, rua Zernando Mendes n. 19, 2 ar. Cr$ .....
2.000,00 - Asthenio Bagueira Leal, brasileiro, casado, banqueiro,
rua Buenos Aires n. 41, 3.°, 2 ac. Cr$ 2.000,00 - Luiz Jacintito Verg-
ne de Abreu, brasileiro, casado, cor. seguros, rua da Quitanda n. 86, 1.0,
2 ac. Cr$ 2.000,00 - Carlos Henrique de Oliveira Porto, brasileiro, ca-
sado, engenheiro arquiteto, rua Barão de Jaguaribe número 22.
2 ações Cr$ 2.000,00 - José Bina Fonyat, brasileiro. ca-
sado, engenheiro, rua Senador Vergueiro n. 137, 2.ac. Cr$ 2.000,00.

RECRIO DO BANCO INDUSTRIAL BRASILEIRO - as; 200.000,00

Recebemos -de Isa 'moveis, S. A., a quantia de duzentos mil
cruzeiros, correspondente a 10% (dez por cento) do aumento do seu
capital de Cr$ 1.000.000,00 para Cr$ 0.000.000,00 para fins do
art. 38, inciso 3.0, do decreto n. 2.627, de 25 de setembro de 1910.

. • Rio de Janeiro, 5 do novembro de 1942. .Assinado e selado com
Cr$ 20,20. (Assinaturas ilegíveis).
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Passava portanto à segunda parte da ordem do dia e pedindo a
palavra o Sr. Dr. Renato Gabriel Costa, declarou este que apresentava
à mesa para que fosse submetido à deliberação da Assembléia um
projeto que organizara, cum a colaboração da Diretoria, para a alte-
ração dos Estatutos. Lido esse projeto, discutido e submetido a votos,
foi ele unanimemente aprovado, como vai a seguir transcrito, decla-
rando, então, o Sr. presidente que, com parecer favoravel do Conselho
Fiscal sobre as alterações procedidas nos estatutos, a sociedade pas-
sava a reger-se, a partir deste momento; pelos seguintes

Estatutos •
CAPITULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO

Art. 1.0 A sociedade anónima constituida sob a denominação de
Isa Imoveis, S. A., reger-se-á pelos presentes estatutos e pelas leis
vigentes e que lhe forem aplicaveis.

Art. 2.0 A sociedade terá sua sede, foro e administração no Dis-
trito Federal, podendo manter agências, filiais, ou escritórios em

• qualquer parte -do território nacional.
ML. 3.° A sociedade tem por fim a compra e venda de bens

moveis e imoveis, sob todas as modalidades, por conta própria ou de
terceiros, promover encorporações, explorar propriedades imobiliárias,
construções em geral, negociar com materiais de construções por conta
própria ou por representações, comissões ou consignações, adminis-
trações de todos e quaisquer bens e a prática de todas e quaisquer
operações inerentes ao ramo imobiliário e demais negócios correlatos,
podendo ainda adquirir ações de outras sociedades anónimas.

Art. 4.° A sociedade tera. -duração indeterminada.•
CAPITULO II

DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES

Art. 5.0 O capital social de Cr$ 3.000.000,00 (très milhões. de
cruzeiros) é dividido em três mil ações nominativas do valor nominal
de mil cruzeiros cada uma, inteiramente realizado.

Art. 6.° Cada ação dá direito a um voto é é indivisivel em re-
lação à sociedade.

Art. 7.° As ações, certificados ou títulos de ações, serão assinados
por dois diretores, e sua propriedade advirá da inscrição do nome do
acionista no livro próprio do registo das ações nominativas.

CAPITULO III
DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE

Art. 8.0 A sociedade será administrada por uma diretoria com.,
posta de três diretores, acionistas ou não, sendo um presidente, outro
gerente e outro tesoureiro, eleitos pela Assembléia Geral, de 6 em
6 anos, podendo ser reeleitos por mais de uma vez. Achando-se pre-

,oente, o diretor eleito será empossado pelo presidente da Assembléia
que o eleger, caso contrário, será lavrado um ato de posse no livro
de atas da reunião da Diretoria.

Art, 9.° Cada diretor caucionará 25 ações da sociedade, próprias
ou não, para garantia de sua gestão.

Art. 10. A remuneração dos diretores será de Cr$ 4.000,00
mensais para cada um.

Art. 11. No caso de impedimento temporário ou ausência de um
dos diretores a Diretoria designará qual dos dois outros diretores
deverá subsdtuir o impedido ou ausente, durante o tempo que durar
o impedimento ou ausência.

No caso de renúncia ou morte de qualquer diretor, essa substi-
tuição dar-se-á até a primeira Assembléia Geral; quando então, será
eleito o novo diretor, pelo tempo que restar ao substituido.

Art. 12. A Diretoria tem os mais amplos poderes para praticar
todos e quaisquer atos de gestão, relativos ao objeto, e finalidade da
sociedade, inclusive transigir, acordar, renunciar direitos, comprar,
vender, alienar, hipotecar, empenhar, caucionar e gravar com qual-
quer outro onus os bens moveis ou imoveis 'ou direitos da sociedade,
contrair obrigações e compromissos necessários ao desenvolvimento
e progresso da sociedade.

Art. 13. A Diretoria deliberará, quando em reunião, com a pre-
sença de seus três diretores e por maioria de votos.

No caso de achar impedido ou ausente algum diretor, a deliberação
será tomada com apenas dois diretores, estando ambos de acordo.

Art. 14. Das reuniões da Diretoria lavrar-se-á uma ata no livro
próprio.

Art. 15. Cabe à Diretoria, apresentar o relatório anual, balanço
e as contas que deverão ser apreciados pela Assembléia Geral Ordi-
nária, nas épocas próprias.

• Art. 16. Compete aos membra da Diretoria em conjunto ou
separadamente, zelar pelos interesses sociais, pela execução destes es-
tatutos, cumprir as resoluções da Assembléia Geral e da Diretoria.

Art. 17. A Dirtoria será representada por dois diretores e não
necessitará de qualquer outra autorização ou formalidade para pra-
ticar qualquer ato que se ache enquadrado nos poderes conferidos por.
estes estatutos e pela lei à Diretoria ou dentro de finalidade da so-
ciedade.

Art. 18. Compete a cada diretor:
I — Ao diretor presidente:

a) presidir as reuniões da Diretoria;
b) representar a sociedade nas assembléias de outras sociedades

ou em outros orgãos oficiais ou sociais;
c) em conjunto com qualquer outro diretor praticar todo e qual-

quer ato que caiba à Diretoria, notadamente, assinar cheques ban-
cários, títulos, promissórias, duplicatas, contratos de compra ou de

venda de bens moveis ou imoveis e suas promessas,-de hipotecas, de
mútuo ou penhor e quaisquer outros onde se gravem, alienem ou se
"onerem bens ou direitos da sociedade, assinar recibos, dar quitação
e constituir mandatários ou procuradores especificando no instru-
mento os atos e operações que poderão praticar.

II — Ao diretor gerente:
a) orientar e fiscalizar, de modo geral, os negócios da socie-

dade;
b) representar a sociedade perante a administração pública, es-

tadual, federal ou municipal, bem como em Juizo, ativa ou passiva-
mente, e receber citação inicial;

• c) em conjunto com qualquer outro diretor praticar aedo, e qual-
quer ato que caiba à Diretoria, notadamente, assinar cheques ban-
cários, títulos, promissórias, duplicatas e contratos de compra e venda
de bens moveis ou imoveis e suas promessas, de hipotecas, de mútuo
-ou penhor e quaisquer outros onde se gravem, alienem ou se onerem
bens ou direitos da sociedade, assinar recibos, dar quitação, e cons-
tituir mandatários ou procuradores, especificando no instrumento os
atos e ,operações que poderão praticar.

III — Ao diretor tesoureiro:
• a) ter sob sua guarda os valores, livros e arquivos da sociedade;
. b) determinar a lavratura das atas das reuniões' da Diretoria e

assinar as certidões ou cópias que forem extraidos;
c) em conjunto com "qualquer outro diretor, praticar todo e

qualquer ato que caiba à Diretoria, notadamente, assinar cheques
bancários, títulos, paomissórias, dupliagas, contratos de compra ou
de venda de bens moveis ou imoveis e suas promesaas, de hipotecas,
de mútuo • ou penhor e quaisquer outros onde se gravem, alienem ou
se onerem bens ou direitos da sociedade, aasinar recibos, dar quitação
e constituir mandatários ou procuradores especificando no instru-
mento os atos e @pernões que poderão praticar.

CAPITULO IV
DO CONSELHO FISCAL

-
Art. 19. O' Conselho Fiscal será composta de três membros efe-

tivos e três suplentes, acionistas ou não, eleitos por- um ano,, podendo
ser reeleitos.

Art. 20. Aos membros do Conselho Fiscal competem as atribulo
ções determinadas em lei.

Art. 21. A remuneração de seus membros -efetivos será fixada,
anualmente, pela assembléia que os eleger.

CAPITULO -V
, DOS DIREITOS DOS ACIONISTAS

Art. 22. A todo acionista assista, os direitos que lhe confere tt lei.
Art. 23. No caso de falecimento do titular de ações, fica sus-

penso o exercício dos direitos inerentes às ações, cabendo ao espólio
ou ao seu inventariante somente o direito de receber os - dividendos, es-
tando para isso devidamente autorizado por alvará da Juizo do • in-
xentário,' ficando para os ;sucessores suspensas as transferências de
ações, até que eles se apresentem com o instrumento de adjudicação
ou de partilha, devidamente homologada e a sentença passada em
julgado, à vista do que será lavrado -o termo de transferência no
livro competente.

-Art. 24. No caso de querer qualquer acionista vender suas ações,
não havendo ainda cotação na Bolsa de valores não o poderá fazer
sem antes consultar a diretoria, afim de se cientificar se ha outros
acionistas que as desejem adquirir, em igualdade de condições, para
o que deverá participar, por meio de carta expressa o desejo de alie-
nar suas ações, indicando o número, o preço e o endereço para a res-
posta. Se ao cabo de 8 dias não for enviada resposta, o acionista será
desobrigado dessa condição. Se já existir cotação na Bolsa de Valo-
res. o acionista deverá participar que vai vender suas ações, men-
cionando.a ocasião e se possivel o nome do corretor de fundos en-
carregado de vendê-las.

CAPITULO VI -
DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 25. A Assembléia Geral Ordinária reunir-se-á, anualmente,
até 31 de março, e nessa ocasião os acionistas conhecerão do relatório
e do balanço social, tomarão as contas da Diretoria, bem como delibea
rarão sobre quaisquer outros assuntos do interesse da sociedade.

• Art. 26. A Assembléia Geral Extraordinária se reunirá sempre,
que for convocada e se constituirá com o número e na forma da lei.

. Art. 27. A convocação para a reunião em Assembléia Geral será
feita por avisos publicados três vezes no orgão oficial da União e em
um jornal diário, com antecedência de oito dias pelo menos a primeira
publicação, mencionando-se a ordem do dia, local, dia eahora da
reunião.

Art. 28. Serão admitidos a votar nas assembléias todos aqueles
que se apresentarem legalmente como titulares de ações devidamente
registadas no livro próprio, ou seus representantes legais.

•Art. 29. Instalada a Assembléia, será ela presidida pelo acio-
nista indicado pela maioria dos presentes, o qual escolherá, dentre
estes, quem deva servir de secretário.

CAPITULO VII
DA DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS

Art. 30. Os lucros líquidos apurados em balanço anual em 34
de dezembro serão distribuidos da forma seguinte:

a) 5 % para constituição do fundo de reserva legal, até atingir
quantia igual ao capital social;
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• b) uni dividendo nãu inferior a 6 % e não superior a 12 % sobre
o capital, mediante proposta da . Diretoria .e daAssembléia Geral, de-
pois de ouvido o Conselho Fiscal;

e) 30 % como - percentagem aos diretores, retirando-se da mesma
uma porcentagem a ser fixada pela diretoria, para ser distribuída, à
critério desta, como gratificação aos empregados è servidores da so-
ciedade.

Art. 31. Se os lucros foram insuficientes para a distribuição de
6 %, sobre o capital, não será atribuida qualquer percentagem à di-
retoria.

Art. 32. Havendo saldo, depois de observadas as determinações
do art. 30, será este transferido para, um fundo de reserva especial.

• Art.: 33. Os dividendos serão pagos nas épocas e lugares que
forem fixados pela Diretoria e quando não reclamados durante cinco
anos, considerar-se-á, depois desse prazo, prescritos em beneficio da
sociedade.

CAPITULO VIII
DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

E TRANSITÓRIAS	
-

Art. 34..Dissolvida a sociedade, entrará ela em liquidação pelo
modo e forma determinados pela assembléia geral, a qual competirá
nomear o liquidante.

Art. 35. Nos casos omissos nestes estatutos serão aplicadas as
leis que regem as sociedades anónimas.

Pediu, então, a palavra o Sr. João Marques Pereira e disse que
havendo os novos estatutos criado o cargo de diretor presidente era
necessário proceder-se sua eleição. Concordando o Sr. presidente da
mesa, pediu se munissem os Srs, acionistas de cédulas para ser, pro-
cedida a eleição, o que feita e apurada a votação, verificou-se ter
sido eleito. por unanimidade, para o cargo de diretor presidente o
Sr .Eduardo Sampaio Quentel, .brasileiro, casado, proprietário, re-
sidente à rua Anibal Mendonça n. 65, o qual foi, em seguida, empos-
sado pelo Sr. presidente e aclamado pela assembléia.

. Declara o Sr. presidente da mesa congratular-se, mais uma vez,
com os presentes pela feliz e acertada escolha. A assembléia escla-
receu que continuavam os Srs. .Adolpho Zuccolo e Caetano Falciano
nos cargos de diretor gerente e diretor tesoureiro, • respectivamente,
dade que foram alteradas as designações dos diretores da sociedade..
Quanto ao tempo do mandato do diretor presidente ficou determinado
que ele exerceria o seu cargo pelo tempo que faltasse para terminar
Os dos-demais diretores, isto é até a data da assembléia geral ordi-
nária a se realizar no ano de 1947. Declarou a seguir que nada 'mais
havendo a tratar, ia dar por encerrada a reunião, agradecendo -a todos
sua presenç .. e colaboração.

E, para constar eu, secretário. redigi e fiz lavrar a presente ata
em livro próprio, assinada pelo Sr .. presidente da mesa e pelos de-
mais acienistas presentes: Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1942.
— Raul de Mello, secretário. — lto Dolabella — Caetano Folciano —
Adolpho Zuccolo — Julio Pinto — Alexandre Zuccolo — Renato Ga-
briel Cosia— João Marques Pereira — Renato dos Santos Jacinto —
Camillo Altitio -Filho — João Baptista Roso -- José Teixeira de Só
Campos — Leda Campos Twordoski --- .José .1. Sehmidt.

(N. 1.-256 — 4-12-42 -- Cr$ 563,00).

APARTAMENTOS GUARANI S. A.
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção
• CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Apar-
tamentos Guarani S. A., em 18 de novembro de 1942, pelo Sr. di-
retor deste Departamento. certifico que se acha devidamente arqui-
vada nesta Repartição sob o n. 18.463 a ata da assembléia geral
ordinária, realizada em 9 de junho de 1941, que aprovou as contas
do exercício de 1940, e elegeu os membros efetivos e suplentes do

Conselho Fiscal. Pagou de selo de arquivamento a importância de
Cr$ 20,20. — Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Pri-
meira Secção. Eu. Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei
a presente certidão.
. Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1942. — Carmen Cruz, auxi-
liar esc. VIII. — Visto — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 1.265 — 4-12-42 — Cr$ 27,50)

APARTAMENTOS GUARANI S. A.
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção •
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Apar-
tamentos Guarani S. A., em 18 de novembro de 1942, pelo Sr. di-
retor deste Departamento, certifico que se acha devidamente arqui-
vada nesta Repartição sob o n. 18.464 a ata da assembléia geral.
extraordinária, realizada em 30 de junho de 1941, que tomou conhe-
cimento da renúncia da diretoria, elegeu os seus substitutos, bom
como aprovou as contas da diretoria renunciante. Pagou de selo de
-arquivamento a importância de Cr$ 20,20. — Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz,
auxiliar de escritóáo VIII, passei a presente certidão.

• Rio de Janeiro. 24 de novembro de 1942. — Carmen Cruz, anal-
liar esc. VIII. — Visto — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 1.266 — 4-12-42 — Cr$ 27,50)

APARTAMENTOS GUARANI S. A. 	
•

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de'Apar-
tamentos Guarani S. A., em 18 de novembro de 1942, pelo Sr. di-
retor deste Departamento, certifico que se acha devidamente arqui-
vada . nesta Repartição sob o n. 18.465 a ata da assembléia geral
ordinária, realizada em 9 de setembro de 1942, que aprovou as contas
do exercício de 1941, elegeu a diretoria e os membros do 'conselho
fiscal, bem como fixou os honorários destes. Pagou de selo de arqui-
vamento a importância de Cr$ 20,20. — Departamento Nacional da
Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar
de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1912. — Carmen Cruz, auxi-
liar esc. VIII. — Visto — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 1.267 — 4-12-42 —Cr 27,50)

BANCO MOSCOSO-CASTRO S. A.
• BALA:serre uss 30 De NOVEMBRO DE 1942

Retificação .	 .
'Na publicação do . balancete . desse banco, à página 17.477, do

Diário . Oficial de 4 do correlate, no Ativo,
• onde se lê:

Caixa
Em- moeda corrente 	 	 3.589,90	 3.001.701,30
Disponivel nos bancos 	  •1.897.688,10
Em outras espécies 	 3.589,90	 3 .001.701,30•

leia-se:
Em moeda corrente 	 	 1 .100. 423,30
Disponivel nos bancos	   •1.897.688,10
Em outras espécies 	 	 3.589,90	 ,3.001.701,30

OBANnineiMW

SIME3OLOS NACIONAIS
Dec.-lei n. 4.545-- 31-7-42

acompanhado de anexos

A VENDA: Secção de Vendas: AV. RODRIGUES ALVES, 1

Agência I: MINISTÉRIO DO TRABALHO

Agência III PRETÕRIO

PREÇO Cr$ 10,00

Atende-se a pedidos pelo Serviço de .Reembolso Postal



_

Companhia Força e Luz de .álinas_ .

. . Coo v;te noGaersarai.s acionistas •
Tendo esta Companhia deliberado, em

Assembléia Geral do 16 de novembro de
1942, aumentar de Cr$ •353000.000,00
(trinta e. cinco milhões de cruzeiros) para
Cr$ 90.000.000,00 (noventa milhões de
cruzeiros) o seu capital social, mediante
a emissão de 275.000 (duzentas e seten-
ta e cinco inii) 110VRS anões COMAM§ dovalor nominal de Cr$ 200,00 (duzentos
cruzeiros) cada unta, ficam os Srs. a en.
nistas convidados a exercer, no prazo de
30 (trinta) dias, o direito de preferên-
cia que lhes assiste Para a subsceiçáo
das ações constitutivas do aumento lia
proporção das ações que já possuirem.

Rio de janeiro, 4 de dezembro de
1942. — Pela diretoria: Casar Rabello,
ditetorpresident e.

(N. 1.251 — 4-12-42 — Cr$ .25,40)
Minas de Ferro S. A.

(Cia. de Minerução, Comércio e Trans-
Porte de Minério)

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinaria, na sede social, ie rita elé-,
xico n. 98, 10. 0 andar, sala 1,00e, Lis
15 horas do dia 15 do corrente para
(icica') da Diretoria para o exercícia ce
1943 e deliberarem sobre a alterarei',
dos Estatutos Sociais, afim de satisfa-
zer exigências do Departamento Nacional
da Produção Mineral e Sugestões da Di-
retoria.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1942.
— João Manei de Souza Aguiar. tare-
(or. — Paulo Pinheiro Chagas, diretor.

(N. 1.299 — 4-12-42 — Cr$ 55,10 —
3 vezes).
Companhia de Fiação e Tecidos

Corcovado
Resgate do empréstimo por debêntures

da 1. 0 serio
São convidados os portadores de 14.500

debêntures restantes do empréstimo da
1.. série em circulação, a apresentarem-
se para receber no escritório da t om-
'mulita, ft rua Teófilo Otoni na. 24 26,
do dia 14 de dezelenbro vindouro eni lian-
te, das- 13 às 15 horas, a importar/eia
dos moamos debêntures e os juros ven-
cidos de 7 5, tio ano, de 1 de outubro
Próximo passado, até o dia 14 de de-
sei .bro próximo futuro, ou sejam cruzei-
ros 202,92 por titulo.

Outrossim, previãe-se aos portadores
de debêntures que as importânciaa
capital e juros dos títulos (debent ire.e)
que não forem apresentados até o dia
31 de dezembro do corrente ano, serão
depositados à sua disposição, afim de
se proceder ao cancelamento dos respe-
ctivos registos.

Rio de Janeiro, 20 de novembro _de
1942. — Manoel Lopes Fortuna Junior.
— Druno José Gonçalves. diretores.

•(N. 1.012 — 30-11-92 — Cr$ 153,60
— 7 vezes).

Brazilian American, 5. A.
A SSEIHBLEI A GERAL ORDINÁRIA

São convocados os Srs. acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Ordi-
nária, na sede da Sociedade, á rua: Bue-
nos Aires n. 287, às 17 horas, no dia
8 do corrente para exame e aprovação do
relatório da Diretoria, balanço geral . e
respectivo parecer do Conselho Fiscal,
referentes às operações do ano de 1941.

TN de Janeiro, 2 de dezembro de
1942 — A Diretoria.

(N. 1.110 — 3-12-42 — Cr$ 45,90-
3 vezes).

Casa Luzes S. A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados ora senhores acionistas
a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, às 14 horas do dia la de
dezembro corrente, na sede social, A rua
Dias da Cruz n. 638, para o fim de aten-
der a exigências do Departamento Na-
cional da Incletetria e Comércio.

Rio de Janeiro, 1 . de dezembro de
1942. — Alberto Alves Luzes, diretor.

(N. 1.089 — 3-12-42 — Cr$ 36,70 —
a vezes).
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ASSIMBLIRIA GERAL EXTR AORD11,1 Á RIA

Companhia Internacional de
Capitalização

ASSEMBLEIA GERA I. •EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

S. A. Chapéu Mangueira

São convocados os Srs. acionistas para
unir Assembléia Geral Extraordinária
ore se reunirá no dia 21 as 13 horas,
na sede da Sociedade, à ri-a Oito de de-
zembro n. 28, afim de discutir: aumen-
to de capital, modificações nos estatutos
e cumprir exigências do Departamento
Nacional de Indústria e Comércio, refe-
rentes à remuneração do Conselho Fis-
cal e outras disposições estatutúrias.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de
1'42. — A diretoria: J. L. P'. Braga
Junior. — Francisco Teixeira.

(N. 1.063 — 2-12-42 — Cr$ 45,e9
— 3 --azes)

Aviso
Avisa-se a quem interessar possa que a

firma moram, Barros & Cia. Ltda., es-tabeleciaa nesta praça à rua alo Pedro
n. 23, 3.0 andar, alega terem-se extra-
viado os conhecimentos originais de nú-
meros 30 e 32, concernentes a 76 far-
dos de algodão prensado marca "AIBC-
RIO" e 42 ditos idem marca "MB-RIO",
respectivamente, embarcados em Natal
para este porto, pela firma João Cama-
ra & Irmãos, consignados à Ordem, no
vapor "Itanagé" vgni. 112 norte, rece-
bendo-se na sede desta Organização,
qualquer reclamação, visto que a refe-
rida firma deseja entrar na posse dos
aludidos fardos que diz-lhe serem desti-
nados.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de
1942 — Cia. Nacional de Navegação
Costeira — Da Organização Henrique
Lago — Patrimônio Nacional — Cícero
Nobre Machado, diretor. — MOMC8 Bar-
ros & Cia. Ltda.

Reconheço as firmas Cicero Nobre
Machado e Moraes Barros & Cia. Ltda.
— Rio de Janeiro, 2 de dezembro de
1942 — Em testemunho (sinal público)
da verdade, Bsail Braga Larangeira,

(N. 1.057 — 2-12-42	 Cr; 61,20-
1 veaesjr.

São convidados os Srs. acionistas da
Companh-ia Internacional de Capitaliza-
eão, para uma Assembléia Geral Extra-
ordinária a realizar-se no dia . 11 do
corrente mês, às 14 horas, em sua sede
social, à rua 1.. de Março n. 6, 2.'-an-
dar, nesta capital, para o fim espe
(le tomar conhecimento e deliberar sobre
a matéria seguinte:

a) modificações de seus estatutos( in-
dicados pelo Departamento Nacional de
Seguros Privados e Capitalização, publi-
cados no Diário Oficial da União em 28
de setembro de 1942;

h) sobre o preenchimento do cargo
de Diretor de acordo com o art. 25 dos
estatutos da Companhia.

Rio, 3 de dezembro de 1943. — Dou-
tor João Daudt	 preaidente.

(N. 1.034 — 2-12-42 — Cc$ 73,40 —
3 vezes).

Usinas Santa Luzia S. A.
A SSIMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas des-
ta sociedade, a se reunirem em Asilem-
biela Geral Extraordinária, as 11 horas
do dia 12- do mês corrente, em sua sede

avenida Pedro II, n. 329, nesta Ca-
pital, afim de discutirem e deliberarem:
a) sobre proposta de aumento- do ca-
pital social; b) sobre a nomeaçao de
peritos para a avaliação do ativo so-
cial para este aumento; c) sobre a fi-
xação do praso para o exercício dr) di-
reito de preferência previsto no art. 7
dos Estatutos. De acordo com o art. 23
dos Estatutos os acionistas deverão de-
positar as suas ações no escritório da
sociedade com a antecedência mínima
de 3 (três) dias.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de
1942. — Carlos Pinto Monteiro, diretor-
presidente. — Antonio Oavinho Viarrea,
diretor-comercial.

(N. 1.072 — 2-12-42 — Cr$ 73.40
— 3 vezes).

Associação Beneficente dos Em-
pregados na inspetoria Geral
de Iluminação.

• ASSEMBLEIA. GERAL ORME /IRIA
De ordem do Sr. Presidente são con-

vidados os Srs, associados a se reuni-
rem no dia 10 do corrente, às 15 ho-
ras, na sede da Associação, à avenida
Graça Aranha n. 331, 1.0 andar, para
eleição da Diretoria e do Conselho I !a-
val, na forma do art. 30 dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1942.
Tramno Pinto da Luz, secretário.

(N. 1.218 — 4-12-42 — Cr$ 1330)

Companhia Morro da Mina, em
liquidação amigavel

Praça Floriano ns.	 2.° andar
ASSEMBLÉIA GERAL

Segunda convocação
Não tendo havido número, são convi-

dados novamente os acionistas, para se
reunirem em Assembléia Geral, em se-
gunda convocação no dia 12 do corrente
mês, :Is 14 horas, no local acima in(ii-
cado, afim de tomarem conhecimento dos
atos praticados pelos liquidantes até 30
de junho de 1942, seu relatório, contas
• parecer do Conselho Fiscal.

Ilio de Janeiro, 4 de dezembro de
1942. — Arntenio Rocha Miranda. —
(iscar Torres. — Eugenio Honold, liqui-
dardes.

(N. 1.25) — 4-12-42 — Cr$ 53,10 —
3 -vezes).
Companhia Comércio e Navegação

A SEI KNIBLÉle GERAL EXTRAORDINÁRIA
São convidados os Srs. acionistas da

Companhia Comércio .e Navegação a se
reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária no dia 7 de dezembro preanno
futuro, às Ia horas, na Sede social à
aveaida Rio Branco n. 26-A, 4.° andar,
afim de tomarem conhecimento de uma
pronosta da Diretoria para reforma do
art. 5.. dos Estatutos e deliberar a res-
peito, bem CQMO resolver sobre outros
assintos de interesse social.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de
1942. — Mario d'Almeida. presidente.

(N. 800 — 26-11-42 — Cr$ 49,00 —
2 v ezes) .

—
- Companhia Fiação e Tecidos

Confiança Industrial
ASSEMBLEIA GISRAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os acionistas da Com-

panhia Fiação e Tecidos Confiança In-
dustrial a se reunir em Assembléia G'a-
ral 	 em sua sede social,
• rua Artidoro da Costa n. 67, pelas 16
horas do dia 7 de dezembro p. vindou-
ro. Para o fim de deliberar sobre uma
proposta da Diretoria e parecer do Con-
selho Fiscal, concernindo a uma operação
de crédito com o Banco do Brasil, des-
tinada, parte, à consolidação de lébito
:ia existente para com aquele Bance e
parte à aplicação em reformas e me
lhoramentos de maquinismos e instala-
:ÕeS ou matérias primas, bem como para
resolver tudo que entenda com a mesma
eneração e seus fins ou lhe seja conexo
ou correlato. --'Pela diretoria: Antonio
Lacerda de Menezes, presidente.

(N. 923 — 26-11-42 — Cr$ 82,60 —
3 vezes).

Imobiliária Santa Catarina S. A.
iSEVIBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Ex-
itaordinária no dia 8 ele dezembro pró-
ximo

'
 as 17 horas, na sede da Socieda-

de, à avenida Graça Aranha n. 226, 13.0
Pavimento, afio de deliberarem sobre a
a< da de imoveis pertencentes à So-
ciedade.

Rio de Janeiro, 27 de novembro e:1

1942 — Imobiliária Santa Catarina S.
A. — (assinatura ilegível), presidente.

(N. 930 — 28-11-42 — Cr$ :9,80 —
E vezes).
União de Viajantes e Corretores

Comerciais
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

De conformidade com os dispostos nos
arts. 53 e 56 dos Estatutos Sociais, a
Diretoria fixou a data de 2 de janeiro
de 1943, as 20 horas, em primeira reu-
nião, ou às 21 horas, em segunda, na
sede social, para a realização da Aaserri-
Idéia Geral Ordinária, para discutir a
seguinte ordem do dia:

1) Leitura e aprovação da ata an-
terior.

2) Apresentação do Relatório anual
e da situação financeira da U.V.c.c

3) Discussão e aprovação do Regi-
mento Interno da Assembléia Geral.

4) Pedido de um associado e pro-
posta de outro para providencias relati-
vas ã concessão de beneficio ou auxílios.

Para essa reunião são convidados a
comparecer todos os associados no pleno
gozo de seus direitos.

São Paulo, 1 de dezembro de 1942.
policio Lauzara. presidente.

(N. 1.040 -- 3-12-42 — Cii 57,10—
# vazeis) e

• S. A. "À Noticia"
A GRIS M BLRIA CE.RAL EXTRAORDINÁRIA

Sã O COI1V,idE dOS OS Srs. acionistas a se
reweirein na sede da' Sociedade Anónima
'A Noticia", à aveplda Rio Branco nú-
mero 134, 2.0 andai-, no dia 14 do cor-
rente, às 12 horas, afine de dar noVa
redação aos avia. 7.. e 10. 0 dos Esta-
tutos e tomarem conhecimento da reali-
zação do aumento do capital já aprovada
pela Aasembléia Gerar extraordinária
realizada em 20 de fevereiro do corren-
te ano.	 .

Rio ele Janeiro, 4 de dezembro de
1942 -- 'S. - A. -A Notícia" — Candeio
Campos, diretor-presidente.
(N. 1.098 — 3-12-42 — Cr$ 45,90
3 vezes).

Carteira Perdida
José Gonçalves Figueira, português,

tendo perdido a sua carteira de estran-
geiro, modelo n. 19, pede a quem achá-la
o favor de entregá-la à rua Riacbuelo
n. 394 ou na União dos Quitandeiros
rua Buenos Aires n. 170, sobrado.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de
1942. — José Gonçalves Figueira.

Reconheço a firma José Gonçalves Fi-
gueira —Rio de Janeiro, 3 de dezembro
de 1942 e- Em testemunho (sinal públi-
co), da verdade. Alvaro de Albfigueigue.

(N. 1.090 — 3-12-42 — Cr$ 42, e 0 —
3 vezes).

Companhia Importadora de
Relógios

ASSIOM13L EIA amue IEZTRA ORD12.: Á RIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas

a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária as 10 horas do dia 17 do
corrente, na sede da Companhia, h rua
Ouvidor n. 157, 1. • andar, aflui de
deliberarem sobre unia proposta da Di-
retoria para aumento de capital e re-
forma dos estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de1942. — Manoel Gomes Moreira, diretor.
(N. 1.0:9 — 2-12-42 — Cr$ 49,00 —

3 ' vezes).

Companhia Fiação e Tecidos
• Santa Bárbara

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Os Srs. acionistas são convidados a
se reunirem em Assembléia. Geral Extra
ordinária no dia 14 de dezembro cor-
rente, às 14 horas, na sede da Compa-
nhia, à avenida Rio Branco n. 248. 1.0
andar, para o fim de deliberarerre sobre
ia reforma dos estatutos e Sua adapta-
ção aos dispositivoa do decreto-lei nú-
mero 2.627 de 2a de setembro de 1940
e, bem assim elegerem os membros da
Diretoria e do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de
1942 — Peta Cia. Fiação o Tecidos Sane
ta aldeara. — Mario dos Santos, dire.tor.

(N. 1.036 — 2-12-42 — Cr$ 58,10 —
3 vazem).

À Praça
Cumpre-nos levar ao conhecimento dos

nossos distintos fregueses e amigos desta
Prava, do Interior e Exterior que modi-
ficamos .a nossa razão social de Cone .
çalves Fonseca & Cia., para

Gonçalves Fonseca & Cia. Ltda.
a qual se regerá sob a modalidade das
Sociedades por Quietas de Responsabili-
dade Limitada, cujo contrato foi tegis-
tr ".9 no Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio sob o a. 155.810, em
30 de novembro do corrente ano, ame-
n-dl do ase,. todos os direitos e resPonsa-
bilidade do Ativo e Passivo da firma
ora modificada. A sociedade manterá
os mesmos ramos de seu comércio, con-
tinuando a fazer parte da mesma. seu
sócio fundador. Sr. José Gonçalves da
Fonseca o, o sócio Sr. Alfredo de Oli-
veira Bastos.

Na constituição da firma atual, foram
atl nitidoe como sócios quotistas, os se-
nhores Mario Gonçalves da Fonseca e
s. o; antigos auxiliares, Joaquim Ribei-
ro e Hamilton Motta Madure ira.

No objetivo de melhor atender o desen-
vbivirnento exigido pelo crescente movi-
neento comercial, o capital de nossa firma
foi elevado para (Cr$ 800.000,00) oito-
centos mil cruzeiros, inteiramente reali-
zado.

Assim, pois,- na expectativa da conti-
nuação do valoroso apoio e distinta.pre-
ferencia com que sempre nos honraram os
nossos distintos amigos e fregueses, bem
como por parte de diversas instituições
com quem tivemos o prazer do manter
relações comerciais, aproveitamos o en-
sejt para apresentar nossos sincero,
agradecimentos, colocando-rios rio inteiro
dispor de suas acatadas-ordens.

Rio' de Janeiro, 2 de dezembro de
1942. — Gonçalves Fonseca. & Cl Ltda.

Reconheçq a - firma teonçalves Fonseca
fe - Cia. Ltda. — Rio de Janeira,' 2 do
dezembro, de 1942 — Em testemunho
(atrai público) da verdade, Alvaro Fon-
Seca da Cunhe.

(N. .1.058 — 2-12-42 — Cr$ 122,40
— 3 vezes).

ANÚNCIOS



Declaração
Perdeu-se a carteira de identidade

n. 326.534, pertencente • a lleydemarque
Francisco de Oliveira.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de
942. — Reydemarque Francisco de Oli-

veira.
Reconheço a firma de Reydemarque

Francisco de Oliveira — Rio, 28 do no-
seinbro de 1942 — Em testemunho (si-
nal público), da verdade, Luis H. da
(..osta Brito.

(N• 1.224 — 4-12-42 . — Cri 12,20)

Brasil Oiticica S. A,
Aviso aos acionistas

Acham-se 14. disposição dos Srs, acio-
nistas, na sede social, à avenida Baião
de Tefé n. 94, os documentos a que se
refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940, para a assem-
bléia Geral Ordinária, a realizar-se no
dia 8 de janeiro de 1943.

Rio do Janeiro, 2 de dezembro de
1942. — M. R. Mareia, diretor-presidente.

(N. 1.223 — 4-12-42 -- Cri 42,80 --
2 vezes).

Núm.I	 Valor	 Prest. pa- Prest. a
• de 'Numeração	 gas por	 pagar
ações 1	 nominal	 ação	 (por ação)

3 40708 a 4072 Cr$ 200,00 Cri 100,00 Cr$ 100,00

3 4073 a 4075 Cd 200,00 Cr$ 100,00 Cr$ 100.00

25 4651 a 4675 Cr$ 200,00 Cr$ 100,00 Cr$ 100.00

25 1676 a 4700 Cr$ 200,00 Cri 120,00 Cr$ 80.00

25 4751 a 4775 Cr$ 200,00 Cr$ 100,00 Cri 100,00

6101 a 6425 Cr$ 200,00 Cr$ 100,00 Cr$ 100,00

3981 a 3960 Cr$ 200.1)(1 Cr$ 100,00 Cri 100,00

Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1942. — Companhia Continental de
Seguros. — Antonio Rocha. — José Neves de Andrade, diretores

(N. 873-27-11-42---Cr$ 336,60-3 vezes)

Francisco Henry Geeta • •

Edith Gene 	
J. J. Ac,uilla, Irmão & C	

João Affonso Alves Soares

João neynaldo de Faria.

Sociedade Ananima La-

meiro	 	  25

João Teixeira Soares 	  50

Nome do acionista
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Declaração
A Sociedade Brasileira de Comércio

Alimentício "Sobracei" Ltda., proprietá-
ria unicamente do titulo "Confeitaria
Paschoni", .declara que nada tem com
a firme Confeitaria Paschoal S. A. em
Liquidaçlo.

Sol•racal Ltda. — Rua das Marrecas
n. 13 -- Arthur Cem/ater.

Reconheço a firma Arthur Camtler
— Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1942 — Em testemunho (sinal peblico)
da verdade, José do Alencar Tostes.

(N. 1.226 — 4-12-48 — Cr$ 17,30)

Sociedade Cooperativa de Respon-
sabilidade Limitada

BANCO DE CRÉDITO SUBURBANO
Terceira convocaçào

Convido a todos os Srs, associados a
tomarem parte na Assembléia Geral Ex-
traordiefiria desta Sociedade, a realizar-
se na sede social à rua Assis Carneiro
ti. 6, às 15 horas do dia 15 do cor-
rente mês, com a seguinte ordem do dia:

Deliberar-se sobre a proposta de dis-
roluçãa da Sociedade e sua transforma-
ça • em uma Sociedade Anónima.

atto de Janeiro, 4 de dezembro de
1942. — Francisco Antonio Pinto, dire-
tor-presidente.

(N. 1.254 -- 4-12-42 — Cr$ 55,10-
$ vezes).

Companhia Imobiliária
Aruoca S. A.

ASSEMBLÉIA CIFRAI. ORDINÁRIA
Segunda convocação

Não se tendo realizado, por falta de
número legal, a Assembléia Geral Or-
dinaria, convocada para o dia 15 do
setembro findo, são novamente convi-
dados os acionistas o, comparecer a reu-
nião que terá lugar no dia 12 do corren-
te, à rua da Alflinaega n. 93, sobrade.
pelas 15 horas, para os seguintes fins:

a) estudo e aprovação das alterações
a introduzir na ata da última Asseio-
Méis. Geral, afim do que sejam atendi-
das as exigências feitas pelo D.N.1.C.

h ) idem, quanto aos Estatutos da
Sociedade, que devem ser reformados e
postos em com/milharia com o decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1.440.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
3942. — Cia.  Imobiliária "Aruoca" li.
A. — Ricardo Seabra Moura, presi-
de:d.e.

(N. 1.246 — 4-12-42 — Cr; 76,50-
3 vezes).

Companhia Brasileira de Lonas
Retificação de nome

Declara-se que nas publicaçaes feitas
DOI Diários Oficiais de 27, 28, e 60 de
novembro último, na relaçfto dos fun-
dadores da Companhia marginado., deve-
se ler: Neiton Rodrigues IsTegre Trin-
dade, em vez de: Heitor Rodrigues Me-
gre Trindade, como erradamente foi
publicado.
Fortnnato Soares Amorais, presidente.

(N. 1.241 — 4-12-42 — Cri 14,30)

Companhia Carbonifera
de Urussanga

ASSRMULÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Os senhores acionistas são convidados

a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordin.'ria, sede da Companhia, à rua
General Camara n. 66, 1. • andar, às 13
horas de dia la do corrente, afim de de-
liberarem sobre o laudo dos peritos, re-
ferente ao património da Companhia Mi-
nas do Ia° Carvão, sobre a incorporação
desta, sobre a reforma dos estatutos e
preencaer cargos da diretoria.

Rio de Janeiro, 4 de dezmbro de 1942.
— Dr. Castão de Azevedo Vilela, dire-
tor-presidente. — Dr. Jose Junqueira
Botelho; diretor-gerente.

(N. 1.240 — 4-12-42 — Cr$ 49,00 —
3 vezes).
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'Declaração
Rubens dos Santos Carvalho, diretor

segundo secretário da Fundição Indige-
na S. A., à rua Camerino n. 150, no
Rio de Janeiro, vem declarar à, praça,
aios Bancos em geral qms quem mais pos-
sa interessar que, de"tionformidade com
a resolução pelo mesmo tomada e que
foi ratificada pela Assembléia de acio-
nistae da Sociedade, em 22 de outubro
passado, cuja ata se acha arquivada no
Departamento Nacional de Indústria e
Comércio sob n. 18.468, em 19 do cor-
rente, suprimiu o sobrenome *Paes" que
vinha adotando para fins comerciais des-
de vários anos. — Em consequência,
palma o abaixo assinado a usar, desta
data em diante, o seu verdadeiro nome
como consta de seu registo de nasci/nu:I-
ce e outros documentos de identidade,
para todos os fins, quer comerciais, quer
particulares.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de
1942. — Rubens dos Santos Carvalho.

Reconhece a firma Rubens dos San-
tos Carvalho — Rio de Janeiro, 2 de
dezembro de 1942 — Em testemunho
(sinal público) da verdade, (assinatura
I legivel ) .

(N. 1.214 — 4-12-42 — Cri 67,30 —
3 vezes).

Companhia do Seguros
Pan-América

São convidados os acionistas da Com-
panhia de Seguros Paio-América para
reunir-se, em Assembléia Geral Extra-
ordinária, na sede social, à rua Senador
Dantas n. 84, 8.° andar, no dia ll de
dezembro próximo, às 14 horas, afim de
resolverem sobre proposta da Diretoria,
e outras que sejam apresentadas, nara
a alteração das estatutos sociais.

Rio de aaneiro, 30 de novembro de
1942 — Companhia de Seguros Pan-
América — A. J. Peixoto de Castro
Junior, diretor-presidente.

(N. 917 — 3-12-42 — Cr$ 24.50 —
2 vezes).

À Praça
Domingos Marques, tendo contratado

a venda de seu estabelecimento de -Bo-
tequim" sito à avenida 28 de setembro
n. 238, com os Srs. Antonio Dias Fer-
nandes e Antonio Pedro da Silva, vem
per meio deste convidar todo mareias
que se ju:gareni credores e apresentar
some contas no pra•:o da lei.

• Domingos Marques,

Reconheço a firma supra Domingos
Marques — Illo de Janeiro, 3 de dezem-
bro de 1912 — Em testemunho usinai
público), da verdade. Jaeyr Teixeira de
Araujo.
cozaL taa	 zr-7,14 — E02-1

Companhia Continental de Seguros

Nos termos do art. 76 do decreto-lei n. 2.627, de 26-9-1940, a Compa-
nhia Continental de Seguros, com sede nesta capital, à avenida Rio Branco
n. 91, 3.• andar, comunica aos interessados que, decorrido o prazo de•
(trinta) dias da data da primeira publicação deste anúncio, mandará vender
na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro, 156 ações eenitantes da reitteão
abaixo. O dia da venda será fixado e previamente anunciado nesta folha
pela Camara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos.

RELAÇÃO DAS AÇõES

Companhia Brasileira de Lonas
ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUDJÁO

'DEFINITIVA
Convocação

Os fundadores — incorporadores desta
Companhia, tle acordo com a deliberac&
tomada em Assembléia de 30 de nevem
bro de 1942, convidam os Srs. subscri
tores do Capital respectivo, a reunirem
se em Assembléia Geral no dia 4 tle'de
zembro corrente, as 14 horas, à rua Bue-
nos Aires n. 172, loja, para a seguinte
ordem do dia :

a) Aprovação dos Estatutos da So-
ciedade:

b) Eleição da Diretoria e Coneein
Fiscal;

c) Aprovação dos atos praticados pe-
lo:; fundadores atinentes ao objetivo ao-
ciai •

d) E apresentação e decisões sobre ou
tros assuntos de interesse da nova Com-
panhia, em constituição.
..Fortunato Soares Amorini, presidente-
incorporador.

(N. 1.049 •—• 2-12-42 — Cr$ 64,30
— 3 vezes).

.À. Praça
Antonio do Nascimento Pinto e Alvaro

Eugenio, componentes da firma Nasci-
mento & LaUtenio, estabelecido, com o
negócio de padaria, sito à rua do En-
genho de De•aro n. 319, comunicam &
praça em geral e especialmente a seus
fornecedores e fregueses que estão dis-
solvendo sua firma, sucedendo-a o só-
cio Alvaro Eugenio que assumirá seu
ativo e passivo.

Aos interessados, especialmente cre-
dores, rogam o especial obsequio de com-
parecerem na sede do negócio, afim de
que nos acusem os seus respectivos cré-
ditos..
•Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1942.

— Antonio do Nascimento Pinto. — Al-

varo Eugenio.
Reconheço as firmas Antonio do Nas-

cimento Pinto e Alvaro Eugenio — Rio
de Janeiro, 4 de dezembro de 1942 —
Em testemunho (sinal público) da ver-
dade, Francisco da Costa Mala.

(N. 1.235 — 4-12-42 — Cr$ 44,90 —
2 vezes).

ANÚNCIOS

Companhia Vale do Rio Doce
Sociedade Anónima

ASSEMBLÉIA GERAL CONSTITUINTE
São convidados os senhores subscrito-

reeade aeões a se reunirem no Salão
Nobre da Associação Comercial, à rua
da Candelária Ir. 9, 12.0 andar, no dia
11 de janeiro de 1943, as 14 horas, afim
de deliberarem sobre a constituição de-
finitiva da Sociedade bem como para
a eleição da sua primeira Diretoria e
Conselho Fiscal, na ferroa da lei.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1942.
— Israel Pinheiro, superintendente.

(N. 1.219 — 4-12-42 — Cr$ 16,30)

Companhia Agrícola "Botucatú"
ASSEMBLÉIA. GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocacão
Ficam convocados os Srs. acionistas

a se reunirem em Assembléia Gerai Or-
dinária, na sede social, à avenida Rio
Branco n. 52, 1.• andar, no próximo
di • 12 do corren:e. às 10 horas, afim de
deliberarem sobre o balanço e contae soa
Diretoria e parecer do Conselho Fiscal.
relativos ao último exercita°, bem como
elegerem um diretor e os membros efe-
tivos e suplentes do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de
1942. — Ca:adido Guiais de Pauta Me-
chado, diretor.

(N. 1.048 — 2-12-42 — Cri 55,10
— 3 vezes).

Declaração
Antonio dos Santos Carvalho Junior,

diretor técnico da Fundição Indigena
S. A., D. rua Carnerine n. 150, no Rio
de Janeiro, vem decatrar à. praça. aos
13ancos em geral e a quem mais possa
intereenar que, de conformidade cota a
resolução peio mesmo tornada e que foi
ratificada pela Assembléia de Aciana.
tas da Sociedade, em 22 de outubro oas-
sedo, cuja ata se acha arquivada no
Departamento Nacional de Indústria e
C mérelo sob n. 18.468, em 19 do cor-
rente, Suprimiu o sobrenome "Paes" que
vinha adotando para fins comercatia
desde vários anos, pelo que volta a acres-
centar ao seu nome a indicação "Junior",
— Em consequência, passa o abaixo as-
sinado a usar, dama data em diante, o
seu verdadeiro nome corno consta do seu
registo de nascimento e outros documen-
tos de identidade, para todos os fina,
quer comerciais, quer particulares.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de
1942. — Antonio dos Santos Carreiro
Junior.

Reconheço a firma de Antonio dos
Santos Carvalho Junior — Rio de Ja-
neiro, 2 de dezembro de 1942 — Em tes-
temunho (sinal público) da verdade, (as-
sinatura ilegivel).

(N. 1.215 — 4-12-42 — Cri 67,30—
3 vezes).

Companhia Minas do Rio Doce
ASSEMBLÉIA °MAL EXTRAORDINÁRIA

Os senhores acionistas sio convidados
a se reunirem em Assemidela Geral Ex-
traordinária, à rua General Cftmaia
n. 66, 1.0 andar, as 15 horas do dia
15 do corrente, afim de tomarem coahca
cimento dos atos relativos à incorpora-1
cão desta Companhia à Cotnpan aCar-
bonifera de trussanga, e deliberarem
na forma da lei.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1942. — Dr. Castão de Azevedo Vate-
la. diretor-presidente. — Dr. José Jun-
queira Botelho., diretor-gerente.

(N. 1.239 — 4-12-42 — Cra 42,00 —
3 vezes).

Declaração
Arnerico dos Santos Carvalho, diretor

primeiro secretario da Fundição Indí-
gena S. A., à rua Camerino.n. 150, no
Mo de Janeiro, vem declarar 11. praça,
aos Bancos em geral e a quem mais
possa interessar que, de conformidade
com a resolução pelo mesmo tornada e
que foi ratificada pela Assembléia de
acionistas da Sociedade, em 22 de ou-
tubro paesado, cuja ata ee acha arqui-
vada no Departamento Nacional de
dastria e Comércio sob n. 18.468, em
19 do corrente, suprimiu o sobrenome
"Paes" que vinha adotando para fins
comerciais desde vários anos. —
consequencia, passa o abaixo assinado
a usar, desta data em diante, o seu ver-
dadeiro nome como consta de seu re-
gisto de nascimento e outros documentos
de Identidade, para todos os fins, quer
comerciais, quer particulares.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de
1912. — Amarai) dos Santos CarvaTno.

Reconheço R firma de Americo dos
Santos Carvalho — Rio de Janeiro, It de
deZetirlbrO de1242 — Em testemunho
(sinal público) da verdade, (assinatura
liegIvel).

(N. 1.216 — 4-12-42.— Cr$ 67,30—
3 vezes).

União dos Vendedores de Calçados
do Rio de Janeiro

RDITAL me CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA DELIBERATIVA

Primeira convocação
De ordem do Sr. Presidente e de con-

formidade com as disposições do art. 78,
8- 1.° do Estatuto Social, ficam os se-
nhores Conselheiros convidados a com-
parecer à reunião da Assembléia Deli-
berativa a realizar-se na sede social a
Avenida Mein de Sá n. 247, 1.* andar,
no dia 17 do corrente mês de dezembro
de 1942, às 20 horas, para os fins se-
guintes:

Eleger a Diretoria para o exercido
administrativo de 1 de janeiro de 1943
a 31 de dezembro de 1944.

Rio, de Janeiro, 4 de dezembro de
1942. — Joaquim Lemos de Azevedo.
secretario.

(N. 1.231 — 4-12-42 — Cr$ 26,50)
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